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THEüRIA

TRANSCENDENTAL DO DIREITO

SEU PLANO

A verdade e o methodo forão as idéas capi­
taes, que dirigirão nõssos pensamentos.

Determinárão o fim da longa viagem da intel­
ligencia pelos dominios das leis philosophicas da
justiça, e serviráõ-lhe ao mesmo tempo de segu­
ro itinerario.

Nunca apR.rtamos os principios e os factos, a
doutrina e pratica, as leis abstractas formaes e
os elementos concretos e materiaes. As regras
e os exemplos historicos correspondem em toda
obra á duas linhas distinctas, porém paralellas.
Animando aquellas e estes um s6 corpo scienti­
fico, o revestem de dous eminentes atributos a
-€xactidão e a facilidade.

He o fecundo consorcio do raciocinio e das
verdades reflectidas com a rectidão do bom senso;
he a incarnação do espirito da sciencia.

Assim evitamos o sacrificio dos verdadeiros
principios á mania dos sistemas. S6 a historia
nos garante ou nos corrige deste furor de gene·
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ralizar os factos, que suppi'íem e mantem a igno­
rancia, favorece a indolencia, alimenta e desin­
volve o org'ulho, impondo, pela estreiteza das
idéas, aos homens e aos povos o supplicio imagi­
nado por Procusto. A. obra immortal do espi­
rito das lei, ob erva Ancillon, he o mais beUo
commentario desta importante verdade. Histo­
ria raciocinada de todos os governos deve ser
para sempre, debaixo deste aspecto, o manual
de todos. os politicos e de todos os legisladores.

Prezo pelo interesse de unidade, pela conne­
xão, e pelo intrelaçamento das questõps deixa­
mo algumas vezes as fronteiras do clhcltO pbi­
losophico, para em vasta escala dominarmo'
toda a materia. O grande probler 'l, da descri­
minação entre a moral e o dirE!.lto, e o fertilis-
imo estudo dos sistemas empiricos, racionaes e

harmonicos forão elevados a esta altura para
não perderem em clareza e verdade com a ex­
posição mutilada, com a critica imperfeita.

Por pouco que seja o criterio do leitor-este
processo nenhum inconveniente encerrará; por­
que, traçadas como farão as raias do direito con­
cebido pela Razão pura, a transição do genero
a especie ela generalidade á sciencia peculiar­
opera-se com extrema facilidade.

He o cazo de repetirmos com Reybeau-«as
idéa vulgarizadas em uma região são como as
ementes, que o vento conduz de uma zona a
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outra, e que, prezas dos passaros, atravessão o
mares e vão germinar long'e da arvore em que
chegarão a sazonar-se. li

Com o fim modesto porém sincero qe auxiliar
o aprendizado do rlireito rompemos com o pas-
I

sado. Até hoje o compendio de FerreI' tem
nesta Faculdade fornecido os themas, e a ordem
das prelecções; porém os progressos das scien­
cias, e a generalização dos conhecim~ntos paten­
tearão sua insuf'ficiencia, e revelarão mesmo o
syncretismo de seus principios vitaes.

A_formula orig'inaria, negativa e individuali ta
das doutrinas de Cousin e Kant constitue o es­
pirito geral de sua obra, ao mesmo tempo que
exalta e tecE elIe' panegiricos pompozos as theo­
rias harmonicas ;'de Ahrens e de Krause.

.r ossas opiniões, amplificando a dos ultimos·
escriptores, prendem-se pela af'finidade-mais á
estes do que á aquelIes.

Constituem por essa mesma razão um movi­
mento reacionario contra os sistemas dominantes.

Tem elIas de luctar com o amôr do passado,
com os encantos da simplicidade, com o prestigio
e explendida nomeada de insignes autoridades,
que temos o habito de venerar.

Os povos, ainda os mais esclarecidos, guatdão·
suas tradicções com religiozo respeito, ou como
preciozos legados, e interessantes monumentos­

**
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Roma po' uia o palacio de omo de Nero e con­
'ervava a choupana de Romqlo.

A humanidade he, algumas vezes, como os en­
fermos que antes preferem suportar permanente­
mente uma dôr familiar e conhecida do que en­
tregar-se aos perigos de uma operação heroica.

Confiamos entretanto no e pirito investigador
do seculo. Elle conciliará, como tem feito, o
costume com a Razão, o passado com o progresso.

O arche6logo que compra se um antigo castel­
lo, appreciando sem duvida descubrir em seu' ar­
chivos a historia de seos primeiros proprietarios,
não o faria por mera curiozidade, e sim por in­
teresse scientifico ou litterario.

Os supplicios que a antigtúdade tinl1a imagina­
do contra aquelles que tentavão penetrar a ulti­
ma palavra do Ol'aculo escalar o céi) e roubar
o egredo do universo, já não esterelizão a in­
telligencia no' tempos modernoR.

A estrada da verdade he livre e eminentemente.
popular; obre ella nem o proprio genio póde
ter privilegios ou monopolios.

Nem pois os talentos e a longevidade, as pes­
oas e os tempos-são o criterio e o thermome­

tro do justo, do bom e do verdadeiro.

A clas ificação completa da theoria philosophi­
ca do direito temolS reduzirIo á trez partes mtúto
di tiuctas.
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A geral-contendo os principios primarios e
mais ab. tractos de justiça.

A especial-enumerando e discutindo cada um
clos direito naturaes do homem.

A applicada finalmente-descendo a appreciação
racional e juridica da relações peculiares da
família.

A primeira he tudo. He de prodigioza fecun­
didade; contém regras explicitas e desinvolvidas
das mateTias proprias i e encerra virtualmente
o germen e o embryão das outras duas.

fio esta -como as sombras projectadas pelo
corpo i filiações logicas e necessarias daquella.

Tamb.em esta procedente consideração, a ex­
huberancia de importantissimas questões, e a exi­
guidade do tempo destinado as prelecções do
Direito aturaI-nos forçarão nesta edição a cir­
cumscrever o trabalho a primeira parte 6mente.

Por falta de merito proprio-invocaremos a
transcendencia da materia.

Suas gT('I,l1des leis forão em todas as epocas e evo­
luções dos povos-um objeeto de culto quasi divino.

O polytheismo, re ervando-lhes os mai honrozoR
lug'are no Olympo, represent a entados ao lado de
Jupiter, rei elos Deozes, o principios supremo e
personificados do direito-a Justiçct e a Equidade.
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DIREITO NATURAL

Parte I c Geral

OAPITULO 1

l' atureza (j de.li /lição (7(~ 1J/{:17wJ1hi. 'im elo Dú-eito

§ LU DEFINIÇAO

o Direito Natural (l. plJiIosophico é o com plexo
harll1onico e 'istematico dos principios necel:iSa­
rios, universae' e incollllicionae' de ju tiça.

I olados ou di. perso erião fragmentos do
llireito e uão con tituirião ua substancia ou
unidade essencial.

ubordinac1o á rigoroso nexo ou derivação
logica, e vitalisado por uma SÓ fonte, a justiça,
as 'umem Í1tevitavellllente a natmeza fundamPll­
tal caracteri tica de todo 'i 'tema.

O ju to é eff ctivamente o centro fecundo de
que proçede a unível' alidac1e do elemento ju­
ridico.'.

Esta é a ígnificaçào objectiva do Direito
Natural.

Oomprehencle niiu ..ó as regras de ju. tiça, (lue
d COl'rem da natm eza e 'sendal do llOlllel1l e dos
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.'ere' a flue são applicaveis, lUas tambem a' que
regem os facto:' e relações gemes, que o::; mo­
dificão, 'em com tudo prender-se á phases con­
netas e determinadas da vida humana.

Tae são -as renuncias voluntaria os contrac­
tu', as aggres õe , o damnos can.ados, a inca­
pacidad e outros phenomeuo reali avei no 'eio
da i'amilia, M. ociedade civil industrial, litt 1'a­
ria, artistica, religiosa ou humanitaria.

E' exactamente essa natureza e.'pansiva e am­
pliflsima de tn.e factos, que o sugeita ao exclu­
::;ivu imperio do Direito Natural.

AHAC'fERES

A. ne 'es ariedade de eo prinClplO revela-::;e
pela penuanencia e stabilidade. São identico::;
e uuiforme em todas a::; epQcas.

O quc1,lificativo':"-necessario-presta-se' á duas
outra ignificaçõ s inaplicaveL ao a sumpto, poi'
que referem- e, não ao fc'lnpo, e sim a o1'igem
ou ,/im.

.l' o 1.o cazo é a formaçãu fatal ou pelo meno .
ê1 pl'oveniencia egm'a e certa de algum phelllJ­
meno ou em geral de alguma couza, como I)

de 'envolvimento pl'ogres,'ivo ela humanirlade a
iufancia do homem, a mocidade ,1,. enectude, a
~ua morte.

o.... caza. i 'to é em referencia au fim, está
con~aO'm(lo o uzo da locução para de igllar-o
meio im prescindivel.

A. lll1iversalidade dos principio::; ela ju tiça
plJilo ophica patentea- e lJela maxima generali­
dade, que O' caractel'isa.
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Rt'montão {t verdade car<l aI do direito, am­
pliã.o-Re as avariacla po.'lçoe.. e relaçõe~ ela
natureza humana, imperão emfim na"Va ta orbita
u~. tinada a ua dominação, porém sempr g'lHU'­
dando uprema generalidade.

E' por is o que a legislação natural não rege
sómente um povo, uma familia, mas todos o
pOíO., toda. a . ociecla..de. , a bumanidaele illtpil'a.

. ~ ~.o D.~ Ii\' O~DICIO•.UIDADE DO DIHRI'l'Q

li incondi iOl1alidade de seos principias mani-·
fe. ta.- e pela inc1ependel1eia em que e. tão clos
fa to accidentaes, da. circumstancia: (la.. li,\'­
pothe e em fim.

São, em sua formula ubjectiya, theses, quP
pl'esielem os acontecimen os, e nunc' á ene.. Re
I'ubordinão.

Tal é a reaTa que preceitúa o 1'8 peito reci­
proco ela. actiíic1ades livre .

E' ele alta impo1'tancia remover- to<la. a.
ambiguiclaele elos termos que e~1n'imel\l vercla­
c1es cientifica.

A incondicionaliétade denota uma vezeR a
. imples inc1ependencia c1e condiçã'·'s, de circnm­
stancia. I ou hYlJotbeses, por qne só . e attendp
a natureza genel'ica e ab tracta da. consa .., Rem
consiclerarmo. os acontecimentos ephemeros que
a. lac1eão.

Outra:- veze pelo contrario a indepenc1 nria
recebe toc1a u' amplitude re. istinclo efficazl1wnte
e ava"alando todo os factoEl, que ·i1'cnmMio o.
pl'in ipios incondicionae .
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A definição formulada é genericfl, e e..teJHlf'-sf'
lí.s duas especies.

A ultima, por extremamente circums.cl'ipta, n:1o
pôde caracterisar todos os elementos de direito.

SI 4.° DO. PRINCIPIOS TICONDICIONAE~

Este principio de legi. lação natural • rt fus­
tü;a preside todos os direito., e hé a f011te de todas
((,8 obriF/rtçães a elles C01Telati'Vos l' reveste-se de
caracter absoluto e illimitado, pois que não s6
'domin' as liberdades, em suas naturezas generi­
('fi, ou abstractas, mas igualmente em toda e
qualquer situação hypotl1etica, em que se achem.

A generalidade porém das regras do Direito
philosophico mantenrl0 sua e tabilidade e m1i­
versalidade, sem os caracteristicos da illimita­
~ão, o'uarda tambem . ua independencia, e natu­
reza incondicional 110rquE' põem a margem a
cil'cum tancias, deixando qe considera-las.

rral é a these que impõem o re peito integral
a 11ropriedade.

Embora ofra uma limitação, filha da neceR. i­
rlarle, ou da utilic1ac1e ocial de denapropriaçào.
con erva seus preclic:ul0' scientifi ·os.

Perante a legi laç<io natural não leva- e em
conta a razão utilitaria, e anomala, quP, re trin­
ge a lei philosophica.

§ 5.° . DA. APPMCAÇÕE'

'Em toda. as ordeno dE'. conhr.cimentos, oml
intervem elem nto. tran. itorio. ou moveis para
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fundamentarem generalisações ou para rontra­
ria-las a inronclicionalidade 'cientifica de seos
principio erá ,empre limitada, e ab tracta, 1'e-
ervando- e ao imperio dos facto e ten a mar­

gem. E' o que uccede na seiencia economica.

Quando porém a verdade, e só e11a, é o ele­
mento fundamental do conhecimento humano,
não podem 0_ facto ephemeros ou circullIstan­
ciae ter a efficacia de modifica-la ou de re ­
tritJO'i-la em ua app1icações. :N esta 'c1a e e, tão
as . eiencia. matllematicas, cujo princiIlios tem
exactidão ab.oluta, não porlem cleixar de ser o
(lue são.

~ f'. o CAltACTElt • f'IE"NTTFI o

Oomo conhecimento é o Direito Natural a
. eieneia dos principios necessal'ios univer,aes, e
incondieionaes de justiça.

cieneia é a generalidade .constituida e ol'ga­
nisada ele conhecimento' que, tendo por fim a
vprdade e por ohjectb facto ou prin irios, os
eleva as suas leis explicativas, . uprema. e uni­
versae .

D'aqlú deccolTe a triplice c1assificaçclo:

De . ciencia, Iheor'ica /1'(J,11scenrlentaf, compondo­
se unicamente (1 verdades oncepcionaes, ou
apoditicas qu não podem deixar de ser o quP
. ào. e. ta cathegoria e tão a Geometria, e g'e­
ra1mente a. 110çõe exacta ela. matbematica
pura.

De . cier/{"ia Iheon·ca. empirica" que apoiando- e,
romo a precedente, m 11rincipios incon(licionap. 1

compõ m- e tilobem e e :encia1mente de conhe-
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cimento origina'los da xperiencia, ele o'enerali­
açõe.· ou ele apreciações ab tractas do facto:::.

-'- Testa ordem estão a P yclJOlogia e a Ri toria
niver aI que -ao lado da profuzão copiosa do

phenomeno ,-firmão- e em lei 'provielenciaes que
regem o homem e a humanidade. .

Finalmente há uma 3.a especie de ciencias­
denominada. --praticas. 'ão aquelIas cuja' ver­
elaele. integrante dependem de circum 'tancias
ou de hypothe es, yarião com ellas 011 por . na
effieacia. moelificão.

Tal é o direito, (po itivo ou l1ão) que domi­
na um povo com preceitos locae e tran itorioR.
amoldando-se á inclo1e, ás tradições, e á peculiar
. ituaçiio em que vive, e desviando-se das lei.
ahstra.ctas da t.heorin geral.

§ 7.° CO~'l'INUAÇÀO

B ta eX110 ição revela o caracter 'CiPlltifiro
110 Direito Philo ophico.· Classifica elIe o serp'
em dua e pecie uns. com de. tinos Vropl'Ío,
e outro subonlinados á lei geral de coudiciona­
lidade, d mero meios a fin extranhos. 'ou­
fere c1ireito. á aquelle, impõem obrio·açõe. R.
per.oualidade lllill1i:1.Da remonta a fonte capital
de tOlla yerdad., juriclica, a s o criterio indrT"ec:­
tiveI. ao soberano bem.

f:; .0 SCIEc'CIA E ARTE

Para extremar-se com preC'l. ao a. :ciellria, r
particnlarmpnte a 'ciencia pratica, ele outra. 01'-
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deliS <te conhecimentos hum,Lno,', traçaremos a.
linha. divi"oria. entre elia::; e as arte'.

Esta -são reOTa ol'gamca depenlel1tes ele
circum ta.ncia , que de ig-não o::; meio' mais con­
sel1tal1eo á realisação de um fim proposto-

Sua a piração não é a verdade, como na::;
::;ciencia ,e im-o belio, o util, ou qualquer ou­
tro re'ultado onvertido em ideal da l' 0Tas ou
dos meios artisticos. A arte politica por exem­
plo -compenetrando-se da. .ituação especifica de
um paiz, as ignaml0 á -i mesma o fim de feli­
cita-lo, propõem ou in~ca o melhor istema d ~

"-arautia.' na hypothe '8 occulTente, o regímen
republicano o monarchico Oll outro qu-e mais con­
..enha.

E' a ttrte, que forl1lula r gra.' condiciolJaes e
utilit,ltricL~ para beneficio inrlividual e social. -

Oom estes meio::; de coberto::;, com e 'ta solu­
~ão ]}l'oferida, intervem o direito pratico, imlJõ8m
() princÍllio do justo, ou <Lute::; confronta com t'lle
o 1'e lutado obticl0, e ln'oclama de ju 'tiça a for­
lUa de g'overno, que até lltão só havia ido l' ­

conhecida de utilidade social.

A clima pois lltr arte e sciencia é bem
pronunciaela e ele alguma evidencia.

Qualquer que ..eja o ramo de direito, pMe
1I1io 'e1' uma sciencia, ma. nunca será um' arte.

1'50 íllcollciliavei::; as expre::;sõe -arte jmidica.
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§ 10. OPINIÃO DE J{OSd

As idéas que fiMo expostas obre uat,ureza
ela scieucia e <Irte, exprimem syntheticamente
cLS opini.ões de E criptores di tincto.'.

Rossi, Economia Politica, lição. 2. a ob 'erva
que < a f;cieucia em toclas as couza~ não é seuiio
a po se da verdade, o conhecimento reflectido
ela' relações, que decorrem da natureza da
cousas; conhecimento que no~ p6rmitte remontar
aos principio, e encadear entr si as deduçõe'
que tiramo,..

O conhecimento da verdade-tal é o objecto o
fim c1a sciencia. O meio é a investigação da
verdade com auxilio do methodo. »

Pro 'eguindo no me mo a sumpto cita a pag·. 20
um xemplo bem igllificativo.

< Ej' incontestavelmente verdadeiro, diz elie,
(lue um projectíl, lançado em certa direcção, des-

« Teve uma curva determinada' é uma verc1acle
lllathematica. E' porém igualmente exacto que
a l'e. i tencia opposta ao projectíl pelo fluido,
ljU eUe a rave' a, modifica mai' ou menos na
pratica a declução expeculativa. )
Ré uma (UJferença capital entre a theoria e a

pratica, e, no cazo figurado, entre a sciencia e
arte.

§ 11. 1m JOUFFRO't]~ 'o SIN

.j ouffroy, Dil' ito :N aturaI, La liçào, pago 20,
'xtremanc1o O direito de elementos extranhos,
enuncia-se pela eguinte forma: «E' este o lug'al'

de vo fazer mo 'trar que toda e 'ta investi-
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gação nada tem com a questão da melhor
~ fórma ~le governo, ou com o sistema de meio
« mais propicio a felicidade material do Esta­

do. Estas duas que tões não são de direito
« e sim de arte. São objectos privativos da Po-
c litica e da Economia politica. " -

Para fixar o ideal ela sciencia, su' aspiração
(lefinitiva diz Oou in, Philosophia Moral. 1.0 Y.
La lição~ pago 14 e 15 «... a lei nece 'saria só-

mente explica-se por i me ma. Posso per­
c guutar a raziio da queda de tal corpo, me
« responderáõ que é a lei da gravitação terre ­
c tre; posso pergUlltar ainda a razão da gravi­
~ ção terrestre, e terei em resposta que é a
~ atração univer al.-Mas e perguntar qual a
« razào d'attracç50 universal nada me poderá res-

ponder a sciencia: é que nest' altura toda ex-
« plicação torna-se impossivel.-Assim a verdade I

'« necessaria e absoluta tal é o fim e o terlllO •
<t dos exforços do pen amento, tal o ideal da
" sciencia. »

§ 12. DE FERGU ON E IU.~ '1'

Fero'u son Profes.or de Philosopbia Moral
na Univer idade de Edimbourg 110 seculo XVllr
-definia a sciencia. «Uma r.olleção de regra
« gemes, e su' applicação á cazos particulare . ~

Uma regra geral é, clizia e11e, « a expressão
« do que é comIDum, ou que se exige que seja
« commum á um numero de cazos particulares. '

Oaracteriza- e por excesso de empirismo, e
toma- 'e por i so extremamente vulneravel.

«A ciencia puramente empirica, pondera Tis­
'ot traducção da methaphi ica de Direito de

2
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Ka.nt, pa.g. 401 é como a cabeça fOl'moza, lJO­
( .rém sem cerebro, que descrevem a' fabulas de
~ Fedro. ~

.. 13 OBJECTO DO DIRErTo

o objecto da . ciencia, sua extensã,o,' e 'eos li­
mites devem ser determinados pelo interes 'e flUl­
c1aniental de acqnisição conservação, transmissiio
de conllecimento , ou pelas conveniencias prati­
ca. de execução de seo principios.

Esta tem ido a lei das evoluções hi torica'
no dominio da formação dos conhecimentos 'cien­
tificos.

eo estado embrionario é o dà complexidade.
eo desenvolvimento porém aperfeiçoado segue

o fecundo principio da divi ão do trabalho intel­
le -tual. No 'Vasto organismo !los conhecimentos
humanos encontrão-se elemento de 11armonia uni­
versal, e vinculo que o. prendem aos primeiro'
principios, a verdades ol1tologica. Em .'ubs­
tancia pois e eliminando-se o intere 'e capital
das separaçõe , todas as ciencias se refundil'ião
em uma ó

§ 14. CONTINUA.ÇÃO

A intervenção porém do alutar prinClplO de
llecOml)Osiçào, tem produzido o phenomeno COl1­
tl'ario.

1 A sciencia é tambem uma de alguma sorte
« porém cada uma de suas partes, applicada a
« mu objecto qualquer, dizia Platão no soplli 'ta,

forma uma divizão aparte, e recebe nome '];)ar­
ticular: d'aqui e ta multidão de _cieucias e

« a.rtes cliveI' -amente nomeadas.»
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A Pilosophia, comprehendenc1o ainda 110je sci­
encias distinetas, e de granue fecundidade (a
metaphi ica, logica e moral) tende a circu.mscr ­
ver-se a seos verdadeiros limites, - á ontologia
ou metaphisica geral.

Já Platão fazia d'ella a sciencia do llni,el'­
aI; e Aristoteles a sciencia dos primeiros prin­

cipio .
Por incertezas analogas tem passado a me­

taphisica do direito, tran pondo o limite ue
sua. regras supremas e universae typo de ju. ­
tiça, e descendo á espheras variadas do direito,.
rlepeudente de situações determinadas e concre­
tas da vida humana. Diverso são os istema.
ne te sentido.

O interesse, porém hoje geralmente reconheci­
do de encerra-la nas regiões ab tractas ela ju ­
tiça universal, tem conquistado efficaze. e nu­
mero as adhesões:

§ 15. OONTINUAÇÃO, E DEFINIÇÕE

Oou in, Philos. Moral, S.a lição obre Hobbe..
pago 237 traça os limite do Direito Natural
('amo as eguinte phraze. "O que con titnp
~ a ordem ocial 11e o conjuncto elos direitos que

formão O que chamamos Direito Natuntl. Estes
~ (ureitos são inherentes a natureza hnmana.
" Todo o homem o po sue por i so 'ú Clue p
homem. ~

Bergier Diccionario Theologico - verb Droit
natural lefille-o « aCluillo que no, é uermitticlo
~ fazer para no. o bem, e o que é orrle-n'Hl0
"ao outro fazer em no~ o favor pela lei geral,
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« que impôz Deos a todos os homens, 1estinan­
« .clo-o ao estado social. •

A generalidade exorbitante deRta ultima defi­
nição, absorvendo a moral e involvendo a justiaça
universal na, vida pratica, quando á outros res­
peitos, é notavel a restricçllo que contrásta com
a natureza ontologica da precedente, confirma
a l'eflexões COIl ignac1as nos §§ allteriores.

O mesmo caracter philosopbico attlibue-lbe
Ahrens - definindo a legislação racional-« Sci­
« encia que expõem os primeiTos principios elo
" Direito, fundados na natureza do homem,
« concebidos 'pela razão.•

§ 16. ESTADO NATURAL

o estado natural, segundo as opiniões elo
.Turisconsultos e Publicistas do seculo XVII e
XVIII tem ido a foute dos direitos e obrigaçõe
naturae .

E te e tado em contraposição a situaçõe arti­
ficiaes ou voluntarias do homem é o modo geral
rle exL tencia que mais se amolda as aspiraçõe
ex lu ivas ou dominantes da tendencias instinc­
tuae espontaneas e primitiva da natureza hu­
mana.

on iderada a existeuCia individualmente, esse
modo varia. A prodigiosa diver idade ele cir­
cumstancias o determina.-Se nasce o homem no
eio da sociedade civil, se ahi recebe snas pri­

meira protecçõe se nella emfi.m de. involve ua
inclinação, será esse o estado natural.

Fóra destas condições-a vida nomada e ori­
ginaria ela tribu e das familias, constitue o
estado denominado de-natnreza.
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§ 17. ESTADO NATURAL

Tomado porém o homem em üa e pecie em
,eu typo, C~ hwnanidade, o e tado de familia.
será o natural. A geração e o primeiro cui­
dado da infancia tornão viva e preuominante­
mente reclamada esta sociedade rudimental.. Es­
tudo ethnographicos do primitivo. habitantes
do cliveI' o continentes manife tão os povo:'\ abo­
rigene reunidos em família e tribus. amplia­
ções c1'aquella .

E' a vida de pura animalielade.
Entre os brutos, - vinculados por in tincto ,

convergentes a um fim commum, a existencia
não é ele isolamento.

Em todas as grandes espheras da. vida mate­
rial e espil'itual- a lei preponderante constitu­
tiva e organica das especies Cl'eadas, ]Ie d'atrac­
Ção univer aI. O estado solitario é uma anoma­
lia, repellida pela tendencias originaria que
reg'em a llatureza hominal.

§ 1.. E, T.U)(J )i'AT ltA I.

O modo natural de existencia, ob erva Ahrens,
commentanc1o a opiniõe de H. Grotiu , é aquelle
em que o homen vivião em simplicidade COIl­

, forme o in tincto de intere ado de , ociabiliclac1e.
« Jouffl'oy Direito Natural, pago 16 pronun­

cia-, e formalmente contra a appreciação historica
d'e e e tado. » -

« Estou bem longe de admittir, pondera elle,
e est e tacto de natureza, que algun philo. o­
e pho tem phantasiado, e que empre ta ao 110-
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<t mem, alünclo das mão do Creador, a vida
((lo. animae olitarios. A historia prote ta
( contra esta ficÇãO e representa ella tão pouco
« o estado natural do homem, que não é se não
( por um concmso de circumstancias extraordi­
( narias que de longe em longe, algl.m· indi­
(viduo da e~pecie humana tem sido ahi colio­
e< cados. Ma o que a llistoria não desmente, o
« flne nos mo. tra, pelo contrario, é um estado
« (li tincto, e, ao Dlenos em alguma parte da
(' terra auterior ao verdacleiro estado da socie­
« dade, e que podemo tambem, se quizermos
" para clistinguir d'e te ultimo, chamar e tado
« de natureza. Este estado é o de familia, que
( torna-se, por extensão, o e tado de Tribu. Tal
( é aquelie em que a E. criptura no d screve
1 Abraham e seo filho.»

~ 19. ]] TADO NA~' RATJ

Qnalquer 'lu seja a opinião sobre e te ponto
UrL vida humana, con titue elle, não a natureza
abe tracta do hom mi sub tancia commum inal­
teravE:'l de todos a. phazes e evoluções 1101' qu
pa, ;'a . e im uma po ição concreta com elementos
particulare, tran itorio e circumstanciReR, qUE'
não podem fumdamentar regras universaes
H e. aria. de jll tiça, llem por tanto COlTe,pOll­
der e meno' engenclrar os principioR .'upr mos
da legi lação philoSOlJhica.

A vida . olitaria é um romance, que preceden·
(10 a hL toricL, nos offerece em torla simplicidauE:'
O, elemento de combinaçóe,' {liver as e compli­
cadas, C01l. titutivas da natureza hU1l1ana,.



o-c 15 )-

Hobbes caracteriza lJela. guel'l'a o esta(lo natu­
ral e funda, obre elle a contrariedade das pre­
tençõe , o conflieto do direitos.

Rous 'eau porém diver amente o reputa de
'implicidade, de lealdade, de paz; e obre elle
as enta o direito originario de igualdade.

:J{ontesqlúeu tão bem o proclama e taclo de lJaz.
Veja,-se HepIJ Th{;(Jl". da rida social L. 2. cap..'l.

§ 20. MA ~IFE TAC ..\O DO DIREITO

Demarcada, como fica, <:1, natureza da sciencia
do Direito :N aturaL indicaremos qual a força,
no homem, 'ogno,citiva ou revelarlora da Ju '.
tiça.

O instin ·to é a lJrimeira em manifesta-la.
O 'oberano bem, que encena a. condições

fundamentae do ju, to, pre ide a todo Univer.'u,
amolda- 'e a toda a natLU'eza' e a uas llrimúl'­
diae.' tendencia .

D'aqui resulta, que. me mo inconscientemente,
o I endor in tinctual do homem converge para o
icleal de perfeição e o descobre nos cazos oc 'ur­
rente, e determinado que o provocão. - O es­
pectaculo pavoro o do crime, de pert'aver'ão ine­
tlectitla e invencível. A benevolencia e amabi­
lidade pelo contrario atrahem, propricião as pri­
mitiva inclinaçõe.

A educação forma uma nova natureza.
icléas (le ju tiça porém, lJ.ue por meio d' ella

';10 adquirida, tem o cunho .de noçõe inoculada
no espirito; é a l' ceptividalle intellectual lJue
a' patentea. Manifestão-se ntã.o com predicados,
meramente empirico"
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§ 21. CONlIECIMENTO RACIONAL DO DIH.EITO

A razão sómente eleva-se aos verdadeiros
principio de justiça, e a -eos mage tozos atri­
uuto'

São verdades absoluta', que não podem cleixar
de er o que são. S6 a natureza a que se appli­
cão, os factos e as circumstancia que a rodeão,
podem mudar-se.

"Mantidas porém em sua integTidade as rela­
ções jmidicas, serão aquella verdades inaltera­
vei .

Quando o elemento material do juizo é um
facto de maxima simplicidade, homogeneo, uni­
versalizavel, a concepção da justiça tambem mos­
b'a-se commum em todos os homens, e intuitiva
::::le porém cOl1!plica-se aquelle elemento pela va­
l'ieclade de pltenomenos, e de circumstancia'
submettidas a appreciação racional, divergem o'
juizo, ou retarda-se a noção do justo.

Um homicidio atroz será immediatamente pOl'
Lodo conclemnarl0. Sobrevindo entretanto oco·
nhecimento de circumstancias peculiare' de pro­
vocações, de ultrag'es, e de outras com semelhante'
gravidades, a razão hesitará, e a 'entença, que
proferir erá varia entre o homen.

A idéa do ju to, diz Oousin, é uma da g'lo­
ria da natureza humaua. O homem a percebe
llesde 100'0 porém como um relampago na pro­
funda noite da' paixõe~ primitiva ; elle a vé
inces 'antemente violada, e a todo o momento
apagada pela de ordem das pab\:ões e pela CDU­
Lrariedade dos intere se .
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CAPITOLO II

Da divisào

§ 22. DIREITO RA IONAL PURO

A La divisão que occorre é de Direito Natural
puro ou applicado.

Em ambos os cazos o principias componente:
são QS me mo , e ig11almente universae ,ma 0.­

facto, por elle dominado, alterão- e. o 1.0
cazo mantêm elle sua maxima g'eneralidade.
e no 2.°·- particularizã'.I-se, recebendo por i' O
forma a.ccidentaes, meno eÀ-ten as, e mai com·'
prehensiva•.

Estas regras capitaes de justiça, - ?'espeilo
mutuo as acticidades livres - au.'tilios ?'CCip1'OCO.·
exigiveis,-pertencem absolutamente a legislação
natlU'al universal tanto por e08 preceito como
por uas matel'ia .

Regendo porém as relaçõe domesticas do COIl­
jnges entre si de paternidade, e outra.' peculia­
re , con tituem- e por i so lei applicada. do Di­
reito Philo ophico. Os membro d/es a ociedade
familiar 'Jo obrigados a g'uardarem, entre 'i, e
para eom eo filho, e ses preceitos supremos ele
re peito. e de SOCCOl'fOS.

Â.quelles pelo contrario que na 'cem dessa'
l'elaçõe peculiare, tae como ele coha.7útação en­
tre o: con 'arte ele união •exual, de procreagão
da prole, pertencem a ol'bita jmielica exclu 'iva

3
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do Direito de Familia, e correBpondem por is o
.11 direitos del'ivados da constituição flmc1amental
da oci dade domestica, ou das hypothe es que
a modificão, contendo-se consequentemente na
theoria ou na pratica d'esse direito familiar.

unca porém serão adjudicados ao Direito ui·
versaI.

I 'to nela me ma consideração, que c1 elIe exclue
os direitos privados ou publicos do E tado.

~ 240. Fr~ l'ARCIAES

Uma outra divisão decorre dos fin que pre 'i­
dem a actividade humana :-0 bem,-o util,-o
verdadeiro e o belIo. Siio postulados que domi­
não e vivificão numerozas ciencia ou artes. e
que pertencem a e. phera uperior da ontologia.
ou methaphisica geral.

Tal é o traço caracteri tico desta sciencia cen­
tl'a,l. A elIa l'emontão todo' os conhecimento.'
humano. a área, res rvada privatlvamente á.
sna cultura, e 'tão sêmeado o' g'ermen de toda:
as arte' e de todas noções scientifica '.

Tambem de cada um dos dectino enumera­
(10', como tronco ele arvore secular e frondo 'a,
(lev.em derivar-se variado e vigoroso' ramos.

s 25. DO OBERANO i:mi\[

o bem upremo e univel' aI é a ultima aspi­
ração de todo o seres, o centro da ordem, o
ideal da. providencia, que rege o universo.

A razão, a liberclade, a en ibilidade o ins­
Lincto a vitalidade pura, e a existencia il1orga-
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nica convergem todo' á aquelle fim COlUm mil pela,.
vOlltalle, pela telldencias primitivas da natureza
animal, pelo clesenvolvimento espontaneo, e inc 111­
'ciente pela prestabilidade em sumlUa de sua~

natUl'ezas. Este é o facto, é a constituiçilo e
organi ação effectiva dos ere ('reados.

.Ré da mesma fonte que decorrem o direito
e obrigações, a moral e a religião.

A metbapbisica do direito explora e sa origem
fecunda extráhe della o legitimo poder de exi ­
tenda, (le moralidctde, de acção e (le omi são,
o principio que impoe eo limites nece sarios e
proclama o direito, a pratica de todos os deve­
r ' de todos o actos ll1edtoTios, da moral elll
fim, da, obrigações .i midicas.

S 26. DO 'rIL, DO VERDADEmo, DO BELLO

E' pr cizo convir que toda faculdade outorga­
ela .para prêenellimellto do util, do verdadeiro e
lIa bello, 6 pollerá elevar- e a catllegoria de
clireito, abrigando-~e a omura da soberaníL per­
feição.

]1 óra de tas raias a utilidade, a verdade, e R.
belleza con tituiráõ a unidacle . i. tematica fle
eloutrinas morae erronea', arvol1ando em bem o
qne é mero facto e me mo de evidente iniquülade ;
ou manteráõ . na independencia natural, abclican­
elo a pretenção de legitimar e presidir o direitos.

Descrevendo pois o cliveI' os ramo elo Direito
Natural convergentes a cada um desse clestinos
fÍ'ê"tgmentario. da. crea~ão.. teremo. ,empre em
H'serva mental a linha (livi oria qu extrema o
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verdadeiro bem, de tudo quanto compptp tí outrns
eRph ra , ou trpos cliversos.

g 27. DO UTIL E DO YERDADEIBO

A utilidade é a propriedade de engendrar ou
reali ar bon resultados quaesquer que sejão,
excluo ivameute, ou em superior qualltirlade an.
mal . que decorrem.

Es a consequencia agradaveis ou li ollgeiras
silo os interes es.

Circum criptos, estes ~ou .aquella, .á ordem so­
beraua, abrem ambos á legi lação, e a philoso­
phia um novo e ·paço.

Brotará nalle. o ramo dos direitos destinados
ao prêellcllimento do que é util, ao.. justos ui ias
(1 renli a-lo.

Com a xecnção detalhada de ta facul<1a.cle pri­
morc1ial-operã.o-se ma.ravilho as conquistas d'ac­
ti vidarle humana sobre o. phenomenos dominado
pela fatalidade materia1. Formão-se as rlifferen­
tes inclnstrias, e organisa-se a arte da riqueza.

« A iudustria, diz Con in, é o triumpho alcan­
, çac10 pelo 110m m obre a natlU'eza, que pro-

curava invadir e de~trui-lo. e que pelo contra­
, rio recúa cliante delle, e se metamorpbosêa,
« em ua mão. N"ão é nada meuo do que a
« creação de um novo mundo pelo homem. •

O '(;rdadeiro é igualmente o centro fecundnnt
(le uma nova erie de direitos e rI principios
de jn. tiça conponente. do direito racional plU'O.

Em na mai vasta ignificação exprime-a
relação ntre a cou a, amolrlada a natureza
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do termos de que procede-A igualdade entl'f'
as quantidade 5 e 5-é uma verdade axioma­
tica. Entre 5 e 4-um erro. pois que tal rela­
ç;11) de igualdade é inconciliavel com O' dou.
termo , de que a intelligencia os faz proceder.

Ne ta altma- na natmeza. é puramente 011­
tologica., transçende as condiçõe' suliljectiva da
10gica onde a veI'flade é-a relação ele conformi­
dade entre o juizo e seo objecto ou entre aqueUe
e o estado de certeza em que e a.cba o e, pieito
(lne julga.

A ma.i explendida manife tação c10 verc1adeiro
op ra-se com os tritm1phos ucces ivo, , com ()
aperfeiçoamento completo ela sciencia ; e destas
a expressão por excellencia é o conhecimento
eft'ectivo, lnmino. o, e exacto do elemento p11ilo­
sopllico, dos pril1 'ipio irrec1uctivei", da ultima
razão. « A philosoJ?bi~ é o culto mai' puro e
(' ,incero das icléa' é a ultima victoria elo pen-
• samento sobre to 'la fórma, ou cOlldiçfLO extra­

uha; é o mai alto grão de liberdade da in­
tellig'encia, »

O pl'inci]2io mai ab tracto e geJierali ado~
<le. tinados ao onhecimento perfeito da verc1acle
r O • i. tema d meios 1 o'itimo onverg'ente
a e ,e mage tozo ideal do eres intellig' ntf';\
con. tituem um outro ramo <.lo Dirf'ito Natural.

~ 28. DO BJ1Jl:'LO

O helio finalm nte é a ,l1b tancia. qne pela.
fÓI'Jl1a, .onoridacle, ou manife taçõe. clirecta.mente
fritas a intellig'encia. a -túa sobre a sensibilida<le
produzindo ou di pertancl0 entimento delicio'o,
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animado ou serênos, expansivos pelo enthu ias­
.mo ou l'econcentl'ado. pelo extasis. N e te dou.'
nltimos ea7.0S identifica- e o bell0 com o ublime.
" A i(léa do bel10 é tão inherellte ao e lJil'ito
« humano como a do vel'dadeiTo, util, e do bel110
~ Interrogai-vos perante um mar vasto e tran­
« qll illo, pej ante montanha de contornos harmo­
« nioso , diante da figlU'a mascula ou gracioza
< do homem e da mulher ou do grandioso espec­
« taculo de devotações heroicaso Uma vez pro­
« vacada pela idéa do be110 d 11a apodera-se o

llOmem desprende-a, estende e a purifica em
« ,eo peno amento. Oom seo auxilio examina de

noro o mesmo objecto exteriore, que a tem
up;erido, e o aclla, ne ta segunda inspecção

illD riores ao pensamento, e ao desenvolvimento
« dado pela intelligellcía. .. E' por i ;'0 que a
« be11eza dOarte torna-se superior á be11eza na­
« ttmL1 com toda uperioridade do homem sobre a

natureza. »

Nova elaborações da actividade intel1ectual
tlarão na cimento a artes e theticas, á be11 za
pIa tica pela e cultma, pintma e de enho ; á mu­
. ica, á poe,ia e.mfim.

O mundo pbysico se transformará sob o mo­
üélo de um novo ideal.

s regras de çUreito philosophico-que justifi­
cito O. fado e imperito sobre elles, obre os
actos e mui õe, uborclinando-o a esta fracção
do de. tino total, formão outra ramificação do Di­
reito lttural.

~ 2U. FIM INTEGRA]j'

A synth se l1e todo o fins elementltJ'es, que
temos percorrido, corre ponde a theoria plüloso-
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phica do Direito na plenitude de ~ua: multjpli­
(:e' e variada' relações, e mai aincla, pratica­
mente, á pro ligiosas transformações, reali ada:::
,ob o impedo de cada uma d' es, a unidade u­
periore', des a norma, da liberdade.

t Imaginai um ser que tire e a si tido ao'
t primeiros dias elo universo, e ela vida humamL,
I que tivesse visto a uperficie exterior da terra
«ao ahir da mão da natureza e que volta' e

boje no meio dos proc1igios de liO 'Ra industria,
t de no 'as iu tituições, e de nossa artes: não
r lhe pareceria, em seo e'panto, não pod ndo
'o mais reconhecer a morada antiga do homem,
« que uma raça uperior tem pas 'ado sobl'e a

tel'l'a, e a tem metamorphoseado? o •

CAPITULO III

Postulados Illctaphysicos c Jl/omes

§ 30, DA COORDE.AQL\O DA S IEN IAS

Quatro sciencias distinctas premlem-se iutima­
meute :

A ontologia-tomando conhecimeuto do' ele­
mento' e verdade' univer ae :

.A metapbysica dos costume' ou moral geral­
acommodando o soberano e verdadeiro bem ao
theatro de acção destinado á liberdade. e a ju ..
tiça:

O direito emfim e a moral applicada; por 'e·
rem (lou ramos fl'Olldo~o' derivados de llUlll 'ú
tronco, a metaphysica do' co:tume',
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Daqui proce(le a conveniencia de invocarmo'
llU~tulado. daquellas dua primeiras dencias,

, qu autecipão e explícão a legi lação natmal.

unidade capitnl si tematica., que pre. ide toda
ordem uo dominio da fatalidade ou da liberdade,
ela materia ou do espirito-é a pelfeição upre­
ma univer aI. E' o me~ll10 bem em 'eo aUO'e:
a ordem ab oluta em seo fastigio em toclo es­
plendol'.-E· em:fim a icleali ação univel' alisa­
da do proprio Deo.. e ele sua imlefectivel natu­
reza.

Daqtú "em toda autoridade de te t,rpo, que
estende-se p la amplitude do e paço, que fluctua
ou perclu1'a immovel na immen idade (los tempo',

A luz, que di:ffunde clis ipa tambem toua N a!>
trevas.-A fórina Ulúvoca do bem não mai per­
turbará com . ua ambiguidad o espirito do mo­
rali ta, confuncliuel0 o falo. e aparente com o
verdétcleiro.

( interes'e é um bem para o iudividu , será
porém um mal confrontado com o modêlQ inva­
riavel e perfeito de tona conducta. de toda a
honc1acle.

Em cae1cL ituação ela vida a appreciação logica.
rig'orosa, exacta do' actos ou factos na' e '­
phems elo Direito ou da moral-deve remontar
ao princiiJio 111mino o da 'oberana perfeiçJo.

" 31. ~L m:XCIA 'OBItE o OItGA~I MO DO

:xrVER o

,OU 1'ana perfeiç,lo lle. como temo' 00 'er­
,"alIo, ltma yenlade onLologica. qlle uitrapas a
a' raia' da liberdade para dominar toda 'l'eação.
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o sistema. de leis e de força' auxiliare p.or
modo con tante, mantem, e desenvolve as eXlS­
tencias, atrabindo-as, em seos resultados definiti­
vos, para o supremo bem atravéz dit copio, a
variedade ou da contrariedade de factos parti­
cuIare ; con titue a ordem effectiva do universo,
a direcção o'eral, e benefica do creador a provi­
dencia emfim.

O progresso que sobe e avulta, caminhando
paralleIamente com os secuIos que se passão-o
aperfeiçoamento dos povos, que se estende, en­
grandece, e propaga-8e, anlluncião no mundo a
coexistencia de um sistema bem combinado de
meios e fins racionaes a preencher-se.

Quando mesmo e ta harmonia parece pertur­
bar-se, con 'pirando-se a forças contra a ordem,
a fatalidade contra a liberdade, travando-se luc­
tas tremendas entre a humanidade e a natureza,
Rão ainda predestinados á razão, e ao bem-a
victoria final, e os maiR explendidos progres os,

Nos primeiros 'eculos a electricidade o' tog'o­
o' mare devediio parecer~ ao homem eos for­

midavei e in uperavei inimigos.
Hoje ão instrumentos maravilhozos de sua

.gTandeza·-re~umem as distancias, 6 suprimem o
tempo,

, Quantas ;vezes diz ", 'ou in, e com que
< eloquencia sempre nova não temos celebrado
, a infatigavel olicitude da Providencia eos
« beneficios por toda parte manifestado ,no mai'
« pequeno , como no maiores phenomenos da
" natureza, que olvidamos facilmente porque nos
, -no tomados f'amiliare', mas que. reflectindo- 'e,

confundem nossa admiração, e reconhecimento,
4
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e jJroclamão um Deos excellente, e cheio ele
• amor por ua creatura, ~

Evidencia- e poi' tanto pela natureza do so­
berano bem, como pela suas 'amplas e propicias
manife 'taçõe no universo, que só elle tem au­
toridade para regular a vida dos seres e a con­
c1ucta dos homens.

~ 32, REGRAS DE OO~'DUCTA

A moral geral recebe esta verdade da meta­
plJysica, assenhorea-se d ella, di tinando-a porénl
exclusivamente ao governo da liberdade.

O 1.0 corolario: que deduz é a regra synthe­
Lica de direção á actividade livre.

E' a norma primitiva de ccnducta forlllulada
1>e~a intelligencia.

Sob a forma imperativa constitue a lei da li­
berdade.

lei moral onle1Ub o b m-prolúbe o ~nal.

ua efticacia estende- e além de sua expres ào.
O principio ultrapa sa a raia formalmente tra­
çada o limites enunciados de 'eo objecto.
'e prohibe, condemna iirtualmente a infracção.
,'e exige, prohibe que o contrario e faça. A
lei é o bem, sua violação o mal. Reprova a
ignominia, impõem tacitamente o re peito a rlig­
uidade. Louva e preceitua a au tem justiça de
Aristides, e implicitamente profiig'a a iniquida.de.
a falta de integridade a violação do direito.

À regra que pre 'ide a liberdade, a súme ca­
racter meramente preceptivo, quando impõem o
bem, em conc1emnar a infracção. Prescreve e
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tolera. A. execução é meritoria; a omis R,O en·
tra no dominio do factoR indiferente... Taes
..ão o complemento acâdenfnes da ordem in·
clivirlual ou social.

A. existencia constitue o optimo, o melhor: a
negação deixa ubsistir o bem, e ó elle.

Há o que applaudir e não o que reprovar.
ln pirado pela mais santa da intenções-pres­

ta o cidadão am.ilio permanente a uma familia
rle proletario habilita-o ao trabalho salva-os
do pauperismo, ela miseria, do aviltamento-o
procedimento bom, e sublime, é optimü emfim:
e a conclucta eminentemente meritoria.

Tão assig'nalado beneficio entretanto é prestallo
com resultaclos igualmente estaveis, e da lllesma
. orte lisongeiros quando mesmo a razão inteucio­
nal tenha sido, não o culto ao dever, e sim o
(lesejo fervoroso de popularidade.

A. magnitude dos soccorros contiuua, faltan­
do-lhe sómente o n~erito. E' um bem notavel
e excepcional, não porém uii virtude. Tanto basta
para excluir o mal, a cOlldemnação, a prohibi~ão

legal.

E que, lle:sta hypothese, e em toda compre­
henclidas na regra formulacla a concepção que
preceitua, não obriga, exalta a moralidade em
ele conhecer a importallcia do bem. ainda mesmo
lJ1>lvaclo. da granrleza intencional do agente.

~ 33. REGRA DE PRUDE:-<crA

H'i finalm nte regras, manada. (10 nH'_!1lI)
principio cardeal-o soberano b !1l-qtle não im-
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põem deveres, não llobilitão a conducta pelo bri­
.lho do merito, porém jldificão o direito, e legi­
timão o podere., que com elia se conformão.

São o preceito prudenciaes, conselho .do
interesse ma do interes<;e elemetar da ordem
do univer o.

D'aqui vem a erie de elireitos, que tem por
fim a conveniencia propria, a commodidade ou
prazer pessoal, nos limites traçados pela razão.

§ 34. J.EI EM GERA [,

Em sua mais alta significação theorica-a lei
é a força que preside a natureza elas couzas
fatali"ando-as, e que impõem determinações obri­
gat.orias as pessoas para conformarem-se com o
.'uprêmo bem.

A uberda<1e da terra, a vegetação, ó floreci­
mento das arvore., a circulllvolução cIos planetas
no si tema olar, a :nccessã.o pel'ioc1ica cIos dias
e c1a noites, . ão phenomenos c1i.rivac1o de leb
fatae"

A olJrigatorias porém, que regem a liberdade,
pertencem a e pIlera moral.

~ 35. J.EI. ANOR;\L\E'

E ta definição não comprebende a regra
anômalas do direito ou da moral-·emfun a le­
gi laçào pratica utilitaria ou ircmn tancial. e­
ta regiõe não impera a theoria; um facto uma
razão hypothetir.a de intere . e ociaL pode alte­
raI' profundamente o principio e peculativo, 11-
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geitando-o a extremas ampliaçõe., ou re trillgin­
do·o por forma notavel.

E' por tae consideraçõe.' que a sociedade
politicas elevão a cathegoria de lei -o precei­
to emanados do poder legislativo, qu conferem
direito.

São então denominaelas-facultativa~,

A. me mas prerogativa ão orthorgaelaR-á
regras de intere se, qne provocão o egoi mo,
Rem obrigarem á actividade livre, de 110brando,
diante elos olho dos individuos, per 'pectivas ele
avultados premios pelas invenções qne fizerem
em beneficio publico, ou pela producções indus­
triae on. ideraveis por ua. perfeiçõe-' e quall­
Udade .

São meios ue governo, expediente :D cundos
ela elinamica moral, destinado a emulação e ao
11rogre 'so rapido dos povos. '

Taes regras perante a theoria, são con elhos,
e no seio das ociedades organisada , segundo
as norma de Direito pratico-arvorão-s t"1H
lei. .

\§ 36. DEFINIOÀO Dl, .\JlRE-,

Ahren '-Direito aturaI, entende er a lei-
nma regra geral e con&tante, que domina nmn.
ordem de phenomenos, quer no mundo 1111)" ico,
qner na ordem moral.

Tem a pretenção de comprehender as lei fa­
tae., qu não são regTa.) porém força impo­
nente e irre i tivei .

A regra ,ão norma formulada pela intel­
Ugencia para direcção da yontade. O arsenico,
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que matou, nào obdeceo regra, seguio a força cega
ele 'ua natureza,.

D01llil1açüo-nào é vocabulo expres h·o.

O il1tel'es e que aconselba- ubol'clina a va1'i·
pdade dos meio . determina 'eos limites, provoca
sua xecução, ilominn-os emfun, ubmettendo-o a
nma unidarle istematica. erá uma lei?

. E 'ta ob enação final revela uma re. tricção. e
nào 11m uefeito capital.

lefinição é tam1Jem puramente tLeorica.

pratica sugeita o principiú a Cil'Cllmstancia.·
particulares e, algumas vezes, individuaes. Tae.
~<i.o: llas sociedades politicas, as leis que conce­
<tem privilegio de invenção de obras,.e de emprf'­
za publicas a certa e determinadas pessoas.

~ :37. DEJo'I;"lIÇAo DE :IIIO l'E. QUIEU

Para l\Iontesquieu (Espirito da' leis) é a 1'6­

lar.ào neces a1'ia deri-mda da natmeza das couzas.
E, kl. noção lle ante a enunciação indirecta

<10 elemento. predominante e geraes da lei, do
que l'igoroza definição. Oomo tal seria vulnem­
1'el pela confuzão do facto com o principio rlo
ideal com a realidade efficaz ela couza.

A relac;ào nece atia que exprime o que é­
eOIl titli lIDl imples facto, não a razào que o
explica. o principio qne o rege. a lei que o do­
mina,. Â. diferença do ponto, da linba, da fi­
gura. do triangulo, ou do circulo. ão ligaçõe.
n ce.. aria. e inevita1'ei.. Ei o facto.-A. na­
tureza porém de cada uma rres as forma. seu­
. ibili. arla. da quantidade, que torna impre ('eu-
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clivei. taes diferença, flue a' eXIJ1ica emti.m. é o
r[ue cono'titfte a verdadeira lei.

~ 3 '. CONTIXGA ,10 jj'EltGU' o~

A uutriL parte defectiva e 'tá, como ficou POll­
derado, na identificação da idealidade, e da exi ­
t Ileia real. Objectivamente não há relaçõe ,
~im llllicamente couza~, com uas natmeza in­
(lividuali ada', distincta ou iguae. .A' diferell­
(:as porém ou igualdacles são creações das idéa .
:je a:-; 'im não fora, as confrontações inexgotaveis,
que fiz e , e o e pirito em presença de dous unico '
objecto', e de ua derivaçõe successivamenLe
deduzirIa" povoarião o mundo com nU1l1pro iude­
nnido, e inexaurivel de relaçõe', por aquelle.
('l'pada:-;,

l:ijste defeito tem alguma gravidade.

1)0 mundo real ficarüi.o eliminada' toda' a..
lei:-;. tomo entidades pmamente i'1 aes,

IJl'otesf a coutra i to a realidade do.' pllenu­
menos, í:(l explicavel pela exi tencia efectint
Iraq 11 pllaf;.

Ft'rgu.'on, Philo:,opllO E 'cossez, 'tl tenta flue
IJei physi a-é o fact) geral e cou~tante, e
que a lei moral só exis e elllquanto obriga-

. turia.) Tral1spal'eee M, primeira parte o vi­
elO ra<lical do sistema-o empiri 'mo, a, confuzão
Üo que é. e da razão de er do-facto e do
principio.

Cousin, Philosophia moral, . 2.°,
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§ 39. DEVER 'l'llEORICO E l'RáTICO

Da lei moral decorre o dever. E' a deter­
minação que impoem á liberdade para cumprimento
do verdadeiro b m. Em plJrazes menos rigoro­
za -é a mesma lei mobilisando a actividade
livre, actuando sobr'ella, pondo-se em exercicio.

liind aqui bem se caracteriza a eterna e fe­
cUllcli sima di tinçào entre a tlJeoria e a pratica..
E' aquella um typo, e ta uma necessidade. A
incetJl ave1 actividade do homem deíe ne. te cazo
}lrOpÔr-se a um unico fim-depurcw est((., q~tanto

pCl'lIl'ittirem as ctl'cll1nstancias, de seos defe-itos,
rdé que )JOSSCb amoldm'·se Jie1-feitcb'lnente cí, aquelle
idea7.

O interesse .ocial exig'e a obdiencia ás leis,
quando me 'mo ignoracla.s, commina penas, cercêa
dil'eit0 no cazos de infracções.

m' o que frequentemente snecede com (life­
rente.. ordens de serviços publicos, com a im­
pontualidade nos pag'amentos dos imposto , ex­
ce.. 'os cIo. pnl.;I,o a signado aos recur o e es­
ppcialmp:nte com medida imperiozas, que recla­
mão execuçõe: gerae', uniformes e simultanea '.

A io'nol'ê:1llcia de algun não pode alterar u
plauo da lei, O dever é impo to, e 'ancionado,
Fnlta-llie ntretanto o exercicio pararello e im­
pre cinclivel da liberdatle, E' que a theoria do
deyer. em tae. condicçõe cede o terreno á su­
11 rior influencia da utilidade . ociaI.

A ela 'ificação de obrigações ubjectivas e
ubjectinl. (FerreI' Direito Natural, g 20) não
tem outra orig'em. A La prencI> O objecto a
lei, em depender da interfel'encia voluntaria do
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executor, e o torna entretanto re~l)Onsavel pela
infracção. A 2.1\ pelo cont.rario exige neces­
sariamente o elemento pessoal ('ubjectivo) o
exercicio da vontade, o conhecimento previa que
deve dirigi-la.

Estas idéas. e a explanação já feita sobre
o e::l 'encial caraeter da lei ou regra obrig'atoria,
lJatenteão a condições fundamentaes do dever­
superiorida,de, bondade e ~ffica.cia repressiva.

A l.a é ind.i pensavel a lei que impoem ; o
igual não obriga a seus pares.

A 2.lI. (o 1.,erdar1eiro be'ln, a ordem upl'ema) é
a orig'em o centro vital, d'onde decoJ1'em os
principio' e os factos moraes, e juridicos.

A 3,a, finalmente preceitua, e reprime a infrac­
çào; lIe o essencial caracter de toda obrigato­
riedade, a extrema que separa o dever de todo
preceito de alta moralidaàe, de elevado merito,
que entretanto não tem força imperativa, E' a
venIa,de que já ficou amplamente demon::ltrada.

§ -:1:0. MOltALIDADE, ANCÇÁO

:Moralidade, na mai ampla igni:ficação, de
accordo com ,ua origem e em contraposição ao'
puenonienos pbysico, é a conformidade ou de ­
confonuiclade do facto voluntario com a ordem
,uprema. Facto moral é pois o acto ou omi ão
voluntaria, que se conforma ou se opõem a
aquelle ideal. E' a conducta moralmente boa
quando com elle e comforma, moralmente má
quando a ene He opoem.

. ancçào é o premio ou o mal de~,tinado a re­
tnbuir a boa ou má conducta. A tranqlúlidade

5
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(le con 'ciencia, o remorso, a estima ou cles}Jrezo
publico tem tal caracter,

Tambem e denomina Sancçã.o a parte do pre­
ceito obrigatorio que promette premio ao exe­
cutor ou ameaça com penas o infractor. São
numerozo o exemplo nas leg-islações penaes.
Invocaremos o prescripto no al't. 301 do Cocligo
Criminal. «Uzal' de nome suposto ou mudado
ou de algum titulo, distinctivo ou condecoração
que não tenha :-. « Penas-de JJt'izão PO'i' 10 a
« 6'0 dia, e de l1WltCt cO?Tespondente lt metade do
tempo, ~ O 1.0 elemento é a parte dispo 'itiva
da lei. A.. 2,<1 parte cominatoria de pena-é lt

.'ancção. ~

ditferente' especie' pertencem a outro::;
ramo de sciel1cia..

41. DIREI'fO E i\fOltAJ.J APPl.JICADA

A. ontologia auxilia o direito com a iloção
primitiva da-ordem univer al. A metapbysica
do.' costumes applica es a verdade-ás liberda­
(les. Deduz normas de conc1ucta; lu'in 'ipio~ ue
legitimidade dos acto . deveres em g'el'al; bem
uu mal moral; e a sancção.

E' e ta a moral geral; o tronco que vitaliza .J

(le onde na ::em o dou grande ramos da sciell­
cia primordial.

Kant, Int?"odllcção da metaphysica dos cO:5fu­
lIIes ~ 1.0 pago 14, 24,

OOllsín, Philosophia 'litoral, La Z'içcío pago 10 ~

E 'ta ultima é o complexo do principios, ue­
rivado - ela moral g-eral, que presidem a liberda­
de-impondo-Ihe devere' não exigiveis pelo dl-
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reito, ou prescrev mIo regra. qne, não senuo
obrigatorias, <Ião realce e merito a. ua "Volunta­
ria execução.--Serve de exemplo o heroismo (1
Regnlo.-« Admiramos ua devotação porque nã.o
« vêmo' que interesse tem podido d terminar
, este grande homem a ir procnrar longe de sua
" patria inimigós crueis, morte afilictiva e tor­
" mentor.a, quando poderia viver tranqui1lo; e
" mesmo honrado no meio de ,na família, e (1f~

seos concidadno . "

E. te é o entido o~jectivo.

u~jecti'/)amcnte é a cien ia, que tem por ob­
,iprto e. se, principio, (Ievel'e., e pl'e('l:'ito~.

OAPIT LO TY

nos cli"lnentos jlwirfiros

§ 42. DIRErTO EM nEItH E RUAS DERT\rA tlJiJ,"

O Direito em g'eral é o conjunrto harllloniro
e s ientifico uO' principios de jn 'tiça.

A ciencia '(1'e8 es principio é o direito ul)­
jectivo.

.Ju tiça em toda sua generalidade é o me. mo
s?b.erano bem emCluanto confel'e cap<).cicIac1e. jll'
mhca, marca seo limites e iJn11üem deverE'.
correlativos,

Percorrêremo~ es ala semelhante a que tf'11l0,
ob. el'vado na 1\foral geral, para esgotarmo," o
e tudo do direito em to<10. eo. elementos inte­
grantes.
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o dir ito, a obrigaçõas as lei de justiça, o
bem e o mal, a Sancção e suas e pecies serão
objectos de exam~s e de sollicitude espedal.

A natureza e caracteres do direito constituem
o princi.pal assumpto. Encerra implicitamente a
solução ele outras questões.

§ 43. CAPACIDADE JURlDICA

Direito é a capacidade impemtú·a 'que tem por
objecto-o bem, e por sugeito-o titula?' d'um
destino ou ele perfeição propria.

•
O bem neste r.azo uão é qualificado em senti-

do vulgar, e im caracterizado por sua confor­
midade com o typo de toda perfeição, com a
norma fundamental de toda conelucta.

Dentro de. ta orbita, é a omissão ou acçiio
moral, é a força, a saude, a belleza, o talento,
a enero-ia, o gozo effectivo, a existencia emnm
<la. perfeições realizadas ou por adquirir· se.

As il11 o entenderemos- empre que fôr em­
pregada a me 'ma dicçào. em qualincativo, que
outra natureza lhe attribUa.

44. l?ÓRMA IMPERATIVA. DO DillEITO

A fórma imperativa da capacidade é impres­
cinllivel para constituir-se o direito.

Oonsi te na plenitude de condições de supre­
macia que engenc1rão deveres ele respeito, descle
que e põem em contacto com a liberdnde em
exercicio.
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Em outras relaçõe -mantem ua essencial ~u­

perioriclade, quando mesmo não as UJ'lle caracter
obrigatorio, não tem efficacia, e111 c1etermiuadas
hypotbeses, para impor deveres. HUtl1 exemplo
tornará pr\,tente esta verc1arte.-Jager e Gott­
fried, envenenando eos maridos e seos filho.,
c1eleitavão-se com a idéa do borrivei soffi:imen­
tos, que cauzavão.

E te facto, que narra Oa per, Medicina legal,
evidencia a iJ:.úluencia irresistivel da loucura, e
a preponderancia moral do direito de virta, que,
ainda sucumbindo, impõem-se, e condemna ,ua
infracção. Delle não filiava-se a obrigação por
faltar nos sugeito passivos, no violadore. da
justiça-a previa condição (la liberdade.

A fórma impeTativa acompanha poi o (li­
l'eito na variedade de uas manife 'taçóeF;.

g 45. CAPACIDADE E E PEC'UTIVA

Sem ella, a mera capacidacle será um direito
fragmentario; i to é, um simple elemento.

A aptic1ão para occupar cargo publico de
livre nomeação, a simples elegibilirtade a pre­
tenção a propriedades alheias quando o aspiran­
te di. põem de meios, faltancl0 porém annuencia,
do proprietario a sigualão bem a di tancia, que
epara 0'- dous facto -a capacidade e O direito.

A linha c1ivizoria perdul"ainda me mo que se.
eleve a altura cle-espectativa-E' então urna e ­
pe;rança fundada em razão plausivel e legal, ma
não imp0l1ente, nfLO obrigatoria. o dominio da
1 gi. lação positiva-o herdeiro testamentario go;>;n,
ómellte de espectatÚ'a e não de di1'(~do,-poi. qu
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o testador não é obrigado aguardar a in. tituição,
póile revoga-la.

~ 46. DIFFERENÇA, ENTRE E PECTATIVA

E DIREITO EVENTUAES

Ea entretanto direitos eventuaes, ou ele mo­
dalidade que 1'etarc1ão ua execução, asseme­
lhando-, e á. meras esperanças. Taes são os (1e­
pendentes de alguma conclíção ou tempo para
SE' iniciar seo exercicio.

A differença c:apital porém explica-se pela di­
versidade de caracteres já expecificados. E ta
verdade tl'an luzirá em um exemplo significativo.
O possuidor de mn bilbete regular de loteria
tem o direito evidente a execução integral do
Jll'ocesso para effectividade do sorteio, e pleni­
tude das garantüLs necessarias a na fidelidade,
e isto clentro dos prazos fixados em lei. A eUe
('01'1' spondem rigoro, as obrigaçõe·.

A pretenção porém ao premio é apena uma
PRperança que pMe ser bem ou mal uccedic1a.

~ 47. PA SIYIDADE ACTIVIDADE, LIBERDADE,

FACULDADE

De de a pos ibilidade até a liberdade lu\' va­
riedades de gráos.

O elemento con titutivo de 1m1 ser que cara ­
teriza-se pela possibilidade de-receber., manter
ou produzír-é (t capc'cic1ailc.

, e limita- e a receher ou offrer acrão pxtra.­
nha é l'eceplivü7{(de ou pas. ividade.
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Se produz por virtualidade pl'opria é aC:/;ivi­
dade.

e tem esta a efficacia activa de produzÍ1'~

modificar e suprimir os acto', que Pratica (o que
equivale ao poder de resolver-se, alterar ou ex­
tinguir suas resoluções,) toma o nome de l-iber­
dade.

Â. actividade livre ou sob a direcção da li­
berdade, é o que denomina-se j'ctculdade, seg'undo
observa J ouifroy, miscellaneas philo ophicas.

~ ~ . RELAÇÃO E'NTRE o DIREITO E A LIBEltDADE

Por e 'ta descripção comprehend - 'e que a li­
berdade não he essencial ao direito.

e em materia cientifica-a antiguidade e a,
tradição constitlússem um dogma, a magistrali­
dade dos sabios um crite1'l'o indefectivel de ver­
dade-tal doutrina seria um erro e sua enun­
ciação imperdoavel temeridade. E te facto tem
explicação na historia. ma força invencivel,
latente, providen.cial mesmo, actúa efficazmellte
;'obl'e os homens, eleva-se ás summidades, e impera
sobre elias.

Ré o exemplo que pl'oduz a imitação, CGU ti­
tue o habito, perpetua-o, e universaliza-se, arro­
gando-se então O' foros de ver iades axiomaticas.

Â. fabula elos pavõe e da gralha symboliza
etta tIe 'involuções hi torica. da humanidade, e
eos transitorios re 'ultados. Os coroliarios porém

ela opinião triumphante de. cem a pratica, fel'em
o l)om ,euso, e provocão inevitavel reacção.

Perde então elia 'ua fórnla iLUponeute~, e
mage 'toza', uivelando-~e ,í convicções vulgares
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ou commUI1S. e snumettendo-se ao principio da.
critica.

E' o reinado da OlJil1iãO, que cede á realeza.
da. sciencia e da verdade.

49. CONTINUAQ1\0

Além da esphera traçada pela ju ·tiça, para
'ircum crever a pratica efi'ectiva de acções ou

0111i 'sões voluntarias, há bens já realizados,' com~
ponentes da natmeza humana ou n'ella con ubs­
tallciados. Alguns delles são perfeições primiti­
va innatas, já encontradas pela liberdade, e
não creadas por ella. O poder que as tem por
objecto, a capacidade de mante-las sem a menor
interferencia do livre arbitrio e da faculdade, que
o crêa, 'ão couzas sagrada', inspirão completo
respeito, constituem indisputaveis direitos; porque,
,'em elementos heterogeneos on extranhos, e por si
::;ómente, identificão-se com verdadei.ros ben. da
natureza humana.

Alg·un.' exemplos manifestaráõ a verdade de:­
te 111'incipio. .Um sicario, conta Botex, l<1nçaurlo
'eo filho n'agoa, ficou em voluptnozo contenta­
mento vendo-o debater-se contra a morte. Pol­
kleman fechara seo filho com um mame de
ve'pa' para. mata-lo.

Bm ambó o cazos forão commettidos nefal'Ío '
attentado contra o direito de vida; não porque
a liberdade fo e contrariada ou radicalmente
otl'enclida, e im porque o bem da vida, a tran­
quilliclade em um ser, a quem es es elementos
de perfeição não ão inc1itl'erentes, forão funda­
mentalmente combatidos, e com pa,vorozo 'oI'tejo
tle atrocid<.tde·,
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§ 50. CONTil UAÇAo

E' mesmo objecto de serias duvida a es eu­
cialidacle ou accidentalidade do poder livre no
homem. A opinião mais plau ivel resolve a que ­
tão pelo ultimo preelicado., coutestando a exi ten­
cia da liberdade em diversas pbazes da viela-no
'recem-nascidn., no estado completo de cmb?'uteci­
mento e idiotismo, na estação mais ava??çadct ele
decrepitude.

No 1.0 periodo ó exi te o germe.n d'actividade
livre, tão distincto d'ella, como a semente, de­
positada no seio da terra, é diversa da arvore,
que mais tarde se fórma.

Nas outra posiçõe normaes da natureza hu­
mana-a faculdade de livres resoluções ce sa com
a possibilidade de pratica-las.

Todos os Psychologistas caractel'iz,to bem a li­
b rdade, comprehendendo 11 elIa-o )Jorler de ?'e­
solvm'- e-como elemento imprescindivel. Quando
poi esta productividade ainda não existe, ou
deixa de existir, poderá permanecer a aptidão
para adquiri-la, ma nunca a propria faculdade.
Qualquer do estados enunciados, e outro que
com elles estiverem nivelado por igualdade de
condições patentêa no homem geral immobilida­
de de espirito, ou prodigiosa variedade de acto "
mas todos vinculados a direcção inconstante do
instincto.

O organismo da vida asseme111a-se mais a um
mecani mo de l1umerozas peças, governado por
molas diversas.

Não há pois liberdade e entretanto ninguem
conte ta o direito. Todo detestão as cruelda­

6
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eles praticada' 'ontra a victimas infelizes de 'e'
infortunios, ou contra a fraqueza ela infancia.

~ 51. LIBEHDADE ACCIDENTAL

Há 'ituaçõe, em que a faculdade pel'll11:Lne­
ce, e 6mente uas fUl1cções se uspendem. En­
tão 'ontimla o poder de produzir ou ele úmittiJ';
..ó espera uma provocação mai ou meno' energi·
ca para pôr-se em exercicio. N'estas circurn­
stancias estão-o somno, o desmaio, o ultimo gráo
ele embriag'uez. A actividade então s6 espera ser
convenientemente dispertítda para manifestar ua
pre ença.-Eis o que ne te entido ob,erva V.
Con in, tratando elos verdadeiro principio de
lIIoral (do verdadeiro, do bello e do bem.) «Por­
• qu diz elle, o menino tem já alguns direitos -?
« Porque se?'ci um er livre. Porque o velho,
« voltado a infancia, porque o louco me mo tem
« aincla algun direitos? Porque tem sido sere'

livre. Respeitamo a liberdade até em seo'
c primeiros fulgore , e em eo ultimo ve'tio'ios.
" Porque em outro !lonto de vista, o lonco e o
« velho embecil não tem mais todos os eo di­
.0 reitos? E' lJOrque tem e77.es pe?'dido Sl/((_S li-

berdades. »

..l ão é ella pois essencial, nem á natnr za hu­
mana, nem á exi tencia elo direito.

I to confil'l11a- 'e pelo criterio ele distincção.
muita veze invocado. entre o brutos e o ho­
mem.

'Em urna de involuçãO regular e esclarecida
diz l!'el'l'eira Dias, Philo.ophia elo direito, lição

9.;\ pago H)G.-Toda a especie de ere crea-
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« elos, excepto o 110mem, l:ião refractarias a qual­
« quer ieléa de aperfeiçoamento. O. individuo.
( li algumas famiJias mai nobres ela claf::se ani­
« mal como o cão, o cavallo, etc., são . u~cepti-

vei de en. ino e educação, ma a e pecie é
« inacces. ivel a qualquer ieléa ele progres o. Aqui
« não há differenças: scientificas, 118n1 as g'erações
« paR. ada. aplanão o caminho para melhorar as
(coneliçõe da o'erações futura. O ine1ivi(luo
« póc1e aperfeiçoar- e, a especie nunea.

D'aqui a concluzão de q1.le o, animaes não
são liVl'es, pois que a liberdalie é eminent'e­
mente progl'e siva no individuo e na classe.
Entretanto e te' mesmos phenomenos se desenhão
bem expressivamente na vida do homen.. feri­
do pela grave mole tia do embrutecimento, elo
cretinismo, da extrema longividaàe. e por todo.
o infortunios de semelhante gra,idaele. OH.da nm
d' lles póde receber educação aperfeiçoal'- e; <t
a e pecie porém é e sencialmente e tacionH.ria.

E lógico ampliar-se a ella o mesmo corollario,
a negação de liberdade.

Esta con equencia ao lado do clir ito, qu f::e
lhe n[o pMe contestar, constitue pTova cabal
da verdade luminoza e fecunda-que a eSSf'".cia
do dil'eitn 1'epousa antes sob1'e a capacidade, do fjllf'
sobre (b liberdade Olt. sobre a existencia da facu7dadf',

Em confirmação (l'afinidade entre as duas l'e­
~ ridas especi s ,temos algumas citações lliRtori­
cas de Talleyrand-o Lapoens, cliz elle, os 0.­
tiacos o. Samoides, collocado clebaL"ro lo polo,
e nos ribeiros do mar-glacial ainda hoje exi. tem
tae como os Grego o~ descreverão áoito mil
anno.. O. Treg10elitas, situados debaixo e1ft li­
nha abra aelOl'a., (lU (livicl a Africa, plwmn.ne-
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cem hoje do modo e f6rma, que os Caldêos e
Egypcios os pintavM á oito mil anno..

g 52. ORIGEM DA OPINIÃO CONTRARIA

A antiguidade e generalidade das opiniões
contrarias repou ão sobre os erros de um vasto
empirismo sem criteria, ou de um racionalis­
mo defectivo d'uma synthese incompleta.

A observação dia,ria dos factos sociaes, mani­
festa frequentemente a fórma optativa e livre
do direito po. itivo. No dominio da-p"opriedarle
dos contractos e do g01)e1"'l~O domestico sobre-sáhe
esse caracter.

Com aquella-faz o proprietario o que Ule
agrada, guarda os ben com extrema solicituc1 ,
dá-llle emprego improficuo, desempenlla os cleve­
res ele philantropia, ou escolhe a especie em que
quer pagar seos credores. u acto consensuae8
e convencionae a volunta1'iedade é indiclinavel.
Na vida emfim familiar o poder é desqIipciona­
rio, alvo 6mente certos ,limites gerae '.

Transpira poi:s a liberdade por todos os p6ro
elo direito creado pela lei positiva.

O Racionalismo porém, desvianelo- e da legis­
laç.ão pratica do direito escripto ou con. uetuc1i­
nario, remonta á noção suprema do dever, e o
arvora em norma e medida do direito, Consagra I

por i o mesmo a liberdade do sujeito activo, em
que deve e te residir.

ào há dever senão para actividade livres.
Oportunamente appreciarêmos o valor desta

opiniõe, .
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Seos erros tem autorisael0 a repetição quasi
mecanica destas phrazes. t Di1'eito é f((('u7dnde
moral.. ) Não há direito sem libel"(7ade.

§ 53. ELEMENTOS ESSENCIAES DA NATUREZA PARA

F NDAMENTAR- E o DIREITO

E'tão vermcado dou elementos capitaes da
definição qu~ temos formulaào do direito-seo
o7decto e ua natzl1"ez((.

O 3.° refere- e ao sujeito, a quem pertence.
Temos dita :-0 t.ihtlcw de W110 destino ou d ,umct

perfeição pro]J1'ia-elementos ela crdem univer­
sal.

Olassifici1o- e os eres em duas oràens distinc­
tas. Uns-para os qua s a vida, o aperfeiçoa­
mento são phenomenos de proprio intere ·se.

Outros que eguem ou não essa lei geral ào
progresso porém inconscientemente sem prazer,
nem dôI'. Para elles o lJem e o mal são indif­
ferentes, não soff1'em e nem gozão.

São peças do organismo do universo, concorrem
ao eo desenvolvimento barmonico pre tão para
alguma conza, mesmo para mlúto, ma I em na 1<'1.
nti1izão a i me mo.

São objectos convenientes ao destinos alheios,
meio' e não fin. Estão ne ta ordem a couza
meramente cOl'pomes inorganica. ou vivas, po­
rém insen ivei .

O primeiro tem um destino ou bem p1'oprio,
.offrem ou gozão, não lhe é indifferent o pro­
gres 'o ou a decadencia, a paz ou a guerra, n.
tranquillidade, ou a agitaçào.
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Deos e o 110mem pertencem a esta classe.
A natureza do homem eon. erva-se em geral na

lpe ma altura, quer reve. tida do nobre attributo
ele livre autonomia, quer reduzida ou consicleracla
unicamente, ou o ponto ele vi- ta ensivel sujeito a
elôres e a prazere .

E a prova evidente á poste.riori de que, por
e aspecto s6mente da seno ibiliclade, tem a na·
tureza humana de. fino ou bem. 1)mprio, e. tá na
convicção geral de que, .quando 111 :mo se lhe
inpugna direito e a proteção do. devere. juri·
tUCO , ninguem llle recu 'a, bem como para com os
bruto, devere. moraes de re peito e de benefi-
cencia. .

Diversamente o deveres, que tem as pes oa
ele não eOll umirem e terilmente a couza uteis,
ele auxiliarem a uberdade da terra, de promove­
rem <1. cultura e fructificaçii.o deriva-se. de uma
razão extranha-da felicidade do individuo, t:'
do homen' e. não do interes e d'e. es in trll­
menta de progre o.

Eis porque só .aquelles. e não estes, podem
possuir diréitos. .

ol1cluiremos notando sem commentarios elllP
um . er que além do ele tiuo ou perfeições pro­
prias, hé dotaelo de lib rdacle denomina- e jlrs·
soo. Sem ella-é cou·za.

. 54. EXIGIBIT.IDADE DO DIREITO

Hum elemento caracteristico e flUldamental
rlo direito, em tliese fJ1/ando menós, é a exequi­
bilidade pelo imperio da força. A efficacia e1'e. ­
ta porém rf'stringe-se :to cumprimento eft' diva
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rIo direito ou da pena OOpo 'ta á 'ua violação.
A jllstiça, que outorga o direito, pr01libe na of­
fen 'a, legitíma a reacção 'outra o illju to atten­
Lado, a força que o repe11e, ou a garantia efficaz
com que dá nece saria execução a pena colllll1Í­
nada.

Factos entreta.nto sobrevem, que tornão extr ­
mam nte pel'igozo o emprego da medida coerci­
tiva, complícão as relaçõ s de direito, e alterão
profLmdamente o principio normal de ju tiça, tor­
nando impre cindivel o abandono da coacção,
para su tentar- e o re~peito devido á interes e:
..upedore , á propria ordem suprema.

E' e te o tado da escravidão no Imperio.

Tem o e. cravo o direito' inauferivel a liberda­
de, o proprietario a imprescreptivel obrigação de
con 'agrar-lhe . pleno respeito. Á theol'ia arm'
aqu ne com a garantia da força para re ·taurar
o livre exercicio (le su'actividade, porém a 0111­
moçôc ,ociaes, o pl'ofunrl0 abálo da agriculturà,
a deploravel decadencia da riqueza publica, ob ­
tão a immecliata,e frwçada rehabilitação da
cliO'luclade humana.

E "e ideal philo ophico tem o 1eo'i lador pro­
curarl0 realizar grac1ativall1 nte, operando ímpor­
tantis. ima reforma..

.J: a vida pratica e anumala dos homen , e 'tes
<wontecimellto e l1lultiplicão. O i tema com­
pleto do direito em taes condiçoes, s6 mantem
..na harmonia llas regiões elevadas d(b the01·ia.
~aquella situação, nos limites da hypothese figu­

rada, e em caZGS ,imilal'e , não pernlltte a jn. ti­
ça a coacção para cumprimento rl0 direito, nem
tambem para effeC-tindade da pena.
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Só em these subsiste ella, e tanto basta para
caracterizar a liberdade como direito.

55. COAÇÃO E PEr ALIDADE

Fóra de sa orbita anormaes sempre a O'aran­
tia o acompanha, é sen apanagio nece ado. Mos­
tra- e ella dupla e integral nos limites de ta
formlll'abstracta :-Jústc~ é a 1'ecLcção contm a
·injllst-içcL.-Applica-se perfeitamente ao attentado
contra a inviolabilidade humana. Em tal cazo
é legitima a repul ão violenta, e a punição do
clelinql1ente.

Concorre algumas vezes sómente a coacção;
i to é o emprego violento, e reacionario da for­
ça para arredar- e ou nullificar-se algum 01.> ta­
culo. Falta então a penaliClade. Este facto
explica-se pela efficacia da theoria ou pelo energi­
co influxo de razões hypotlleticas, utilitaria. A
pena pre upõe a uperioridade hierarchica do
Agente que a commina-a autoridade. E o mal
impo to a alguem no intuito de feri-lo, em re­
tribuição d'algml1 mal praticado.

'endo poi incompativel com o nivelamento
geral das posições a supremacia reclamada pela
natmeza da-pena-, é esta impraticavel em to­
lIas aR situações, mesmo juddica , em que ficão
os homen equiparaClo.

O caracteristico então do direito ficará rechl­
zido a coação.

'<l -6. CONTINUAÇÃO.

D<.L me ma 'orte os govel'llo. civilizado 1 que
compelletrão- e da suficiencia dos meio coerei-
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tivo', dispen ão com razão-o emprego da pena.
E ta é a regTa na legislação civil. O devedor
impontual não é punido, be .implesmente compel­
lido ao pagamento do valor de ua re 'pon abili­
daue.

O mesmo observa-se Das providencias de poli­
cia judiciaria. Deduzíremos um exemplo (10 00­
(ligo Oriminal, que amolda-se as regra de ju::;tiça,.
Pre 'creve o art. 126 que « se a fugida fór ten­
< tada ou eifectua.da pelo mesmos preso, não
( ::;erão por i 'so punido ; ma erão mettido' em
« prizõe solitarias on lhes serão po tos fenos
(' como pareCeI' neces ario para egurança ao
« Juiz, debaixo de cuja direcção e tiver a prizão.)

A garantia nesta l)ypothese é toda coercitiva
e não penal.

57. CONTINUAÇÃO

Em sentido contrario -priva-:e algumas veze .
o direito da força compulsoria, e :fica exclu iva­
mente arm~do com a sancção. peual.

Ainda 'ào o principio inconclicionae' e a,b::;­
tl'actos que autorizão e 'ta simpli:ficação ou então
Focede elia de razões meramente hypothetica '.

Impenlo aqueUes principio' quancl0 a execução
forçada do direito é inconciliavel com a nature-
za que o constitue. -

Dominão a razões utilitarias, quando o inte­
resse o exige.

lia eifectivamente cazos, em que a 'oacção
cOTt.tra a reluctancia oppôr-se-hia ao :fiin legal e
::;oClal.

7
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Existem no Estado funcçoes publicas e obriga­
Loria' que 'erião pes 'ima,mente de empenhadas, e
para o exercicio d'ellas fo se empregada a força
material coactiva.

O direito positivo tem então adoptado exclusi·
vamente a eominação de penas. Taes são aiuda
pelo Direito Brasileiro, as falta ele compareei­
mento elo cidadãos sorteados. ao Tribunal do

. J llry, e a recuza de cargos policiae .

A'li a garantia do direito limita-se a pena
pecunia,ria. Aqui a de ele obec1iencia.

§ 58. DA COACQÃO o PENALIDADE NECE ARE

AO DIREITO

Quanelo pois uma faculdade, um poder, uma
simples capacidade, qualquer que seja, apresell­
teu'-se sem a-exeqtúbilidade pela coacção, Oll

pelo cumprimento forçado da pena, na esphera
(quando menos) dos principios theoricos ou pu­
ros de ju tiça ervirá de baze a uma simples
a 'piraçãc. em constituir direito algum.

Preciza um eml)rezario de capitaes para fun­
daI' vantajoso estabelecimento fabril: os capi­
tali ta devem coadjuva-lo, porém não podem
'~r compellido' a i o-nem pela coercitividade
dos meio' II lU pelo eifectivo emprego de pena .

Não se encontra aqui direito algum.

Falta o catholico aos deveres do culto e aclo­
ração de Deos. eo núui tro' na terra impõem­
lhe pena, -penitenciaria ,-j~jnmJ prece. mace­
l'açõe no outra homogelleas fica.ndo porém a
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execução ele toda, elias confiada á religiosi.clac1e
e a vontade do paciente.

A exigencia portanto de catholicic1ade, não é
um direito. visto que a infracção d'essa virtude
não ' ca tigada com penas de-execução ohriga­
da e compellida.

~ :=>9. NA'!' REZA DA COMPULSÃO JURmrCA,
DIREOÇÃO MORAI,

A força, que cara teriza o direito, g'arantinrlo-
o em . ua. existencia, virtualidacle e exer ieio, ou
a, ,eg'urancl0 c cumprimento de sua I ena, é fi

poder phy.ico ou lllesmo im.material, que realiza.
ú fim propo. to, independentemente da vonta(le
elo paciente, e ainda combatenrlo-a.

Pelo contrario toda força que prQtege o bem,
actuando sobre a liberdade para resolve-la é
clen ominada-?nm'cd.

O emprego de meios materiae é frequente
para manutenção da. ordem privada e publica.

A ímple vontacle de Deos, ca tigando os in­
fractor s de sua lei é prova do inqu stionavel
(lireito que lhe compete de exigir RUa. pontual
xecução.

ã.o é pena moral, e im jUl'iclica, pai que
não é entregue eo cumprimento cí vontade elo
violador e pelo ontrario realiza- e a pezar crell,\.

O temor porém do remor o, a acção frequel1te
Li te o (le prezo publieo. a con, ri ncia cIo pl'O­
prio aviltam.ento imperito obre a activülade li­
vre, e (leterminão a ·/'olulltm'ia regenera~ão. São
força' 1I101"((('S.

Es/rr, ti a l'in1t({, rliV1:soria.
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§ GO. DA EFFICACIA J RIDICA E i\fORA T"

A simples effieacia não extremaria com exac­
tidão a garantia do direito. Os homens e os
povos resi tem mlútas vezes victoriosamente a
força material, e obdecem com pontualidade a
acção be11efica e ju ta da opinião publica ou da
con cieneia' individual.

Outros pelo contrario são escravos da força
phy,ica e desdenhão o poder na moralidade.

Não é entretanto vedado ao direito-soccor­
re1'-se de auxilios da força moral. E pelo con­
trario quandü se engrandece, se nobilita.

O melhores govel'llos são" os que derrama,o a
iu, trucção p1 r todas as camada populares cir­
cundão de pre tigio, e de e plendor o elementu
religioso, e pr'eparão, pela educação domestica,
e colar, e social, a garantias mais auspkiosa
da ordem, e do direito.

:Na tambem uma força moral, que constitue um
grande .auxiliar la justiça: é o meao ou ten'Q1'
de males pllysico ,infundido no sug'eito pas ivo
do direito e com o caracter de medidas prepa­
ratoria para o emprego da força material. O
que teme um ataque imminellte á ua l)essoa ou
rlignidade, em vez de reagir immediatamente
rlesfei.xando um tiro . obre o aggl:essor, deve in­
timida-lo ameaçando-o com a acção irresi tivel
daquelle recur o extremo,

§ G1. EXEQUIBILIDADE DOS MEIO COEIWITNOS

E te poder coercitivo do direito r pouza obre
o fa to pre uposto-de e.'tistit'em meios 'lue rJ {()T­

tmn prafica:vel.
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Aquelle é apeua. o lemeuto formal, que na
vida l'eal não prescinde de te ultimo, 1)01' sel'

Ue a materia a que se applica.

Na cleficiencia destes recur os fica ajustiça
rlesarmada; são nUluerozo os cazos, em que se
realiza esta verdade.

Entre os pavorozos supplicios, e revoltantes
iniquidades inquisitoriae em que a força bruta
ubjugou sempre o direito apontaremos o assas­

sinato de J oanna dArc, queimada em Rouen :t
30 de :Maio de 1431, por heretica, Relapsa,
Apostata, e Idolatra. Se dispuzesse d força,
teria o direito de completa re i tencia. Faltou­
lhe então a garantia da ju tiça que tinha.

ão se deve, bem o sabemos, confundir o facto
com o direito de defeza material, ma~ é a r.on­
cliçào de sua exi tencia.

Sem isso reduz-se apenas á um embrião, ca­
pacidade elementar.

Temo debnxaelo as fórmas gerae, e e sen­
ciae a tocl0 o direito .. e não exclu ivamellte o
caracteres dáquelle, que contem- e no dominio
da Legislação aturaI.

Fixados porém, como ficarão, os limites cl'este,
torna- e facil a descriminação addicionando-. e­
lhe a pal't especificct e differencial elo uirrito
llhilosopllico.

~ G2. EXIGInILIDADE DA OBTUGAQOES .TURIDI A. ,

E YOLU 'TARmDADE NA EXECUÇ,\O !llORAT.

~s obrigaçõe juridica são o c1evere corre­
latIVo á. clir itos. Sua execução poi., ou o rum-
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primento das pena cOlllminadas as suas infrac­
ções-reve. te- , em theze pelo menos, do pre­
flicaclo de exigibilidade pela força. O prehen­
chim"nto portanto d'ella, ou da respectiva anc­
ção peual, não 'e confia ~\, vontade clescripciona­
ria do executor responsavel.

A distincção fundamental entre Justiça, e a carl­
da(le exprim bem a natmeza do deveres d
Direito. A prud ncia, a sobriedade, a devotação e
a genero idaàe, são yirtudes moraes, e não cum­
]lrimento de rigorozos devere correlativo a di­
reitos. O re, peito porém votacl0 a vida, a li­
berdade, e ao compromisso regulares, corres­
ponde a devere jmidico, amparados por ga­
rantias peculiar s.

.r ão procede, como já foi observado, a identi­
ficação desses deveres, jlU'idicos e das obrigações
flesele que oO?'igatmio,s, são todas as leis, ainà[\,
mesmo puramente moraes.

E faci! comprehender-se que as mesmas ob1'i­
gaçãe -exigiveis sob um aspecto, não o s50 em
outra relações. O fillJo família que, privado
<le ufftciente crite1'io tem faltado aos devere'
(1 urbanidade, o alumno que, em circumstancia
analoo'as, tem tambem violado as regra de de­
licacleza, não oifendem direitos da p ssoas con­
tra as quae forão e ses acto' praticado.', porém
em relação a seo pai, ou mestre há verdadeira
infracções elos direitos ele educação, que lhe'
COl1l11etem. E' ainda assin) que toclos os pre·
ceito obrigatorios s50 jlU'iclicos em r lação 11

Deos .( e oportunamente o demon traremos) en­
tretanto que elle~ mesmos, em referencia ao.
homen , e ere' da creação ramificão- e em clun.s
catbegoria di. tincta jm'ir1icns e momes.



-( õ )-

S 63. CO DIQÕEi:l M OMALA' DOS DEVERE,'

Ficou já reconhecido que a' lei', na ordem
moral, l)resUppõem no executor conhecimento e
liberdade. E' em theoria venlade apoc1ictica,
porém o direito utilitario abre largas excepçõe',
e por motivo, mlúto plau.iveis.

Po 'to que seja o vasto campo da J uri prudell­
cia inacce sivel á intelligeucias populare', e 0'-
eo copio i imos preceitos superiores a ius­

Lrucção (los proprios espiritos privilegiado e dai:l
'ummidades scientificas, devem comtudo ser ClUn­
llridas toda as suas leis, para que a ordem 0­
cial tome a natureza de um direito vivo, e não
puramente nominal; e tem SÍ<10 tambem esta a
razão porque na vida pratica, as obrig'ações,
emanadas do direito positivo, imperão obre os
homens, que as ignorão, e qlle por isso não po­
dem executa-las sciente e livremente.

Dá-se então uma notavel anomalia, " o dl!/I/(jl'

em libet-dade. ~

§ 64. RETlABILITAQM DO PRINCIPIO NOR~[AL

Totlo empenho dos governos progre ':sista', nes­
te ponto ele vi 'ta, deve encaminhar- e a rebabi­
litação continua, e o-radativa do principio normal.­
Omeio de mais poderoza influencia é a vulo'arisaçüo
dos conhecimento juridico '. À fundação de e ta­
belecimentos scientifico , a liberda(le da impren­
::-a a publicidade politica e jurirliciaria contribuem
para e te re nltac10 com grande vantagem.

0- govel'llo porém r tarc1atario , ou <1e::;potieo::;
pl'ocedem em ::;entido diametralmente opposto.
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Hellot (do Regimen Constitucional) tratando
da maxima: ninguem se suppõem ignotar a lei
-conclue clue todos os governos tem imitado por
diyersos modos a Calligula, que mandou escrever
uma lei em pequenos caracteres, e afixa-la em
lug'ar tão alto que torna se inacce sivel ao co­
nhecimento popular.

Demares (Penalidades autiga ) meuciona uma
.'ellteuça proferida em França em 3 de .Tulho de
1612 comminando 'pena' a um animal suino, por
(la111nos commettido. E' resumida nos seguintes
termo . - • Prova-se que Jacques filho de Clau­
< (lio oblot, foi morto e devorado por um por-
« co, pertencente a Bollogne, ficando por i o
.. condel1111ado o di o porco a ser conduzido ao lugar
• da forca patibulare, para ali ser morto, e

reduzido a cinzas.' ~'al tem sido o contag'io
do abuzo, ainda mesmo nos actos mais serios,
.'olemn .', e interessantes da vida ~ocial.

§ 65. UI J RIDICAS

Lei - juridicas ão as que impõem deveres '01'­

rela.tivo a direitos. São a mesma. lei' da
moral <reral cal'acterisada por elementos especi:
fico.; ou regras, formula ias pela razão, pre cre­
vendo imperativamente a ob ervancia da ju tíça.

E' a actividade livre que recebe e. ta impo­
sições.

'abem aqui refiexões analogas a c?'xpendidas
. ubre o preclóminio do factos, e de tazões uti­
litaria', que plantào na esphera do dir ito ver­
dadeira anomalia' :-leis actuando e executa'lll1o-
'e em a mínima intertel'encicb da liberdade.
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A infancia, a completa clemencia. e a senili­
dade com obliteração intellectual, nào isemptão
os homen do imperio in:fl.exivel rIa lei civi',
posto que os alvero da respollsabilidade crimi­
nal. A loucura por exemplo não solye as divi­
da , porque a leis, que pre crevem a pontuali­
dade dos pagamentos, devem 'er integralmente
cumprida '.

. § 66. BEM E MAL JURIDICO

Bem jlU'idico é o acto ou facto que .e confor­
ma com o principio de ju. tiça. Mal é aqllÍ o
contrarío.

Este principio do justo é o modelo, verdade
ideal; ou real, que preside a qualificação desses
factos.

ülassificão-se elles em voluntarios e necessarios.
A inflexível justiça de Aristides, ou o canibali··
mo sanguinario éle N ero-exemplificão os pb.e­
noroenos de 1.a ordem.

A captura e recluzãú do' delinquentes, e dOl:l
alieuados parH. cumprimento das penas, em que
enconerão, ou para restabelecimento da sanidade
mental de 'te ultimos são verdadeiros acto de
bondarle juridica em todas as relaçõe , me 'mo
quanto aos paciente, que o uportão for«ada­
mente. Pelo contrario o damno que praticão
involuntariamente é um mal juridico.

§ 67. LEGAI.IDADE, LEGITIMIDADE

Legalidade ou legitimidade illegaliélade ou il­
legitimidad exprimem a conformidade ou con­
trariedade do facto com a lei. E' indiíferente a
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especie-1IIoral ou ju-ridica., theoric(~ m~ pratica,
racilZal Ot~ positiva. Qualquer que seja-a lei­
legitima, legaliza illegitima, ou torna illegal o
factos, que com .eUa e harmonizão ou que á
eUa se oppõem.

Esta terminolog'ia justifica-se com apropria
fonLe, d'onde deriva-se. Nivelão-se neste ponto
a. virtude, e. a probidade, o crime e a immora­
lidade, o fratricidio com que Caracalla deshou·
rou o começo de seo reinado e o acrilegio,
com que etevinizou o nome da victima para mino­
rar o horror de delicto. Em um ou outro cazo
a. qualificação generica será sempre de ligitimi­
dade ou illegitimidade.

Kant porém (methaphysica do direito, anuo­
iada por Jo 'ept Tissot Introducção pago 23) limi­
ta. os termos-legal e 'illegal-á esphera pura­
mente juridica. Esta restricção é importada do
direito po, itivo do Estado, onde a lei é pma­
mente j lUidica., ficando a moral confiada á' ins­
piraçõe' da vontade individual, de orte que a
ojfensa da lei, (~ illegaliclade, equivale a violação
da regras do direito.

§ 6S. CONTINUAÇÃO, OPINIOES

Ventura de Raulica (En. aio . obre o potler
publico) c1estingue legitimidade de leg'alidade.
CO\1 agra para esse fim, além das remissões, o
§ -:1:3 Cap. 9, pago 3 3 de su'obra. .

Legitimidade é a conformida.de dos aconteci­
mento.' juriclicos com a lei primordial que o'
deve dominar.
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Legalidade é a' conformidade com a lei. e­
cundaria ou regulamentares, que de facto o
regem.

o Estado-a 1.a é a manife tação da vontade
oberana que fÓl'ma. ua lei primaria, sua exi ­

tencia constitucional. As leis civis, porém, ad­
ministrativas, govel'llamentaes~ etc., que a elia
. e filião, que são' desinvoluções daquella-con ­
titftem a seg'unda classe.

Da divergencia entre ellas resulta a po ibili­
dade de factos ociae reve tidos de legitimidade,
ma impregnados de illegalidade. Oita exemplo .

c O golpe ele E tado pelo qual Napoleão I a
c XVIII-brumaire, fez sahir pelo caminho maio
~ curto da salla d Assembléa~ os pretendidos
«representantes do povo certamente não tem
« sido legal, porque feria estas leis particulares,
« que a demencia revolucionaria tinba outorga­
« do ao Poder Publico, assim como a 'ociedade
c que devia reger. :Ma emquanto e te grande
'I acto de abedoria e coragem tem re tumado
q o principio monarchico em França, e alvo
" e te paiz de sua dissolução e ruina tem ta.m­
• bem 'ido muito legitimo porque nada é mai~

'I legitimo do que o re tabelecimento da ordem
da constituição antiga por um per onagem,

k m quem tem o povo depositado ua confiança.

« Poclemos dizer outro tanto do golpe ele Es­
~ tado de 2 de Dezembro. .. Jão foi 1 gal.

« Attendelltlo- e porém que, elevado o Princi­
c 11e Napoleão a Presiclencia da R publica ao
• commando elo Exereito confiou-lhe· o povo a

111anutenção ela ordem, alta tut lia do paiz ;
I qne a ele. tnúção da Republica tem irIo a 1'8. -
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(' tauração rIa l\Ionarchia, unica consentanea com
« a antiga constituição, com as nece sidades e
« instinctos da França; que ernfi.m por tal meio
« foi arrancado o poder aos c1ifferentes partidos,
« que o di. putavào em ri.. co de despedaçarem
< e de mergulharem a nação nos horrores da anar­
< chia, é impo sivel negar que esta grande me­
c dida tenha ido 7egitima. »

No Direito po itivo p6de er mantida esta
terminologia differencial.

§ 69. SANCÇÃO EM GERAL

Sancção é o bem e o mal de que goza ou que
offre alguem em retribuição do bem ou mal

que praticou. Taes são o remorso ou sati fação
de cOllsciencia; a estima ou de prezo publico.

A mera succe são ou coincidencia-nclll cou ­
titue a sancção. O incendiario que por negli.
gencia ou falta de precaução perece nas propria
cham1na , que atêara não tem por i so offrido a
sancção de seo delicto.

Quando porém a connexào providencial, e o
male , que se filião são, nos alto planos de
Deo, destinados a retribuir grave male' vo­
ltmtariamente realizados, tomão então a naturf"
za de ancção. Tal é o caracter da ruina, e
dis.oluÇãO do Imperio Romano, e magado pela
illvazão triumpbante do povos barbaros. Foi
uma pena imposta a decadencia dos co tume.
populare, ao aviltamento da nobreza, a ty­
rannia dos ~Imperadores i a. im como esta, por
. ua vez, e o cortejo. de ferocidades, com que
ultrajou a aristocracia, inaugurarão um lJerioclo
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ele expiações, retributiva da crlDlllloza prepo­
tencia do patricios contra o plebeo.

Não é tambem um facto sanccitivo-o cúns­
trangimento empregado contra o infractor da
Lei, desde que e limita n. natureza de nm meio
exclusivame]]t~ compulsorio.

As prisões do delinquentes estão neste cazo
porque preparão, e não constituem, a retribuiçií,o
-do mal pelo mal.

§ 70. PENA

Pena é o mal imposto sob a f6rma imperativa,
com o :fim immediato de ferir o paciente e de
retlibuir d'es a arte o mal pelo mal. E' amai
ampla significação que estende-se as penas jus­
tas e injustas, tyrannica.s on caprichosa, como
deprebende-se dos seglúntes exemplos.

Demazes (Penalidades antiga. ) tran creve a
inju ta e hoje ridícula entença proferida pela
autoridade local no proce.' o in taurado contnt
" IIne tl'llye et si:r cochons ses s-ui,qnens» por ho­
micidio, e em virtude da qual foi aquella con­
clemnada m 10 de .Taneiro de 14:57 ao . uppli­
cio ele er pendurada em uma arvore, e morta.

Néro com a vaidarle de er bom actor, e to­
cador de lyra, percorrendo, para ostentar seo
talentos, as gmndes cidades de eo Imperio,
mandou extrangular no tbeatro de uma d'ella.
o cantor que o excedeo pela eupbonia e perfei­
ção da voz i impondo, e executando a. im uma
pena . em um vel'àadeiro mal praticado. e . im
por um facto I gitimo.
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Finalmente tem havido tremendos castigo por
delictos imaginario .

Deniz-·o Tyranno, mandou matar Marsias,
porque sonhara este durante a noite que o tinha
ctpunhalado. Não se onha, entendia aquelle,
senão o que se tem projectado ou pensado du­
rante a vigília.

§ 71. DIFFERENÇA ENTRE- ANCQAO E PENA

Differe a pena da ancção pelos pontos des­
criminativos, que decorrem das definiçõe de
uma e de outTa. O mais notavl-'l é que a pena
emana sempre de um'autoridade leg'al ou ilJeg'aI;
entretanto que a sancção póde pro eder d'ella
ou prescindir d'essa supremacia de origem.

A sancção iudividuaI (1'emo1'So) e a social
entre pessoas em condições de igualdade (rb an­
fipalhia rlesp1"eZO, inc1igncbção, odio. mncor, etc, )
não ão pena,. Emana a l.a da sen ibilic1ac1e
que é uma actividade ou receptivic1ade ubal­
terna em relação aos diver os gráo da gerar­
rlüa psychologica. A segunda suppõem o nivel­
lamento nas po ições humanas.

Distingue-se ainda da indemni ação ou repa­
ração do mal porque tem esta por fim immeclia­
to beneficiar o offendido e rehabilita-lo, e aquella
(a pena) pelo contrario 11e destinada a ferir o
offen 01'.

E por virtude c1aquelle :fim que as proprias
pe oa., privada. c10 exercicio da liberclacle, .'ão
obrigada a atisfazerem com o seo uem; o
lUal llu praticarão, o c1amno cauzac1o.
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§ 72. DiVERSAS ESPECIES DE PEN.\,'

A pena é juridica., quando exequivel sem de­
pendencia, e ainda mesmo contra vontade do
paciente.

São variado os cazo·.

E' moral pelo contrario, quando 'ua execuçào
deve necessa.riamente er confiada á. vontade do
paciente.

As pena de reprehensão, e em geral os ca.'­
Ligos impostos pelos pais, mestre , e autoridades
do Estado, ão juridicas.

. Aquellas porém que, emanadas das mesmás
fontes, tiverem cumprimento dependente elo brio,
da emulação, e da elignidade do filhos, dos
alumnos, ou dos subditos-serão moraes.

As que impõem a Igreja contra os heresiarcha',
lJanindo-os da communhão catholica., contra os
sacerdotes, que violão as leis ele eos mini. te­
rio , pela efticaz deposição, ou por outras medi­
das ele execução forçada-são jmidicas (na es­
phera da sociedade e piritual. )

A que porém os Parocho commil1ão a sua'
uyelhas para reconciliação com a Igreja e rege­
neração lios costmnes, tae como o jejun, as
orações a penitencia cujo merito e tá. na in­
cericlade da vontade, ão morae..

73. 1IERITO E DEl\lERITU

A relaçao entre as pena. e ancção por uma
],larte, e o mal jmidico

J
por outra, é pre ·ic1icla.

pelo principio de demerito. E' elle que, para man-
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ter a harmonia elos factos humanos, e ela ordem
universal, exige que o mal moral, isto é volu11­
tario, seja punido; as im como é o principio de
merito que l)rescreve o premio ao merecimento.

Merito é a nobreza da alma, a dignidade em­
fim, que adquire ou conserva a pessoa em virtu­
ele da livre pratica do bem, pelo respeito e ho­
menagem a elle consagrado. '

Demerito é diversamente a indignidade, a que
desce pela volnntaria infracção dó eleveI'.

A remuneraegão do merito póde ser objecto de
um clll'eito, ou ele uma simples aspiração moral,
..egundo é ou não exigivel pelos meios juridico .

O patriotismo recebe distincçães honorificas
por mera gTaça dos supremos poclere .

Há porém remunerações economicas, acces o
em dignidades sociaes, que constituem deveres
rigorozos elo governo. Esta ultima ituação abri­
gatoria patentea- e no premio'S reservado á .
virtuele' no collegio' e me mo no estabeleci..
mento superiores de educação, e de ensino pu­
blico.

§ 74. PROPORCIONALIDADE DA PENA

A lei de proporcionalidade decorre do princi­
pio d~ demerito. O mal da pena nM deve ex­
ceder a imoralidade, o peccado ou delicto; isto
é a offen a livremente feita aos eleveres morae ,
reliO'io o ou juridico . Esta propol'Ç<:tO deve guar­
clar-:e, em referencia a intencionalidade elo ag'en­
te e <LO mal que cauzou.

D'aqui o 'eguintes corol1al'io :
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o delicto culpozo não deve ser punido com a
severidade imposta ao que provem de má fé.
Para o homicidio na La hypothese a lei patl'iGL
de 20 de Setembro de 1871, art. 19 fixqu a pena
de prizão de um mez á dous annos, e multa
correspondente. Para a 2.a., o Ood. Orim., art.
192 e 193, marcou no maximo, pena de morte
e de galés perpetua .

São dispo içoes positiya::; de accordo com as
regras.

Devem, em relação ao elemellto objectivo,
graduar-se as pena, segundo o maior ou menor
mal produzido. O delinquente que subtráe quan­
tia minima, não deve 'er pa sivel da mesma anc­
ção, em que incorre o que indivHamente apro­
pria-se de milhões.

A inobservancia desta regra é um defeito que
ainda perdura em nossa legislação criminal.

Um outro exemplo ele iniqtúdade encontra- 'e
na Oapitulares de Oarlos Magno, anno 05.

Si qtú convictus fuel'it perjurii, pel'elat ma­
«num aut redimat. "

§ 75. FACTO. INJUSTOti CORRELATIvas A'

OBRIGAQOES

Encerrando a descripção do elementos com­
ponentes do direito, deve ser bem a signalada
uma excentricidade importante do dominio da
.rurisprudencia.

,~á factos com a prerogativas o tensivas do
c~relto reve tidos mesmo de respeitabilidade juri­
clIca. Razõe. poderoza de utilidade Íllllividual
ou ocial tornão necessarios e tes predicados para

9



-( 66 )-

ma.n utenção de partes complementares da ordem
universal.

Não são os actos ou factos injustos, ou repro­
vados, que prescrevem devere de respeito ou
de obdiencia, e sim direitos que se escondem a
'ombra d'elles, e que com elles se prendem inti­
mamente em vinculos de dependencia.

O credor de uma divida vencida, reconhecida
e exigivel, 'não póde, na vida civil, as enhorear­
se por autoridade propria de valores monetarios
de seo indisputavel clevedor, para tornar effec­
tivo o pagamento devido.

Oumpre-Ihe obrigatoriamente abster-se de qual-·
quer violencia. Esta obrigação não provem do
e tado de impontualidade, mas 'im do direito,
que tem o poder publico ele manter a ordem,
que eria ameaçada pelas consequencias ultimas
ela administração da"justiça p~lo proprio interesse.

§ 76. CONTINUAÇÃO. SUA NECESSIDADE

A oberania de facto é impre cinclivel na 0­

ciedacle politica, é 'ua vida, sua paz, e ua força
progre siva. Só por meio d'ella as minima'
questõe , e os mai altos e funda.mentaes 1)1'0­
blemas encontrão-definitiva solução.

D aqui resulta. o dever primordial de obdece­
la em suas ramificadas fórmas.

A entenças em ultima instancia, do' Tribu­
naes jndiciario devem ser executada, ainda
que, na plu'aze dos Jurisconsultos, transmuc1em o
erro em verdade, o circulo em qua.c1rado, o bem
em mal.
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As upremas decisões adminitrativas e govet'­
namentaes seguem a mesma lei.

Finalmente os actos legislati<vo ,creatura lm­
mana8, ainda que cópias infieis ela justiça, ex­
pressões de falsos interesses, da propria iniqui­
dade, devem corresponder a docil obàiencia de
eo. ubditos. .
Ei o facto arvorado o ten 'ivamente em di­

reito. A verdadeira força porém que, através
d'elle illumina as intelligencia. e pre creve de­
vere a liberdade, é a justiça, que rege O' eles­
tinos elos E tado , que con titue, e organiza seo
governos, que preside emfim o si tema de meio,
es enciaes a sua perduração e prosperidade.

E' destas eminencias, a que se elevão os co­
nhecimentos humano, que bem se póde avistar
a immensa distancia, que separa as convicções
do homem e os verdaeleiros principios ele jus­
tiça-o direito aparente, e a realidade elo di­
reito.

E te ultimo é o typo a perfeição.
Aquelle r. cópia, e tãobem a infitlelielade,

o erro.
Sen ibilisfio-se estes defeito , a umem atitmle

imperativa, COB tituem direito po:itivo, precei­
tuão obrigaçõe , e não pas Ao entretanto ele me­
ro. facto.

§ 77. IMPERIO DA JU. TIQ.A. SOBRE AS ITUAQÕES

A~ORMAES

E ta anormalidade 110rém é tran itoria.
A mi são sublime do ]lOmem e da bumanida­

d é, na orbita fixada por seo destino integral,
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. ubstituir o erro pela verdade, o mal pelo bem,
a injustiça pelo justo, o facto pelo principio, os
defeitos os mais profundos da cópia, pela maio
pura perfeição do original.

Concluimos estas appreciaçõe ponderando que,
na. regiõe ab tractas do Direito philosophico,
nã.o . ão encontrada estas anomalias de factos
relirovados sob a protecção de deveres juridico
e de garantia legae..

Pertencem ellas a esphéra exclusiva dos accon­
tecimentos concretos e irregulal~es do direito
anomaln.

São comtudo aqui expostos pela intima COlme­
xão, que mantem com aquelle direito da Razão
pura. \

Mai viva é a luz derramada sobre o prin­
cipio exactos pel approximação dos factos, que
com E'lle contra tão.

CAPIT LO.V

De, estenção do Direito Natuml

§ 7 . ESTENCÃO EM REFERENCIA AOS DIREITOS

PARA COl\lSTGO

A amplitude e re!';tricção do Direito medem-
e por diversa fórma, o a fixaremo e. tu·

rlando·o . ob diversa faces, em r lação ao--ch'1·ei·
to, (' o7wigação, as 1'egms synthet'tcas de .7ustiça,
ao principio ol1tologico ele .fina.7idade nnivc?'sa7, e
({OS T1'ibul1aes ']lIe s(l11ccionào os factos moracs.

A faculdade poder ou capacidade juridica
deve ser e tudada 'Olll referencia ao proprio
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sngeitn, que a possue, as co1tzas inanimada.', aos
Ollt'l'OS homens, e a Deos.

Há ilireitos para comsigo me mo. Ainda so­
litario os encontraria o homem em si e devp.l'ia
respeita-los. Achou e não creou uma existen­
cia, attributo , aptidões, e perfecLibilidnde , am­
parados pelo prinlitivo e inauferiveis direitos
de vida, de trabalho, de aperfeiçoamento emfim

Decorrerão elle da natureza humana e de 60
de. tino racional, sem interferencia alguma de
actos voluntariof). A preexi, tencia pois desta
razões suficientes de ju. tiça dev ria er acom­
panhada de seo caracter obrigatorio, desde que
obreviessem as fnncções da razão e o livre

exercicio d actividade.

Esta obrigaçõe patenteão por sua vez os di­
reito innato, a que correspondem, as faclllc1a­
dp.s juridica que as anteciparão.

§ .79. EM HELACJO AO. DIREITO PARA CO)I A
NATUREZA. INAI\TDfADA

Para com SR couzas inanimadas tambem há
clireitos. E' uma das grande manifestaçües da
ordem univer aI. Alli 'e operão glorio a con­
quLtas do homem, e tupencla metamorpho. e. da
natureza. A' eu poder de cripcionario submet­
tem- e a forças ben fi a e propi ia da fatalidade.

As que se conspiravão contr'avida e progres­:0 humano, que parecião refractarias á to la
uMa de perfeição cnrvão- e perante o imperio
da mclustria da arte' e da ciencia.. tran, for­
l~ando- 'e m vigorozo in trumento da pro I e­
ndade universal.
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A actividade pois que, nesta lucta perseverante
com a natlu'eza. phisica, conjura os perigos, re­
move ou multiplica-os, salva os mais preciozo
intere ses bumanitarios, e ainda converte as for­
ças materiaes em novo.' elementos de civilisação
e de grandeza, é um poder verdadeiramente pro­
,idencial, protegido e nobilitado pela justiça, LU]]

incontestavel direito. Eis porque Leibnitz, de­
poi de ba.ver tentado o primeiro ensaio de lill]a
ensyclopedia jmiclica, desenhando as feições ge­
ra s de sua coucepção de direito (como obsen,a,
.Ahren. pago 47.5)--couclue que nã.o tem ella
referencia-unicamente as relaçõe exteriores do.
homens e sim estende-se tão longe como o vin­
culo racionaes, que prendem todos os sere .

';3 80. EM RELAÇÃO AOS DIREITOS PARA COM
OUTROS HOMEN

Das relações mutuas dos homens decorrem
obrigaçõe corre pectivas. Ré com toda especia­
lidade para manterem efficazmente estes deveres
e taes direito, que fuudão-se os E tados, e o
governo organizão' istemas engenhozo de ga­
rantias ociaes, proscrevendo a. iniquidade e
consolidando o imperio da Razl1o.

E' preci amente nestas regiões, que transpar~ce

a justiça com a plenitude de seu vigor, e varieda­
de de suas formas-garantindo os direitos, con·
clemnando os delinquentes, e legitimando toda
on 1Llcta juridica dos homens. Ré ainda a jus­

tiça, dominando estR. e phera da vida, que pro­
fUga a crueldad de Oaligula e el'o ao mesmo
pa o que engTandece e glorifica a rectidão e
magnanimidade de Trajano, o homem mais apro-
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priado para honrar a natureza humana, e repre­
sentar a divina.

§ 1. EM RELAQÃO AO DE\Ell.ES JURIDICOS
ERGA- E

As obrigações jmiclicas 'erão tambem consi­
deradas em relação ao sI/jeito passivo em quem
re idem, eis cousas 'illcmimadas, aos out?·os homens
e a Deo .

Sob a.1. a face, a existencia dellas é um corolario
do' direito reconhecido, encontrado e não crea­
dos pelo homem. E' porisso que o suicidio, a
e cravidão, e o' attentado , que nnllificão a per­
fectibilidade humana, ão mais do que immorali­
dades, verdadeiro' delictos.

Le Place, sciencia do clil'eito V. 1.0 pago 115,
cita a condemnação a morte ele um soldado Pru,'­
iano que em 1703 matou nm eu camarada por

in tancias d este, que dizia querer por es a fór­
ma -e piar um crime commettido em sua mocidade.

e o con entimento formal não justificou o facto,
11 fi ao menos o excu ou foi porque a proplia
victima como o seu companheiro tinha o rigoro­
zo dever de respeitar o direito fundamental de
exi. -teneia.

§ 82. PARA COfi[ A NATUREZA INANIMADA

Para com os seres inanimados nenhuma obl'Í­
gação de direito existe. Não tem elles destino
pl'oprio., são apena couzas uteis ás entidad
ele cathegoria superiore. Os corpos inorgalú­
CO' o vegetae' e os minerae' podem er de'­
viados ele eos fins utilitario de trtúdo me 'mo
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pela acção malefica elo capl'ixo humano, e nem
parisso um só c1ireito erá ferielo, porque a na­
tmeza puramente phUca é elelie privada pela

. infimielade ele sua condição.

'e o vanelalismo o estrago do cereaes, a Iam­
nificação da couzas constituem violaçõe ele ele­
vere:;;; j llriclicos é porque esses attentados não

.affectão sómente as couzas materiaes, e sim per-
tUl'bào profundamente legitimos intere ses elo'
proprietarios.

§ 83. EIWi\.-ALIOS

Para com os outro' homens lia obrigações iu­
ric1ica. E' um con ectario infallivel elos direitos
que po ~uem. Em geral é 'ómente a esta ordem
de relações que o E criptores circumscrevem
taes eleveres. Só nos homen reconhecem clirei­
to', e porisso ómente para com elies impõem
obrigações.

A viela pnramente indiviclual é, eg'uncl0 elie ,
regida pela maxima. 'Volenti lIon .tit ·inJ'twi,cr. »

Reina alli o livre arbitrio. Eis entre outro, os
argumentos que invocão.

.l' o limite ele tas opiniões não é o e tado
'ocial que e exige e im a coexistencia de
eluas ou mais pe soas, qu po são prejudicar a
lei do direito, porque a po ibilidaele elo. mal é
que importa o eleveI' ele evita-lo. ão existiria
elie entre diver as pessoas, cujas relaçõe' se res·
tringi em a coeri tencia, porém em conc1içõe
(le impo ibilidaele ele offen. a. Taes serião a'
que, 'em vinculo de intere e, e com ignorancia
l'eciproc& de convivencia, ou contemporaneidade,
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residissem em lugare extremamente distaucia.­
dos: na Patagonia, e na China por exemplo.

§ 84. EM REFERENCA A DII INDADE

As relações obrigato.rias do homem para com
Deos resolvem- e todas em vinculos de direito.

E' a divindade a consubstanciação do sobera­
no bem seo perfeito interprete, seo executor in­
defectivel. A completa manifestação portanto
de sua plenipotencia é sempre a expressão fiel e
pura do que é bom, e do que é justo. Tal é a
natureza do direito por excellencia, e mais do
que iso-o eífectivo exercicio da soberania.. ab-
oluta, proclamada pela razão; do poder supremo

de governo jn to e illimitado.

D'aqui decorre que as obrigações correlativas,
não são de mero re peito, e sim de inteira ob­
diencia, legitimamente exequiveis pelo irrecu avel
cumprimento das penas que fulmina, Oll pelo sim­
ples imperio de sua vontade omnipotente, a que
ninguem póde subtrahir-se.

Tal é a exigibilidade que ~erve de criterio ao
direito.

E' e te tão extenso como a propria justiça, a
sabedoria e o poder divino, de que procede. Pre-
ide portanto as relaçõe' do homem em ua ple­

nitude. Impõem deveres inclividuaes, sociaes e
para com Deo , fazendo-os comtudo remontar a
uma fonte bem patente-Sua vontade. sup1·erna.

São norma de direcção religiosa- ob amai
ampla forma juridica.

10
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Comprehendem as regras obrigatorias do culto
interior e exterior, as que preceiptuão o mutuo
re peito dos direitos entre os seres creaclos, a
beniftcencia, a philantropia, a caridade em:fim.

§ 85. COROLLARIOS

Destes principios decorrem as seguintes conclu­
zões:

1.a « Os deveres que, para com os homens são
jtl1"idicos, lambem o são pam com Deos. »

2.u Os que, entre os homens, e em g'eral entre O'
seres creados, são moraes pelo facto de serem
suas execuções, ou de suas penas, completamente
confiadas á vontade, transmudão suas naturezas,
revestindo·se de predicados juridicos, quando con­
siderados era referencia a vontade Çlo creador;
porquanto póde esta com plenitude de justiça
impôl' efficazmente, sem intervenção voluntaria,
seos cumprimentos, ou pelo menos tornar efi'ecti­
vas penalidades juridicas e infalliveis.

Ninguem faz a Deos favore -desempenhando
pontualmente os deveres que prescreve. Há nis­
so apenas a observancia exact~ da obdiencia de­
vida ao direito, que compete-lhe como legislador
supremo, e soberano do univer o..

O culto divino recl8Jmando sinceridade de in·
tençào, nao sendo exequivel pela força, é pori o
mesmo um dever de pura moralidade-entre o
homen. As tortura, as chama da Inquisição
a propaganda pelas armas, pelos combate,
pela força bruta, sempre forào revoltante ini­
quidade .

Deos porém tem direito a adoração franca e
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leal. A bipocresia é' infracção da justiça, e pela
Divindade punida com ca tigo juric1ico.

Entre os seos mandamentos formalmente pre­
ceituados » o amor elos homens, os soccorros ptt­
'ramente hU?ncmitarios, são, em regra, prescripções
moraes, porém.. em referencia a vontade de Deos,
es es mesmos preceitos tomão o caracter de de­
veres de clireito, e como taes são punidas por
ene suas infracç.ões.

86. CONTINUAQÃO, COBOLARIOS

S6 o defectivo empirismo p6de alimentar o
pretencioso intento de eliminar da cathegol'ia
do direitos o que á Deos competem, poi que
são elIes precisamente os que sobre ahem por
sua gTandeza, os que servem de typos aos ctirei­
tos humanos.

Oompenetra-se de idéas incompletas, entenden­
tlo que justiça é unicamente o que be precario,
ugeito a acção poderoza da força material, e

dependente porisso de um vigorozo i tema de
garantia, que substitua o imperio desta pelo
reinado d. aquella.

A Omnipotencia porém de Deos, sua liberda­
de, os beneficios, que derrama sobre as creatnra.,
constituindo o organi mo providencial, encerrão
em ·i a iutegTidade de fiegurança, a plenitude
da' garantias' sencl0 portanto escusada a crea­
çiio de novas.

Desta íllação conclue o sistema empirico a
negação completa de direito. em Deo .

Extingue a sub tancia porque falta-1l16 um ac·
ciclente, upprime o direito porque mantem- e no
~ uge de sua perfeição II !
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§ 87. EM RET.AÇÃO AS REGRAS DE DIREITO

Pelo objecto, a que se applica, a legislação
natural assume caracter interessante, e fecundo,
porém extremamente rlificil.

Há, dominando ~L profusão de suas regras, uma
só verdade, absolutamente incondicional, de que

. procedem, e a unica que marca soberanamente
suas extenções e limites.

Luminoza em sua es encia, intuitiva como idéa,
a perfeição suprema, e universal mostra-se no­
tavelmente vaga em suas applicações.

D aqui vem a prodigioza variedade de opiniões
na jurisprudencia, a falta de rigor, e de preci­
ão mathematica, em suas ultimas deducções com

especialidade.
Se não fora a falta de um itinerario seg'uro

e perfeito, indispeu avel para guiar o pensameu­
to em suas viagens de iustrucção pelos plfizes
fecundo e vastis imos do direito, poderia hoje
org'ulhar- e a intelligencia humana de haver com
elias feito tão explelldidas conqlústas, como as que
tem alcançado nos dominios das sciencias exactas
das mathematicas plU'as. Oonvem pois resig'nar­
se o homem ás clefictividades de sua natureza,
e dos meios a seo alcance.

§ 88. CONTINUAÇÃO, REGRA PRIMORDIAL

o typo supremo de perfeição conserva a pUre­
za de sua e 'encia na plenitude de uas relaçõe
com a Divindade.

Aquelle é o ideal Deos é a realidade. E' esta
a unica differença. A universalidade no 1.0 ca-



-(77)-

zo, e a unidade no 2.° derivão-se dessa origina­
ria clistincção. Ambo constituem-o bem por
excellencia

Applicac10 aquelle modelo a creação, equipara­
se ao de tino integral e harmonico de todos os
eres. Então: desce para acommodar- e a natu­

reza de cada um d'elles, medir o gráo de sua
perfectibilidade, e marcar-lhe o bem correspon­
dente, isto é sua finalidade racional. Esta doc­
trina será expendida mais amplamente no exame
e critica das diversos sistemas. .

Formulando pois as differentes regras de jus­
tiça, componentes do Direito Natural, invocare­
mos como razão ultima e peremptoria-o destino
universal-para indicar a superficie em que im­
perão e traçar a!< linhas de demarcação, que a
limitão.

Não trataremos dos deveres para com Deo ,
que são todos jtu'ielicos, e que dispensão pari so
e te estudo preparatorio, utilissimo para deter­
minar-se oportunamente a linba tlivi oria entre
elles, e os preceito puramente moraes.

§. 9, REGRA PRECEP'rWA DA OMr. SÃo DE MALE

DIRECTO

A P formula obrigatoria elo direito é e ta:
« Omis. ão ele o,(fensas dÍ?'CCia. contra os SC1'C.

« que tem de. tinos p1'oprios, »

São qualificadas directas porque decorrem, co­
mo fins e não como simples resultado. A morte
PFocurada intencionalmente, ou que procede d'um
tIro de fechado com direcção incon ciente a de­
terminada pessoa, é offensa directa; em qual-
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quer dos cazos foi elia um :fim, intencional
ou ómente objectivo. A que provém de soffri­
mento da familia, pela prízão ou ca tigo infli­
g'idos a seo chefe, a um parente etc., é mal in­
directo, puramente inflexivo.

A existencia daquella norma de conducta, é
de tacil demonstração, e tem o apoio uniforme
da generalidade de opinoões.

A coexi tencia de titulares de direitos impor­
ta reciprocidade de obrigações, respeito mutuo,
ab tensão portanto de offen 'as directas por parte
de cada um para com todos, e de te para com
aquelles.

D'este principio decorre a iniquidáde-do a­
..assinato, do liberticic1io, d'afronta, do furto, da.
offensas physicas, de outros delictos congeneres.
Esta. é a these. Repollza unicamente sobre as
relações primitivas, e geraes do homem.

A snlJel'veniencía de factos altera fL solução
ejão elles licitos ou illicitos, voluntarios ou ne­

ce ario. O contracto, a aggressão, o dal11no,
a caducidade, ou a loucma provocão mudança de
r gra, e autori ão mesmo a pratica de offensa
(lir cta ; con trangendo-se umas vezes o deve­
dor ao preenchimento de seo compromi o, rea­
gindo- e em outros casos contra o aggressor,
tornanclo- e eífectiva a' reparação do mal, conten­
do- e em:fim os desregramentos da imbecilidade,
ou as paixões impetuozas do alienado.

§ 90. ABSTENyÃO DE OFFENSA INDIRECTAS

ma outra formula jlU'idica t pre creve tambem
-a abstmzçüo de oifensas, ainda mesmo ·inc7h·ee!a..
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E' porém extremamente restricta. Amplia-se.
unicamente ao' poucos cazos, em que o interesse,
ou a vontade de cada um não prende- e a ele­
mentos do destino universal, e torna-se porisso
indi pensaval a ab tenção de conducta que late­
ral ou indirectamente fere a outrem.

O opulento, que por mero recreio fizes. e em
ua caza festa prolongada e ruidoza, com que
'em intenção occasionasse a morte do habitante do
predio limitrophe, até então gravemente enfermo,
teria violado mais do que um dever de moralida­
de, e infringido uma rigoroza obrigação de justiça.

Igual falta cometteria aquelle que, no ~eio de
nma população, embora em azilo seo, conservasse
pe soa affectada de molestia epidemica, quando
sem sacrificio e com magnificos resultados poderia
effectnar a remoção e conjlu'ar o gravissimo pe­
rigo do contagio.

Não é tambem por motivos locaes e transitorios,
e sim por con ideraçõe permanentes e univer­
salizaveis, que os paizes bem policiados não" per­
mittem nos centros populozos sentínas mia ma­
tica e pe tilenciaes. nem enormes accummulaçõe .
de materias expIo ivas, ainda quando concen­
tradas no interior de propriedade particulares;
pl'oclU'ando as leis resguardar por esta forma
~ontra indirectos, mas con ideravei males, o.
mtere e sanitario, e momentosa conveniencias
de egnrança publica.

§ 9l. EXCEPCIONALIDADE DA REGRA PRECEDENTE

O principio contrario a e ta the eé o 'lue
dOlIlÍna em legi lação philosophica e geralmente
em toda J uri prudencia,. .
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Provém i to da constittúção humanitaría, e das
lei que pre idem seo desenvolvimento.

Todos os factos prendem-se entre. i por vin­
culo numerozo, con ervando suas individualida­
des de tinctas, como peças diversa, que accele­
rão ou retardão o movimento progres ivo de uma
s6 machina. O mesmos accontecimentos silo

. bons ou máos em aspectos differentes. It Uma
~ longa paz aperfeiçoa as artes, e os talento',
~ ob erva Arrcillon; porém a g'uerra dando uma
« forte impul ão aos e pirito , faz crear, inven­
~ tar, descobrir.

It Sem uma, faltarião talvez a força e a activi­
« dade, que produzem; sem outra-o tempo e odes·
« carrço, que melllOrão e completão. A paz el1­
« g'endra a opulencia, que multiplica os prazeres,
It de que decorrem a moleza e o eg·oismo.

« A' alma' enervão-se, e os caracteres se de­
«gradão. A guerra, e os infortunios, que for­
« mão o seo cortejo, desemvolvem as virtudes
~ m~ cula' e fórtE'.s; sem ella a coragem, a pa­
I! ciencia, a firmeza, a devotação, o despreso da
« morte cle::;aparecerião da uperficie da terra. »

O bem e o mal são reciprocamente como o
corpo, e a sombra que projecta. .r ão exclue
comtudo este facto a interferencia providencial de
Deos nas couzas humanas. Transluz ella com
toclo brilho na preponderancia. empre cre cente
da verdade sobre o erro, do bem sobre. o mal.

§ 92. CONTINUAÇÃO

E tes traço ca.raeteri tico' da de involuçãO
humanitaria provão cathegoricalllente que é im-
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prescindivel deixar- e a cada actividade juridica
llma orbita de acção, que 'e proporcione ao com­
primento do destino individual e geral, quando
mesmo por difracções inevitaveis sobrevenhão
d'ella numerozos males.

O direito de punir seria impraticavel, se im­
perasse o dever juridico de evitar-se a repercur­
ão da pena sobre os parentes, os amigos e os

protegidos do delinquente.
Â indu tria ficarião estacionarias, porque a

invenção das machinas, seo uzo e vulgarização
dispensarião operarios; e de outros diminuirião
o alario', facilitando a producção, e multipli­
cando os prodl1ctos.

A. grande lei da concurrencia deixaria de 'er
um direito, ella que desperta a emulação, remo­
ça as forças, aperfeiçôa e reproduz; ella emfim
que é a fonte copioza e inexaurivel da riqueza
geral. Âs estradas de ferro, maravilhoso inven­
to do seculo XIX, serião proscriptas, porque
um immen o cortejo de males diminue a impor­
tancia dos assignalados benficios, que pp tão,
ferindo indirectamente numerozos interes. e dos
homens. No anuo de 1874 na Inglaterra derao-
e 6,465 de, graça , occa ionada por accidente.,

morrendo 1,424 pessoas, e ficando feridas 5,0-1l.
Em contraposiçã.o o numero de, pes oa , que au­
ferirão vantagen destas grandes empre7.as, via­
jando_ pelas linhas do Reino Unido, subio a 480
milhões.

§ 93. AUXILIOS PO lTIVOS

ma 3.U. regra primordial do Direito philo 0­

phico, c prescreve o f01'JleGimento positivo de soc­
11
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« corras pa'J'a com c~s m~tms entidades jU'/'idica, '.»
São obriga.ções de justiça erga. alias. Ainda aqui
não ha linhas divisorias preciza', que marquem
sua extenção.

S6 póde ser designada pelo principio superior,
porém generico e vago, que nos tem guiado
« o desfíino ttnive?·sal.» Sua esphera, em todo

. cazo, é muito restrieta.
O individualismo no direito é o principio ca­

lJital; e é tambem por isso que se desinvolve
parallelamente com o progresso dos povos.

Na monarcbia absoluta, governo da infancia
ou da caducillade o individuo é absorvido pela
collectividade. Nos governos temperados, as (luati
orrlens de interesses juridico são equipendentes
eqnilibrão-se. o ideal das democracias os po­
deres publicos con:fião a direcção social a' asso}·
ciações particulares, e aos individuos, rpservan­
elo a si unicamente o clireito inofi'ensivo ele lau·
rêarem O' vencedores nos pleito politico., e o
poder tutelar de manterem ou de restabelecerem
o reinado da justiça.

A autonomia individual começa como a chry·
zalida; dilata-se, aperfeiçôa-se, organiza-se, e
toma emfim fórma precizas e completa, sob o
raios vivificante.' do grande a, tI'O da civilisação.

A regra pois dominante é a que deixa maior
ambito a 'eo de, envolvimento, e restringe a lJ8­
queno numero de cazo, os auxilios positivos ê1.S
outras entidade jmidicas,

9-:1:. CON'l'INUAÇÃO EXPLICATIVA

E 'ta limitação porém não excltl , antes reco·
nhece a verc1a.de do principio. As sciencia , li
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bom sen o, e o nobres sentimentos de ju tiça
proclamão sua existencia.

O boniem que, sem perigos nem sacrificio , pu­
de se nullificar os effeitos ominozos de uma con­
juração, salvar vida, honra, fortuna, e paz de
numerozas familias, e o não fizesse, não seria
um delinquente vulgar, mas quasi tão perverso
como os proprios icarios.

O cumplice, que descobrio a conjmação do
marechal de Biron, em França, contra Henrique
IV no anno de 1602 evitando a exautoração de
um Principe, que felicitou sec paiz e salvando a
patria do. borrores ela guerra civíl,-o rémorRo
de lilll conjurado, que em 1618, denunciou os
tenebrozos plano do Marquez de Toledo, g'over­
nador de mãO, elo Duque de Ossuna, vice rei
de Napoles e do farquez de Bedmar, embaixa­
dor da Hespanha em Veneza, e que desviou
desta Republica uma grande catá tropbe, cuja
descoberta assombrára a Europa, e-finalmente
o conspirador, ag'ente da tremenda machillação
rIa polvora, dirigida pelo fanati mo catholico .
em 1604, com o fim de fazer perecer o Rei de
Ing'laterra, Jacques I, a familia real, a côrte e
a rlua camara então reunida, que a revelou;
communicando-a a, um par do Reino a quem
de 'ejava poupar -não prestarão implesmente ser­
viços de ordem moral, e sim cumprirão rigo­
rozos deveres de justiça,

A abstenção deixaria de ser purà immorali­
dade, e passaria a classe elo. crime. abomina­
vei ,

• Que differença há, cl.iz Belime, notavel E ­
« criptor de Direito atmal entre o a..sas ino,
« que mata, e aquelle que, vendo um bomem
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« afog'ar-se, recnza estender-lhe a mão que o
« porá sobre a margem? E~te acto de fria
« crueldade provocaria mais indignação de algum
" mod.o do que um attendado directo; e Berr­
« tham tinha razão de desejar que o legislador
c comminasse penas ao que se tornasse respon­
~ ,avel por tal delicto. »

Podemos ver em Diodoro da Sicilia que o
Egypcios havião antecipado os votos de Ben­
tham, punindo de morte aquelle que, podendo
soceorreJ' um homem atacado por bandidos, o
não fizesse. (Deodor. Sic., liv. 1.0, cap. 67.)

Os Bolletins de guerra nos referem cazos fre­
quentes de forçR.s expedicionarias, que, exte­
nuadas pela fome, Saciavão-se com os primeiros
alimentos eucontrados. Não solicitavão previa­
mente autorização dos proprietarios. A immi­
nencia do perigo não tolerava, permissões incer­
tas ou recuzas consnmmadas. O direito capital
de exi tencia não e pera a morte, para salvar a
vida. Garante a esta, e preville aquel1a. E'
então que " o in tincto reforça o direito.» Quan­
do a tormenta ameaça, (ljz Fergllsson, o viajan­
te surprellendido pela noite toma o abrigo, que
encontra, e quando entreabre-se o tecto sobre
sua cabeça, aban<lona-o para salvar-se no meio
da tempe'tade.

§ 95. COOPERAÇÃO DIRECTIVA

A 4.a, e ultima regra, que firma a extenção
do direito pelo seo objecto é-« a que c01~fere

c ao homem o di1-edo de governar aqnelles que,
« por 'ineptidão, ]Jrecizão de tal au.xiNo pam con­
segui1'em sua felicidade mcional. »
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D'aqui vem o poder paternal e o direito de
tutella.

As que tões praticas, que podem occorrer para
determinar se quem o exercerá sobre o impu­
bere o insensato, o furio o, pertencem ao direito
social.

A legi lação philosophica só consagra o prin­
cipio de que deve competir ao mais habilitado
por SlllL condições pes oaes, e pela circumstan­
cias, que o cercarem para preenchimento do
clestino proposto.

Esta opinião que é inspirada pela Razão,
(; aceita, e desinvolve Ahreu Direito Natural,
pag', 124.» Daqui resulta, observa e11e, o rli­
reito de tutella, direito de applicação universal,
exi tiilclo para os inclividuos, e para os povos,
como para as cliversas instituições creadas em'
vista do fim social.

§ 9G. SYNTHESE DE TODA A, RE('1RAS

Toclo os principios capitaes eÀrpo 'to pre 'i­
dem a fundação, e clesenvolvimento das E tados.

A lei primitiva preceitua o respeito mutuo á.
actividades de todos, e de cada U1Íl, impõem aos
GOI erno a missão suprema de manterem a har­
monia entre todas, de pro creverem os male
directo , de garantirem a execução integral da'
obrigaçoe negativas, e habilita-o com reCUl'ROS
ufficiente, confianclo-111es as força policial", e

militares.

A autoridade politica llbordinão-se igual­
mente ao dever de couciliarem o predomin;o do
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c1ireito com a commGc1ic1aele particular ou com o
bem publico, suprimindo todas as faculdades que
embora indirectamente, ferem elevad~s interesses
ele egurança, de salubridade, de moralidade' ou
de tra.nquillidade social.

Os exemplo de providencias governamentae
ou admini tractiva em qualquer des~as dírec­

. ções, são frequente, e alg'uns d'elles ficarão já
enumerados.

§ 97. APPLICAÇÕES A'S MODALIDADES
DIVERSAS DOS ESTADO

O poder publico, bem compenetrado da mag­
lútude de seos de tinos, contempla a vida ocial
comprehende ua fraquezas e suas força , anima
e sôccorre, auxilia umas e outras com instru­
mentos de progresso., e promove efficazmente a
felicidade' geral. São os autilios positivos que
provocãn as aptidões individuae, fecundão a
perfi ·ti15ilidade humana, e operão no Estado
maravilhoza tran fOl'maçõe .

Seria nece saria situação lmúto florecente em
todos os ramos da finalidade racional dos povos,
para que, confiados nos proprios recur. o, clis­
pensa sem esta benefica e auspicioza intelfe­
rencia dos Governos.

Fóra desta. condições ele pro peridade, a co­
operação . aconselhada pelos elevados preceito
de politica, e de rigoroza.i ustiça. E' por isso
que em tae circumstancias, e em todos os pai­
zes, fundão os governos instituições de ensino
SUl)eriol', mantêm e propagão a instl'ucção popu­
lar, protegem a agTicultura commercio e indu.-



-( 87 )-

tl'ia', franqueando-lhes capitae , promovendo vi­
gorozamente a immigração de opl3rarios aper­
feiçoando a viacção terrestre, auxiliando ou sub­
vencionando em prezas de naveg'ação fluvial e ma­
ritima tornando em:fim frequentes e rapida' as
communic~çõe entre todos os povos.

Fiualmente ainda se faz sentir no Estado a
ultima regra que bavemos reconhecido na leg'is­
lação natural-o direito de tutella.

eo. principios jutificativos são o me mos
enunciado , e os proprios factos os confirmão pela
evidencia de uas legitimidades.

Taes ão as fundações ou subvenções de Ros­
pitaes de caridade com fiscalização do governo,
os e tabelecimento de educaçfí.O industrial, que
co teião, dirigem, e admini trão por meio de agen­
tes 'eos, o regimen da instrução publica, por
elle e com as renda' do peÜZ organizada, e
mantida.

§ Df), ANAlJOGIA EN'fRE A ..1.1' l~EZA INDIVID AL

DO 1l01llEi\I, E A COLLEC1'IV A D ES'fADO

A ociedade politica, assim con tituida com
]Jluralidade de elemen to' proeminentes varieda­
de ele fnncçõe' e uma ó vitalidade legal as­
l$emellla·se a « um grande homem que se de 'in­
« volve em seos diversos membros, e em ua dif-

ferente funcções, sem prejuclicar a unidade
« organica de eo corpo. 'ada uma de suas
oc partes, preenchendo um fim particular con­
o verge harmonicamente com toda as outras ao
" cumprimento do destino geral. »
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A- maneira do si tema nervozo, diz A-hrens,
(cujas doutrinas correspondem ao principios
aqui formulado') que no corpo liga todas as
partes entre si> e faz de cada uma a condição
da existencia da' outra 1 o direito, pelo princi·
pio de condicionalidade, crea uma olidariedade
entre todas as parte toda as funcções, e todo
os membros do corpo social.

A- individualidade porém, da mesma sorte que
a humanidade, é, em direito, a baze primaria e
predominante.

§ 99. EM lU!JLAQÀO AO FIM, FORMAS DIVERSA'
DO DE TINO GERAL

A- extenção da. justiça entre os seres creados
pMe ser igualmente caracterisada pelo fim, a que
'f\ propõem,

O destino plenario do homem manifesta-se por
trez formas distinctas,

Imperativamente, e então impôem devere mo­
raes e jmidicos.

Preceptivamente, dando realce e merito as con­
c1ucta , sem comtudo torna-las obrigatorias.

E como regra prudencial, - mero conselho,
que apena.s justifica o acto ou omissão.

E ta' noções já forão desinvolvidas e compro­
vadas.

A todo estes destino' fragmentados cone·
pondem direitos. São meios para preenchimentos
do fins. Os deveres de con ervação, de aperfei­
çoamento, de respf\ito aos outros, de beneficell­
cia ào acompanhados do nece arios direitos
para executa-lo,
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Uma difficuldade e levanta unicamente a
respeito das obrigaçõe jill'idicas procedentes
de direitos de 'cripcionarios, sug'eitos por tanto
a conservação ou renuncia, segtmdo a vontade
de seo possuidor. Em virtude destas considera­
çõe', parece, que o delinquente tem o dever, mas
não o direito de cumprir a pena,; que o devedor
tem para com seo credor obrigação, e não o
direito de solver integralmente sua respousabi­
lidade.

Uma imples di tincção é ·ufficiente. Expri­
me o direito uma relação de pretençõe favora­
veis á tms, e contrarias a outros. O cumpri­
mento da pena é cl'alg'uma orte favoravel ao
delinquente para salva-lo da precariedade de sua
po ição, e ao offendido, emquanto promove a
imposição d'esse mal, garantia de seos direitos.

E' pelo contrario imperativo e oneroso a res­
peito de terceiro .

De tudo isto resulta que tem o crimino o
direito de reg-eitar qualquer ensejo ou auxilio,
que pre tem-lhe para sua fuga, e que pelo con­
trario nenhum direito po.. suirá de executar a pena
cominada, depois de perdão legalmente concedido.
Cessa então o dever de re peitar o direito, re­
nunciado pelo offendido, e que portanto tem dei­
xado ele existir.

As mesmas refl,exões ão applicavei ao deve­
tIor.

Amplião-se tambem os direitos aos outro' fin.·
como aos que clominão conductas, que brilhão
pelo merito, :Iue deL:orrem de inspiraçõe heroica,
e não do dever; e ao, que promovem as conqui tas
da antidade pela devotação, e pelos martirio·.

12
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Taes são da mesma sorte o destino que prezi­
dem justos intere..;ses, porém pessoae') e egoisti­
cos, e não obrigatorios, nem de meritoria execução.

O commodismo, o recreio, as distracções, o
gozo legitimo em snmma, estão nesta ordem.

§ 100. LIMITAÇAo DO DmElTO PELO DEVER

Re trigem porém alguns o direito pelo dever.
Thiercelin principios de direito, pago 19, diz
francamente. t A idéa do dever determina a
« extençào do direito; tem elle sua fonte no de­
« ver que ~mpôem se a conscienca; fóra d ahi não
I: teria baze. »

Oousin, lição 14, pag) 356 (de verdadeil'o do
Bello, e do Bem) enuncia perfeitamente o mes­
mo pensamento. «Meo dever é a medida exacta
« de meo direito, um está. na razão directa de
«outro. Se não tivesse eu o dever sagrado de
« respeitar minha pessoa, não teria o direito de
I: defende-la contra vos os attentados.•

Outro porém, como Kant o dilatão extrema­
mente. Não marcão-Ihe fim determinado, con­
fundem o facto com o principio, o intere 'se
com a ju 'tiça. «Em sua formula philosophica
« elle o define - complexo de condiçõe debaixo
telas quaes a liberdade de cada um pMe coexis­
« til' com a liberdade de todo', •

A coexistencia é o ilil'eito) a abstenção reci­
proca ele males directos, e a harmonia são o seo
unico limite. O p.erdulario Q.ue di ipa seos
lJen, o capricho, e o espirito infantil de vin­
gança ou de colera que stragão a propria for­
tuna, o uzurario que petrifica-se diante da,
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miseria, e da indigencia,.a ociosidade que esta­
ciona, esterilisanclo suas faculdades, desdenbando
a perpectivas facinadores do progresso da gran­
deza e da sublimidade moral, ão verdadeiros
direitos! !. . .

Impera sim o egoismo, saturado de vicios,
porém coeri tem as liberdade, há re peito mu­
tuo ela faculdades.

A liberdade de consciencia, facto que deve
er profundamente respeitado e garantido, quanclo

mesmo empregnado de erros para enão entbro­
mizar a tyrannia, seria então mais do que i so,
mll indisputavel direito.

Sob este ponto de vista juridico erião equipa­
rado - os Catbolicos, Lutheranos, Calvinistas,
Quaquers, Albigen1:les, os Tetechistas, os Sabei ­
tas, e os adoradores de Brama.

O capricho, o mal, e a immoralidacle nunca
podem fundamentar direitos.

A obrigação de não feri-los revela o perigo que
repercutiria .'obre ajustiça, porém nunca fornec rá
provas de legitimidade, que não po suem.

E ta verdade já foi amplamente demonstra.rla.

§ 101. EM RELAÇÃO AOS TRIRUNAES

on iderac1as a re ponsabilidade juridicas sob
uma nova face - a dos Tribil naes competentes­
novos elemento tambem se proporcionão para
medir- e a extenção de ua regras.

O Tribunaes são aqui tomados em sentido
muito amplo, poi que comprehendem niio só o
Juizes, reve tidos de autoridade--para julgarem,
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punirem ou premiarem a .moralidade dos homens,
ma tambem aquelles que, sem poder autoritario,
julgão, e sancionão.

Tribunal individual he a razão da propria pes­
sua subordinada a seu julgamento. A sancção
he o echo desta appreciação na sensibilidade - a
sati fação moral ou remorso.

Tribunal da opinião (chamado moral) é a m­
telligencia elos outros homens, em condições po­
rém de igualdade, que apprecia a moralidade de
nossa conducta, o merito, ou demerito, e que é
correspondida em S60 julgamento pelos senti­
mento ou signaes de approvação ou de repro­
vaça,o-a antipathia, a indignação, o odio, o ran­
cor, o desdem, ou demonstração de estima e de
apreço.

Esta sancção póde circunscrever-se a interio­
ridade da consciencia, externar-se expandindo-se
apenas no seio da intimidade, sen ibilizar- e dei­
xando vestígios permanentes, provas manu­
criptas, ou finalmente receber pela impren a
vasta circulação.

Ré publica 011 particular conforme se mostra
ou não omnipatente á generalidade de pessoa.
indeterminada'. o 1.0 cazo está a que recebe
publicidade pela imprensa, a manu cripta em
certas condições etc. No 2. 0 as que correspon­
dem a descrip'ção precedente, nas duas primeiras
hypothe es,

E' hi torica, quando restringe-se á appreciação
do procedimento do . homens, á approvação 011
cellSlU'a recommendando-os a posteridade, seg'undo
seo merito ou demerito.



-( 93 )-

E' politica quanao tem por objecto ou por fim
o interesse geral e dominante de garantias, que
presidem as relações dos Estado para com os
subdito ou para com outro povos independen­
te .

§ 102: ESPECIE DE TRIBUr 'AE

A autoridade temporal exerce funcçõe d­
um Tribunal de Justiça-tem por mis"ão os in­
tere ses terre tres (materiae, e esperituaes)) taes
são os magistrados nas sociedade" politicas, os
Jlúzes nas associações scientificas, industriaes,
de beneficencias e outras encravadas no Estado,
ou que nelle germinão e clesenvolvem-se.

Os Tribunaes ecclesiasticos, humanos como os
precedentes, tem por missão interesses espiri­
tuaes liltramundanos. Devem propor-se defini­
tivamente a salvação das almas.

O Divino. é a autoridade suprema de julgar,
punir, ou premiar, que a Deo compete obre
todas as couzas, e ~obre as differentes ordens
homogenea ou lJeterog'eneas de. interes es.

Em ignificação restricta-Tribunaes são uni­
camente-autoridades jurisdicionae, e collecti­
va. O Tribunal do Tllezonro o Oonselho de
E tado, o Supremo Tribunal de Ju tiça o Tri­
bunae da Relações, do J my etc.

ão e. tão neste cazo os J uize. singulares
de Direito 1\1unicipae, de Orphaõs, de Paz e
outros. .

E' a denominação consagrada pelo Direito
PoSoitivo.
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§ 103. FÔRO E CO'MPETENCIA

Tambem se diz-Fôro de Consciencia, da opi­
nião, temporal, ecclesía tico e divino.

Oorresponde perfeitamente a classificação an­
terior, e bê por isso qele muitas vezes se questiona
obre qual seja-o fôro do direito e da moral.

Entende-se por fôro - a synthese dos factos
ou condições de pessoal, processo e outras exigi­
das para funccionarem OS Tribunae .

:Ne te sentido é-o mesmo juizo.

Tambem significa-o lugar destinado ao exer­
cicio d'essas funcções. Tal éra- o Forum elo
Romanos.

Re 'ta saber-se qual o fôro ou Tribunal com­
petente para julgamento dos actos ou omissões
juridicas, e para sancciona-Ios.

I fio todos porque, passiveis aquelles actos ou
facto, d meio' violentos, podem tambem ,er
realizados por outros menos rigoro o, ou por
brandas compuLões.

Hum s6 exemplo tornará transparente a ver·
dade deste principio. Juda ScarioteN

, commet­
tendo perfidamente um crime contra seo divino
Me tre, ficou sugeito a acção do direito, e mai.
ainda a appreciaçõe e ao imp rio de todos o
Tribunaes.

Dct c01?~ciencia, como provarão o facto ubse­
quente - 'abendo ao romper do dia que por Caí­
phaz fora J esu Cli-i to condemnado a morte,
'ubio ao extremo dese pero, e suicidou-se.
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DCb censum da opllllao por que _tornou- e o
alvo da indignação dos justo', e do desprezo dos
perverso.

Das autoridades temporaes porque, se, em vez
da authocracia uspeitoza e despotica de Tiberio,
dos governo fraco ou violentos de Pilatos e de
Herode', o tetrarcha da Galilea, fo,se o Tmpe­
rio Romano a consagração, a organisação e a
garantia dI\, J u tiça,-a enormidade do delicto
eria eficR.zmente reprimida no acto mesmo de

sua perpetração, e o delinquente everamente
punido com penas materiaes.

Os Tribunaes Ecclesiasticos, com su.a missão
regeneradora, com o destino de purificarem as cul­
pas pelo cumprimento das penas, se existis'em
ne sa epocha vitalisado, como são hoje, pelos
preceitos fundamel1taes da religião cbJ'istã, não
serião indiferentes a esse attentado, tomarião
delle conhecimento, e o punirião oportunamente.

]j!incblmente o T-nbunal divino, indefectivel, e
universal, é competente para julgar e punir, essa,
e todas as infracções da lei moral.

§ 104. FORO ou TRIBUNAL DO DIREITO.
COOPERAÇÃO DA FORÇA MORAL

O fôro porém privativo do direito é sómellte
aquelle, que, com a mi 'ão exclusiva de execu­
tar a ju tiça, toma conhecimento de ua obser­
vancia ou violação e torna exequiveis Sua de­
ci ?e , pela força independentemente da volun­
tarIedade do infractor. E' o elemento predomi­
nante e cardeal das autoridades do E tado.

E ta mobilidade omuímôda do direito, prati­
caveI pelo intluxo de variada.s es})ecies de meios,
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con:titue na vida politica-a dynamica moral,
ramo importanti imo da 'ciencia ou arte de go­
verno.

O E tauo, formado á imagem do homem, COll­

fmbstancía fecunua proiligiosa actividade, auxi­
liada por orgãos, e determinada por numero as
forças propulsoras. São as forças do cliTeito e
da moral, os meios violentos, e as medidas bran­
(las. Resumem-se no temor e na esperança, na
repulsão do mal, n'attracção ou provocação para
o oem. Mantem-se com e11a. a ordem, e pro­
move- e o aperfeicoamente racional do individuo
e da ociedade.

Propõem- 'e todas á tres fins distiuctos-impe­
di,' a 'I'etrogradação social, conse1'var os ben I 1'es­
tl'ingá o males prezente', e 'realisa'l' em synthese
a verdadeira e legitima felicidade dos povo .

Exemplo' historicos revelaráõ a efticacia dos
meios e a variedade dos resultados ou de tinos.

Do Oommercio Ohinez é banida a boa fé; o
mercador tem tres balanças - uma forte para
comprar-- uma de faci! movimento para vender,
e uma exacta para trau acções com a pessoas
l)l'ecavida '. E' o temor que impede o mal, e 6
e11e.

O Samnite, lliz Montesquieu, tinhão um cos­
tume que em uma pequena republica, e sobre
tudo na situação em que estava a ua, devia
pro(luzir admiraveis effeitos. Reunião todos o
joven , e julgavão-nos: o que era declarado com
'upremacia moral sobre os outrof';, tomava por sua
mulher a moça qt;le escolhesse. O que obtinha
o.' ::m1fragio immecliato gozava de iguae clil'ei­
to· em segunda ordem. A sim gTadativamente.
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Era então a prespectiva do bem, que dirigia
os costumes, garantia o ülturo, e promovia os
interesses de justiça.

A actualidade foi sempre defendiéla pelo du­
plo concurso do receio e da esperança.

a China os ladrões cruei sào cortados em
pedaços; os outros não; esta diffei.'ença faz com
que se roube, mas nào se assassine.

Em Mo 'covia, onde a pena do ladrões e
do a sa sino são equiparadas, as assinão sem­
pre.

Os mortos, dizem elle , nada contão.
Quando não hft lliíferença na pena he precizo

pol-a na espérança da graça. a Inglaterra não
matão, porque os ladrões nutrem a e perança de
serem transportados as Colonias.

Os facinoroso não.

§ 105. lIAltMONIA DA FOUÇA. i\101tAL E J RIDICA

Entre es as differentes rodas do complicado
mecanismo do E tado-há. umas que movem-se
brandamente. São alguma' vezes ba tantes para
o jogo e fUllcçôes completas da grande machina
acial. Outras porém causão violento abalos

em sua rotação.
As primeiras devem 'er empregadas exclusi­

vamente, quando sufticiente ' ; ou apenas reforçada
pelas ultimas, quando necessario este auxilio.

. O emprego isolado destas deve ser extrelllft­
mente limitado. E' ero geral uma calaminade.

os tempo, em que o costumes do. Romanos
el'ão puros, não havia lei particular contra o pe­
culato.

13
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Quando este crime começou a apparecer, foi
achado tão infame, que, ser condemnado a res­
tituir o que por ene se havia obtido foi reputado
uma gran<le pena.

Foi o que succedeo com o julgamento de Lucio
Scipião (Tit. Livio, L. 3 .)

A lei tIue obrigava os foscovita', observa
fontesquieu, a mandarem cortar a barba, e a

ve timenta,-e a violencia de Pedro 1.0, que fazia
apara.r até os joelho as compridas capas da
qnelles, que entravão na cidade, erão tyrannicas.

Os meios violentos, que empregou, forão inuteis;
teria cheg-ado ao mesmo fim pela brandura,

Diversamente; sob o impedo, da Justiça, o
concurso da energia e da benevolencia, dos ca ­
tig'os e da homas produz lisong'eiras tran for­
mações sociaes. Luiz XIV elevou a França no
seculo X,TJI ao fastigio da gloria, do poder, e
ela riqueza p la inflexibilidade contra os grand.es
criminozos, e pela estima, consicleração, commo­
(lidade, e vantagens, que liberalisava ao genio
militar, as summidades nas sciencias e nas arte '.

Em quanto sugeitava Fouquet a condenmação
de exilio perpetuo por' fabulosa. dilapidaçõe,
feitas ao Thesouro Nacional, honrava com ua
lllena confiança a Colbert, o restaurador da
finança rodeava de di tincções e de prestigio
o. ,abios, que abrilhantarão o seo eculo.

§ 10G. YNTllESE llARMONICA DAS FORQAS
MORAES E JU1UDICAS

Concluiremo com uma formnla syntlletica.
A' leis re11ressiva, animadas pela ju tiça, pro-
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piciãO todo os elementos de progresso-a cons­
ciencia. individual, a adhesão dos povos, os senti­
mentos religio os.

A repressão porém, iníqua e revoltante com­
bate todas e . as força e perece commnmente
no meio de commoçÇíe revoluncionaria.

Tal é o desfecho dos governos de poticos.

Em Athenas e em Roma foi nos primeiro,
tempos permittido vendel'em- e o devedores in­
solvavei, para pagamento de eo. credore.

Solon corrigio e te uzo em Athenas.

O. decemviros porém o não reformarão em
Roma.

Esta lei civil pôz muitas vezes em perigo a
Republica.. Hum homem, coberto de chaga.\ es­
capou rIa caza de seo credor, e apresentou-se na
praça publica. O povo commoveo-se com este
espectatulo.

Outros i cidadãos fugirão de seos calabouço.
Manlio, com o :fim de popularizar-se, hia tirar
das mãos do credores os cidadãuR, que e tavão
escravizados. Retirou- e o povo ao Monte-Sacro,
e e, a lei abominavel foi abrogada no anno 42
em Roma.

Tal tem sido sempre o destino da. leis posi­
tiva, detestada' pela opinião individual, pela
ceu ma publica pelo principios religio o .

:rocla e,ta desinvolução deixa tran.parecer' a
eXl tencia dQ alta. solidarierlarle entre as partes
componentes do direito e a força motiva. da,
ociedades politicas.
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§ 107. VARillDADE DE OPINIÕES SOBRE A EXTEN­

Q!O DO ELEMENTO INTE CIONAL

Os principias expostos revelão as differentes
medida do Direito aturaI, e da jU"ltiça em
geral.

Desceremos a analyse de duas opiniõe , sobre
e te mesmo thema, que tem em eo favor a
autoridade do r.ostume.

A primeira entende que a exigibilidade do
Direito só alcanç' as couzas ou meios de aper­
feiçoamento, mas nunca a pureza da intenção.

A coercitividade crearia a dis imulação ou a
hypocrizia. A. penalidade juridica entllronizaria
o despoti mo.

Ré uma verdade que domina as relações dos
homens.

Não o é entr:etanto em referencia a Deos. ,
Todos os n.everes são para com elle juridicos.
As infracções-verdadeiros attentados contra

o Direito. Ne. te cazo estria as blasfemea, a
falta de adoração, a hypocrizia.

O culto e sencialmente in piran.o pelo dever
sincero, e não egoistico, presupponrlo a nobreza
de intenções é com tudo, na plenitude de sua
exi tencia, objecto d'um direito divino.

estas regiões altissimas, e impecaveis, nM
há perigo de conflillclir-se a apparenC'.ia com a
realidade, de trocar-se a justiça pela iniquidade.

àO quer Deo que sua adoração eja constrangi­
da ou forçada, mas sim voluntaria: e nem será
tyramnico em sua penas, pois que sua indefec·
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tivel intelligencia para conhecer o mal por mais
que . e occulte na profundidades ela consciencia,
e a Bondade 'soberana imporáõ s6mente castigo
sempre justos tão bem inevitavei .

Este pensamento já recebeo precedentemente
cabal demon tração.

§ 108. DAS COTIZAS EXTERNAS E Ir TER~AS

Outras opiniões restringem o direito ás couzas
externas. E' a condicionalidade da vida a idéa
dominante.

Só por ella póc1e-se perturbar a coexistencia
das liberdades. O conspirador que, na intimi­
dade da sua conseiencia, projecta uma rebellião,
medita, fórma o plane, determinando o dia, o
lugar, o sistema de meios, sem entretanto nada
externar, nem iniciar medida alguma, não tem
ferido nenh um direito.

As êleliberações porém collectivas e secreta ,
a compra e destribuição de armamento, de fiU­
niçõe de guerra, e o acommettimento effectivo
elas povoações, da autoridades e da forças pu­
blica 1 ão factos exteriores, e offen ivos da ju ­
tiça.

Esta circumscripção porém é notavelmente
restricta para o imperio das regra juridica.

E tendem ellas seo direitos, e uas obrig·açõe. ,
-igualmente aos objectos interiOl'e.

Ba ta enumel'al-o', para tornar- e patente e ta
verdade. Referem-se os direito ávida, á natu­
reza e piritual com a plenitude ele . úa aptidões,
ao exercicio p ychologico de cada uma, aú ele­
mentos de perfeições integrantes do organism o
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physiologico do homem, ás funcções ·exteriores
ela actividade, ~í propriedade, á intelligente co­
operação c10s outro.', á ab tenção dos detictos, e
ainda mesmo ao beneficio forçado obre pes oas
ele incapacidade natural, ou uperveniente.

Sem fixar a attenção sobre o direitos pm'a­
mente internos, invocaremos aquelles que refe­
rem-se a prestações d'outrem.

O direito convencional adqtúrido obre o tra­
balhos technico d'um architecto, sobre o ensino
magistral (rum profe sor, não p6de ter por ob­
jecto unicamente o elemento mecanico e material,
e sim o concurso impre cimtivel da intelligencia,
a riqueza em fim elos conhecimentos, o elemento
interior. Faltando e ta condição, os rabalhos
nullificão-se, o contracto é violado, o direito ofi'en­
(lido.

§ 109. COUSAS EXTERNAS E INTERNAS.

APPLICAÇÕE

o poder jmidico de repressão dos detictos,
a voluntariedade elo agente cahe debaixo de sua
alçada. Quandõ a offE'nsa é puramente exterior,
contenta-se a jnstiça com a reparação do mal
cauzado. Se porém é intencional-pune o crime,
e proporciona pena ao grão' de perver idade.

A autoridade do en ino e da educação ao im­
pubere corresponde a obrig'ação de recebe-la.
A. g'arantias de execução 8ão variadas. O Es­
tado as organiza com o regimen da tutelIa., do
patrio poder e com a fi calízação severa a.:i­
dua do magi terio.

To<10 estes factos revelão a interfereIicia elo
direito na esphera da cultura intellectual, no
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aperfeiçoamento da vontade, da educação, da
sensibilidade, e em geral dos phenomenos inte­
riore .

Entre as copiozas di:po 'ições do Direito Civil
po 'itivo-uma (que é expressão da ja tiça) exi­
ge formalmente condiçõe' psychologica ele effei­
to!> juridicos.-A' posse de boa fé (isto é com
razõe plau ivei de ser o verdadeiro senhor)
habilita o po 'lúdor, não só a manter- e n'ella,
mas talllbem a adquirir a propriedade pela II 'u­
.capião, e a perceber o fructos.

A boa fé, neste cazo, não é objecto das facul­
da,des jurídica, e das obrigaçoes, porém das re­
gras de direito.-E' apena' uma condição da­
<luella .

Fica em todo cazo provado que, na e phera
culminante do Di1'eito edum7, na regiõ, da
theol'Ía e da pratica, e em toda a amplitnc7e da
justiçe~ não se caracteriza ella _pela exterióridar1e
do objecto, a que :e applica.

O11.PIT LO VI

Dus n:laçõe do Direito NatllJ'tGl .

§ 110. PROGRAi'B[A A SEGUIR

. Oomprehenclerá e ta parte a apprecíaçãu dos
vmculos, que prendem a methaphy. ica d0 direi­
to á lIw1"al, ao di1'eito positivo, a eqll'idade, e .ti­
nalmente se estenderá ao c.-came de suas relações
gerae. utilitarias.

Quanto a moral, lIa dou intere 'santel;; pro­
blemas, que devem ser resolvidos: o 1.0 refere-se
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á linha divisoria, que a separa do direito, o 2. 0 ao
influxo r;>ciproco, que exercem.

As clistincçõe devem ser e tudadas com re­
ferencia ao dÚ'eito, aos preceitos não ob'n;,qatorios,
(tOS dC'vc1'es, as 1'e,q'ras do bem, as 1'elctções com
diverso sere, a O1'i,qem e finalidade, e em 'Ultimo
lugar (tO. T1'ibul1aes. A 2.a parte porém, rela­
tiva a mutua influencia, conprehenderá na vari­
edade de seos aspectos-a acção, a 1'cacção e a
transformação.

§ 111. RELAÇÃO Cai\! A MORAL QUANTO AOS

DIREI'fos

A moral e o direito são dous grandes ramos,
derivado d um só tronco, animados por um ó
:principio vital-a metaphysica dos co tumes,-a
Moral geral. Aquella é o complexo de regra
manadas c10 soberano bem, que preceituão con­

c1ucta meritoria, e impõem devere inexigiveis;
i. to é, que não corre pondem a direitos.

De ta ic1éa capital, confron1J.tda com os ele­
mentos jurídicos, já conhecidos, decone a VI
e fundamental differença-de que na moral não
11a faculdade ou direitos.

Entretanto a conn8xão é intima, e já foi veri­
ficada. O preceito moral, qne a signa-Ia um fim, .
legitima a neces ~dade dos meios.

Da orelem que tem por objecto nm bem, dec­
corre o direito ele realiza-lo. ,

E' porém a ciencia ela justiça que, para lem­
brar a paternidade commum, torna muito paten­
te e ta união fraternal. E' ena que confere o
direito, e não a. ciencia moral.
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§ 112. QUANTO AOS PRECEITOS NÃO OBIGATORIOS

Os preceitos não obrigatorios são aquelles
que dão mel'ito ao livre procedimento, sem con­
demnar sua omissão, por ser aquelle um bem e
não con tituir esta um mal.

Tae' são a pureza intencional, e a maxíma
sublimidade do heroi.mo, o martyrio, a antidade.
São virtudes, que realçl1.o pela expontaneidaele,
que excluem toda força imperativa.

O elemento caracteristico do merito, entre seres
creados, só póde nascer daquellas prescripções
morae. Di to já temos dado clara demonstra­
ções.

Nesta ordem de r.ouza , a nobreza da vontade
he condição primordial, e con 'erva seo merito,
quando mesmo separada da bonclade objectiva.
Eis porque, a proposito da. duas moedas que vé
Jesus-Ohri to-uma pobre viuva lançar no gaza
phylacio do templo, na occasião em que outros
depõem, por o tentação, grande oiferta, ensinou
Elle, com autoridade de sua divina palavra, que
o valor das obras consistia na intenção.

a Inclia, sob o imperio da falsa religião de
Brahma, porém com a crença inabalavel ele al­
cançarem para si a salvação eterna, para eos
filhos a prosperidade, queimito-se as mulheres
depois da morte de seos maridos, ou com seos
cadavere' sepultão-se vivas. Estes e outros a­
ctificios, que praticão, quasi sobre-humano, en­
do verdadeiros attentados contra· os direito',
deixão comtudo eutrevêr o alto merito da inten-
ção. .

14
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Esta' normas de virtudes são privativas da
moral, não são correlativas a direitos.

Indicaremos, como idéas accessorias, a natu­
reza preciza da bondade intencional do merito
demerito, moralidade, e immoralidade egundo
os principios da moral especial.

Aquella realiza-se, quando in. pira a vontade
no dever ou na idéa do bem, e não no interesse
pessoal ou em ('utros motivos.

O merito é o predicado pessoal, derivado da
bondade intencional, e que torna seo autor dig­
no de remuneração ou ele premio.

Demerito é pelo contrario o attributo que de­
corre do máo procedimento voluntario, e toma
a pessoa passiveI d'algum mal retributivo.

Moralida,de (além do sentido geral, já defini­
elo) he a conformidade elo bem voluntario, ca­
racterizado pela pureza da intenção, com o
principio cardeal de ordem.

Immoralidade é pelo contrario a oppo 'iÇão entre
esse principio e o mal intencional.

§ 113. QUANTO AO. DEVERE

m outro a 'pecto, onde tambem e pronUll­
cião divergencia' entre o direito e a moral, po­
rém extremamente difficeis ele serem determina­
das, é a parte obrigatoria.

Há comtuelo uma diviza e' eucial. O dever
moral não corresponde a direitos.

ua execução, e suas correlativas penas nunca
'ão exigivei pelo poder absoluto da força.
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Devem ser deixadas á livre resolução do pro­
prio sugeito passivo do dever.

Estas thezes já forão provadas. Ahi se achão
amplas, e explicativas desinvoluções; é nesses
predicados, e nes as relaçõe que' devem ser en­
contradas as extremas differenças entre aquelle,
e o dever jUlidico.

E te corresponde a um direito.
Sua execução e da respectiva penalidade são

praticaveis pela força ou constrangimento, .endo
a interferencia, ou niio da vontade, sem alcance
para leg'itimidade daquelles meios.

114. QUANTO A'S REGRAS

o pal'al'ello entre as regras de moral, e as
de direito deve :ser feito sobre dous planos di -'
tincto -um em que se tome a natureza humana
lmicamente com uas condiçõe fundamentae
d'existencia, e em sua relações reciprocas--ou­
tru em que, á e 'e nivelamento geral de con­
(lições metaphysicas, se addicionem factos gene­
ricos, compativeis com a sciencia pbilosophica
do direito.

Na primeira hypothe e ficão excltúdas as re­
lações do homem com os brutos, e com Deos,
poi que n'ella intervem elementos diffel'enciaes
de posições-t1~feriorid((de, e ab 'oluta sUl1eri01"idade.

§ 115. QUANTO A. REGRA OBRE OFFEN A. DIRECTAS

No 1.0 plano-a formula dos deveres jurídicos,
tbeze primordial, é a seglúnte « abstenção de
ojj'ensas cli1'ectas a si (:, aos OUt1·OS. »
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E' a coexistencia das liberdade, ideal defini·
tivo e supremo de todo o ~ireito na vida 1m·
mana.

Esta doutrina repouza sob o dogma da igual­
dade abstracta e metaphysica.

Todos os outros deveres de abstenção de offen·
sas indirectas, e de coadjuvação, ou beneficen-
ia, passão ao domínio exclusivo da Moral. Em

condições iguaes ninguem tem o direito de attri·
buir, impor e exigir preferencia asna conve·
niencia sobre a dos outros. Não póde o egoismo
sobrepujar o desinteresse e a abnegação.

A autonomia individual é entlío um direito
imprescreptivel.

§ 116. CONTINUAÇÃO; FORMULA SUPREMA DO

DIREITO

Esta. regra elementare, porém deffectivas,
não sati fazem os reclamos da ciencia, nem a
integridade de um corpo de direito.

E' por isso que, como temos observado, os
primeiros principios de justiça e de moral tão·
bem pre idem as grandes situctções da vida,
communs as variedades dos estados sociaes, on
applicaveis a quaesquer d'elles, posto que acci·
dentaes em relação ao. homem.

A superi01'idade, a infe1ioriclac7e, as re7ações a11­
b'opogenicas, o g1'áo de acrifi~ios, de males, ou
de vantagens, a conlmternização de interes e , a
incapncidade, a aptidão - ão factos numerozo
que alterào os primitivos e mai altos principio
da duas sciencias.
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§ 117. DIFFERENÇAS SOB ESTE PONTO DE

.VI TA PRIlI10RDIAL, E SUPREMO. REGRA

MORAL. OFFENSAS DIREC'fAS

Ne ta' reglOes há homogeneidade entre as
regTas juridicas e momes. Dominã,o circulos
di tinctos que se tocão, sem superporem-se. .A.
extenção de cada um d'el1es é fixada pelo prin­
cipio culminante do bem, molde .'upremo de toda
conrlucta humana.

A l.a regra do dever moral prohibe entre o.
seres creados, com finalidade propria-otfensas
directa.

Varios factos podem constituir a materia des­
te preceito geral. A regeneração do criminoso
ou summa pobreza, por exemplo, tornão neces­
ario o l)erdão do delicto, a remissão d'alguma

divida.

E' o que attribue a prerogativa de graça
um alto merito. «A Monarchia, diz Voltaire,
em seos commentarios ao Espirito das leis. co­
meçava a ser um poder muito restricto na In­
glaterra, quando forçarão o desgraçado Oarlos I
a não uzar de indulgen ia para com seo favori­
to, o Oonde Stratford.-Henrique IV em França,
rei apeuas con oliclado em seo poder, podia a o'­
graciar ao Marechal de Biroll, e talvez este acto
de clemencia tivesse amenizado o espirito da
liga, e detives. e a mão de Ravaillac.

E' uma virtucle que, como a outras degene­
ra-se pelo excesso. O Imperador Mauricio tomou
re oluÇão de mm a derramar o sangue de . eos

ubditos.
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Ànastacio não punia os crimes. Tinhão os
Imperadores Gregos, ob'serva Montesquieu, se
e queciclo de que não era em vão que trazião a
e. pada, ymbolo da força, e da severidade legal.

~ 118. REGRAS MORAES; MAr~Es INDIRECTOS

PrE' creve tambem a Moral deveres prohihiti­
vos de males indirectos. Impõem sacrificio. e
re tricçõe' inc1ividuae para felicitar ou não
aggravar a ituação de outros.

À moralidade, que se conforma com estas no­
ções, mais se notabiliza, quando provém daquel­
les que impunemente poderião desdenha-la.

Theophilo,Q vendo um navio, que conduzia mel"
cadorias a sua mulher Theodora, o fez queimar.
« Eu sou Imperador, lhe disse e11e, e voz me
I( fazeis patrão de galera. Em que poderáõ os
-.: homens pobres ganhar sua vidfl, :e nós exer­
«cemo sua indu tria. '? »

§ 119. REGRA DE AUXILIOS

À regra de auxilios humanitarios, de serviços
e cooperações positivas é o elemento dominantE'
em Moral, e de consideravel amplitude.

E' neste terreno que fulgurão e(1ificantes e
acrisolada virtudes ;-a longauimidade, a phi­
lantropia, a caridade, e grandiozas e;;panções
de beneficenoias. Um facto recente attesta esta
verdade. Dua vezes em 1 75 o Garonne, ele­
vando-. e a prodigiosa altura precipitou-se sobre
Toloza, e sobre exten as regiões adjacentes.
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Só no ultimu cataclysllJ o perecerão 900 pes­
oas, ficarão arruinadas 2,000, forão destruidas

3 000 habitações calculando- e os prejuizos em
12 a 15 milhões, sterlinos.

Diante destas scenas luctuozas, de tamanha
calamidades de pertarão-se o genel'O 'o::; senti­
mentos da Inglaterra, de outros povos Europeos
e ele alguns paizes Americano, que forão soli­
cito::; em enviarem i:.\OCCOITOS peccuniarios as vic­
timas daquellas cathastrophes. Era a moral que
o' in 'pirava. '

Entretanto ainda aqlú o excesso é um grande
mal. O criterio é em tudo necessal'io.

Os peiores Imperadore Romanos tem sido os
que mais liberalidade' fizerão. Calligula, Clau­
dio, Néro Othon, Vitellio, ommodo Heliogabalo,
e Caracalla de 'tacarão- 'e por suas procligalida­
eles, O melhores, como Augusto, Ve::;pasiano,
àntonino Pio, larGo Aurelio, e Pertinax forão
ecollomico. Re tamarão os principio vitae do
Estado,

Foi então que o thesoLU'o d,ts honras começou
a sub tituir [~ venalidade lo povo, ao capricho
e á di sipação dos MOllarcha',

§ 120. Rl!lGRA MORAL DE DIREOÇÃO E GO\ ERNO

Rá finalmente cazo', em que o govel'llo das
capacidades sobre a inepcia nào tem por . i só­
mente a força do direito, ma sim to lo ]Jrestigio
elo dever llloral. .

. Aucillon, na sua hi 'toria da revoluçào do
,'I terna politico da Em'ova V. 2.° pago 420 e 421,
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diz que quando o impul o é uma vez dado, pelas ne­
cessidades, circumstancias, ou pelo genio de al­
g'um homem., salJindo todas as forças de sua le­
thargia, torna-se dispensavel a intervenção di­
recta do governo para multiplicar os valores'
deve contentar- 'e com uma acção negativa, a­
'egurando o direito e garantindo a liberdade.
Então a e perança de um proveito certo e de
um maior gozo será o motor da actividade ge­
ral, A riqueza engendrará a riqueza, e o povo
se elevará ao mais alto gráo d'opulencia e de
desenvolvimento.

Pelo contrario quando um paiz ainda não
comprehendeo seos recur o , ou quando circum­
stancias de astrozas, depois de haverem de trui·
do a obra do seculos, o tem po to em uma es­
pecie de barbaria, é precizo que o governo pre­
pare, e eleve este povo a liberdade da indu '.
iTia e üe commercio, e que, antes de emancipa­
lo lhe ensine a prescindir de tutella. Deve·se
então e clarecer a ignorancia, animar a timidez,
marcar o fim, desenhar a róta á inexperiencia,
que en 'aia- e em carreira nova.

A sim pIe protecção seria in 'ufficiente; o es­
tado das coilza pede uma acção directa, positi­
va e continua.

E' a applicação de ta regra, que .glorifica al­
gUIl feitos memoravei da historia. Gelon, rei
de yracu a, depois de haver derrotado trezen­
to' mil Calthagineze', exigio uma só condicção,
que unicamente a. elie era util, ou antes e. ti­
pulou para o g'enero humano--celebrando o tra­
tado definitivo de paz, em que implmha a abo­
lição elo nefario costume de immolarem seos pro­
prios filho .



-( 113 )-

Os Bactrios fazião devorar seos pais velhos
por grandes cães. Alexandre o prohibio.

Foi um triumpho que ganhou sobre a supers­
tição.

E. tes actos de 'moralidade, e de auspicioso go­
verno, que . e passão entre os povos, realizão- e
igualmente nas relações iudividuaes dos homens.

§ 121. DIFFERENQAS DA MORAL E DO DIREITO

QUANTO AOS PRECEITOS ERGA SE

Um outro meio, apropriado para fazer ressaI­
Lar as differenças e analogias elo direitü e da
moral, consiste na appreciação das posições di­
versas, que occupa o homem em referencia-as
differentes classes. de seres.

Ha deveres moraes para eomsigo: são entre
outros o imperio da vontade sobre a paixões, a
cnltma da intelligencia, o aperfeiçoamento corpo­
ral, como in trumento d'um bem uperior, o res­
peito da propria dignidade.

A legislação positiva, algumas vezes, não só
não os con agra mas ainda corrompe a nobreza
do sentimento, e sancciona a. violação do dever
individual. Plutarco em sua comparação de Li­
ClU'go e uma nos diz formalmente que em
Roma foi permit'tido ao ml:j,rido empl'e tal' sua
mulher a outrem. Catão emprestou a sua a
Hortencio (Strabão, livro 11.)

Foi um manifesto antag'olúsmo entre a lei
moral e o direito constituido pelos homens.

15
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§ 122. l\10RAL E~I RELAÇ,IO A NATUREZA INANHIADA

Nas relaçoes para com as couzas .inanimada
não há dever, pois que falta-lhe um bem pro­
prio.

A obrigação moral de não des 'ecar a' fonte ,
de não arrazar floresta , ou de não esterelizar o
sólo-destina-se ao beneficio das pessoas, e não
das couzas, a que ostensiva e immediatamente
se refere.

Já o mesmo facto se não dá com respeito aos
brutos. Há deveres, que são antecipados por
instinctos de benevolencia nascido em corações
bem conformados. A c:rueldarle para com elle
é condemnada pela Razão, e vivamente repel­
lida com profunda indignação.

Ferrer, Direito Natural, § I3-nota, pronun­
cia-se nos seguintes termos: « E' certo que os
« brutos, porque sentem prazer e pena com o
t tratamento que recebem dos homens, merecem
~ alguma protecção das leis da razão'. As almas
« bem formadas Hão podem 'er indifi'erente ao
(i e pectaculo da crueldade com que, muita.
«veze são inutilmente tratados. Por estes prin­
« cipios se explica o pensamento de mlúta a­
iI 'ociaçõe antiga e moderna, e da legislação
« de um grande povo para protecção dos brutos.
« Apezar disto, como nem conhecem. nem podem
<r praticar a justiça para com o outro. seres,
« não devem er collocados na mesma linha de
« direitos, em que se achiio o homen. »

§ 123. DEVERES 1I10R~ES ERGA ALIO.

Abundão os deveres mome , que presidem as
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relações de homem á homem. Respeitar e be­
neficial' são o objectos geraes por elIes domina­
dos. E' excusado o emprego de amplos com­
mentarios sobre este aSl'umpto, precedentemente
explicado.

Rel'ta nos deduzir um cOI'olIario de principio
já enunciados, e é que todos os deveres do ho­
mem para com Deos são eminentemente jurídi­
cos, senão pela coercitividade no maior numero
de cazos, pela infallibilidade ao menos das penas,
por ua execução impo ta, forçada, e não entre­
gue a voluntariedade do paciente.

O erro capital nesta materia provém da con­
fuzão de duas face muito distinctas nas situa­
ções religioza .

Para com Deos todos os deveres subordinados
a aquelIa cathegoria, são juridicos.

Para com os homens sào elIes moraes, ou de
direito segundo a classificação commum.

E. ta confuzão é fecunda em omminosa con e­
quencias. Por virtude d'ella tem a natureza
humana, halIucinada, pretendido subrogar-se no
poderes de Deo , corram pendo-os porém com per­
seguição dos homens, tyrannizando em seo nome,
de conhecendo a moralidade do dever e identi­
ficando-a com as regras de direito.

Ne tas c~Icumstancias está a ordenança de
Felippe TI, rei da HespanlIa de 19 de Maio de
1562 determinando a d molição das cazas dos
hereticos e dos fautores de herezias. .

E' facil com esta exposição verificar-se quaes
a di tincções, sob e te aspecto, entre o Direito
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e a Moral. Aquelle, comQ temos conhecido, im-
.. p~ra sobre as tres grandes relações-1'ndividual

socirtZ, e pa1-a com Deo,~, assemelhando-se e de.­
criminando-se de ta.

§ 124. MORAL E DIREITO EM RELAÇÃO A

FINALIDADE

Unificão-se o Direito e a Moral pela finalida­
de e origem, E' do destino de cada creatura
que nascem a justiça e os preceito d'Ethica.
E' para elle que se derigem.

Da mesma sorte que deriva-se o mundo da
divina vontade, e para ella deve caminhar como
o typo de suas aspirações, aqueDas duas orden'
de normas da conducta humana, percorrendo ca­
minhos diversos, tem entretanto um só fim, e o
mesmo ponto de procedencia.

Subjectivamente-, isto é, como corpos organi­
zados de conhecimentos, tem ella suas origen
na Razilo denominada jl1ridica ou moral, confor­
me os objectos de suas concepções.

§ 125. MORAL E DIREITO EM RELAÇ..\O AO FÔRO

Finalmente em relarão ao fôl'o sobresallem as
analogias e differenças·.

Ao Tribunal da con ciencia estão inevitavel­
mente sujeito o actos de moralidade ou de im­
moralid.ade. O remorso purifica e transforma ra­
dicalmente a natlU'eza humana. Registra a hi .
toria o nome de muitos santos, que, torturado
pelo arrependimento e pela contrição, elevarão-
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se, com a efficacia d'esse meios, ao fastigio da
vida moral.

A censura da opinião submette a si todos os
actos, approva, ou reprova-os, e os ancciona de
conformidade com o merito ou demerito. Justa,
rectifica os factos, garante o direito e protege a
moralidade. Energ'ica, ainda que iniqua, fere
victorio 'amente o bem e o mal, por mai. alta­
mente autorisados que sejão. Ti.ra-se tudo ao
Príncipe, diz Heliã, de quem nos habituamos a
malrUzer ; ninguem resi te á acção contínna da
injuria e do sarca mo, e não ba magestade hu­
mana, que. e não desvaneça nos ultl'ageR.

~ 126. MORAL E DIREITO EM RELAQÃO AO

FÔRO ECCLE IASTICO

A ob ervancia e infracção dos preceitos mo­
raes, são igllalmente subordinado, ao fôro eccle­
siastico.

O fim immec1iato da Igreja é o cumprimento
de ·todos os principios de ordem, emquanto pr ­
criptos pela vontade de Deos.

Os meios que emprega são morae e jmidicoR.
Aquelles actuão sobre a vontade, em e craí'ÍRa­
la. Estes tem execução forçacla,

A mi são do en ino e da ordem influindo
brandamente sobre a actividade do homem, ape­
zar mesmo do caracter penal de eos effeitos,
encerra-se no dominio moral.

Estão nesta cathegoria as penas comminada
pelos confessores.
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Âs funcções verdadeiramente autoritarias da
sociedade Eccle,iastica fio, pelo contrario, arma·
da de meios rigorozos, de medidas jmidicas,

Ficão portanto por aquella fÓl'ma os actos
mome subjeitos ao julgamento, ao premio, aos
ca tigo , e a influencia do, Tribunaes ecclesia ­
tiro,

Algumas vezes ultl'apas ão estes as raia , que
lhes são assignada '

Tomão-, e então perigozos e funestos, assenho­
reando- e das armas do poder temporal, a f01'ça
ph!JS1'ca, e propondo-se a um destino, essencial­
mente terrestre, Taes forão, segundo Ancillon,
os va 'tos planos de invazão á prerogativa Im­
perial, de dominação absoluta, concebidos por
Gregorio VII contra Henrique IV no seculo XI.
q Em vão este Príncipe infeliz, tão esclarecido
« como intrepido, levanta-se contra esta doutTina

sub ersiva. da ordem social, e faz depôr Gr ­
« gorio em um sYl1odo nacional, reunido em W 01'­
~ me ; o Papa empreg'a as me ma armas con­
« tra elle e com mais sueces o clesliga seos
t subditos do juramento de fidelidade, e subleva

toda Allemanha. O orgulho de Henrique é
obrigado a dobrar-se perante a arrog'ancia de

t Gregorio. Durante os rigores do inverno foi
,. pedir a absolvição, e não obteve senão depois
« de haver passado tres dias no pateo exterior
« do ca tello de Canóva, com o pé' de calços

e coberto com uma tunica de lã. »

§ 127. }'lOltAL E DIREITO Ej)I RELAÇÃO AO FÔRO

TEUPORAL E AO TRIBUNAL DrvI~O

O me mo Tribunal temporal do Estado, com
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a missão predominante de plantar a justiça no
costume dos povos, de garanti-la, ainda que
pela força, deixa extensa margem a moralidade,
a saneção moral, aos meios brandos.

Os poderes soberanos, com especialidade, são
circumdados da prerogativa de inviolabilidade,
porque a utilidade publica o exig'e, e ficão por
i so ubjeitos unicamente aos meio compul orio'
e especifico da moral. Dou' exemplos deduzi­
remos elos arts. 26 e 21 ela Constituição e das
Reformas constitucionaes elo Impel'io.

Os membros de caela uma das camaras legis­
lativas e das Assembléas Pro, inciae' são invio­
lavei pela opiniõe, que proferirem no exerci­
cio de suas flillccões.

O dever portanto, em que estão de realizarem,
em fórma de leis, a felicidade popular, é garan­
tido sómente pela censura da tribuna, pelo be­
nefico influxo da organização politica, pela ap­
IJreciações da imprensa e da opinião,' e não vela
penalidade ímidica, e menos ainda pela coacçào.

Concluiremos e ta delimitação da moral e do
direito, ponderando que ao Tribunal divino ne­
nhuma acção ou omissão. e capa.

Julga Deo' soberanamente do meriLo de todas.

Pune a uma', premía a outra, e dirige a
, Lodas, con tituindo e organizando o mundo pro­

videncialmente. Prestando aclhe ão plena a esLa
verdade, todos os governos observa ousin, tem
feito con agrar no templo' o poder conquistado
sobre os campos de batalha. Appre savão-se de'­
Var-te a apagar a mancha da força pela unção
do direito.
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§ 12 . CONNEXÃO ENTRE A MORAL E O DIREITO

o programma, que temos delineado sobre esta
materia, será agora estudado em sua ultima
phaze-: a connexão e mutua influencia dos
principios da' duas 'ciencias.

Oontém ella tres partes clistinctas. Refere-se
a La ao objecto-a 2.11. a harmonia ou collizão
-e a 3.11. a tran formação reciproca.

§ 129. DUA QUESTÚES CORRESPCTIVAS

o que fctculLa o direito, prescreve a moral?

Ei a La questão, Está resolvida, em vi ta
de prillcipios, já ennunciados.

E' o direito mais amplo, tendo por fim o CUlll­

primento de obrigações juridica, de preceitos
moraes, e mesmo de interesses pessoaes.

O que conc7emna o di?'eito, prohibe a mO'fal?

Não-quando as condições caracteri ticas da­
quelle 'cio incompativeis com a natmeza funda­
mental desta, E sim--quando concilião-se.

A communhão de objecto, e unidade ele pes­
soa excluem a coexi tencia de ses devere hetero­
geneos. Elle 'e cOllfundiriclo ou serião con­
traditorios: pela exiquibilidacle c1'U11S com o rigor
da força, que outro repellirião.

Era, em conte tação prohibido pelo direito o
matricidio, commettido por Néro' a execução
de suas orden' poderia ser paralizac1a pela su­
perioridade de força.
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Seria uma victoria conquistada pela justiça.
Estaria porém o despota, além daqueIla prohi­
bição, subjeito ao dever moral de respeitar a
vida de Ag~:ipina?

Se o estivesse-a mesma força leg'al dar-lhe­
ma cumprimento com violação manifesta de eo
caracter fundamental-, a voluntariedade de acção.

Nesta hypotheze-limita-se a moral a dar me­
dto a condllcta juridica, preceituando a bonda­
de intencional a pureza de motivos.

Dous circulos distinctos são traçados-um ob­
jectivo e exterior para o direito, e outro interior
e subjectivto para o dominio da moral. As linhas
orbitarias tocão-se, mas não se cortão, nem su­
perpoem-seo

§ 1300 MORAL oE DIREJITO-DIVERSIDADEi NAS

PESSOAS-NOVA QUESTÁO

Quando porém, apey,ar da uuiélade no objecto,
há diversidade nas pessoas, ão os deveFes juri­
clico e moraes como dous raios homocentrico o,
partidos d'uma só perípheriao O pai, o tutor, o
mestre, tem a rigoroza e exigivel obrigação de
corrigir seo filho, discipulo .ou alumlloo Deve o
1.0, além de tudo, alimenta-lo com seos proprios
bens, em cazo de summa pobreza. Outros porém
q].l.e não e tão prezos por es es vinculo espe­
ciae" serão inspirados unicamente por preceitos
de execução voluntariao São meios diversos de
ehegarem ao mesmo fim ----;a repressão do mal.

O que ordenar o direito, exige a moral?
16
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,A mesma solução, o mesmo principios,

A administração de um paiz tem o rigoroso
dever de proporcionar a magnitude de uma em­
preza, a realizar-se, seos estudos e seos cuidados.
Os bons cidadãos porém pelos meios de publici­
dade, e animados pelo patriotismo devem, mo­
ralmente, pôr em contribuição 'eos conhecimentos,
~ gniar a autoridade com suas luzes.

Da-se neste exemplo coexistencia de obriga­
ções, que se l}ão identificão em consequencia
da differença de pessoas.

§ 131. QUESTÕES INVERSAMENTE PROPOSTAS.

MORAL E DIREITO

Para esgotarmos a materia, formularemos que::;­
tõe analogas, preposterando seos elementos.

O qzte preceitua Ct moml, autoriza o di'reito?

E' evidente. E tem aqui lug'ar (eliminando- e
o caracter restrictivo) o que dizião Thercelim e
Cou in, < o dever é a medida do direito l) o fim
obrigatorio supõem a legitimidade dos meios,

O qtte prohibe ,a 1nat'al, prohibe o rli1'eito?

Não-quando a natmeza do objecto exclue a
garantia legal do direito, sua peculiar exigibili­
dade. Em circumstancia dada, prohibe a mp­
ral que o homem arri que dinheiro no jogo.
Em regra nada tem com isto o direito. Só
no, paizes barbarescos comminão-se severissimas
pena '. No .Japão era modernamente imposta a
pena de morte.
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Às hypothezes fig-madas no § precEldente,
as regras que as dominão, revelão os cazos em
qne há unidade no objeoto das prohillições mo­
raes e juridicas.

O que ordena a Moml, exige o ili.?·eito?

Igual solução, uniformidade de principios.

Invocaremos exemplos familiares e frequentes.

O Advogado e o Medico têem deveres moraes
ele prestarem auxilios de suas profissões aos que
d'elles precizão. Não podem, ao mesmo tempo
e sobre o mesmo objecto; ser obrig'ados juridica­
mente, pois seria então legitimo o emprego da
força para prestação effectiva de taes auxilios:
facto inconciliavel com aquelles primeiros pre­
ceitos.

O Jurisconsulto porém ou Facultativo, que
houvesse tomado compromissos ne se sentido,
seria por direito obrigado, e a seo re peito se­
não daria o preceito moral.

Este s6mente o reforçaria impondo o facto
pessoal-a boa. intenção.

§ 132. MORAL E DIREITO. OOLLIZÕES

Toda theoi"ia da collizão ou harmonia elo Di­
reito e da Moral-resolve- e em um s6 ]Jrincipio
-a unidade de origem e de fim. Os direi.tos,
os preceitos, e os deveres são copia diver. a de
um s6 original-da 80bel'ana perfeição. E' pl'e­
cizo pois que e es differentes corollarios mante­
nhão entre si o me mo accordo da premissa, de que
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decorrem. O antagonismo, em que estivessem,
mostraria que, sendo uus conformes ao bem, se­
rião outros á elle contrarios.

Oonverge ao mesmo resultado o argumento
deduzido da iudicliuavel existencia do liv?'e exer­
cicio da actividade para. o imperio dos deveres.
Pela pmeza dos principios, presupõem estes a
liberdade na execução.

Esta porém é impossivel, sempre que a collizào
ou antinomia torna os deveres impraticaveis.

S6 pois a confuzão da regra com as circull1­
stancias, da f6rma com a materia, do principio
com o facto,-poderá levantar estas questões, re­
solvendo-as pela contradicção dos deveres, e pela
preferencia de uns sobre outros.

Só a primazia daquelles, e a repulsã.o destes
. eria bastante para provarem que estava ali-o
bem a ordem, a perfeição, o direito e o dever,
e aqui o mal, -a desordem, a imperfeição, a in­
justiça e a reprovação do procedimento humano.

Examinaremos detalhadamente cada uma das
hypothezes, dispensando a prova, que será sem­
pre a que deixamos exposta.

§ 1S3. l.a QUESTãO

Hâ di?'eito contm di?'eito? Ncio. Hobbes en­
tretanto em seo livro do cidadão, medindo o di­
reito pelo egoismo, e dilatando-o pela força, re­
conhece formalmente o direito de todos sobre­
tudo, pela igualdade natmal que reina entre o
homen. E' a contradicção na justiça, o anta-



-( 125 )-

gonismo no direito, a aversão nos sentimentos, a
gllerra nos factos.

Dupin, em suas observações sobre o Espirito
das leis, proclamando a legitimidade da escravi­
dão, o sacrificio absoluto do direito capital de
liberdade, teria chegado as mesmas consequen­
cias, senão desconhecesse a natureza incondicio­
nal deste ultimo.

§ 134. 2.a QUESTÃO

Hei (71'1'fritos contm obrigações jm'idicas ?

Não JJodem exisfi.r, e as leis positivas, que es­
tatuem esta desharmonia, são injustas ou tyra;n­
nicas.

Uma lei da Ing'laterra, diz Montesquieu, pro­
mulgada no tempo de Henrique VIII, declarava
culpado de alta traição todo quanto~ predisse sem
a morte do Rei. a ultima doença deste Rei, nunca
ou arão os Medicos dizer que estava elie em perigo.

l'emião exe?'ce?' um ili?'eito contra. a detC?'rm:na­
çcio legal.

Um cervo, prendendo pela cintura com suas
aspas o Imperador Bazilio, tirou uma pessoa da
committiva sua espada, cortou-lhe a cinta, e o
salvou do perigo. Em consequencia mandou aquel­
le Imperador cortar-llle a cabeça pela audacia
de uzar de armas contra sua pe soa..

Era uma contradicção entre o direito de o
defender, e a obrigação de respeita-lo.
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§ 135. 3.a QUE rrlio

Pode contmriar 1t1IL di/'eito ao deveI" moral?

1'1 ão igualmente. A legi lação po 'itiva entre­
tanto é muito fecunda em decizões opposta a
Razão. M Bayle em sua-critica d31 hi toria do
Obrystianismo, pago 233, refere uma lei da ln·
glaterra que autorizava uma menina de 7 anno.
a escolher um marido. Era uma faculdade ju­
ridica inconciliavel com o dever moral.

§ 136. 4.1\ QUES'rÃO

Não hei tambem ob17,qações .71widicas cont'ra ou­
tras ela mesma natureza. Um acto porém de Cal­
ligula, ridiculo 8 cruel , ameaçava com penas o
Oonsules, que celebras em o (lia de regozijo es·
tabelecido em memoria da victoria de Actium;
p comminava da me. ma orte penas, se o não
r.eleura em; porque de cendia igualmente ele An­
tonio e ele Augu to, que baviào di putado aquel­
la victoria. Declarou de igual modo er um
crima prantear a morte de Drusillia (a quem
havia concedido honras divinas) porque era uma
Deoza; e que tambem era crime não deplorar seo
fallecimento porque era sua irmã.

§ 137. 5.a QUESTÃO

Nem ainda póde h((//)cr colb'f1ão entre elfJVe1'eS jl/'

1'i(licos e preceitos momes. O contrario parece
entretanto reveliar o e tado insolvavel de um
t1evedor. Sua re pau abilidade perante a justi­
ça obl'iga-o a entrega completa de seos beus aos
credores, o eleveI' moral porém ele salvar sua fa·
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milia, '60 filhos do infortunio, di-põ6m em theze
-procedimento diver~o.

ão há comtudo cont1:adicçãl) ntre o.... rleve­
1'e e ómente na drcum taucia que rodeão
uas applicaçõe. À olução é pela exi tenGia

excln h a do pagamento do direito creditorio: .
Cazo' anormali imo e imperio o podem man­
ter a coexi tenGia do preceito moral, porém em
e 'phera limitada e harmonica.

Temo' já. formulado regra' que pre-idem e 'la
materia de extrema dif'ficuldade pratica,

. 13 . 6.a QUE TAo

Menos entre as h01nogenea. oln'igaçoes mames
póde haver colli~ão. Em theze elia simplificão­
se, e patent ão bem e ta verda,d. -Só o ele-.
mento material complica as situações, entenebre­
ce as intelligencia e a-força a transplantarem
para a regra a cOl1tradicção, que Ó no factos
exi te.

Thercelin entretanto l'ag. 21, para oncili(;J'
a dua doutrinas da coexi tenGia harmonica da'
liberdade e da merlitla do direito pelo dever
embrenha- e pela heterogen a vari dad de phe­
nomeno a oeia- e a doutrina ua collizãO dos
deverE:. . h O direito diz elle, nàO é poi de-

terminado pela mai alta perfeição moral, a
que e po a attingir. R gula-.e pelo que é
bom e não pelo qu é melllOr. O llomem
<leve 'er livre para cumprimento de tudo que
é actualmente um dever; ma na collizão de
devere a elle só compete tomar uma deter-

• minação. ~



-( 128 )-

Confunde aqui a subsidiariedade com a con­
tradicção. Realmente tem o dever moral de procu­
rar o melhor. Com segurança o homem o execu­
taria, se, com rara abnegação ej?'eqtbe1Lcia ve ita 'e
o azylo da pobreza, a habitação dos valetudinario
sem recur'o', e os auxilia se com soccorro.' pe­
cuniarios.

Em fãlta porém desta virtude, <.:umpriria tam­
bem um elever, dedicando 'eo tempo a cultura
do espirito, a vulgarisação de seos conhecimen­
tos, e a benefica clirecçao de suas paixões. .

O rlever poi de remover o mal, de praticar
o bem é subsidiario ao de realizar o melhor.

Há entre elles perfeita harmonia.

§ 139. HARMONIA DOS DEVERES MORAES E DOS

PRECEITOS NÃO OBRIGA'I.'ORIO

Concluímo ponderando que o mesmo accordo
existe a respeito rIo devere moraes, e dos pre­
ceitos nào obrigatorios. A pureza de intençõe'
na vida condicional dos homen, é por e5;te r­
gida. Se o dever a repellisse, a antinomia
tornar-se-ma inanifesta. Seria para isso nece sa·
rio que tal eleveI' não procede se do destino in­
tegral dos sere " que para elle 'e não dirigisse
que fosse emfim um instrumento do mal, e nilO
um principio de ordem.

O que unicamente se dá, e a bi toria o revella
he a simples separação entre o objecto realizado
elo dever, e a grandeza da intenção, que lhe
attribue o merito, manifestando-se a.sim um ele­
mento de ordem em coexistencia, d'outro. Em
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quanto Cezar dizia com arrogancia, porem com
franqueza que a Republica nada era, que uas
palavra' erão lei, não fallava Auo'u to e não
ela dignidade do enado Romano, e ele seo res­
peito para com a Republica.

A e te expedientes propiciatorios accrescen­
tava, em periodo decennae', olemnes pedido
para que o alivia sem do pezo do govern6, e em­
pre continuava a xerce-Io com a me ma pleni­
tude de attribuiçõe .

Uzava de ta fineza ou d fferencia, em in­
ceridade, pois que seos designios erão pe oae,
e utilitario .

Divorciava-se porisso a nobreza da intenção­
da bondade exterior do acto.

§ 140. OI'I IÕES DE FELtCE SOBRE A CONCILIAÇÃO

DO DEVEltES

Felice, Direito Natural, cla sificando os prin­
cipio , que regem a relig'ião, o amor proprio, e
a sociabilidade, gradua-o segundo e ta regra
cardeal « a obrigação mais forte deve prevalecer
sobre a mai fraca.»

Deduz c1 ena as seguintes conclu õe :

1.a Que eleve-se obdecer a Deo., antes que
ao' homens.

2.11. e o que devemo a nó me mo, diz ene,
se acha em opposição ao que devemo a socie­
dade em geral, deve esta ter preferencia.

3.a Se há conflicto entre um devei' do amor
de i, e um dever de ociabilidade, em condiç.ão
de igualdade cleve aquelle prevalecer.

17
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4.a Se a opposição achar-se entre doi deve­
res de sociabilidade, deverá er preferido o que
fôr acompanhado de maior utilidade.

§ 141 INFLUENCIA PRATICA DA MORAL

E DO DIREITO

Examinaremos agora as metamorphoses ope·
radas entre a moral e o direito pelas evoluções
historicas da vida social. Ré uma trau ub tan­
ciação interessante, gradativa e racional; e .tam­
bem a contra-prova da theoria e das regras
praticas do direito, tal como o temos coneebido.

No governo dos povos devem imperar os prin­
cipios ethicos-sempre que predominarem as ten·
dencias de ordem, e de progresso, os bous co ­
tumes, emfim o sistema de medidas, que influem
sobre a vontade sem a forçarem. Tal era a
situação dos Romanos nas primeiras épocas da
Republica, ou em todo periodo de sua virilidade,

Dominavão então os sentimentos relig'iosos, e
o patriotismo.

Quinto OincinatoJ consul, querendo levantar
um exercito na cidade contra os Equo, e os
Volsquos, opuzerão-se os tribunos. Bem, diz
aquelle, marchem sob minhas insignias todos
aquelles que prestarão juramento ao consul do
anno precedente. Em vão exforçarão-se os Tri­
bunôs em demonstrar que não estavão mais liga­
dos 'por este juramento, que, quando o prestarão,
era Quintius um homem particular; o povo foi
mais religioso do que os chefes, que procuravão
conduzi-lo; não escutou nem as distincções, nem
as interpretações dos Tribunos.
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Quando o mesmo povo quiz retirar-se ao Monte
Sacro, sentio- e detido pelo juramento prestado
aos Con ule de o seguir na guerra. Formoú
então o de ignio de mata-lo porém infructife­
ramente, poi que foi logo informado de que o
vinculo do juramento per i tiria apezar dis o.

c Podemos julgar, diz Monte quieu, da idéa,
c que formava de ua violação, pela atrocidade
c do crime que pretendia commetter. l)

Depoi da batalha de Cannas, o povo, atter­
rado quiz retirar- e para a Sicilia; Scipião o
fez jurar que ficaria em Roma: o temor de in­
fringir o juram@nto sobrepujou todas as aprehen­
sões e terrores.

Roma, diz o mesmo Escriptor, era um navio
prezo por duas ancoras no meio da tempe tade:
a j'eligião e os costumes.

§ 142. PREPONDERANCIA DO DIREITO

Impera pelo contrario o direito, quando a
tendencia dominantes, os costumes, e as cir­
cumstaucias fazem convergir os povos para o
mal.

A prudencia e a energia, a ju tiça, e a força
devem reagir, fazendo-o retrocecler.

O elemento moral perde então ua efficacia,
inutilisaudo- e mnitas veze de modo completo.

I Platão) (Leis, Livro. 12) diz que Rhadamantho,
governando um povo extremamente religio o,
expedia todo, os processos com celeridad , defe­
rindo 6mente juramento sobre cada capitulo;
ma que, quando o povo não é religioso, nào po­
demos fazer uzo do juramento senão nas occa··
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siões, em que aquelle, que jura, não tem intere e,
como um Juiz e testemunha.

§ 143. FORQAS QUE AC'fUà.O SOBRE A MORAL

E SOBRE O DIREITO

Subordinados á essas duas catheg'orias de­
direcção moral, e direcção juridica, e tão diver­
sos ageutes naturaes ou artificiaes, que actuão
sobre as vontades individuae e collectivas-: o
clima." a 'rel1'gião, os exemplos ele cousas passadltS,
os cost~tmcs, os u.zos. as maxirnas e7e governo e as
leis.

Com a pronunciada preponderancia de uns sobre
outros, forma-se o espirito geral da ociedade.

À natureza e o clima dominão quasi exclusi­
vamente os povos selvagens; os civili ados obc1e­
cem as influencias moraes.

Os úzos governão os Chinezes, os costume
determinavão outr'ora a feição caracteri tica dos
Lacedemonios, as maximas de governo, e as
antigas tradições preponderavão em Roma, as
leis finalmente tyrannizavão o Japão.

§ 144. 'fR,ANSMUTAQÁO RECIPROCA DOS DEVERES

MORAES E JURIDICOS

A passagem de uma dessas situações para
outra, do impedo da força para o dominio da
moral, realisa-se, despojallClo-se as leis elo con­
curso de garantias materiaes, do constrangimento,
e da penalidade juridica, e mantendo- e apenas
sua natureza substancial de norma de conelucta
'humana.
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A transição em entido inverso torna- e effec­
tiva, armando- e o preceitos morae com o po­
der da força com a espada do direito, symbolo
da ju tiça penal ou coercitiva.

As im remoção-se as in tituições accommodão­
se á vida nova dos povos, á suas differentes
phazes, á sua decadencia e á seos progressos.

Extrahiremos luminozo exemplos la historia
de no a jurispruelencia. O côdigo sanguinario
do Livro 5.0 da ordenaçõe do Reino, em 1603,
converteu em facto juridico, pa ivei ele rigo­
1'0 as pena , o então quali:ti.caelos delictos;

De sodomia, e peccado com alimãrias, com pena
de '1no?·te naltt'l'al por meio de fogo, ele' confiscação
dos bens, e il~famia dos filho e netos, além do
uzo das tort'z6'I'as pa.ra confis ão do crime;

De feitiçarict, punidos com morte natural, açoute
ou deg'l·edo.

De exportação de ouro, prata ou dinheiro para
f6ra do Reino, com pena de morte natz6'I'al,

De desafio, ob penas de confiscação, açoutes,
mt degredos.

De herezia, e apostazía, penas de confiscação
de bens e co'/pomes.

De benzimento de cãe, bicho, e animaes,
pena de açoute ou dcg'l'edo.

De illlp?'e são de livros sem licença do Rei,
penas de perdas do ·volumes e 'In'ulta.

De m~tsicas noturnas pena de 30 dias de
lJ"isão, e de perda dos instrumentos.
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§ 145. OONVERSÃO DOS DEVERES JURIDIOOS
EM MORAES

o codigo penal Bra ileiro, em 1830, abolia
toda penalidade, e transmudou portanto em me­
ros deveres morae aquellas obrigações positivas
severamente punidas.

A respeito de outras, que forão conservadas
com seo caracter juridico, houve notavel reduc­
çàO das penas.

O fabrico de moeda falsa era sanccionado com
morte natural ele fogo, e confi cação.

O Ca1'Ce?'e privado com açoute publico e degredo
pou 5 annos.

A vadiação com açoute publico e degredo por
um anno; quando por aquelle codigo do Imperio
farão as penas impostas:

No 1.0 Oaso-De p1'izão com trabalho por 1 a
4 annos, 1n~Glta, pereZa da moeda, dos materiaes e
dos instrumentos.

No 2. 0 Oaso-·De prizão por i5 dias á 3 mezes,
No 3,o Oaso-Finalmente de 8 a 24 dias de prizãO.

§ 146. OONVERSÃO DOS DEVERES MORAES

Tambem na vida organica dos Estados ope­
rão-se metamorphoses de prescripções momes
em regras de direito, umas vezes pela retrogra­
dação dos costumes, e outras pela dilatação das
prerogativas, pela.s novas interferencias nos ne­
gocias publicos, e pelas creações de deveres cor­
respondentes.

No anno precedente de 1875 multiplicavão-se
em paizes estrangeiros aS propostas de assassi­
nato contra o Príncipe de Bismarck.
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Em suas legi lações penaes não estavão previs­
ta e capituladas e a immoralidades.

O Governo da Belgica compen~trando-se da gra­
'vidad~ dos factos patenteada por circmmstancias
novas, adoptou lei criminal, que domina a hypo­
these.

Realisou-se então uma transmigração parcial
dos preceitos ethicos para o domi::lio do Direito.

A participação obrigatoria de funcções gover­
namentae , admini trativa , e judiciarias, que aos
cidadãos se impôem em virtude de nova lei
revella a conver ão elo primitivos deveres mo­
raes de patriotismo-em regras de Justiça.

De crevendo a administração politica da Rai­
nha Izabel na Inglaterra, diz Ancillon, (com re­
ferencia a este assumpto) A taxa para os pobres
teve nascimento em 1572. Fez ella da esmola
um impo to, e d'uma obrigação moral uma divida
civil; porém assegurou a tranquillidade geral,
sem exhaurir a fontes da beneficencia volun­
taria.

§ 147. RELAÇOES DO DIREITO EM GERAL COM

o POSITIVO

Iniciaremos uma outra ordem de considerações,
determinando as relações do Direito em Geral
(e portanto elo pbilosophico) com o positivo.

E' este o direito imposto pela vontade humana,
ou divina, revelada em lingoagem graphica sym­
bolica ou geralmente em fórmaempirica.

O Methodo ele observação é poi o LOque
empregamos para 'eo conhecimento. A interfe-
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rencia racional, que upre o cazos omi os, que
rectifica a expressões ou ignae defectivos, re­
pouza sobre aquelIe, é de involução logica do
proces o experimental.

A f6rma portanto do direito po itivo é sem­
pre empirica, como ficou notado, ou porque o enun­
cia explicitamente, ou porque o revelIa 'virtual­
mente.

E' nisto que differe profundament~ do direito
racional, isto é do direito manifestado á intel­
igencia por concepçõe da ra ão.

Ha entre ambos a mesma distincçe:lo, que ex­
trema o exacto conhecimento das figuras mathe·
maticas em seo ideal, e a cognição d'elIas em
sua realidade revestidas como taes de f6rmas
physicas e sensibilisadas.

Devem elles caminhar paralellamente, é um
o reflexo do outro, a sombra que o acompanha,
a copia que o representa, ou que o de figura por
empiricia, ou má fé do executor.

a Direito racional tem a legitimidade em si
mesmo. a pozitivo d'elIe a recebe.

Quando- delle se divorcia torna-se um facto,
deixa de ser um direito.

A missão do legislador reduz-se então a inter­
pretar; não crêa, conhece apenas a justiça, a
verdade peeexistente, e ordena seo cumprimento.

Dizer que não há nada de justo, nem de in­
justo, se não o que ol'denão, ou prohibem as leis
po itivas é asseverar que, antes de traçado o
circulo, todos os raio nào el'ão iguaes.
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14 PRINCIPIO TIIEORICO, E DIREITO POSITIVO

Fixaremos agora as relaçõe parcietes e mutuas
de cada uma de a e pecie3 de direito.

O principio ab tractos de jn tiça corre' POIl­

dem á regra po itiva. As con tittúçõe do
povos livre' co tumão consagrar direitos indi­
viduae e philo ophicos, taes como a liberdade
de pen amento, de acções, a propriedade e outro .

erve de exemplo o principio unível' aI de pro­
gre. o, embora dominaudo lemento especificos
e accidentae da vida politica. A lei po itiva ,
que região os co tume de nacionalidades antigas,
e destinavão-se á dulcificaI-o pelo uzo, e vulgari­
zação effectiva das beilas artes, forão seos refle­
xo na arrIem estabelecida des a epocas.

Nos diz Polybio que era a muzica neces aria
para amenisar o costumes dos Arcades, que
habitavão um paiz, em que o ar é tri te e frio.
O de Oynete, que despresavão a muzica exce­
derão em crueldade todos o Greg'o, não havendo
cidades onde se tenha vi to tanto crimes. Theo­
frasto, Plutarco, Strabão e outro antigos pen­
savão de igual modo sobre a regra capital.

Era a im que davão lei, e querião que fos­
'em governadas as cidades.

E tavão estas leis de accôrdo com o direito
l~acional e peculativo.

149. DIREITO ANORMAL E DIREITO PO ITIVO

1\fonte quien considera uma bena lei a de
Genebra que excl(úa da magistratura, e
me mo da entrada no grande conselho os filhos

18
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d'aquelles, que viverão ou morrerão insolvaveis,
salvo pagando a dividas de seo pais. Tinha
por effeito naquella Republica inspirar confiança
ao negociantes, elevar o credito dos magi tra­
dos e desinvolver a reputação da cidade.

Acceitando e ta appreciação, só poderemos ju ­
tifica-la com argumentos deduzidos ele razõe
utilitaria ou pratica .

§ 150. RELAÇÕES COM LEIS POSITIVAS
ARBITRARIAS

Há tambell1 leis positivas, denominadas arbi­
trarias, não porque sejão independentes da ju. ­
tiça, mas porque, descendo esta a sua ultima
determinação, deixa um pequeno ambito a accão
exclusiva da vontade. Marcão as lei Romanas
a idade de 14 annos para puberdade dos homens.
A fixação d'llm tempo é de alto interesse pratico,
a determinação porém d'um dia, de uma hora
para mais, ou para menos, não tem razão suf:fi­
ciente; é o elemento arbitrario.

§ 151. COM AS LEIS POSITIVAS INJUSTAS

Alguma leis po itivas são injustas, devendo
entretanto ser respeitadas e cumprida, para se
não ferirem direito, que a ella se prendem,

A escravidão no Brazil, garantida pela tradi­
ção e pela reforma ele 1 71, e tá n'es a circum­
stancias.

A abolição deve ser filha de meios legaes e
pacificos, e não de commoções revolucionarias,
que offenderião os direitos privado e sociaes
de tranquillidade, de ordem e de paz.
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§ 152. COM LEIS PO ITIVAS, FIRMADAS EM

FACTOS INDIFFEREN'rES

Referem-se outra a factos iudifferente ,

A lei Germanica-j1tS fe1'e&ri veZ cl"uentationis­
empregava, para suprir a. deficencia, de provas
o expedieute de fazer pa ar diante do cadaver
da pe oa a as iuada todo o su peito,

e ao tra.n itar algum d'elies gotejava angue
a ferida, ficava demon trado er esse o culpado,

Hum acontecimento natmal e indiffereute é
convertido em prova legal de autoria ou de res­
pou abilidade em um delicto,

O direito positivo é abundante em excentri­
cidades clesta ordem na esphera temporal, e na
religio a,

Tiberio mandou accusar um homem, por ter
vendido, com na casa, a estatua do Imperador;
e Domiciano fez condemnar a morte uma mulher,
por se haver despido perante na imagem e a
11m cidadão porque tinha a descripçilo de toda
terra pintada sobre as paredes de sua camara,

,
o mesmo nivel estão as superstições de al­

gUIl povo, Para os Tartaros do Gengi~-Kan
éra um peccado, e mesmo um crime capitn.l, elei­
ta'r a faca no fogo apoia1'-se sobl'e um azorrague,
bater wn cavallo com a 1'edea, quebm1' 1~m osso
com OUt1'O,

Sã.o couza essencialmente indiferentes a or­
dem geral do direito.
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§ 153. ANTAGONI MO EN'fRE O DIREITO

RACIONAL E O POSITIVO

Muita vezes pronuncia-se um franco antago­
ni mo entre a lei e cripta e a razão, e tatuindo
aquella obre facto reprovado. a Ohina pu­
nião- e o pais pelas culpas dos filhos. Era o
uzo do Pel'ú (Garcilano, Historia das guerras
civis do Hespanh6es). Poi isto deduzido de
idéa de poticas.

Pelo contrario há lei religio as ou mesmo tem­
porae, que deixão aos devere de moral va ta
superficie. E' principalmente na ul1lmidade dos

-poderes politico, que deparamos com seo impe­
rio. Sem ir mais longe-a nos a Oonstituição
fornece exemplos. A convocação extraorrlinaria
da A sembléa Geral Leg'islativa, q~wnao assim
o pede o bem do impm'io ; a dissoluÇãO da Oamara
dos Deputados nos casos em q'lte exigir a salva­
ção do Estado, são medidas politicas, que devem
ser executadas-comforme o eleveI' moral supre­
mo de promoção do bem do Estado.

§ 154. DIREITO RACIONAL SEM CORRESPONDENTE

NA ORDEM PO ITIVA

Finalmente a justiça toda não deve espelllar-se
no direito escripto. Raveria nis o o perigo de
serem ultrapassado seo limites pela corrente
impetuoza de paixões illsuperaveis. Tal é a que
garante o direito capital de segurança.

Os Oreten es, diz A.ristoteles em sua Politica,
L. 12, Oap. 10, para forçarem o Magistrados
a pautarem seos actos pela leis, empregavão o
meio singular da insurreição.
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Ruma parte do povo ublevava-se; afugen­
tava, e os reduzia. ás condições de meros cidadão.

Era uma in tituição apropriada para destruir
qualquer Republica. Não produzio este effeito
contra aquelle povo, por ser exemplar em seo
amor a patria, como attestão Platão e Plutarcho
(Republica, L. 9.0-e obras lnoraes.)

A, leis da Polonia, ob erva Monte quieu, au­
torizavão tambem - a in urreição, porém seos
num' rozos inconvenientes eo effeitos deletéreo ,
provárão que ó o povo de Creta achava- e
habilitado a pôr em pratica, e a consignar em
leis e e recurso extremo.

o Legi lador prudente não menciona tal direito
na con tituiçõe do' povo, nem em suas dis­
po içõe secundarias. DeL-x:a-o confiado ao ins­
tincto supremo e providencial de salvação publica.

Re na phraze de Cousin, um direito invisivel,
e tremendo qu, ó apó o naufragio da insti­
tniçõe e o silendo da lei, transluz vivamente,
como o relampago, que illllmina o e paço no
meio da tormenta, e na profunda noite dos tem­
pos.

Eis porque pergunta Rellô se, cortando o
principe todo o vinculo social, mat:lllcl0 sua mãi,
envenenando seo irmão, incendiando Roma, ,en­
do emfim um éro, deverião os povos tolerar
um monstro de ta ordem a sua frente.

Seria imitação ervil e funestü; ima dos Judeos,
que deixavão-se matar, para não violarem a lei
prolJibitiva do trabalho no dia consagrado ao
descanço.
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§ 155. DA EQUIDADE, DEFINIÇãO

E' a lei de justiça ou de moral, que .impõem
a renuncia voluntaria de algum direito aparente,
ou de seo exercicio, em favor d'outrem. E' um
principio.

Como facto é essa mesma renuncia.

Entendemos por direito aparente o facto que
o Dão é na. realidade, e sim ostensivamente,
porque razões anomalas e utilitarias o tornão
obrigatorio.

O proprietario de escravos, que para beneficia­
los concede-lhes a liberdade, pratica um acto
de equidade; porque, garantido pelo direito posi­
tivo em seo dominio, voluntariamente o renuncia.

No direito Romano primitivo o patrio poder
ampliava-se á faculdade de vida e morte, de
venda dos filhos, de apropriação absoluta dos
bens, productos de seos trabalhos.

A La foi extincta. A 2.110 restricta ao cazo
ele extrema pobreza, e logo ao sahirem do seio
materno. A 3. 110 muito modificada pela crea~.ão

dos peculios.

Antes porém destas transformações successi­
vas, a renullcia vo1Lmtaria, que do exercicio da­
quelles pretendidos direitos fizessem os pais­
seria verdadeira equidade.

Em ambos estes cazos explicativo -o princi­
pio de equidade é a mesma ju tiça, privada,
entretanto, do cortejo de garantias congenel'es
(a força).
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Outros exemplos revelaráõ uma lei diversa.
Oompra alguem lilll predio rural por 100, quando

seo jn to preço ubia a 120. O vendedor foi
urgido pela nece sidade.

O novo proprietario colheo avultados interes es.
Tinha portanto o dever moral de indemnisar
o tran mittente pela clifferensa, em que foi pre­
judicado.

A e tes termos deveria reduzir- e seo verda­
deiro direito adquirido.

O facto contrario seria immoralidade; garan­
tida entretanto, como se fo se um direito, pelas
lei po itivás.

A reparação voluntaria pois, que em taes
condições fizesse,- seria evidentemente um acto
de equidade.

No me mo cazo estaria o mutuante que, rece­
bendo de um devedor pobre o capital e intere ses
ra oaveis devido, renuncias e o excessivo pre­
mio estipulado.

§ 156. SEO FIM, OBJECTO, E PRINCIPIO

E' facil agora apanhar-se a po ição da equi­
dade, em referencia ao direito e a moral.

Seo fim 11e o interesse do beni:fi.ciario (juridico
ou moral).

Seo objecto-um direito ostensivo, uma direcção
toda voluntaria, ou moral.· .

~eos princiJ,Jio. -R .jll tiça ou leis puramente
etbicas.
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Extrema-se fundamentalmente do direito rigo­
roso em que este essencialmente, na theoria ou
na pratica, é exequivel pela garantia da-força;
entretanto que a Equidade, quanel0 mesmo iden­
tificada com a ju. tiça, não é na pratica rea.li a­
vel pela-força, e ó im por medida morae,
pela voluntariedade. O pai que livre, e expon­
taneamente, deixa de matar eo filho, de ven­
àe-lo, de apropriar-se de seos bens, quando o
imperio das leis do paiz o puniria por taes acto',
não proceele por equidade, e sim pelo rigor da
ju tiça.

§ 157. SUA IMPoRTANcr~

A lei de-equidade,-regendo a vida d'um povo,
é em certos limites de muita proficuidade, e em
outros cazos summamente perigo a, pela creação
do arbitrio.

Supre as lacunas do direito po itivo, preside
sua interpretação, corrige seos defeitos, e algu­
mas vezes impera em uma e phera de livre
acção, marcada pela propria lei.

Por todos estes meios proc1lra um só fim, a
pureza da onlem, a depuração dos costume', e
das instituições; em summa o aperfeiçoamento
da vitalidade, e do orgalúsmo social.

E' um excellente excorificatorio da leis.
Tomaremos da jurisprudencia alguns exemplos:

-« O filho em vida do pai não tem direito de
p.edir-lhe legitima, ainda mesmo que este dilapide
« os bens, e que aquelle corra o risco de ficar
« sem legitima por morte do pai. Ma a eq~ti­

« clade adnútte o filho a requerer, que se lhe
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« apartem o bens uf:fi.ciente para apre taçffo
c do alimento que ~o pa.i é obrigado a dar­
e lhe. »

(Oorrêa Telle, Theoria da interpretação da
ela lei pago 17)

O Decreto ue 26 de ,TlUlho de 1867, regulando
o .Juizo arbitral do commercio, dispõem no art.
47. «Quando o arbitros tiverem poderes para
« julgar por equidade, independentemente da
«regra e f6rma de direito poderão pre cindir

do processo estabelecido no' ar ti0'0 antece­
e dente , e darão a sua decizão, ouvindo verbal
«e ummariamellte a partes e te temullba" re­
« auzindo a termo o depoimentos de ta , e ad­
t mittiudo as memoria que a partes olferecem.»

A instituic;,;.lo Romana dos Pret.ore e Edis, no
periodo da Republica, foi introduzida, como diz
Papiniano « adjuvand, v 1SUIJlenclí, vel cOl'rigendi
juri civilis gratia. »

ln pirado, não no texto da lei escripta, porém
na equidade, publicavão o, Pretores ou Edis
f;eos edictos repentinos, ou annuae. A convelli­
encia e tavel de te os fazia prorogar no seguinte
anno. Este facto reproduzia-se em epocha ulte­
riores, penetrava emfim noi' costumes, constituindo
então o direito honorario.

§ 15 . EXEMPLOS DE SUA BE EFICA

INFLUENCIA

Por meio delle operou-se uma revolução pro­
fLULda na legi lação romana.
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Dominava primitivamente nos costumes e nas
lei uma alliança, verdadeiro 'yncretismo, entre
a inflexibilidade stoica, e o espirito de selvageria.

O elemento novo porém-a qilÍdade-pelo or­
gão especial dos Pretores, corrigia suecessiva­
mente o implacavel rigor a clamorosa injustiça,
e algumas vezes a crueldade do direito po itivo ;
phmtando d'es'a arte na vida privada e publica
elaquelle povo germens ela civilisação, e inaugu­
rando, sobre as bazes da verdade e da justiça,
uma nóva éra de grandeza e de prosperidade.

A importancia da equidade-descreve 13elime,
Direito Natural, v. 2, pago 502 e seguinte e
observa que, em 1842 entre as questões submet­
tidas ao congresso scientifico de França, reunido
em Strasbourg, figurava o thema seguinte. « Qual
é no direito francez actual a autoridade da equi­
dade.» Veja-se tambem FicheI', Constituição Tngl,
Introd, C. 2. 0

§ 159. PERIGOS DE SEO UZO EXCES IVO

Os seos excessos porém são perigosos.

Confundem os poderes de execução, e legisla­
tivos. Substituem as regras fixas-pelo arbitrio,
os principios harmonicos ele organisação social­
pelo <leletereo individuali mo.

« Optima lex qum minimum relinquit arbitrium
judiei; optimus judex, qui minimum sibi. »

Maximas de Bacon.

Foi, assombrados por aquelle espantalho de
suhversão social, que o povos da Saboia, depois



-( 147 )-

da conqui ta de Francisco 1.0, lhe pedirão a graça
de não serem jnlgac10s pela equidade.

Nos diz Snetonio (in Calig. cap. 34) que Cal­
ligula - ameaçava Roma. de fazer reinar n'ella
s6mente a equidade: De jnri qnoque consnlti ,
qua i cientim eorum omnem u um aboliturus,
spa jactavit se, mehercle, efecturnm, ne quid,
prroter equum, respondere possent. »

Os males numero os e fune to das applicações
sociae I sem criterio des e principio em si ver­
dacleiro, e alutar, pinta e en ibilisa elclen, es­
tigmati ando os tribunaes inglezes de-equidade.

« fede-se ella pela consciencia daquelle que é
« chanceller. 'e a tem mais expan iva ou estreita,
« dilata-se a equidade ou 1'e tringe-se.' E' o
« me mo que uccederia e toma emos por me­
« dida do direito o tamanho do pé d'aquelle
«magistrado. .A. justiça se estenderia ou se
« retralúria, conforme f'os e elle maior ou me­
« nor. »

§ 160. DA UTILIDADE

Concluiremos a exposiçãO da materia de te
capitulo- mo trando as relações utilitarias do
direito natural com os illteres es gerae da hu­
manidade, com a moral, e com o direito po itivo.
O 1.0 ponto manife ta-se com triplicada influen­
cia sobre a liberdade individual, a intelligencia,
e a vida geral dos povos.

§ 161. INFLUENCIA DO DIREITO NATURAL OBRE
A VONTADE, os COSTUMES, E os SENTIMENTOS

Os principios da lei natural nobilitão a. von-
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tade, rectificão o co tume., elevão o caracte­
res, e- di pertão a energia do entimentos de
dignidade, que ão a sentinellas do direito, po­
deroza garantia da justiça.

Abatem- e elles, com a decadencia dos co tu­
me , para erguerem- e mais tarde com o pro­
gre o da civilisação.

Le Bas: nos diz, que Callignla, havendo per­
doado uma pena capital a Pompeo Genno ena­
dor de avançada idade, e tendeu-lhe os pé para
beijar, quando vinha elle agradecer-lhe aquella
graça.

Fez castigar Senadores por capricho, e dis­
tracção.

Despojou as velhas familia de suas insig'­
nias.

Tirou o collar aos Torquatos, a cabeleira aos
Cincinatos e o cognome de- G?"ande-aos decen­
dentes de Pompeo.

Todos estes ultrage a dignidade hominal fez
ene impunemente,

A lei natural porém prefere os homen, que
prezão mais a honra do que a vida.

Montesquieu nos recorda de graça., acconte­
cidas aQ Principe!':, em outras epochas por in­
sulto irrogados a seos subditos: as vingança
de Cheréa, do enuúco arses, e do conde Juli­
anno' em:fim da Duqueza de fontpensier que,
ultrajada por Henrique 3.°, o perturbou durante
toda sua vida.
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§ 162. lli'FLUENOIA LOGIO OBRE O E T DO
DO DIREITO

ob O ponto de vista methodologico é tran­
cendente o erviço prestado pelo direito naturaL

Oontêm elie duas cathegorias distinctas de
principios,

ma em que a incondicionalidade é ab oluta
(lominando toda a' ituaçõe a oberbando to­
da a circun tancia ava salando todas a hy­
potheses. Tal é o oberano priucipio de ju tiça
emanação do v rdadeil'o e upremo bem. Oontra
elle não há direito, nem dever. De conformi­
dade com elle, comprehendem- e o direito, os
devere e todo o seo corollarios. Ei porque,
paraphl'asealldo Plutar ho, poderíamos denominar
a jusiça-a Rainha dos mortaes e dos immortaes.»

Há lJorém princlpios na theoria do Direito
Philo ophico, cuja incondicioDitlidade presupôem
a ufficiencia dos factos que regem, e a au encia
de circunstancia tão poderozas, que os contrariem
efficazmente. eo imperío então torna-se limi­
tado. Prevalecem, em these, e deixão de dominar,
quando um facto, uma razão insuperavel de uti­
lidade impôem-Ihe l'e tricçõe. Oomeça então a
reinar o direito anormal, utilitario ou pratico.

E' por isso que o direito theorico e natural
ele propriedade cede ao interesse social de desa­
propriação,-que o direito do trabalho livre recua
parti. abrir-se espaço ·ao trabalho correccional,
tambem por conveniencia social,':"-que finalmente
o.proprio direito de personalidade perde suas garan­
tIa naturaes a-lig2·timidaile ela fm'ça mate?'ial-
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quando a manutenção de estado servil é díc­
tada por imperiozas conveniencias d'ordem pu-
blica. •

§ 163. DETERMINAQÃO DA DIVISA ENTRE A
THEORIA E A PRATICA DO DIREITO

A linha divi oria, entre aquelles principios ra­
cionae , e a doutrina utilitaria, e experimental
do direito, deve er conservada intacta.

O racionalismo, que desrespeita e ultrapassa
essa fronteira, produz male gravissimos, grandes
calamidade, e muitas vezes rediculas desinvo­
luçàes logicas.

O utilitarismú, que procecle em sentido analo­
go, transpondo igualmente essas raias demarcadas
pela justiça, abre fecundas fontes de numerozas
iniquidades.

Oomo exemplo da l.a reflexão temos o para­
doxo de alguns Stoicos que, reputando, segundo
os principios mais abstractos da Razão moral,
iguae. todas as acções bôas entre si, e tambem,
em posiÇão de igualdade' todas a acçõe más
concluião que tão grave era-a mentira, como o
assassinato.

O 2.° exemplo nos fornece o titulo 41 da lei
do Borguinhões. Seo Rei Gondebaldo impunha
por meio d'ella a pena da escravidão a mulher
ou filho do ladrão, que não revellasse o crime.

O conhecimento pois exacto das regras pbilo­
sophicas do direito serve para guiar a intelli­
gencia humana na importantissima appreciação
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dos cazo , em que devem impe~'ar as thezes do
Direito, e das hypothezes, em que é inevitavel
ceder a primazia ás circul11stancias.

164. INFLUENOIA FECUNDA SOBRE o i\1ETllODO

Ré com e sa regras geraes e uniformes, que
póde o e pirito humano percorrer de a sombrado
e com inteira segurança, toda vasta superficie
da sciencia elo Direito, penetrar pela inuosiela­
eles variadissima dos facto, e substituir o cáhos
apparente por um todo organico regular, e sis­
tematico.

E' só então que a intelligencia deixa o papel
humilde e vulgar de ecretario da natmeza, para
con tituir- e seo interprete, e mais elo que is~o

-seo legi lador.

a estudo ela r gras de justiça, que limita-se
a ua exposição, á razões immecliatas e parti­
culares ele caela uma el'ella , e que não remonta
a lei uprema de Direito, e á plmalidade de seos
principio capitae, bé um simple catechismo
sem caracter sistematico, sem natureza scien­
tifica.

Será um corpo mobili ado pelo in, tincto, sem
a direcção superior de um e pirito racional, que
o anime e governe~

E apenas o conhecimento imperfeiti simo do
perfil material da sciencia.

Póde isto corre ponder ao nivel da instrucção
popular, sem nunca chegar a altl"!1'~ c1,0,' reçl~lUoS
e a pirações elos sabios<.. . - ..
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A notabilidade politicas cujos nome atra­
ves Ao os seculos. e perpetnão- e com honra na
memoria da humanidade primárão sempre pela
elevação de seo principio, e:\.'tençiio ele na,
vistas e combinaçõe gerae de seo calculas.
Guilherme Oecil, na Ing'laterra, deo o primeiro
e vigorosos impulsos aos elemento ela pro, peri­
dade, que abrilhautou o reinado de Izabel, adop­
tando para i so maxima. uniforme!': de governo,
planos fortemente concebidos, e ligados em toda
as suas parte .

I to se passava no mesmo seculo, em que na
França o Duque de Sully, ministro da Fazenda
de Henrique IV, levantou aquelle paiz no aba­
timento, em qlie o pozerão o fanati 'mo religioso
e as c1evastaçõe das guerras civis, elevando-se
para esse fim em administração à principias fixos
e gentes, sem os quaes, os conhecimentos dos de­
talhes constituirião um verdadeiro dedalo; em­
penhando-se tambem com coragem no estudo e
investigação dos detalhes, cuja privação impor­
taria erros fatae nas applicaçõe dos princi­
pio .

§ 165. TIE o DIREITO "ATURAL A NORMA

SUPREMA DA VIDA JURIDICA

ma utilidade proeminente da metaphisica do
Direito consiste em ser um typo de aperfeiçoa­
mento social, o thermometro dos progre sos crum
povo.

O factos e a regras anomalas, que apartão­
e de seos principias, gozão de uma vida juridi­

ca tr&>n itoria. As circ1lm tancias, sobre que
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repou àQ, pa ão-se, e a jn tiça universal restau­
ra-, e ntão em todo seo explendol'.

O Cocligo Penal Fraucez de 1 10 por motivos
de eO'nrança publica, prohibio que os indio'ente
mencliga em em corporações. Era uma re tric­
Ção a r O'ra normae do Direito. Hoje reivin­
dicarão ella ua prerogativas, pois que, extinc­
ta • a razõe ephemera tem o codigo da"
llaçõe' civili ada con ignado, em favor do ver­
dadeiro proletarios, e do invalido pauperri­
mo ampla liberdade.

m facto con tante nos é testemunhado pela
historia da juri prudencia-a ottracção unive?'sal
que e:x:erce a sciencia p1'únoTC7I:al da iustiça soare
lodos os acontecimentos submettidos ao impe?'io do
ili1·eito. Gravitão elles para um centro commmTI.

No mundo juridi o, o pólo, para onele inclina-
e a aO'ulba magnetica, é a synthe e do Fin­

cipios culminantes da xazão, a ju tiça por ex­
cellencia, o direito supremo, popular, cosmopoli­
tico. E' e sa a bussula, qu eleve dirigir o
pen amento do J uriscon ulto, a acções do E ­
tacli ta, as reforma do legi lador.

8 166. DETEltMIN A. BENEFICAME~ TE AS DIFFERENÇAS
DA MORAL E DO DIREITO

A utilidade do Direito atunl.1 obre ábe em
sua relação com a moral. A fronteira que o
separa é a garantia alutar da paz e da feli­
cidade publica.

e aqu lle a trau põem, inicia-se 1I1n pe1'ior70
de tY'I'annia; se porém cede á clirecão moral,

20
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ainda que em pequena parte, o te1'ritorio re er­
vado á sua soberania a'rVQ1'a-se enteio a bandei1'C~

da a·na1·chia.

E ~a linha divisoria, invi iVt'l, concebida pela
Razão, é de rigoroza ju tiça.

À vivaeidade de suas côres perde-se algumas
vezes com a proximidade e influencia de pai­
xões ardente e fogozas, sem comtudo de pQjar­
e de ua natureza decisiva, e dl:L 1'e peitabili­

dade que a protege.

E' ella, na phraseologia t.ropologica de Hellô,
o estreito da Scicilia, a cuja margem V rres
plantava a cruz, onde ligava os cidadãos Roma­
nos, afim de que pudê se o paciente da. altura
de seo supplicio medir o estreito intervallo, que
separa a liberdade da escravidão.

Às torturas, a guilhotina e as chamma m­
quisitoriaes procedião da absorpção da Moral
pelo Direito, e da e cravi ação do bem e do
justo á omnipotencia do fanatismo religioso.

Supprimida pelo contrario a força do Direito,
e entregue a actividade á inspirações puramente
moraes, levanta-se a tumultuo a dominação da
Ocll1ocracia.

O alado Corcél, que dá Àriosto para cavalga­
dura a seos valerosos paladinos, é uma allegoria
muito exacta da liberdade que queremos definir,
e das raia em que deve conter-se;- elvagem e
indoruito, é preci 'o teme-lo; seo vôo atravez do
espaço produz vertigem; seo' corc6vo precipi­
tão o temerario, que o experimenta; e entretan­
to pMe tomar-se o mensageiro elos mundos,
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saltar com firmeza de um palo a outro, suppri­
mil' por ua velocidade o intervallo dos dou
hemispherios, e lançar-se até o astros para abrir
novos hori antes á Razão do homem: mas todas es­
ta maravilha não são po. iveis, seniío recebendo
elle o freio, e s6 o recebe das mãos dos he­
r6e .

§ 167, ACTU AVANTAJO AMENTE SOBRE o
DIREITO POSITIVO

Transluz com igual evidencia e notavel im­
portancia a acção propicia do Direito Natural
obre a legi laçào positiva.

Quando é elle pro cripto da sociedadB, lavra
n'ella o canibali mo; a ferocidade e tende- e, e
ala tra-se como o fogo, que tudo estrag'a e de­
vora.

Quando reinão porém os seos principio , e a
p 1'1' iÇão de na regras, o entimento e abran­
dão e ~e dulcificão, mantem- e o re peito, a or­
dem, e abre-se espaço immen o ao progresso vo­
lllutario, e a fraternidade geral. O governo tor­
na-se então verdadeiram nte paternaL

A antiguidade e os tempo moderni imos re­
presentão e tas dua phaze memoravei da his­
toria. Naquella epocha de cia no Olym po o
ex,emplo da crueldade, transmittia-se a religião,
e eJüronizava- e DO governo civiL A fauuía re­
pre enta Prometheo condemnado pelos Deozes a
ser devorado em vida por ínsaciavel abutre,·
que r6e suas entranha, ince. santemente rena ­
cid,ts.



-( 156 )-

o Burgonhezes copiarão o mitho grego, nas
proporções autori adas pela realidade, con lem­
nando o roubador d'mn homóphago daquella es­
pecie a entreo'ar sei libras da carne de eo
peito a voracidade de te passaro de preza, enão
preferisse pagar ao propl'ietario a somma de âez
schellings-4$MO-cambio ao par c iqui accep­
« torem alienum involare proosumpserit, aut sex
« uncias carnis acceptor ipse (ipsi) uper tes­
«tone comedat, aut certe si noluerít, ex so­
«lido illi, cujus acceptor est, cogatur ex solve­
~ re. (Lex, Burg. tit. II) »

O mesmo espirito sanguinario regia a institui­
ções religiosas.

.A. Vestal infiel, que deixava apagar-se o fogo
sagrado, ou penlia sua ca tidade, de cia viva á
noite do tumulo.

O Duque da Bretanha Pedro Iauclerc-orde­
nou que um Padre, que havia recusado sepul­
tura a um escommungado fos e enterrado vivo
com o cadaver.

a orclem puramente temporal-um assombroso
exemplo de atrocidade nos dá. Guilherme, o Oon­
qui tador, Rei da Inglaterra, prohibindo em suas
leis que se matas e o crimiuo o, porém orde­
nando que se lhe arrancassem os olhos, que e
llie cortassem os pés e as mãos, afim de que d'elle
nada mais re tasse, se não um corpo vivo em
lembrança. de seo crime.

Em epocas, a, sim animadas pelo e pirito de
clamoroza iniquic1fLde, em que o nivel dos co ­
tume , e de generozo sentimento havia de ci­
do tão baixo, não é extranhavel, antes reveste-
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e le perfeita naturalidade a disposição mor­
tuaria.. que se attribue ao Imperador Tiberio
em referencia a Caio Calligula, seo ucces 01',
« Deixo ao povo Romano, dizia aquelle, uma
.. ,erpellte para devora-lo e ao mundo um Phae
« tonte para abraza-Io. ,.

§ 16 . RECTIFIC ç.ãO DO DIREITO }'OSITIVO PELA

LEI NATURAL

o tempos 11l0derni imos pelo contrario inau­
gurou- e uma nova. politica, in. pirada por prin­
cipios humanitarios, e por uma religião, que
preconiza a paz, e confraterniza os povos,

Desde então a' in tituições proeminentes do
Estado amenizão-se; e a legislaçãO penal com
especialidade perdeo sua aspereza, e a detesta­
vel selvag'eria dos primeiro' temIos.

A con tituições e codig'os do Impedo e dos
paize civilisado tem formalmente abolido-a
confi cação, a torturas, as marcas ignominio as,
e toda as penas crueis.

:Mudou-se o direito com o progressos da li..
terdade, com ~t rectificação dos co tnmes, com a
c1ifi'uzào da luzes, e com o espirita novo do
novo tempo. '

Ei porqne 'di correndo sobre igual thema, e
com enthu ia mo de um coração liberrimo, x­
paude- e o democrata Cbarle Bernard, com al­
guma exageração talvez, nos eguintes termo :
«Na l'egiõe da A ia lJoderiamo duvidar do
«. uccessos da democracia, porque eo habi­
« tantes tem quasi sempre suportado em ileucio
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« que os despoja sem de seos direito e de uas
« liberdades; e seos chabs, Rajahs, e Pacha
« lião são senão continuadore obscm'Q do ar­
O' danapalos, dos Xerxes e elos Pllaroe ; nunca
t uma queixa, uma demonstração se quer es­
« capou de seo labias; apezar d'isto a nature­
« za parece infructuo, amente te-los destinado a

'( servidão. Mas os povos intelligentes e vale­
« rozos da "Elu'opa occiden'tal, nunca têem con­
« sentido em rastejar-se debaixo do sceptro de
« uma dyna tia prepotente, e orguUlo a; e se
« algumas vezes CUl'vão elles sua fronte en­
« tri tecidas sob o jugo d'um despota, promptos
« a rehabilitarem- e, comprehendem que outra
« couza se lhes deve, e sabem reconqui ta-la. »

OAPITULO VII

Dos sistemas

§ 169. CLASSIFICAÇÃO

Os sistemas ele Moral e Direito cla 'ificão- e
em tres cathegoria distinctas: empi1'icos, meio­
netcs e ha1'lnonicos ou eccleticos.

Ia 1. n. ordem estão o de Admn Smith, de
Hobbes, de Bentham, e a Escolcb historiccb.

§ 170. BIOGRAPIIIA DE SMITII

Antes de entrar em mat,eria trancreveremos
em resumo a biographia deste Escriptór por
V. Oou in.

asceo Smith na Esco sia, em Hirflalely, em
1725. Revelou desde logo muito go to ao estu­
do, e força extraordinaria de memoria,
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Seguio os curso da Universidade de Glascow,
de 1737 á 1740. Ahi ouvio as lições de Rut­
cII on, que exerceo muita iJlil.uencia sobre a di­
recção ele sua idéa, e de qnem nunca falIava
,enão com sincera admiração. De Gla cow pas-
ou a Orfôrd, onde permaneceo, durante 7 annos;

em 1748 foi fixar-o e em Edimbourg) e dava ahi
lições publicas de Rhetorica e de bel1as lettras.
Em lTl obteve na Uniyersidade de Gla co\\' a
cadeira de 100"ica, e ng anno seguinte a de pllÍ­
lo ophia moral, cujo magisterio desempenhou com
brilhante nomeada até 1763, dacta em que im­
petrou sua xoneração. Morreo em 1790.

A grande obra de moral de Smith é intitula­
da r Theoria dos sentimento momes Olt Ensaio
« anaz.it-ico sobre os principios do iuizo, qtte fm'mão
r naturulmente os h01uens,primeira,l1w11te obre as
r lwoprias acções. l) Foi publicada em 1759 . na
obra monumental de Economia politica; tem por
titulo « Investigações sobre a nat'll?'eza e causaS
« das riquezas das naçõe . )

§ 171. DO INSTINCTO YMPATIIICO

Como norma de conducta moral, mencionou
Smith-o inst-incto sympathico.

E' elIe a tenàencia da sensibilidade, natural e
desinteressada, que tem por fim a comparticipa­
Ção dos sentimentos, ou dos modos de exi:stencia
de outros eres.

. Antipatbia pelo contrario « é a tendencia in ­
~lll:tiva de repugnancia a es a reproducção ou
Imitação.

Há exemplos variadQs e heterogeneos, pois
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que e applicão aos homens, ao auimae, e a
p1'opría natureza inanimada.

Nada de mai vizivel, diz Cou 'iu, nem de
mais antiguidade do que ste pendor da natme­
za: ~rt 1'idelltibus arriclent, ita jlentilms adflent
!uol/ani 1'ultus. »

m 1'0 to, que sorri, nos faz sorrir; olhos la­
crimo os nos fazem lagrimejar.

A tri teza e afflição, que mo trão a almas
,'8nsi, eis em viSt'L do infortunios de um h róe
(le romance ou de theatro provão a exi tencia
da(lUeIle instincto.

As i 'ti, diz J ouffl'oy, em uma saIla de e pec­
taculo qua i ele erta, a rep1'e entação de um
elrama, e experimentareis infinitamente meno
prazer, do que quando a alia estiver cheia, e
em todos o, lados elltil' ies que naturezas, se­
melhante. a vo sa, partilhão vos as dispo. içõe .

§ 172 DE SEU OBJECTO' AS PESo OA

Além da exi:tencia de te sentimento ympa­
thico, convém determinar-se seo objecto, e sua
quantidade.

PMe applica1'-se, como temos observado a
passoas aos bruto, e as couzas inanimadas.

.J: aquelias-não s6 o pbenomenos moraes, porém
tambem os que são indifferentes á moralidad ,
servem de objcto ao in tillcto da sympatlJia.

Quando o homem de nobres entimentos, e
de coragem, vendo uma tropa de sieario perse­
guir um de graçado, por uma resolução in tan­
tanea e heroica o alva de t.odo perigo torna-se
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por is o mesmo seu acto-o centro de admiraçào,
de entbu 'ia 'lU 1 e de geral sympathia.

e recahir porém e'ta sobre a voz melodiosa,
a. mellifluencÍl.l. da expre' ão a configuração ele­
gante, a belleza phi ionomica, ou, mai. rigol'o­
'amente, obre outros predicado ou facto pro­
venielltes da natlll'eza e não da yontade, deixa.rá
a tendeu ,ia ympathica de 'ircum crever-, e á
vida moral do homem.

. 173. DO ,EO OBJE TO; 'ERE ANiMADO'

N<10 podemo: vêr um animal exprimir certa
'ituação interior, um cão, por exemplo, soft'rer
nma viva dôr, sem que nos,a alma ,e ponha,
até certo ponto na me ma disposição.

O lJraZel' e a vivacidade de um pa aro, que
vôa de ramo em ramo, e nos en 'anta com seos
gOJ'geios alegres expansivo " parecem imprimir

lU nossá natureza uma di po, ição analoga, uma
agradavel dilatação de nos a sen ibilidacle,

Esta tendencia ele reproducçãú manifesta-se
ainda a re peito ele objecto que no, repugnão.

vista ele uma erpellte que corre, descre­
vendo Ull111. linha oncluloza sobre a arêa, um 'o'
meço de di -po iÇão a imitar e te movimento se
faz entir. ,

§ 17<.1:. •EO OBJE TO; ENTl<]S mANL\1ADO

O ultimo facto que citarei, e que revella até
onde s st nde a ympathia, he a piedade para
com o' morto .

21
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~ Nós sympatisamos, diz Smith, ainda me 'mo
« com os morto, e em nos occuparmos do que há
c de importante em sua ituação, desta formida­
« vel eternidade que os espera, amos particu­
c larmente a1fectados de algumas circum tan­
c cias, que ferem o sentidos, ainda que nàO
• tenhão influencia sobre ua felicidade.

c Nós os achamos infelizes por e:-tarem pri­
c vados da luz do sol, da vi ta e do commercio
« dos homens, por estarem encerrados em frio
« tumnlo, e servirem ahi de prezas aos repe .
« e a corrupção por ficarem esquecidos do mun­
" do, e pouco a pouco afastados da lembrança
« e affeição dos parentes os mai proximo', e
« de seo amigo os mais caros. Acreditamo
c não poder mais nos intere. ar por aqueUe'
« que tem experimentado igual sorte, pen 'amos
« mesmo lhes dever um tributo de affeição, tan­
« to maior, quanto no. parecem correr um maior
c perigo de serem esquecido .

~< O pen amento desta ombria e eterna me­
C( lancolia, flue no sa imagÍllação liga natural­
« mente a eo estado, vem ue que ajuntamos a
c mudança, que tem elie xperimelltado, a cou­
« sciencia de ta nova ituação. Com effeito no
« collocamo em sua posição, e pondo, por fi 'ção
c in tinctiva, nossas alma,' vivas em os corpo'
«inànimados, afigurão-se-nos a emoçõe', que
« experimentaríamos em um igual e tado, j)

§ 175. DA SYMPATHIA EM RELAÇÃO A

QUAN'l'IDADE INTENSIVA

Terminaremos e ta descripção authropologica
da sympathia fixando suas relaçõe com a Quan­
tidade inten 'iva e numerica.
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Varião seos gráo com a diversidade de si­
tuaçàe .

Elevão- e-para equipararem-se aos entimell­
tos de outro .

De cem em condiçõe oppostas para nivelarem­
e com elle . e mantem-se finalmente na po i­

çõe de io-ualdade que tem podido alcançar.

a' vizita e cerimonia' luctuo as, esforção­
e todo, por caminho diveI' o , para chegarem

ao me mo re ultado a un'ifo1'1nidade do profun­
dos elltimento de dôr ou de tri teza.

Aquelle , que forão victimaelo pela perda de
um pai, ele um parente, de um amigo ou protec­
tor, vrocurão moderar seos pezares, e dissimnlar
a intensidade ele eo soffrimentos, para não
plantarem nos outro profundas magoas.

E tes pelo contrario, pelo instincto de imita­
tação, provocão em si mesmo entimento de pe­
za1'es, desdobrão por meio de suas imaginações
a' cena fun 111'e, que occorrerão, augmentão
om este expediente a gravidade dos males que

já offrem, e deixão então desenhar- e lles em
. eos emblante transparecer em sua palaTIa.,
em eo g to li, m ua actividade.

Uma vez a emelllado na dôr nos modo,
mpenhã.o- e todo .por permanecerem ll'e se es­

tado de equipendencia sentimental.
Sentem que ta harmonia de po içõe' 'ua-

viza O· males minura o infortunio, diminue-lhes
a illten irlade n:1. razão directa da extellção, que
ganha.

Os homens a sim animados por e ta unidade
de entimento J não parecem individualidade
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distinetas, personalidade diversa, e sim sómen­
te differente modalidatle consub 'tanciada em
uniro ser.

§ 176. ElII RELAÇÃO AO. uzo ECO. TUME.

E tes phenomenos sociaes creados pelo in­
tincto sympathico, tem serviclo de modelo ao.
uzos e costumes dos povo .

Outra não é a origem da carpideiras. na.
solemniclade mortuarias do Romano., e' do
Jacrimatorio, onde clepositavão as prova vi ivei.
rIa sinceridade ou naturalidade de seo prantos.

Esta mesma soliclariedad e unificação de ten­
rle.ncia primitiva patenteão-. e om iO'nae.. bem
pronunciados, porém inversamente, em toda a.
reuniões e festividade' pomposas, apl'opriana.
a, mai vivas expançõe, da . ensibilidade.

Gravitão illstinctivamente nes. a occa iões to­
das as forças a um 'C ntro commum, ponto uni­
co de attracç;10, () 11Ia.r.üno Jwazf'?', (f.S 111rtis (':1'­

presstv(/s rlemonstra.çoes ele a7egria.

Os novos expectadore ou conviva. sentem- 'P
logo <lominados por uma força vel'tigino. a, e in­
visivel que electriza seos coraçõe , implantando
n'elles sentimento. e prazeres similar aos que
reinão naquella' reuniões fe tiva, . empre com
animação a cendente, e proporcional aa entllU­
siasmo, á indole e numero do, COnCUl'1'811tes.

Estes eft' itos maravilhoso_, e tas aspiraçõ s
progressiva, esta confraternidade emfim de emo­
ções sensiveis, ,ão ainda fructos das t.endencias
ympatbica .
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[o elia minentemente .ociae , e philantro­
pica. ao pa o que o in tincto anthipatico iRola
o homenR, repelle a harmonia entimental, e
arvora o e. tandarte ela-mi antropia.

, 177. EM RELAÇAO A QUA 'fIDADE NU~mRICA

Em relaç"lo a quantidade llllDlerica-multipli­
cão- e a ympathia' em pre ença do mesmo
acto ou divl!?'saml'nte-h a multiplicidade limita­
na (L tendencia heterogenea

Deduziremos algun eXeml)los ela hi. toria a­
grada. Oras o o auricida Romano, em . na mar­
cha contra o Partbos, pa. ando pela Juc1éa,
tirou do t mplo todo ouro que encontrou e toda.
tapeçaria d ing-ular beneza e preço inesti­
mavel, qu arelilo '!l. e perfidamente obteve de
Eleazal', sacrificador, tbe oureiro do mesmo
t mplo. V ncido em eguida pelos Partlto , es- .
te o matarà.O horrivelmente, forçando-o a b bel'
ouro d 1T tido. '

. Há ne. te tri tes acontecimentos dou' facto ,
qu corre. pondem a ielea g rae , enunciada.
110 principio d te paragrapho.

A elepredaçõ sacrílega. dispertão o . enti-
mentos hetel'og n o ue sympathia pelo pacien·
te, e de pl'ofLmda antipatbia. contra o autor do
nttentado. A atrocidade porém do ca tigo ful­
minado pelo inimigo victorioso, não importando
injustiça raeU aI, e im s6mente exces. o de ri­
gor, corresponde a dupla tendencia sympathica
em favor de 11enc!" e d(l, ?'ú'lima de seo exces­
'o.; ou em favor elo eutimentos ele rancor, de
odio e de colera, que eleveria anima-la contra a
ferocidade ele seo a sa sino .
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Este desiqtúlibrio entre os sentimentos do ex­
pectador da vingança, os cl'aqnelle que a offre, e
dos agentes que a praticão, prova a coexistencia
de elementos divergentes de justiça, e a nece ­
sidade de harmoniza-lo.

§ 178. PARTE MORAI,. YMPA'rTIIA; NORMA DE

CONDUCTA

De cre,'el'emo. agora a parte moral do is­
tema.

Qual o principio regulador do bem e do mal?
E' esta a questão principal.

Oonhecido e1le-os problemas do bem univer­
sal, do bem moral, do merito d merito dos
direitos, e devere serão logicamente resolvic1og.

'mith entende que esse tllermometro de bôa
ou má conducta tá-na tendenCüL inst'illctiva e
impal'cia,l da s,ljlllprtlhia.

E te maravilho o attributo de imparcialidade
no s ntimento, é ele muito delicada e difficulto a
comprehensilo.

Imparcialidad absoluta é a ausencb completa
de elementos ou factos eOlltrarios a verdade, e
que perturbarião a intelligeucia !la obtenção de
seo exar.to conhecimento.

Nilo é possivel sua existeneia, a nfio Rer na
Oluni ciencia divina.

Achamo em mecanica um paralello, que p 10
con traste fará realçar e ta vf'rdade.

A perfeiçiio de uma balança depende c1a na-
tureza, qualidade arranjo de toda as. ua.
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parLes, Con tiluida com e'~a pontualidade artís­
tica, funccionará com reg'ularidade inclefectivel,
mediante a es encial condição de nào depo itar­
'e n ella desigualmente pezo algum extranho ao
que se quer conhecer e verificar.

E' i. to po 'ivel ne ta e, phera material, em
que dominão o arbitrio e engenho humano,

A egregação porém de forças incompativei
com a imparcialidade ab.oluta nos juizos do ho­
mem, é il1lpraticavel, por estarem ellas radicadas
na propria natmeza.

§ 179. IMPARCIALIDADE DO ENTillENTO

YM.PATlIICO

E' indi pen~avel porLauto que se contentem o
'istemas philo ophicos e momes com a impar­
cialidade, compativ 1 com a natureza de homem.

Con i te ella no :silencio de toda' a paixões
e propenções, que de 'viem a intelligencia do Cel,­
minho da verdade, quanto permittirem sua for­
ça.' e condiçõe .

ua a pil'açãO defiuitiva, o modelo, a cuja imi­
tação int gral se clirig;e, é a imparcialidade ab­
soluta.

Constituem amba' dua linha' a ymp oticas,
uma das quaes se approxima con tantemente da
outra em pos ibilidade de encontra-la.

Há fluas orden de fa -tos' que parcializuo' o
espirito: o. que prendem-se directa ou especial­
mente li, natureza do objecto e c1l'cnm tancia
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submettida a appreciação-, e os que, 'em re
ferir- e a objecto determinado, apresentão. e pelo
contrario com nm caracter gell ricu.

Dou::> exemplos os descrimillaráõ bem.

Nél'o, o assombro da humanidade, rleixou en­
tretanto uma lembrança cara ao povo romano,
que o reputava o bemfi itor.

Durante muito anHOS 'eo tumulo foi sempre
coroado de flores. .J: os III e IV eculo,' era
crença popular, que teria '11e de apparecer nu
fim do mundo para reinar tiO Occidente, fun­
clar ahi a idolatria, no me 'mo tempo, em que
o antechri to se faria adorar no Oriente.

Este juizo fal'o de virtudes imaginarias pro­
vinha das liberalidade' que addicionou, manclan.do
fazer distribuições extraordinarias de trig'o, vinho,
e carne ao lJOVO, e de trahindo-o com jogos e
expectaeulos frequente e gratuitos.

Havia poi a parcialidade do intere 'se mate­
rial e moral que 'obre elle actuára, parcialidade
que directa e immediatamente referia-se ao ob­
je ·to de ua atfeiçõe', e de 'eos juizos.

O 1.0 gTáo ele imparcialidade alcança a illtel·
ligellcia quando arreda e,tas cauza. peculial'e'
do erro.

Elltretallto não poderá ainda assim orgulhar-:e
de fUllccionar completamente de a sombrada, pois
que apezar di so in:fluiráõ com efticacia as cauza:
g-eraes.

Assim deveremos entend'r esta' phraze.· de
Tacito :-~ Galba, Othon, ViteUio, não tem .·ido
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meo bemfeitores, nem meos lIUTIllgOS' affas­
t tado elo tempo, em que fallo, po-;so bi toriar
( . ua vida 'em odio, nem ressentimentos. •

*1 O. CA ZA GERAE DE PAROIALIDADE

'auza' g rae', e iuevitavei , como observamos,
1ertu1'bào igualmente a cogitaçõe humana.
'ontar mo l1tre outra. a parcialidade de upi­

/liões, de principio. de philan.tropia, ou de
crcracler, de estado, de Mf}/ldn, e de P"ofunai­
dade.

O fanati mo religioso ou politico, que filia-se
á uma d'es a cauzas, de figura amai lumino·
l:ia' verdade .

Invocal'emo como exemplo o mai grandio o
acontecimento da humanidade. A vida de ,resus
Cbri. o, a pureza de co tume , seos portentosos
milagre I e ua divindade foràO entre o Judeos
-objectos dos mai contraditorio juizos e de­
te tavei illc l'tezas.

O povo, que comtemplou a serie continua ele
'eo prodiO'io, o venerava; o principe. do
<l.ncião ,o Pontifice' Anáz e aipház e o a­
tellite (lo J udai mo o per egui.l'àO; Pilato 1 ne­
poi .. (le be itaçõe, o abandonou, compenetran­
dO-'e porém de sua justiça.

ova p l' eguiçõe soft'rerão eos Apo tolo
'80S Di cipulos, e os 'ectario do Chri tiallislllo
entre o pagãos, que, incapazes ele bem compre­
hel1derem ,ua doutrina', deLxarão-se dominar
pelo fanati mo religio o origem ele ,eo erro, e
da invencível parcialirlade com que procederão.

22
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§ 1 1. 'Ao INEVITAVEIS

Estas cam':as gerae de falsos juizo não po­
dem ser desterradas do e.pirito humano.

Seria impre cindivel supprimir-todcb n~ceptivi­

dCbite e actividttite .dos homens-as lJCl'ixões e a
p'fopria l-ilJeroac7e.

A. e te re peito, diz Bacon, « que os olho' do
« entendimento nunea fieM eccos; estão empre
« humidos de sensibilidade; os 'entimentos e a.
« tendencias da natureza, o. annuvião i a espe­
« rallça e o temor. os perturbão: o coração é ()
« fóco da parcialidade, e qualquer que seja o foo'o
« em que se abraze, só aquece e exalta em
'f. clarear ou projecta apenas uma fal a luz so­
« bre os objectos, )l

Não deveremos porém reputar 'auzas d eno·,
contraria a imparcialidade, a emoções que ue­
cedem aos juizos. e acompanlJilo ua narrativa
exl,erior para dar-lhe animação e elegan ia.

Attribuit:emos uma infi'acção da regras de
neutralidade scientifica á Tacito por ter faltadu
rle Helvidio e de Traséa, com uma ternura re­
ligiósa, e melancolia veruarleiramellte moral '?
De Néro, preparando friamente o asséj- 'inal,o
de sna lllãi, 'om um horror eCl'eto '? .. Lhe
perdoaríamos o contrario? ..

§ 182. EM· (1 E CON. I 'TE À IMl'AltCIADADE

Ré facil agora verificarmos a.que se reduz a
imparcialidade ela sJ'lnpathia de Smith,
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Poderá desviar de i por fiCÇão, por lilll ex­
forço da intelligencia ou da vontade, o pheno­
m no accidentae e tran itorio', flue a pertur­
bão em ua funcções o interesse, a a.1n1'zade, o
1"econl1ecimento, ou o odio,. não porém as tenden­
ria g'erae e dominante, refundida na propria
natureza fundamental ou permanente da sensi­
llilidade,-a inc70le {fellgmatica ou 'imstive7 timic7a
ou impavida, pacificn, ou marcial, reve tida em­
fim ele caracteres, de pendor peculiar não mode­
lado pela norma da razão on da verdade,

.A.. timidez e big-oti mo de Philipico, general
do Imp rador MalU'icio, in pirando-lhe viv<l.s sym­
pathia pela paz, fizerão-lhe derramar copioza
lagl'ima p la COD. ideração do grande numero de
pe oa, que nOR campos de batalha tinhão de
ser morta.:.

A pugnacidad porém dos Arab S, di pertan­
do verdadeiras sympathia pelo.. entimentos bel­
licozo., arrancava-lhes pranto de dezespero, e
de dôr, porque eo general havia pactuado um
a. misticio, e com elle impedido que derramassem
o angu dos christãos.

\

§ 183. DO BEM, DA FELICIDADE, DA BELLEZA,

DO MERITO, DE [ERITO, E DEVERE NA

MORAL SYMPA'frrrCA

E' ntretanto . te o EspectacIor imparcial, de
primorclial competencia.. para determinaçã.o elo bem
e do mal. .

O objecto que 'e torna se o alvo da. ympa·
tlúas universaes, p em maximo gráo de intensi-
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clade, ena o soberano bem; o clestino integral
e absoluto de todos os seres perfectivei '.

A seo lado estarião a uprema felicidade, a
belleza por excellencia, a idacle de ouro, de paz
e de confraternidaele entre todo. os povo.

E se f\utrelaçamento harmonico de sentimen­
to con tituil'Ía um mecalli mo complicado, cujas
rodas, numerozas e ele copioza variedade, erião
movida com perfeição, produzinclo um só e gran­
lliozo resultado.

O objecto porém que, não realizando es e ideal,
fôr approvado pela ympathia imparcial, en\.
apena. um bem relativo.

Terá caracter moral, se fór voluntario.

O merito é determinado pela dupla ympa­
tllia para com o agente, e para com o reconhe­
cimento do paciente. Provará elIa não só a
bondade do acto ou omissão, porém igualmente
que merece eo autor' o bem, qu procura-lh il

gratidão.

O demerito revela-se pela antipathia contra a
pessoa de reprovada conducta e pela sympathia
com a colera ou com o ressentimento da victima ;
isto é com o desejo de retribuir o mal pelo mal.

Finalmente o direitos e d vere. ão proce­
dente. de ig'nal fonte.

§ 1 4. CRITERIO DO BEM, • UE. IDIARTO DA

·SYMPATHIA

em a menor incoherencia, e mantendo ainda
toda a upremacia do instin to moral .'obre a
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intelligencia, reconhece Sohmidt; a iutelieren 'ia de..­
ta na formação de um criterio.

A ob ervação frequente e variada do acto. on
facto ympathi ados ou repellidos pela t nden­
cia antipathica, habilita o e pil'ito a fOl'l1llllar
gellerali. açõe e a organizar maxima o-erae de
conducta, que, ub idiariameute. e no ..ilencio
elo in tincto ympatico irvào de fanaI na di­
recção elos co tume, e da vida humana. Na­
quella cla e stclo a. regra ab 'tl'actas de ju ti­
ça. e de caridade, e todas a derivações o-en­
ri a de uma e de outra .

empl'e patentes ao llOmem que as tem crea­
do, di pensaráõ, muita veze, o proce o mai..
ou meno morozo· de everas interrogaçõe, ao
in. tincto imparcial da sympatbia.

Em todos os cazos porém deye o lVIorali.. ta
guardar m ua memoria, como eleposito sagora.­
do, a Cl' nca capital, de que só á. aquel1a ten:
elencia in tinctiva compete o direito upremo d
legHar.

A intelligencirt é apena um interprete; suas
maxima nm ,igual unicamente 0\1 l'iterio de
verdade.

§ 1 5. CRITIeA' PLANO DE IMPUGNA '\0

Illi 'iaremos a parte critica do i. tema. E'
f'lle vulneravel, porque de preza o verdadeiro
bem, a fonte exacta de toda ordem moral ;-111'0­
('I/m-o em tendencia. contradiclOli(( no e.:pa,ço e 110

teml)O-C0l1ve1·tr~ 11111, facto em principio olJTi,qalorio
-prefere sem meão 1ms (( oulros instincfos-pre-
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postém con tantemente o sentimento ao ./111:&0 a
smsibi7irla,ele á intelligencia--co1npJ"omette llOTtantn
?"(f.r1icalme1'lte toda t7~eoria montl e ,1zwidica.

~ 186. o SOBERANO BFjJll NÃO UE • UBJECTIYO

A. 1. ft confuzão da. perfeição- soberana, univer­
sal e objectiva, que temos verificado ser a ori­
gem pura. de todas a regras de conducta, com
inelinaçõe in tinctiva e pe soaes, i. to é, de­
11endente. da natureza real, e concreta d cada
homem, produz o notavel paradoxo de que-o
bem e o mal val'iarião, serião me mo contrarios
aos caractere actuaes, que possuem, se tran­
mudadas por Deos fossem a t ndencia primi­
tiva, em suas relações com as COUím, por f6r­
ma que dispertassem então . ympatllias o i11.f01·­

tm21;o, a estacionariedade, a ?'et?'Og?'adação dos i11­

c7ivirlnos, a rlecadencia ilos J70VOS, e que p lo cou­
trario provocas em antipatlúas-n conseT'/laçào elrt
1'I:r1rt" seos t'aJlidos progre. 'so, ((, pe?/eição 9('m7.

'ontra isto protestão o bom enso, a v 1'-

dade.
Oitarei exemplos de notavel crueldade, que

serião edificante. virtude', e con tituida fos e a
natureza humana de f6rma a . ympatizar com
eUes.

No a11no 70 da em vulgar, ordenou Tito, Im­
.perador Romano, que todos os pri ioneiros, to­
mados no ceI' o de .Tenisalem, fossem crucifica­
dos ante os mmo desta cidade, e tanto forno
elles, que Flavio .Tosê diz em pungentes phrazes
ter faltado e paço as cruze , e eruzes aos cor­
po.. Tanta atrocidade exacerbou a. resistencia
elo sitiados.
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Ne '~e mesmo, asseilio, uma fidalga opulenta e
formoza, sorprehendida pela guerra, martirizada
1101' eo' borrore, pela deva tações da peste, e
pelos tormentos da fóme, cl1egou a um estado
de completa hallucinação; matou o filho a quem
amamentava, a ou sua carne, e devorou-a' em
phrenetico dilirio,

'ão facto e te' que, COli iderados em si, .'em­
pre a Razão ou antes o principios sUllremo' de
ordem, condemnarião por iuj ustos, ainda quandú
todas as .:ympatllias do univer-'o ° applauilis­
sem.

§ 1 7. A YMPA'l'HIA VAlUA EX'l'R.bJMAMEN'l'E

o TEMPO E NO E PAÇO

o instiucto symllathico de Smith caracteriza­
~e tambem pela ontrariedade liO e paço, uo
tempo, porque ão estes os pr clicados da'ensi­
bilidade, me mo nepurada de alguns elem nto de
l)arcialidade.

Emquanto que, em Oapua os 'oliados de JÚ­
lIal, enriquecidos om os d 'spojo ' da guerra, per­
(lião no meio das d lidas a corag'el1l e a di ci­
plina militar, ym patbizando com os entimentos
e 'ostumes daquelle povo inactivo, e gasto pelo.'
1)razere "-enchia- 'e de admiração, e <'Ie eu tIm­
zia mo o espirita marcial de nações barbaras
cujos filho' exaltavão-se om furor inc1omavel,
quando ouvião a narraçitO dos bello feito' de
arma' de seos pai, e cujo' pai derramavão la­
grimas por não poderem imitar a impavidez,. e
vigor de 'eos filhos.

E, ta afinidade ele "entimento, esta CÔl' ulli-
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forme de sympatbia nacional, contrapõem-se as
que e patentearão no 1.0 xemplo.

A e 'ta diver 'idade no hlgare " orre ponde
igualmente a mobilidade no tempo.

hi toria no offerece em Henrique VIII,
Rei "da Inglaterra, um typo de iucon tancia
de amôr e ele odio, de inclinaçõe benefica "
e malevola, attractivas e antipathica. Desde
1524 até sua morte em 1547, contrahio eis
lIupcia., e enviou muita. veze' uas e pozas
do leito regia ao cadafaL o. Casou-se com Ca­
thal'ina de Aragão. Deixou-a quando perdeo
seos encanto para e. pozar Anna Bolena. I oh
pretexto de infedilidade foi condemnada a mor­
te, e a ella substituio J oanna eymur. Com
seo fallecimento celebrou novo cousorcio com
Anna de Clever. Desgostozo de não encentral'
no original a belleza do retrato, divorciou-se,
cazanclo-se então com Catbarina Howard. Des­
cobrindo-lhe affeições anteriore , enviou-a ao ca­
flafalso, seguindo-se as ultimas nupcias com
Catharlna ParI', que só salvuu- e de iguaes pe­
rigo, , li ongeando artificiosamente o orgulho theo­
log'ico <1e eo mariclo, e obrevivendo aOR poucos
anno' lIe exi tenci'a, que então teve.

De tas c1ivergencias (le predicado', re ulta. que
o me mo facto, rodeado de identica circumstan­
'ias, erá bom em relação as pe soas domicilia­
ria' de um lugar, e máo em referencia a que re. i­
dem em outro-: que erá Dom em um dia, mez
ou anno, e reprovado em outro dia, em outro
mez ou anno. Terá merito e demerito i deverá
'er premiado e castigado; erá o bomem obri­
gado a praticar e omittir o me mo acto. E' a
Jnora,l dos despostas. .
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o Caligulismo arvorado em istema.

ão podemo occultar iguae', e profunda lli­
vergencia na doutrina ethica que antepôem a
razão ao sentimento. O elemento pratico é exu­
berante em cazo de 'tas ordem, acompanhando
a ondulação, ~ variada clirecção dos aconteci­
mentos.

A' in 'tituiçõe-' republicanas, verbi gratia, nos
E 'tado Unidos da America eptemtrional, con­
tribuirão efficazmente para o maravilho'o grão
de prosperidade que attingirào; ao me mo tempo
que tem mergulbado em nm oceano de calami­
dades, o Iexico e o Estado Oriental, a Bolívia,

em geral (excepção notavel do Chile) a' Repu­
blicas-Americanas.

Varião poi a' opiniões verdadeira' '0111 a
diver idade dos lugares, dos tempo., e das cil'­
cum tancia .

Há por m uma difterença fundamental e é de
que 110 i terna ill tinctivo, a tendencias da
'ell 'ibilidade ão o germen do bem, e eo modelo,
-e O' objecto' ua copia ou repre entaçõe. E'
o homem que impõem lei a natureza o ugeito
flue objectiva- e.

o sistema intellectual diver amente o typo
é exterior, o objecto é realmente bom ou máo
e o entendimento limita-se <.L reconhecer nelle
qualquer desses attributos; as idéas - não os
creão, reproduzem, não são o original, são o"
retratos.-

E a natureza, das conza que pl'e ('.reve lei'
ao homem.

23
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Ali a imperfeição das tendencias 'ensiveis
contag'fa os actos ou factos, e os torna contra­
ditorios.

Aqui o erro das opiuiões em uada atfecta a
verdade impe 'soaI elas couzas.

§ 188. FALTA DE OBRrGATO~IEDADE

Esse. mesmos caractere pes~oaes do instincLo
-o túrnão incapaz de obrigatoriedade.

Incorporando- e elie em a natlU'eza humana,
seg1.úndo suas lei e vice itudes priva-se por
isso mesmo da prerogativa ~ seneial a toda obri­
gação; a supe110ridade,

A supremacia é indispensavel ao legislador, á
lei, ao' deveres, ou as obrigações.

Tambem mostrão o facto' que, em vez de
pautar a liberdade ua conducta pela' paixãe',
a verdadeira grandeza moral con iste em domi­
nar aquella a esta, em exercer um impelio o­
bre si mesma.

A hierarchia natural das faculdad.es e capa­
ciclades consi te no gov rno da Razão sobre a
liberdade, e de ta sobre a sen ibilidade.

O 'entimentali mo pelo contrario fomenta uma
lucta constante, e rebelliãe ince santes dos ub­
(Uto contra o sob rano, perturba a ordem e
multiplica os perig'o da vida plenaria do homem.

Oomtempla os pllenomenos tae como se pas­
são, ob 'erva a harmonia de alguns .tetos com as I
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tendencias da natureza, o desacordo entre outros
e cQllclue do que é ao que deve ser, do facto
ao principio, da approvação que exi te ao que
deve xistir.

Ré a ingenuidade do empirismo com o fatuo
empenho de mi. ti.ficar a razoo.

~ 1 9. ARGUMENTOS DEDUZIDO DA PREFERENCIA

DA Y?lfPATlLIA SOBRE OUTltA TE~TDENCIAR

.A pl'eferencia attribuida por Schmidt-a im­
patia obre a benevolencia, obre a aifeição, a
amiza,de o amor a curio. 'idade, o instincto de
acção, e tanto outros,-em vez de robu. tecer, pre­
judica eo sistema.

D facto, ainda me mo suuordinada. e sas
tendeu ia. ao poder autoritario da razão, nenhuma
della 'e amolda a posição subalterna, que e lhe
dt>. tina, e meno. l.3uporta iuju tificaveis primazia .

O hefe de fi. familia p ycologica é con tau­
tl'mel1te de. obedecido. Quando di pede uma parte
de eos ervo para ficar ó com um dome tiro
le confiança, é logo orpre11 ndido pela pre euça
daquelle a quem de pedira, e que voltão como
ele 'creve ncillon, a intelTomperem ua conver-
ação ou trabalho.

Não é pois na inferioridade natlU'al de uns, e
na dominação doutros, que. encontrará o ju to
motivo d.a predil cção votada ao . entimento . im­
pathico.

A verdadeira razão de escolha ó p6c1e e tal'
na bondade e ligitimida(l de uma tendencias, e
na nocividade, illegitimidade de outra. Acha-se
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mfim na conformidade ou não conformidade
d lia com o upremo bem. E a prova dUo
está em que, em vez da sympatlúa on benevo­
1 neia, nem chmidt, nem Hutchesom, nem u­
tros moralista, e 'coll1erão a antipatl1ia, a male­
volencia, o odio ou rancor por normas do bem e
principio de direcção porque evidentemente apar­
tão- e do ideal d'ordem absoluta.

Esta explicação é o nanfragio do si. tema.
todo. das tendencias instinctiva , substituinclo-o.
1101' verdade racionaes e objectivas.

De de entã.o deixa a sen ibilidade de. er o
verdadeiro a tI'O que illumina o mundo moral;
encontra-f'e elie em outra parte; transluzem, ali
apenas alguns de eos reflexoes.

em um instincto poderia ser jniz soberano
<la bonelade ou imperfeições de outro. da me ma
sor.te que se Mo appella, em materia de côr, elo.
ol11'os para os ouvido ; nem eleste. para. aquellp,
a l'e. peito dos on.

§ 190. o J I7.0 DA RAzii.o AN1'ECEDE AO
ENTIMENTO

Ooncluiremos e ta critica ponderando que na
orelem chron010gica - etrectivamente as manife ­
taçlie instinctuae' tem antecedido a razão; que
me. mo no 11eriodo da funcções racionae do
homem apressa-se a sen ibilidade a approvar ou
condemnar alguma acção, antes que se pronun­
cie a faculdade racional.

Isto é muito fr.'quente nas p ssoa' de extrema
impres. ionabilidade, impacientes ou coleri as.
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E' entretanto um simples facto, e não urna
fleci ão autori ada pela sciencia' e a elle se can­
trapõ rn outro em que a concepção racional pre­
cede o instincto. A en ibilidade, m tae cazo.
toma- e unicamente a região, onde echoão as
voze da intelligencia.

Transparecem e Le phenomenos psycologico.
com gTáo uperior de lucidez em toda as bypo­
theze m que a repercu õe en iveis das
primeira impr õe varião com o e tndo e jui­
zos ub equentes.

te plano figma a ordem energica (le Ale­
xandre Magno, em uma de ua expediçõe mili­
tare I para que fo sem queimada as bagagen
de seos soldados, sua riqueza, e a que lhe
erào propria ; bem como a determinação analoga
fIe Kouli-Kau, flepois da conquista da JndiaR,
CJ,ue não deixou a cada. oldafto senào 100 rupia
de prata.

A prim ira moção, que pl'ovocão actos desta
natureza, é de l' pug-uancia porqu parecem pro­
cedentes do capricho e da malignidad .

Oon ideri1.udo-se porém que a riqueza da. for­
0a m campanha di perta o ele ejo de gozo e
da inação, aviva o temor do perigos, e a toma
iucapaze, de combates e de conquistas pronun­
cia- e fte de logo a razão pela legitimidafle cIo
actos, sub tittúndo- e então na ensibilidade a
primitiva repugnancia por in piraçõe: nova. de
. ympathia.

E' que, neste e em numerosos cazo , precefte
o juizo moral a~ tenftencias ,en. ivpis fia natureza
humana.
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§ 191. EGOISJ\1Q SISTEMA DE HOBBE. BIOGRAPllIA

o sistema de Robbe repre entará em nos a
exposição e critica-a doutrina geral do egoi mo.

Viveo elle no seculo XVII na Inglaterra no
meio das tempestades politicas, e . egTúo o partido
<10 poder absoluto que era o dos Stuart.

Foi procurar em Pari. um abrigo contra a:->
perseguiçõe. de eo compatriotas.

asceo em 15 . Em 1647 publicou. eo. ele­
mento phil? ophico ou politico. -de cive.

Em 1668-0 levia,than sive de Republica.

O Livro do cüladão, e o tratarlo do lmperio
emanão do mesmo espirito, que presidio a meta­
physica ele Oondillac, e a moral ele Relvecia.

o primeiro a entou elle o. principio. (le rlireito
civil; no 2. 0 os do direito politico.

Além da divizão primordial de eo i tema
m di cripção e critica, a que devemo. ubjeita­

10, ubdivide- e aquella em dua partes mlúto
<1istincta '-uma que reduz-se a mera. exposição
de factos, e outra que ,óbe a regTa. e ded.uc­
çõeFi morae. e juridicas.

§ 192. o PltA7.ER INDIVIDUAL-PRTNCIPTO

DO DIREITO

Na 1,1\ meramente descriptiva, aponta HobbeFi
'( o bem estar ou prazer» como fim da. ten­
deneias e a. pirações humanas.
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E a força de attracçào que a todas domina,
e com toda naturalidade como a da pedra flue
gravita para o centro da terra, quando não de­
tida.

O' motivo' ou razões determinativa' da VOII­
tade para reali 'ação d'aquelle fim, lio de dua
orden '-intel1 ctuae en ivei .

Aquelle' 'ão a idéa ou noçõe' do bem 'er,
que dirigem as acçõe ou omi :sões do homem, e
que tomâo um 'arader mai expres ivo no cal­
clilo~ do interesse pe soaI.

A tendenc,ia' ensivei re limem- e no de:ejo
do prazer ou da felicidade I ropria.

E te amôr proprio é a inclinação primordial
da sensibilidade.

D'elle nascem todas as outras, e n'e11e se re­
fundem.

Procura Hobbes explicar esta singular absur­
pção.

« Honrar a Deo' é reconhecer na uperiuri­
dade 3 e portanto a po ibilidade de prejudicar'
110' e a conveniencia de adora-lo.

O 'elltimento ao rerliculo é o conhecimen u de
nossa uperioridade . obre a pe' oa contra quem
:e dirige.

Amar é prever a utilidade que póc1e 'er colhida
da pes oa amada. .

Pi dade é o .'entimento di pel'tado pela ima­
g'jnação rle uma élesgraça, que. no llúde . brevir.
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Ser caridozo- é ter o conhecimento de um
poder muito extenso, capaz de felicitar a i e
benificiar aos outros.

Do autagoni mo dos 'entimeuto' eg'oislicos­
decorre o e. pirito geral de hostilidade, que sub­
juga toda llatmeza humana.

lia couzas, cujas utilidade e' ellcialmellte li­
mitadas não 'e prestão ao gozo de muito ; e a
respeito delIas a guerra ele interes e' eleve ser
mai -, viva, e a disputa da victoria rnai' enel'­
gica e tenaz. Taes são o poder e a rillueza.

Outras existem por certa fórll1a inexaurh ei ..
que pódem er usufruida ' PO,1' muitos sem reei·
procamente lJrejudicarem-se.

A luz elo 01, o calorico, o gra.ndioso especta­
culo da natlu'eza, as agoas do Oceano, o ensino
das sciencias, das artes, sào objectos de utilidade
auferivel por cada um sem prejuizo dos outros.
_Entretanto, mesmo no meio desta' p1'orligalidades
da natureza surge o CalJ1'Ícho, que aspira o mo­
110polio, repelle a 'oncurrencia, teme o perigo
da primazia, e levanta por sua vez o estandarte
da guerra.

Ei porque a gTaude família humana parece a
Hobbes uma raça de lobo:> empre disposta a
elevorar- e mutuamente.

§ 193. DIREITO AMPLO SOBRE os MEIO PAHA

OBTENÇÃO DO BEM PESSOAL

Acompanharemo agora a pa1't~ moral e juri­
dica do istema.
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o princIpIO cardeal, a verdadeira perfeição
para elle-é o bem estar de cada individuo, seo
l'l"{lzer, sI/a fe7icidade.

Qu m pautal' a conducta por e a norma terá,
procedido com ju 'tiça e legitimielade.

Tomaremos um exemplo na guerras contem­
poraneas de Hobbe , que tambem profundamente
influirão sobre suas opiniõ moraes, e politica'.
Cromwell, em lü47 e 1648, in pirado por paixões
fogoza, e a.mbições ao upremo poder, aprisio­
nando o Rei da Inglaterra Carlos I in tigando-o
'ecreta e perfidamente á fugir, exacerbando o
e 'pirito publico, promovendo ele novo traiçoei­
ramente ua, prizão, exigindo que fo e ubmet­
tido a um tribunal criminal, escolh ndo eo '
juize ,por eo intermedio cOI)demnando-o a morte
immediatamente executada, e tudo i 80 com o
ven amento manifestado de arredar c1 eu ami­
nl10 ao fastigio do governo o unico obstaculo,
que 'e lhe afigul'ava,-conformou- e com a lei
natural, com o direito ao' meios utei e maiR
llroprio a ,'eo bem estar ! !

D aCluella noção capital, rigida em de tino do
homem, elecluz Hobbes, o direito de cada um
sobre tu lo quanto é util a 'eu pre nchimento.
A verdadeira lei ele ju tiça não parte rigoro a­
111 ntc da ligitimielade do nu para 1 gitimilade
elo: meios, exige pelo coutrario que a ju 'tiça
pre~itla a uns e a out.ro ; 'om esse modélo deter­
miua quae a medidas, que elevem er tomada
para realizar- e um icleal de direito.

Aqui porém procede· e com mais liberdade;
n,10 ha fl olha fixada para o meio utei.

De acôrclo om e ta opinião conta Luiz Rey-
24 -
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beaud . em sen studo dos reformadore 1 que
Hobbe co tumava dizer « é permittido servir- e
dos máos como instrumentos para fazer-se o bem»
e alguem gracejando um dia sobre e 'ta tolerancia,
replicou elIe « e me lançassem em mn poço, e o
« diabo me apresentasse seo pé fendido para t-im1'­
f: me delle, eu o seguraria no mesmo instante.',

§ 194. OOLLIZÃO DO DIREITO

Outra consequencia da mesma idéa é a 'olli­
zão de direito. O proprietario invocaria eo
interesse e a utilidade de seo, bens para ju tifi­
cal' sua posse, e fundamentar 'eo domínio; o
bandido apoiaria sua pretenções ao me mos
valores em titulos iguaes, na conveniencia clelIes,
e em sua felicidade pessoal. E a transplantação
da guerra aos dominios calmos, e pacificos da
justiça.

Ultrapassou a moral de Hobbes o rio'or da
logica, consagrando a oberana competencia do
juizo individual para appreciação do que a cada
um comvém.

Até então a verdade cathegorica, que pre idia
toda vida moral, que legitimava Oll reprovava
a conductas. era o bem e tal'. Ne ta parte po­
rém de sua rloutrina um criterio foi dado a elIe,
um julgador em ultima in tancia, mn oberano
interprete.

Se pois na~ deficiencia de sna appreciações
entender elIe que seo prazer con iste precisa­
mente no qne há de mais nocivo, será impre::;­
cinclivel reputar-se este erro como uma vel'tlade.
Tal é o caracter da soberania.
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Os Scythas, de que tracta Herodoto, que fura­
vão o olbos de seos escravos para nílo distra­
hirem-se dos erviços, em que deverião occupar-se,
prejudicavão profundamente suas verdadeiras con­
veniencia pela in ensatez da opinião que OR

dirilYia.

Erão porém o juizes supremos de seo bem
'er, egundo a moral e justiça do pbilosopho In­
glez.

§ 195. COROLA RIO POLITICO, GOVERNO ABSOLUTO

O Ioder ab oluto de uma as embléa ou de um
monarcha é um outro corolario do si 'tema. Para
debellar a prepotencia individual, uas perennes
ho tilidade, e poro. e um termo ao peior dos
male , ao flagello da humaniuade, a guerra cons­
tant e g'eral, o múco efficaz remedio só póde
er encontl'ado em qualqu r d'aquellas fórmas

de govemo. Só llas terão força bastante para
manterem a unidade (,rg'anica do estado e cimen­
tarem entre o cidadãos a paz e a ordem, com­
batendo energicamente toda tendencia á di solução.

O pendor g'eral dos aClmtecimento na guerra
contemporanea de eria preparar esta opinião de
Hobbe. ;egregada de de Henrique vm no se­
culo XVI a Igreja Anglicana d'autoridade pon­
tificia, firmou-se o predominio (10 Episcopaes
-Seguirão-se durante a revolução eontra Oarlos
I as pretencio a a piraçõe do pl'esbyten"mlno.
á primazia. Triumpharão oS independente; e já
medrava um novo partido-« dos nive71adm-es »,
que foi promptamellte aniquilado.

Éra a dissolução social que progredia na Igl'éja
e no Estado, partindo do chefe supremo do clu'i -



-( 1 8 )-

tiani mo, déscendo gradativamente aos Bispo,
aos Pre byteres, a abolição do clero, e finalmente
a extincção radical de toda as autoridade eccl­
..iasticas e temporaes.

E te espetaculo assombrou o coração patriotico
do Hobbes e eng'endrou suas opiniõ s . obre a
indiclinavel necessidade de governo forte., ar­
mados de poderes autocraticos.

Para este fim lhe era inelefferente - que a
plenipotencia governamental competi e a um Ó
]lOmem ou a uma unica a embléa politica.

Debaixo ele ta face geral perante o intere se
e o clireito, nivellavão- e os Imperadore. de Roma,
os Rei. da Persia, ou o formidavel on,'elbo clo.
10 inquisidores ele Veneza. fnndaclo em uno.

De facto, assim como no secu10 XVII, o g'o­
vemo desta Republica maraviUlou a Harringtoll,
deveria impressionar profnndamente a Hobbes.

o e tado de l'ize, em que a Europa 'e achava
então ntl'e a conflagração da AUemanha e as
commoçõe revolucionaria.. da Inglaterra a cal­
ma, o tensiva ao menos, do E tado en iano,
a disciplina que abi reinava, o vigor de . ua
leis, a autórida<le de na ari. tocracia formavão
um contra te, ch ia de interesse, e uma ex epção,'
qne era impo 'sivel encarar- e com ímlifferença.

§ 196. CRITICA. DESCRIPQÁO INCOMPLE'L'A DOS

PITE 'OMENOS lI10RAES

I ubmettendo todo e te . ístema a um exame
..evero, apontaremo , seos numerosos defeitos, que
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r nmem-se: na descripção impmfeitissi1l1(f elos
ma/leis, e motivos de acç[io, na falsa intcl]J1"etação
do bem, na falta de obrigatoriedade, ele rnerito e
c7emel'ilo, na· contmdição do di1-ello, mn erros poli­
ticas e na degradação social.

Omitio o in tinctos primitivo. e desinteres-
ados de re..peito e adoração a Deo, de bene­

volen ia, sympatbia, devotação, e lU geral d
attl'acçãO para com os ontros, e mesmo tenden­
cia originaria que a pirão um bem proprio,
ma não um prazer.

Quem poderia desconhecer, exclama J ouffroy,
o moveI que, a, l.a vi ta independentemente ele
toda reflexão, d todo calculo impelie a mãi a
amar eo filho, como a eo ultÍll10 fim o in. tincto
po(lero o e admiravel da ympathia?

Quando um 'abio apaixonado pela inve tiga­
çõe s ientifica , . acrifica sua ande eo repouzo
SI1l:t noite, todo os prazeres que podem sedu­
zir o homem, ao empenho ele exl1Umar elo. velhos
livro alguma pa agen ignoradas, (le colligi-la l

c tirar d'ella deducções obre um facto accon­
tecido á 2 ou iJ mil anno , quem de conhecerá
p ta venlade eyidente e incoute tavel-que tanta
de(licação pl'OY TIl da curio idacle ardente <1e a­
bel' j que o amôl' da verdade por i me ma tem
ido o ultimo fim de te homem, e que me mo não

têm pen ado no prazer, que se eguiria a e t:L
tles oberta ?
, lJ'orão eliminado igualmente o bem empirico
Impessoal, fonte d direito anomalo, ou ntilita-
rio, e finalmente o bem racional. •

~ 197. INIQUIDADES FÂVO~EADAS PEr,o EGOISMO

'onfrontada com o v rdadeiro typo d'ordem,
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clestaca- e vivamente a iniquidade revoltante da
moral do egoismo; e i to em factos onde o pra­
zer individual é evidente, e a inju tiça é mani­
fe.:ta. Nem era possivel que a yntheze vital e
harmouica de todos o de tino particulare e ti­
vesse em permanente acôrdo com elementos fe­
cundos de separação e <1 ordem.

Citaremo dois acontecimento hi toricos que
tornarão patente esta verdade.

No cerco de Jerusalem, no anno de 70, clepois
de Obristo, o Soldados Arabe., e Syrios, su ­
peitozos de que os Judeos transfuga traziã,o
.ouro no estomago, por já terem pre enciaclo um
cazo desta natureza, abrirão-lhes o corpos afim
de extrahirem da entranha palpitante' o pre­
cioso metal; só em uma noite o fizerão a 2 000
passados I ! !

Maior atrocidade (justificavel sempre pelo bem
estar de quem a praticou, e por ua inclividual
soberania) no diz Heródoto IX 8 111 qUE' com­
mettera Améstri, mulber de Xerxe, fazendo
cortar da espoza de Masi tes seo nariz, orelha
labio e lingoa, e rêenviando-a, as, im mutilada,
a sua caza para gozar do satanico prazer de
vingança, por haver aqueDa victima de. clitoza
de seo furor favorecido os amores de Xerxes
com Astaynte.

Não há necessidade de mais commentario,
sobre esta parte d'um si tema, que sanctifica,
em nome do egoismo, o mais extremado e an­
guiuario canibali mo.

§ 198. FATirA-LHE A OBRIGATORIEDADE

Um ontro defeito fundamental da moral egoi tica
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e tá na falta ab 'oluta de condições para. impor
lei , e con tituir- e com força obrigatoria.

'ella não figma o prazer individual como
um elemento do de tino universal, objectivo e
impe soaI, e sim ómente como um pltenomeno,
que prende- e a natureza humana da mesma
sorte que 11m fructo a ua arvore; que cre ce
ou definha com o de envolvimento ou decadencia
daquella; que varia em fim na me ma pessoa
em cliveI' o tempo, ou em differentes pe soa
em diversa circum tancia" condicães ou lugare .

Eqtúparada poi a vida individual, ao-eu­
não po ~ue o caracter e sencial de superioridade
para prescrever regras obrigatorias a livre acti­
vidade do homem.

O negociante e o banqueiro, que in, pirados
unicamente pela prespectiva de uma copiosa
fonte de prazeres, compenetrão-se perfeitamente
da ituação da praça, calculão com superior habi­
lidade, removem os perigos ecouomicos, adiantão
capitae, e conseguem afinal avultado lucros,
-são, na opinião de todo, homens felize , de
prudencia, e talento . ma nillguem e lembrará
de fazer-lhes apotheose pelo de feixo li ongeiro
ele uas empreza , nem de glorifica-los por na
virtude.

'e pelo contrari~, dominado pela mesma idéa,
·rra·, em em o plano', e 'oifre em elle'
sóment , graves lJrejnizos, di.ríamos simple mente
qne forão infelizes e imprudentes.

E' que o intere e proprio acon ellia, ma não
obriga.

g 199. NADA DE MERITO ou DEMERrro

ão é tambem no eg'oi mo que pódem e1' e11-
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'ontrados a nobreza e o merito da vida moral,
porque remontão e tes a xcel a origem a ordem
univer al, d'onde 'ómente partem a virtu<;les e
a. Rantificação da voiltacle humana.

Guiando-se a liberdade pelo clesejo da felici­
dade })ropria-não sobe, não se engrandece, nem
'uge:i:ta-se a nm principio superior, que tenha a

força de edificar, e de tornar meritoria, ua con­
ducta, mas segue apenas a direcção d'um poder,
como elIe identificada com a natureza humana..

em e daria merito em acto' e omis õel:l que
em si mesmo encerrão o bem retributivo.

Compensa-se o bem que se faz com o prazer
que e recebe.

O contrario cla-l:le ln'eei amente com Ol:l senti­
mento' desilltere 'sados, O' nerozo' e l)atrioticos,
porque vivem e actuão sob os au 'pi io da Ra­
zão.

o 'omtemporalleo' e a po teridad tem lou­
vado e applaudido a e trategia on umac1a. ele
Syzandro, o heroismo de Pelopida, a devotação
grandioza de Epaminonda , e a longanimülade ele
.1: icia , cuja, riqu za punha a di po ião de sua
patria; porque todas e ta virtucle' convero'iào a
um bem geral, e não a um iuteres e Ve oal.

Nenhum delIes porém ail1Cla celebrou a ava·
reza de Cra so, e a opulencia de Crezo.

Esta bajulação é re ervada exclu ivamente aos
coraçõe petrificado', ao. tburiferario' do egoÍs­
mo, escravo. do poderozo', per eguidores elo
fracos.
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§ 2 O. CONTRADICÇ.ãO DE DIREITOS

A collizão de direito', que Hobbe confe a
impavidamel1t , é a prova cavaI do vicio radical
ele eo i tema.

Arra ta om igo a antinomia das lei juridi­
'a., o antagoni 'mo dos eleveres e a contradicção
na ju tiça.

Jü, temo impugnado victorio 'amente este erro
gro eiro, e ° entregamos hoje ao criterio do
bom en o para no occuparlllo com o corol1ario
politico- o optimi mo ela monal'chia ou d ari to­
cmcia ab oluta, e illimitada.

Perante elle-nenhum dir ito tem o ubdito,
e ó <leveI' de obCllencia cega e completa, por

l' preferivel suportar-se a tyrannia de um
homem ou de uma, ó corporaçã.o , antes que su­
.i itar-se ao morticinio, á.s deva taçõe , e ao de n­
cac1eamento elas furia populal'e.

E e te o governo que propõem aquelle publi­
dsta como unico remedio contr ana.r hia: um
]J1'incipe oberano e absoluto, juiz e legi. ladO?'
Imico, Cll'bit1'O da paz e da rll/ '1"1"(/, di.~}Jcnsado1' ele
todo os mpregos grandc illql/isidOt· do p ll-

amento, C01'C/ção calma da ociedade, SI/11e1'io1'
a l~i, il7violavel, e so 1'csponsa,'l:el perante a mo­
ral e Deo .

E' o estado ele Spino a, semelhante a eo Deo .
não é nada, se não é tltdo.

E' a imagem fiel de eo pantbei mo: o indi­
viduo vão perder-se no E tado, como o sere
e abysmã.o na sub tancia infinita.
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Foi o e pantalho da anarclúa, que converteo
Hobbes em antipôda-dos polyarclú ta e revo­
luncionarios.

Um erro de facto o precipitou ne sa extrema­
da regiõe -a convicção de ser a guerra um
estado natural, Ulúversal e constaute ela exi'­
tencia bumana.

Esqueceo-se do espirito geral de comopolitis­
mo e de fraternidade, que faz da vida wn todo
ha'nnonico, da ordem no universo-a ubstancia
da ~ e1'Clade e da paz,-o elemento lJ1'im01'dial; e
que só franquea ao cáhos, a de 'ordem, ao erro e
a guerra, uma zona comlemnada pelo plano
uperiores da Providencia ao decrescimento con­

tinuo, po to que indefinido e sem esperanças de
abolição completa.

Esqueceo-se tão bem de que o go 'to da ocie­
dade he instinctivo, e que a solidão não é meno
prejudicial e contraria a vida do ser moral, do
que o vacuo ab 'oluto o é a respiração do e1'
physico.

Por haver desfigurado e ta natUl' za progl'e '­
siva elo bem, da civili ação, e rIos co tume
prendeo o homem em um circulo de bronz on­
demnando-o a uma fórma eterna e imutavel de
governo, a urna servidão perpetua: sem con ide­
rar que <t escalla da so ieelade, em eo tempo e
ainda hoje, conta numerozos gráo , de de a civi­
li. ação mai apUl'acla, até a mais abominavel
anthropophagia,

Para Hobbes as monarchias temperada ela
Europa e da America elo uI, que têm felici­
tado seo povo, a Republica da ui a, e mai'
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do que todas, a democracia dos Estados-Unidos da
America Septentrional, ão governo fraco, e
ummamente defectivo ; mil veze inferiores a.

in tituiçõe politicas do 1mperio Romano a cuja
sombra Oalligula, Nero, Domicia,no muWplica­
velo crueldade na capital, ernquanto Oaracalla,
Q de tnúdor dos homen, fazia pas ear eo fu­
ror por todo o universo antigo.

§ 201. CONTRADICÇÃO APARENTE ENTRE o DIREITO

NA.TURAL E POLITICO DE HOBBE

Terminaremos e ta analize com algumas refie­
xõe.

Há uma aparente contradicção ne te si tema, e
comvém explica-la m honra de seo autor, e da
logica que concatenou o eo C'orollarios, ubor­
dillando-o á ieléa capital.

o direito philo oplúco e ta-a noção elo pra­
zer inài?,ic1l1((l,. entretanto que na politica parece
que foi hasteada a bandeira el'um novo principio
-a felicidade geral, garantida pela unidade da
força, pela omnipotencia lo governo.

ão houve entretanto ubstituição alguma,
continuando sempre a dominar a me ma regra
do • egoismo. »

O bem ser geral tornou- e apenas um meio
efficaz e e tavel de garantir-lhe a execução.

A ,egurança ele todos converteo-se em instru­
mento da protecção de cada um, e ó e mostra
legitima, quando, na deficiencia de merito proprio,
abriga-se ob os au picio de te interes e pe oal.
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Não é poi nesta parte que se acha a in o11e­
rencia, e im no e quecimento de pe oas grupo
ou cla e' que, P01' virtude de uma rebellião tri­
umphante, poderião pa ar da ubordinação ao
poder, do pauperi mo a opulencia, do carceres
a liberdade.

em ao meno . poderião er censurados por
legarem as gerações futuras os germens e exem­
plos de convul ões .ociaes, porque todo e te
enorme acrificio da po teridade encontraria no
egoi mo da in urreição victorio a, ne ta lei u­
prema elo direit , plena e cabal .iu. tificação.

§ 202. o EGOISMO UE FU JE '1'0 A OCIEDADE

Um olltro facto eminentemente prati o que
comvém rememorar, é a tendencia delet rea tla
moral do egoi mo.

A sub tancia vitalidade do estado é o patrio­
ti. mo, 'entimento de cohesão moral e popular.

O pe soali mo utilitario, com penelor extrema­
mente oppost,), isola, egrega, inclivieluali a, e
cli olve.

Aquelle funda as ociedade politica em ba­
ze' solida promove e alcança seo de envolvi­
mento integral vigoro o, e flore cente; a. pr­
ponderancia do egoi. mo, .do prazer e da sen na­
lida de, pelo contrario, annuncia e acceléra a phaze
de c1ecarlencia porque I as ão, até ua completa
nllllificação.

Havia em Roma uma virtude heroica, que
manteve a Republica até o ultimo dia de 'ua
grandezas, e que retardou por longos anno seo
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completo aniquila,mento-era o amôr dominante
pela patria, que ahindo das regTa ordinarias
do crime e da moralidacle, não e cutava . enão
a si 'ómente, e não via nem cidadão, nem ami­
go , nem bemfeitor nem pai; e a virtude pare­
cia esquecer- e para exceder- e a si m ma; e
a acção, que a primeira vi. tet nàO se podia apro­
var porque ]'a atroz, elia a fazia admirar como
divina.

Ei porque Bruto sempre animado pelo amôr
da liberdade politica, ouzava diz l' a seo /i,migos
que mataria a 'eo pai, se volta e ell ao mundo,
am açando a e tabelidade da republica.

Havia me mo uma opinião e tabelecida em
todas a Republica da Greda, e da Italia, que
fazia reputar homem virtuoso o as. as iuo do
u urpndol' da oberania.

omeçou porém mais pronunciadamente a cor­
rupç;10 elo Romano COIU a seita de Epicuro,
que em Roma introduzio-se no fim ela Republi a,
e qu jl:í na Grecia tinha elwen nado O' costu­
lU " d s povos accelerando a lecadencia e clis. 0­
IUÇão ele eo e taelos.

A pratica de ua doutrina contao'iou mes­
mo os Barbaro do orte domiciliados no pai­
zes meridionae. Os vandalo por exemplo per­
Clião sua virilidade marcial enervêtndo- e na
voluptuo i Jade; as refeições delicada~, habito
efeminado, banho " mu ic-a dança, jardins, thea­
ko tornarão- e para elie nece sidades rigoroza ,
objecto obrigado de na preoccupaçõe diaria.

Evid ntemente a philo opllla sen uali ta, e C1

regra. de conducta, que repouzão ,obre o egoi.­
mo, rebaixão os homens e degradão o povo.
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§ 203. BENTHAM. MAIOR INTERESSE. BIOG-RAPHIA

o sistema empirico que equipara o bem-ao
maximo intere e-terá em no a expo ição e
cei tica um digno repr . entante, o in igne .Tere­
mias Bentham.

Nasceo em IJondre em 1748, e falle eo em
1832, seo pai ra membro da companhia dos
notarios de Londre, homem activo, ambicio o,
inve tigador, dotado de actividade e de intelli­
gencia neces arias para chegar a fortuna, e ele­
var-se as honra .

Sua alma expandia-se de orgulho com os ucces­
·os prematuros de seos dous filhos Jeremia e
Samuel. Partilhava este com Jeremias de ta
faculdade ele iniciativa, de te dom de originali­
dade que são o apanagio do genio. elebrizou- e
por invençõe' e projecto, cujo fructos colheo a
Inglat rra pela creação da docas de Port mOllth.

A Ln. publicação de J remia Benthan foi fei-
ta m 1771. Numero a forão a ua obra,
obresahindo entre ella -os fragmento do go­

verno- a defeza da uzura-a Deontologia-- a
Ohrestomatia -a Theol'ia da penas da r com·
pen as-a Tatica das A sembléas deliberantes­
os ophi mas parlamentares-o E boço em favor
do pobre -o Tractado da legislação civil e penal
-o Tractado da prova' jlldiciari n

,' -o Livro
das mentints-o Oatecl1ismo da refórma.

Foi utilitario' até no leito da mort , exigiuelo
que seo cadaver fos e levado ao amphitheatro
de di secção.

Anteponclo, como é logico, a de. C?ipção da
doutrina à appreciação c1-itica, fixaremos na 1. 'L
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parte o w-mctm' (lo S'istema, a úll2.Jugnação de
OZd1'OS, que a elle se oppõem, a natureza e quan­
tidade elo praze1', seo prinCI1Jio vital, as cirCII1n-
tancias cauzativa... que sobre elie actuão seos
igna s exteriores e gemes-finalmente a sa,llcção,

como força mobili adora d'actividade.

§ 204:. NORMA UPREMA DO DIREITO. MAIOR

INTERE E PARA O INDIVID O, E PARA

A OCIEDADE

A lei capital que domina o sistema é a da
maior felicidade realizavel do individuo e da 0­

dedade.

Aquantidade pois é que determina ua natu­
reza, e não a pe oa que aufere o intere se, sua
unidade ou 'ua multiplicidade.

<10 é a felicidade do individuo, ou do maior
nnmero, e im a maior omma, de prazer.

E' a opinião expressa de Bentham, e posta
em 'eo tratado da legislação, e reproduzida em
Belime, Philo ophia do direito, Tit. 1.0 pago 84
e seguirite -e Jouffroy, direito natural-Tito 1.0,
pago !3 - e 'eguinte.

Pari so, diz elle «a graude missão das lei '
« é impedir os illdividno, na procura d 'lUl.

« felicidade, de di truirem uma qnantidade maio?"
« da felicidade alheia.»

• A moral, ainda ali erva elIe, é a arte de
dirigir a acçõe do' homen ele maneira a

« produzir a maior som1lta pos iveI ele felicidacle. »
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A utilidad , . nelo a propriedade qu tem O'

meio' de produzirem ou {le auxiliarem a produc­
~ão daquella felicidade, ou ele obstarem r zulta­
elos contrarioo.l-> definida por Bentham- pela
qu,tliclarle d uma a çiio ou de um obj 'to á aug­
lU ntar ,t OlllllJa d feliciüade ou a diminuir a .om­
ma do infortuuio do indivic-luo ou (la pe :oa col­
lectiva, 'obre qnem a acção 011 o obj cto póde
infiLú1'.

'e o pal'tidario do principio da utilidade, cliz
o me. mo Bentham, acha, . e no catala:ro da vir­
tude. nma ctcção de que re ulta 11laiore~ oí'­
frim ntu, (lo que prazere, não vacillaria III
olhal' e ta pr tendida virtude como nm vicio.

§ 20;-. E,'TE I TEMA NÃO FUNDA-, E o EGOI..1I10

R' pois com evidente inju~tiça que se tem qui·
parado o intere e a utildade de seo -istema
com o principio do egoismo.

em acônl0 perman nte póde entre 11 xi .
til'. rE'lo 'ontrario a vida ocial rcponza so1Jre
o acrificio do intere:'se individual em nnmel'OZOS
cazos para aI'-al'- e a maior conveniencia ; maior
pela etabilidade, pelo muneru, e talv z pela
inten idade.

A cla., ificação, que faz Bel1tham, de males
de 1.fl. 2.a e 3.11 ordem, conforme o 'ircnlo me­
no, ou mais (lilataclo de pc oa por e11es ferida:,
hem prova que não zelou ó do interesH do
individuo, e ,im igualmente do bem ser de to(los.

Entretanto cliveI' o t m sido o juizo a seu
re peito formado por e criptores distinctos. O me -
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mo Jouffroy v. LO pago 426 e eguintes, considera
o i tema de Bentbam como utilitario e egoi ,tico.

I acrifica para e 'te fim a opinião formal e ex­
plicita, á d dncçõe' mio previ- ta pelo escriptol'.

'nbol'dilla principio' e idéa' lH'imorcliae á
ponto acce' orio" e accidentae',

Oonverte a similitude solichtl'ierlade parcial
de intere . e individuae' e geraes em ilentida­
de de natureza .

O prazer e a dôr, diz Bentham, governão o
mundo. Oonclt16 J ouffroy que devem er o pra­
z r e a dôr actua realizado testemunhados
pela cou ciellcia; o que egnramente ub'tituiria
() intere' e impe oal pelo egoismo. E queceo- e
de que e se governo tãobem se opera pelo iu,­
tilleto ou pela idéa, do prazer proprio ou alheio.

A perserverança e o genio, que descubril'ão a
Ílum n~a utilidade do vapor, e apropriarão-no
ao' variado int 1'e es da viação fluvial terres­
tre e maritima, das indu,'trias e <10 c1iife1'entes
ramos de felicidade publica forão guiado pelo
bem geral, ou em fórma clara pelo desejo e
pelas vistas de produzirem na humanidade a
maior omma de prazer,

Da me ma ,órte a indicação de intere' 'e, in­
di vÍlluae que, na opinião de Belltbam, a 'ocião­
se, ao b m maior, ou de muitos, aconselllando a
pratica ele virtudes, l' vena a harmonia do prazer
de cada um com a felicidade de outros, e nunca
a unificação de naturezas.

.E' lllesmo um magnifico expeclient de governo
e timular e egoi mo dos homen em beneficio e
felicidade dos povos.

26
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§ 206. BENTllAM IMPUGNA OS SI 'T.EMAS ADVER O

A duas cathegorias unicamente subordina Ben­
tbam todo' os sistemas que oppãem-se ao eo.

a La, e tá o a cetismo ou o Iy ticismo,
que. em entido inverso ás idéa utilitaria, deno­
mina-bem a dôr e mal o prazer.

Na 2.a, o da sympatbia, onde o mal ou bem
se qnalificão por motivos, e razãe, extranl1as ao
resultados dos factos.

Oportunamente será e:v,po ta com amplitude a
tbeoria toda do misticismo; e então bem conhe­
cido ficará o erro com que é elie aqui apPl'eciado.
Sua maxima fundamental, o fim, que domina, é o
exta is; e por elie a theurgia i seo meios e ua
regras de conclucta re umem-se na lucta d acti­
vidade humana contra o mundo exterior. contra
a natureza physica do homem) e conta ua teu­
dellcias e pil'ituae .

D'elie resulta a dôr, que perdura, qu e re-
produz n'esse combate multiplo e perenne, em
comtudo con tituir um bem um principio de ordem,
e de moralidade. E' apenas um re ultarlo.

Daqui entretanto proveio o equivoco de Bell­
tbam, eo erro manifesto.

Mal tambem conheceo elle o 'i tema da sym­
pathia, onde refundio não 6 toda moral enti­
mentali:,ta, porém igualmente todo racionali mo
que qualifica o bem em si, e não por seo,' re uI·
tados.

Ainda, para melhor arrigimental" seos parti­
darios, examina um outro sistema, que firma na
vontade de Deos todos os preceitos montes; e
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com facilidade o considera reductivel a outros,
porque ou o bem é determinado sem attenção
ao l'E' ultado ) e ab orve- e então na ympathia,
011 com referencia a e es resultado, e neste
cazo, refunde- e no utilitario de Bentham QU no
a ceti mo.

Para o di cipulos portanto, e pro elyto de te
l'I1orali ta ficão bem assignaladas a bandeil'as
de suas doutrina, os symbolos de suas idéas.

207. PREFERE elA E TRE o PRAZERE

Fixado o principio do maior prazer, enumera
Belltham o predicados que podem tornar uns pre­
ferível. a outro" e ão:

A certeza por ser evidentemente preferivel o
prazer certo ao duvidozo.

.li pureza por er de manife ta upremacia o
que e reve te de e attributo comparativamente
ao que b me clado com oJfrimento .

.li d'U?'ação, que o torna uperior ao ephemero
e pa sageiro. ,

A proximidade, que o faz obresahir ao remoto .

.li intensidade que augmenta-lhe o gráo de gozo.

E a fecundidade, que multiplica e reproduz os
prazere .

E' extremamente facil a solução em tbeze.
A uperioridade é por tal fórma lumino a que
nenhum eSllÍrito lJe ita na escolha.

Quanrlo por m a harmonÍê:t e ub titue . pela
contradicção, e o elemento de felicidade em vez
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de convergirem para o me mo fim, se combatem,
avultilo a. clifficuldades na me ma proporção.

He assim que o prazer fecundo, vivo, e tavel
envolve-se em contrariedades, male e :offrimen­
tos, 'lue deixiio muitas vezes perplexo o e pi­
rito sobre a mais util re oluçM. E'ta é a
situação frequente da vida.

Monte quieu nos fornecerá um exemplo dedu­
zido da existencia e indúle ela in tittúçõe politica,

<t Como uma certa confiança, diz lle, faz a
« gloria e a egurança da L.onarcbia, é preci o
• pelo contrario que uma. republica tema alguma
couza. O temor dos Per a mantinha a, lei
entre o Gregos. Carthago e Roma con' olida­
rão-se pelo mutuo receio. Couza ingular!."
Mais estes E tados adquirem egurança, mai. I

como a.s agoa muito erenas, são eU 'ug ito
a corromper-se.

Em tudo i to tran parecem o benefico., e
uteL effeito ~a ordem social apoütndo- e no
temor, no mal, no offrimento e na clôr.

a conta corrente, que os i tema utilitario
abrem a toda vida moral do homem, deve e te
ter em consideração capital a natmeza do saldo.
Se fôr este-um exce so elo prazer obre a dôr, o
acto ou facto erá bom: se porém o re ultado
fôr contrario, o facto ig'ualmente será illegitimo
e máo,

Sempre que as cil'cumstancias se multiplicàO,
que a variedade se torna mai copio a, maior
peI;letração intellectual é exigida para de crimi­
nar-se o interesse accídental elo permanente, e,
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mais que tudo, a uperioridade dos interesses
futuro..; sobre a couveuiencia' actuaes.

Em muito cazo um objecto qua i mielo;'co­
pico depositado diante do olho impede o homen
de verem uma ilha, ou de avi tarem um planeta.

A im-na di tancia do' tempos uma pequena
onveniencia. d'actualioade deixa algumas vezes

eclip ado grande iuteres e de futuro.

§ 20 . E PECIES DE MALES

ob o a pecto da ~uantidade extensiva divi­
dem- e os male. em V· 2.a e 3.a ela e.

Da l.a ào aqu lle que ferindo o paciente
immediato, per utem, igualmente e por modo di­
l'ivativo, as pes oas que mant m com elie rela­
çõe pécllliare." taes como a familia, os amigos,
o. protectore ,o beneficiados.

Da 2. 11 fio o que, além do paei nte imme­
cliato affectão me.mo aq uelle que mantem ape­
na relaçõe geme, ma que, pela natureza do
facto occ 1'1'ido, offrem a consequencias do mal.

Tal é o cazo d roubo frequentes, porque a
reprodução delle.' di perta naturalmente vivo
receios das pe oa de fortuna conhecicla, do
capitalistas, e dos commerciantes da me ma praça.

Finalmente Á, 3.11 cla e pertencem o males,
que abalão profundamente a sociedade politica,
e que, favorecido pelas circumstancias, trau põem
na fronteiras, ferem instituiçõe , coo tumes, ou a

paz de outro E tados. .

No seguinte exemplo elies se pateuteão.
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Tendo Lysandro ganho a victoria obre o
Athenien e, forão julgado o pri ioneiros; ac­
cu avão O' Athenien. e de haverem precipitado
todos o. captivos em duas galera, e re olvido
em plena as 'embléa cortar o punho ao pri io­
neiro , que fize em.

Forão por i o todo aquelles degolado., excepto
Adymantho, que e havia oppo to ao decreto do
povo ele Athenas.

Ly andro cen urou a Philócles, antes de ma­
tar, por haver depravado os espiritos, e dado
lições de c'meldacle a toda G1'ecia.

A pedra, que cahe obre a superftcie immovel
das agoas d'Ulll tanque, origina numero o cir­
culo homocentrico, que se dilatão successiva­
mente, a.té as maximas proporçü s.

A sim o mal, que penetra no seio da sociedade,
fére um centro determinado, com irradiaçõe.
porém que tacão elll numero o. pontos de varia­
das p ripherias, minimas, media, e maximas.

Oorrespondem elIa a cada uma da enumera­
das especie de males individuae e ociae,

O conhecimento perfeito de todos Ue é de
notavel intere' e para o ju to e efficaz emprego
de medidas 1'ep1'es ivas ou preventiva.

§ 209. FACTO COOPERATIVOS DO PRAZER ou
DA DOR

Ha di1ferelltes circumstancia cauzativas do
prazer ou da dôl', e que tambem determinão a
importancia de cada um d'elle. Tae são:
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A saudc ou a enfermidade. Exerce qualquer
de es e tados prodigiosa influencia sobre o gozo
ou ofi'rimento. às viag'ens as fe tividade., o
exercicio, as beIla artes e a vida militar podem
agradar muito aquem possue perfeita ande, e
mag'oar profundamente ao valetudinario. O util
em um cazo é nocivo em outro.

A força ou frctqueza physica-Tambem muito
influem obre os intere s en iveis da vida.

Muda-o , alterando da me ma sorte a forças
de direcção do homem, seo' in tinctos e seos
h3Jbitos.

D'aqui vem o modo diverso de educação poli­
tica, egundo a vi ta. utilitarias do. poderes
publico. . Enervão em alguns paize a natu­
reza humana, e a robu. tem em outro E tados,
como fizera Lycurgo na Laconia.

O despo tas recorrem ao 1.0 expediente. Áris­
todemo tyranno de Cumas, procurou impedir a
coragem da mocidade.

Quiz gue o joven deixassem cre ceI' eos
cabeIlos, como fazião as moças, que o oma sem de
flore, e trouxessem capas de differente' ('ores
até os talões; que, quando fo em as cazas de
seo me tre de mu 'ica e de dança, mulheres
conrIt,zi' em para ÓP. ,perfume e leque ; que
no banhos des em pentes e e pelho .

E ta educação durava até a idade de 20 anuos.

§ 2l0. o TEMPERAMENTO

Q. Te1ltpet'Ctmentos- A pugnacidade, a irasci­
bilidade, a impaciencia por indole anerão funda-
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mentalmente-a utilidade da couza, que em
diverso gráo terião esse predicado em relação
as pessoas pacificas, fleugmatica., ou natural­
mente re. ig-nada. E' que a tendencia xpecifi­
ca, o peculiar pendor da ensibilidade muito in­
fluem 'obre a dôr, e o 11razer, sobre o ntil e o nocivo.

As couzas e o acto re sentem-se de a va­
riedades de ituaçõe '. A conducta do homem é
regularmente nm reflexo, a manifestação sen iveI
de seu temperamento.

Oarlos XII, e tando em Demótica, e achando
alguma. resistencia no Senado da uecia, e cre­
veo-lhe que enviaria uma de na bóta para
governa-lo.

Revela-se aqui o alto gráo de inten idade, a
que tinha subiclo a colera elo Rei, por virtucle
de StH\, indole, e da contrariedade soffricla.

§ 211. A FIRMEZA, ou FLEXIBIMIDADE

A ,firmeza on flexibilidade no caracter- exer­
cem proÍLll1da influencia sobre o bem ou mal
seu ivel, e sempre em maior gráo na razão directa
da posição elevada, que occupa o hbmem e ela
responsabilidade que assume,

A extrema franqueza de vontade é fonte pe­
renne de desgosto.

O vigor, pautado pela justiça, hé a origem de
sati fações moraes.

H<:\, ent,reta\lto entes infelizes tlue reunem es­
tes predicados em entido inverso.
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ão escravo elo poderozo, tyrallllos dos fraco .

E, (couza extranba,) o aviltamento não lhe.
rouba o prazeres, nem 1h s apaga o fogo d'ar­
rogancia.

Ainda nos tempos ele maior corrupção da Repu­
blica Romana Aulo Fulvio, informado que eo
filho se tinha po to em cantinho para asso siar- e
ao plano de Oatelina, o maudou chamar e o
fez morrer. inguem ju:tifical'á e ta conduta ;
entretanto 11e certo que a natureza insen ibili ou- e
pela ascenelencia ele uma ele communal energia da
voutad .

§ 212. o HABITOS

Os habitas-con tituem uma 2.3. natureza uni­
formizão a coneliçõe do homen ou toruão
mai pronunciadas uas iliver idades.

Alterão portanto a' relaçõ s utilitarias c1as­
couzas para com a peso oas.

E' a im qu em parta reputava- e uma pena,
e a lei como tal a qualificava, a prolúbição de em­
pre tal' um cidadão ua mulher, de receber a d lllll

outro, a cominaçã.o de 6 poder viver em sua
caza com virgen ; entretanto que para povos de.
outros co tum o mal e o ultrage e tarião, n30
em tal preceito, mas P(üO contrario em sua auto­
ri ação.

§ 213 o GRÃO DE ADIANTAMENTO INTELLECT AL

A cultura intellect'ltal, he um elemento impor­
tanti simo que actúa sobre a variedade do prazere .

27
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Newton, Pa cal, Archymecl.es, Maliebrauche
gozavão de entimentos delicio o', con agran­
do-se ao estudo aprofundado e empre progre ­
sivo da astronomia, das mathematica , e da me­
taphy ica; em quanto que o pR tor o artifice, o
negociante inculto, nessa laborio a e para elie
e terei investigações, nenhum bem ou intere 'e
encontrarião.

Ainda o genero de vida, sob a direcção intel­
lectual ou meramente in 'tin~tiva tran formão a
COtlZas, augmentão, diminuem ou destroem sua
utiliuade .

Os selvagen da Luizianna, quando queriiio
colher os fructos, cOI'tavão a arvor por eo
tronco,

§ 214. AS INOLINAÇOES

As inclinações finalmente, ou se revelem sob a
fórma de um pendor sensivel, de uma tendencia
d'actividade voluntaria, ou de uma viva e intel­
ligente curiosidade do espirito, actuão podero­
zamente-,'obre o istema de meio uteis cí feli­
cidade ou . obre o infortunio do homen.

A vocação, inspiração celeste, ensina-lhe o
. caminho-do bem ser

O erro de educação contra o instincto domi­
nante , e fecundo da natureza não tem frequen­
temente outro desfeicho, além do soffrimento, do
que o da improficuidade de e forçoso

Outras veze tanto a l'esistencia corno a tole­
rança para com e as paixõe crMo ou. ustentão
origens perigo as de males gravi simo ,
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Deve então o legi lador reconhecer onde da- e
maior omma de male . Nomeado Pretor, quiz
Annibal impedir que os magi trado aqueassem
a Republica de Carthago, porém forão e tes accu­
za-lo perante o Romano" e comprometterão a
egllrança e independencia do E tado.

A.. inveterada inclinação de autoridades preva­
ricadora ou concn sionaria não pôde uportar
uma legitima contrariedade, e meno a efficaz
repre são.

§ 215. IGNAES EXTERIORES, GERAES, DE PRAZER

ou DOR; o SEXO, A IDADE, A RAQA

Há finalmente uma serie de circum tancias,
que nM ão productiva da dor ou do prazer,
porém eo ignaes e uas generica manife ta­
ções. São ellas:

O sexo, que denuncia temperamento, co twme,
caracter e força physica especial, e que para feli­
cidade geral 'ubordina- e á leis peculiare .

o enado de Roma, composto de grave ma­
gi trados, de jurisconsllltos, de homens domi­
nado pela idéas das primeiras epocas, propuse­
rão no tempo de Augusto « a correcção dos cos­
t tume , e dos luxos das mulheres, e mai tarde
« nma lei prohibindo o governadores de leva­
«rem ua mulheres as provincias, por cauza do
« de -regramento que para ella. tran portavão. »

E tas providencias iniciada. , com fins sumptua­
rio , prendião- e as condiçõe e peciae do exo.

.A. idade corre ponde ao gráo de força ou de
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fraqueza phy ica, ao caracter firme ou flexive1.
a aude ou enf rmidade, a cultura intellectual.

O. meios utei para o prazer varião egundo
a diversidade desta circumstanciaso

A theoria da tutella, de patrio poder filia-se
a ella.

A mça.-Exerce uma grande influencia sobre
a vida e destino do hornen e dos povos o e
tambem exprime inclinações habitos, forças phy­
icas, e mesmo cultura illtellectual, em diver o

gráos.

O Estados, como o Imperio da Turquia, que
suborclinão a um ó ceptro, nacionalidarle diveI'­
Ra , alililentão rivalidades, perseguições e gnerra
continuadas.

A Doynastia Tartara, que reinava na Ohina,
para evitar commoçàes e tyrannia , tem procura­
do equilibrar, e harmonizar a. dua raças-auto­
chtone e estraugeira.

§ 216. o CLIMA, A EDUCAÇÃO

o dilllCl,. Exerce tão bem um poder invenci­
vel sobre o temperamento, a força phy ica a
. aude, e os habito i:! odos hOme,ll'o

São signaes exteriores de es phenomeno', ba­
lizas que dirigem os legisladores e Eo tadistas.
Segundo '0 Ristoriadol' de Thou, o frio trazia
uma gr&.nüe alteração no t mperamento de Hen­
rique III o este principe abandonava-se então a
uma melancolia profunda, dormia pouco, traba­
Ibava sem ce sal', atormentava seo. mini tros e
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dicidia os negocios, como homem que se deixa
dominar por um humor au tero o que nunca lhe
accontecia n li outra e tações do ~umo.

A lei de Mahometh, e a dos Oarthaginezes,
que prohibião beber vinho explicavão-se pela
natureza especial do clima.

A ed,iCação refere-o e ao caracter, a inclinações,
aos habitos; serve-lhes de signal e actuão por
isso eficazmente obre a utilidade e o prazer.

A grande differença que LYClU'gO tem posto
entre Lacedemonia e outra cidade diz Xeno­
phoilte, con i te . obre tudo em haver elle eclu­
cado os cieladãos na úbecliencia da lei ; correm
quando o magi trado o chama.

Porém em Athena um homem rico ubiria ao
aug'e elo elese pero, se acredita e que dependia
do magi trado.

§ 217. A APROFI sii.o

.L1. profi são. - Tambem corre ponde ao caracter,
habito , inclinaçõe , força pu}' ica.

Dahi provem a relação especial, em que se
mantem eom o estael0 da Sensibilid[l,cle, e igual­
m nte com o i tema de meios de~ti])ados ao
bem tar, conforme o pensamento predominante
de cada povo.

A profi sõe , que não erão con entaneas com o
espirito marcial da Republicas antiga, erão
de denhaelas pelo effeito que produzião.. maior
parte das arte dizia aiQda Xenopho::lte, cor-
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rompem o corpo daqueUe que a exercem, obri­
gão-no It as. entar-se a sombra, ou perto do fogo,
e n1tO deixão tempo, ne~n para o Jt1l1igo, nem
para a Repnblica.•

A agricultura era entre os Gregos uma pro­
fi.- tlo ervil' e ordinariamente SÓ algum povo
veneic10 era quem a exercia; o. Ilota , entre o
Lacedemonio;...; os Periecios entre o Thessalios;
e os e cravo' em alguma Republica.

§ 218. BIs'rEMA POLITICO. RELIGIAO

.li forma e principios de gov('1'/2o.-São corre­
lativos a certa circumstancias de l.a cla se, a
cultura intellectual, ao temperamento, ao carac­
ter, habitos, etc.

Tambem influem sobre os sentimentos inclivi­
c1uae., abatem ou elevão a dig'Júdade pe oal,
garantem ou prejudicão o bem-estar.

Quando Scylia quiz em Roma restaurar a li­
berdade, ella não a pôde mai receber; não
tinha mais do que alguns vestigio ela virtude;
e como esta sempre diminuio-.e, em vez de 1'e­
habilitar-se depois de Oeza1', Tiberio, Oaio, lau­
dio, éro Domiciano, tornou- e continuamente
mais escra,visac1a. Todos o. golpes ferirão os
tyrannos, e nenhum a tyrannia.

Oicero crê que o estabellecimento dos Tribu­
nos de Romlt foi a alvaçiio da Republica, por
ser mais tel'l'ivel a força do povo sem chefe.

Este sente que a responsabilidade peza sobre
elie. O povo em sua impetuosidade não ente
o perigo em que e lança.
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Finalmente a 1'eligião é um novo e importan­
tis imo ig-nal uma vez exteriorisado, que pren­
de- e tambem a inclinaçõe habitos, caracter
dos homen, dirig-indo e formando-o .

Contrariada, irrita e fanatiza.
Propriciada serve de auxiliar poderozo e uti­

li imo ao governo. Deveria· poi entrar como
elemento cl'appreciação no si tema utilitario.

219. DA SANCÇÃO; E PECIE , E HARMONIA

Terá um termo e ta parte de criptiva da
idéa de Bentham com a eXlJos~ção rezumida da
'ancção, de 'ua e pecie e de ua utilidade,

Justifica- e aquella em geral pelo maior inte­
re e, que decorre da pena, do que aquelle que
proc deria da impunidac1e.

Cla ifica- e a 'ancção em natwr-al ou p7zy ica
(é a individual ou Psycologica;) moml ou de
honra e de opiniões; legal e 1'eligioza ou da vida
futura.

O Legi lador humano 6 p6de impôr a legal;
porque as outra 'ão cominadas pelo imperio da
razão individual; pelo' outros homen sem in­
vesti lura de autoridade e por Deo .

Não oustante, sua mLsão será perigoza e mal
tlesempenhacla se 110 tilizitr a eHa ou cou pirar­
'e contra elias.

Mobilizará porém benefica, e utilmente a so­
siedade- se robustecer a pena ou o premio le­
gal pelo concur o da' dilferentes especie ele
sancção,
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E' llma ob ervação perpetua dos autore Ohi­
nezes, que mai em seo imperio vião-se aug­
mental' os supplicios, mai' se avizinhava a ex­
plozão revolucionaria. Ré que esta pena não se
apoiava na convicção individual da ju 'tiça, nos
co 'tumes, nem 110 entimento religiozo.

§ 220. INFLUE:NCIA BENEFICA SOBRE A VIDA

PRATICA

o sistema utilitario do maior bem ensivel,
impera no direito, e na moral pratica ou circum­
tancia!.

Em politica resolve, com auxilio da experien­
cia e de estudos ethnographicos, os grandes pro­
blema do melhor sistema de garantias dos di­
reitos.

Salva os povos do de poti mo popular, e da
tyra.nnia elos grandes e dos Reis.

Em admllú tração põem em ioga a estatistica,
o (:alculo' o minucio'o exame da situaçõe e
do recul'. os, e favorece efficazmente eos plano
de ordem, de riqueza ou de segurança,

A Inglaterra, assombrada no seculo XVI
com preparativos colossaes de guerra emprega­
<.los por FeliplJe II, Rei da Respanha, multipli­
cou ua actividade, a110elerou-se por meio de sua
armada elos galeões Respanhóes, vindo da Iu­
dia carreg'aelos de riqueza, emquanto o eCl'eta­
rio de Estado Wal inghan, ele acôrdo com dous
habeis negociantes Iuglezes, Sutton e Gre ham,
por uma operação de banco bem combinada, ti­
rava a Felippe os recursos pecuniarios, que cou­
tava acha.r em Genova.
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e ta variedade de meios e de plano com­
pete a escola xperimental e utilitaria o sceptro
da uprema direcção.

Ré tambem com auxilio de suas regra pru­
denciaes, que o legisladore. bem iu pirado.,
operão r forma ~ gradativas, e a oberbão as pro­
paganda virtiginozas, radicaes e revolucionaria .
Re peitilo a' theze gerae de justiça, conver­
tendo-a em puro ideal, e tranzig'em ]Jor neces-
idade com o abuzos inveterado~, retardando
ua completa abolição porque conhecem como

observa Reybeau, que e. e abuzo., nào podem
er de entronizados immediata e fundamental­

mente. omo todos os soberanos illegitimos-tem
elle um exercito para defenderem- 'e e elevão
tanto mai o oldo, quanto mais duvidozo é o
direito.

A bi toria da escravidão no Brazil, e sua gra­
dual reforma ou abolição, decretada pela lei de,
1 71 são prova cabae desta verdade e da imo
pre cindivel obrigatoriedade-das regra sociaes
ut,ilitarias.

221. EO ERltO ORIGINARIO E FUNDAMENTAL

E ta, que fica exposta, é a face moral e justa.

Seos defeitos porém são graves, e resumem-se
em uma formula primordial • o reconhecimento
de 'mn so ele1Jlento do bem, a quantidade; e odes·
lwezo de 0/111'0 elemento lJital, a qualidade. "

De~te erro procede em .algun cazos a legiti­
mação do crime, a ju tifiaação de grande atten­
tados em nome do maior interesse.

28
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Quando Eduardo III, diz Belime, veio pôr cerco,
diante de Oalais, e notificou o habitante, que
perecerião todo, se lhe não entrega sem 'os no­
taveis da cidade, para serem decapitados,-Eu.. ­
taquio e seos companheiros devotarão-se por eo
concidadãos. Roma a . ua magnanima coragem!
1\1a senão o tives em querido, teria a cidade o
direito de entrega-los? Sim, dirão os utilita­
rio. Não, diz a Razão.

Quando Annibal fazia tremular victorioza a
bandeira da patria em territorio dos Romanos,

.seos implacaveis inimigo, o partido de Rannon
em Oarthago dominados pelos receios de ua
gloria, e pre tio'io, quiz entrega-lo a vingança de
seos adversario., do proprio belligerante, a quem
combatia.

Seria revoltante inju.:tiça, ingratidão imper­
doavel, quando mesmo essa perfidia fosse dicta­
da pelo intere se maior ou do maiO?' numero.

O bem não se determina sem1Jre, como ficou
dito, por .na quantidade, mas tambem por ua
natureza.

§ 222. EXCLUE o BEM INTENCIONAL

Do mesmo principio decorre que todo be~n,

que não é medido por snas conseqnencias, 1m
por sna natureza intrill eca, é por L o mesmo
banido pelo istema ela utilidade. e ta ordem
está a bondade intencional. Realmente o inte­
re e não e angmenta nem se dimbme, porque
o ag'ente de nm acto, p'ratica-o em homenagem
ao dever; ou porque diversamente o executa com
vistas peRsoae. e. em consideração ao verdadeiro .
preceito de ordem.
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o inteiro re peito, votado a pessoa e bens, em
um paiz, bem policiado, e i so por determinação
do interes e proprio ou do temor ;-ou o me mo
resultado con. eguiclo em um Estado regido antes
I elo~ bon cotum@s, do que pelos receios da au­
toriélade, niv l1arião,-perante o direito e a mo­
ral a posições do homens, na opinião elos 71ti­
l-itrl?'io ; porque em um como em outro cazo, os
effeitos da segurallça serião perfeitamente iguaes.

A verdadeira doutrina porém reconhece pro­
funcla di tincção-preconizando a pureza, e a bon­
dade da intenção na 2.a hypotheze'

§ 223. A INCERIDADE DA RELIGIÃO

ma outra con equencia deve er a abolição ou
pelo menos o desvirtuamento fundamental da re­
ligião. O dever de respeito, e de adoração ele
Deo., é uma imperioza neces idacle, e altamente
moral quando executado com inceridade, e 6
porque D o mel' ce e tem direito a e. e culto. '
A IJla_pllemea, e a inlitferença l'eligioza pelo
me. mo principio, ão coudemnadas como pecca­
do ou immol'alidade capitae.

A perfeição e felicirlade divina, entretanto em
nada se alterão, qualquer que seja a conrlucta
humana, por mais divergente, virtuoza ou in­
digna, qne elIa . e mo tl'e.

A momUlade poi do culto não repouza obre
ua utilidade; é ene bom em si.

Quando me~mo abra a religião um caminho
para salvação da almas, ou para tranquilidade,
e felicidade elo homell_ ne te mundo,-eleve es­
sencialmente ser ma.ntido o eo e pirito geral,



-( 220 )-

deve er praticada, não p lo interes 'e que se
colhe, ma pelo amôr e merecimento da Bonda­
de e .rustiça de Deos.

§ 224. o PRINCIPIO DO l\1ERITO E DEMERITO

Tambem o principio de merito e demerito não
encontrp, um lugar entre os utilitario .

Ré sub tituido pelo interesse, fiuctúa como
elle, e segue suas leis e eos de tino .

Em virtude (1'elle o bem pe70 bem deve er
premiado; o mal voluntario é pa iVElI de um
mal proporcional.

Emquanlo o exigi?" Ct metio?' Htilidadf', dirá Ben­
tham.

D'aqui resultaráõ muitas vezes soluções contra­
rias pata os mesmos cazos, um verdadeiro anta­
gonismo entre a Razão e o interesse.

Vindex, denunciando a con pil'ação feita em
favor de Tarquinio, e pre tau(lo com i o a ig­
nalado serviço a patria, merece a liberdade que
lhe foi eoncedida.

Esta é a decizão do principio racional do me­
rito.

O utilitarios opinarião diver.amente, e o in­
teresse recommendasse uma ingratidão.

§ 225. TENDEr CIA POLITICA DO SISTEMA. APPLI­
CAÇÃO AS ANOMALIAS DO GOVERNO ESPARTANO

As distincções abstractas dos si tema, tomão
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grande proporções quando e manifestão em
. ua tendencia, e de 'envolvimentos hi torico .

O' E tacto que e organízão segundo os pre­
ceito utilitarios, banindo completamente toda
theoria philo ophica, caracterizão-se pela pre­
pomlerancia ou generalidade de in tituiçõe ano­
mala porque acompanllão a variedade dos meios,
e não a uniformidad do principio..

Foi o espectaculo que apre entou Lacedemonia,
á 8 eculo ante de Christo.

Licurgo, tomando por fim a igualdade tivil, e
a coragem milita,l' elo E partanos, organizou o
i tema politico com os meio mai uteis, e tam­

bem mais exc ntricos, para realização daquelle
de tino. Forão o. . eguinte :

D,:vizão em clrLsses.-O. Dorio resident.es na
capital m Esparta-O Periequio e Hillotes
na Laconia. quelles (o Dorios) erão verda­
deiro cidadão ; os eg'lmrl0 nào podião ter as­
piraçõe politicas, ficando entretanto ugeito ao
impost.o e erviço militar; oceupavão-. e do com­
mercio e da industria' os Hillote finalmente,
entregue a agricultura, er50 e cravo elo Es­
tado.

S((crificios drL vid(/' no inte?'esse collectivo.-Diz
Plnta,rco que vio morrer muitos jovens e'part.a­
nos junto ao altar d'Artemis ou Diana Orthia,
debaixo dos mai rigorozos ca tig'o sem um ge­
mido ou grito; i to com o fim principal de
habituar-se a mocidade ao maiores offrímentos.

Privação 01(, descom1Jl,1I?1al ?'est?'icção a libel'dade
-manife tando- e na escravidão do IDUote,
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na, occupações, devere, e neg'açõe de eUreito
. ociae. ao PeriéCluio, na ab orpção em:fim da
actividade individual do Dorio' pelo intere
coliectivo do Estado. em delle poderião reti­
rar-se e. tes ubdidos em permissão do , enado e
do Rei...

Sacrijir:io da,pl'opricc7(ule.-communhão dos ben.
l' feiçõe, publicas, prohibição primitiva do luxo,
di tribuição igual em 9,000 parte do territorio
ele E parta, e em 30,000 no territorio da La­
conia.

Reconhecimento dn di'feito ele fwrto com ctgiliela­
de, para desenvolvimento d'aptidiio militar.

Abolição quasi integral ela jamilia.-O E-tado
tomava a i a educação dos :filho. O' recem­
nascidos defeituosos, e sem po sibilic1ade de ad­
quirirem con tituições robustas, enIo exposto no
monte Taygête e abi perecião. O outro aper­
feiçoavão-se na g'ymna tica, na lucta, na 01'­

ridas, nos altos, no pugilato, no di co, no clar­
eIas, e em todos os exercicio , que desenvolvida
proàigiosamenw a forças phy.icas, a i:ll:tud , e
maxima coragem.

Em todo este regimen poUtico, si tematica­
mente organizac1o, e habilmente dirigido, trans­
parecem o imperio exclusivo da doutrinas utili­
tarias, e anomalia das in tituições, ao ponto d
consagrar a. pilbag'em, a tu io a.mente feita., como
um di! eito ou nece sidade publica.

E de fado, o fim foi conseguido. Esparta tor­
nou-se na Grecia uma potencia militar, rodeada.
de pre tigio e ele r peito, protegida pelas mura­
lhas inexpugnaveis do ter '01', que infundia.
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Foi tambem a ultima de todãs a cidades hel­
lenica, que ubmetteo- e ao :Macedonio; da
me ma sorte que Creta, ua irmã em con titui­
ção politica, foi a derradeira preza do Romanos.

o principio do lltilital'i lno, e a originali­
dade de eo ultimo,' corollarios pratico' pare­
cem legitimar a maxima paradoxal le Mande­
ville.

c O vicio las a prosperidade dos Estados. )

g 226. TENDENCIA CONTRARIA

Em contraposição a e te facto, e a esta.
idéa , a introducção das theze philosopbica do
direito no organi mo social tran muda o gover­
no elo povo, regulari ando os meio, desenvol­
vendo-o paralellam nte com os fins, e revestindo­
o empre de caracteres normaes.

E' o que e observa no paizes muito civili 'ado .
onde reinão a paz e o trabalho, e onde. a vic­
torias alcançadas pela nação representão os gran­
des intere es, pro lamados l1ela sciencia trans­
cendental do direito.

Oitaremo como exemplo a apologia, lJ.ue faz
l\fontatalembert das celebridades politicas da In­
glaterra e do principios por ellas efficazmente
defendido .

« Ali (no Palacio do parlamento Il1glez) diz
,( elIe, se debaterão a mai nobre cauza, que
« a palavra, humana tem podido defender em
• no . os (lia : a Cem a da liúenlade e da IIllIIIO.­

« lIidade ontra a revolução, pleiteada e ganha



-( 224 )-

« pelo genio de Burk e de Pitt; a causa dos
« escravos negro contra o feró egoismo da in­
« dU1>tria colonial pleiteada e ganha pela intre­
« pida e per everante virtuoe de ",Vilberforce ; a
• cauza do. calhol-icos ela Irlanda, e da rngla­
« terra contra tres seculos de prejuízo e oe
« per eguições disputada e ganlJa pela fiammi­
« fera eloquencia de O' Connel e de heil, em­
« fim a cauza do opem1 io e do paupe'ri mo contra
« a cegueira da grande propriedade, pleiteada e
« ganha pelo vigorozo bom senso de Peno »

As regras j uridicas, que as ignalarão e ta
conqtú 'tas succe sivas da liberdade e de nas
garantias politica, da personalidade legal, da
religião, do trabalho, e da propriedade, perten­
cem ao dominio da theoria racional, e dezenhão
as feiçoe' de um paiz, guiado pela razão, e não
por sistema::; empiricos, utilitarios e exclusivo.

Â. moral lle Bentham, proscrevendo o direi­
tos naturae, estaveis, componentes da ordem
social, e do destino dos E tados, abre largos ca­
minho á pas.agem, e a 'cenção do despoti mo.

Favorece muito a absorpção da liberdade indi­
vidual pelo interesse collectivo o engendrameu­
to em summa do pantheismo politico.

~ 227. MORAL RI TORIeA. E. CRIPTORES

A moral historica pertence igualmente a gran­
de familia da doutrina empiricas,

O methodo experimental 11e o que nena formu­
la, prepara, e resolve o' problemas morae., e
juridicos,
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pa.rte (le criptiva erá a primeira deste es­
tuclo; e gotada-apreciaremos o merecimento do
'i tema.

'hren. pago 21, e Belime V. 1.0 pago 234 ci­
tão o' nome auctori adas do r presentantes da
e cola lJi torica :

O celebre orador Burke da Inglaterra, que
empregou os va tos recur os de sua eloquencÍtt
contra a doutrina e actos da revolução fran­
ceza de 17 9 predizendo como propheta a pe­
ripecia d'aquelle drama poli ico

avigny, di tinctis imo JUl'i. commlto Allemão,
expaz os princi pio" com lucidez, precizão e me­
tho(10 em seo c lebI' e cripta (vocação de nos­
o tempo para a 1 gi laçiio) e uo si tema. do Di­

reito Romano actual.

Hugo (em ·eottingu.) Historia do Direito
Romano, manual da pilHo ophht de Direito Po­
si ivo.

E cchol'l1, autor da hi toria do Direito Publico
e privado do Imperio Gerl11anico.

Griman, autor das antiguidade. do Direito
Allemão.

r. Gimud ( m França) autor da hi toria do
Dir lia Romano.

r. Laboulay , autor de muita' memorias lau­
r ada' pelo ln tituto.

§ 228. SEO ELEMFlNl'O FlTIIICO

A moral hi..torica ó reconhece um pdncipio
impl'escriptivel, immutavel e univel'. aI, a essen­

29
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cia pura do Direito, da Moral e da Religião­
9 bem.

Exclue os predicados de permanencia, univer­
salidade, e inanferibilidade dos direitos do ho­
mem, quando me mo primordiaes.

Tudo flnctlla com as circumstallcia, varia, e
particulariza-se com ellas.

.Ao di1"eito de vida contrapõem-se a legitimi­
dade occa ional do suiciclio, a ju tiça da eJ..'tl'e­
ma defeza.

A personalidade--o factos generalizado da e ­
cravidão, lefendidos por summidades intellectllae ,
por A.ristote, Grocio e outros.

Ao direito de 1ibet'claele ele pensamento, de 1'c1i­
gião, e de imp"ensa-os perígos do abuzo, O
interesse de tl'anquilidacle social a necessidade
excepcional, e temporaria de repres ão com­
pleta.

.Ao ele liberdade de tra7Jalho-a imperio a obri·
gação de reprimir-se a Gcio idade, de compellir­
se a actívidaàe á occupaçõe' regulares e f cnu­
das.

A... ím, percorrendo a serie COm!1]eta do di·
reitoR denominado absolutos, incondicionaes e
primitivo, entende a moral hi torica CJ.ue um '6
não re i te a acção energica, Ül uperavel do
cazos occurentes, extraordínario embora.

Para ella todas a regra de ju tiça a: eme­
IMo- e aos ribeiros, que na cem da me ma fOIl­
te, ma que tomão o abor e as côres do' ter­
renos, que attrave são.
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§ 229. SEO CRITERIO

O criterio da ju tiça ou pelo meno cIo facto
que manda ella re.peitar-é a· {m'ça dominante,
que se expande eXpol1talle(~ e naturalmente.

a infancia e no elvagem o direito func­
ciona pelo imperío do in tincto de defeza, ne
nfttrição, de curio 'idade, de gozo de procreação,
de amôr, de protecção a família, etc.

a soei dades regularmente constitnidas,-a
intelligen ,ia toma o a cendente, reconhece o co­
tume f6rma opiniõe sobre o intere bS commun ,
dá-lh publicidade, multiplica os meios de vulga­
ri ação. Penetrão e as opiniõe pela CliveI' a
camadas populare , ni pertão o. in tincto a so-
iüo-~e a elle e tllrnão- e então preponderantes

e generali ada. umpre em tae condiçõe'
acompaha-la em ua a piraçõe. triumphante.
Ré nisto que con istirá a ob ervaucia da ju tiça.

dir ito egue a. lei da natureza-f6rma-
e, tende-, e, e se aperfeiçoa, como o orO'ani­

mo do homem, que cr ce, e regulariza- e, guar­
dando as pl'opol'çõe ntre ua diver as parte ;
como a linguagem que di ponta imperfeita, para
em largo intervallos e granativamente, ubir ~i.

um l)Onto 'uperior de exactidão; como emfim a
natureza vitalizada, onde morozamente, e não
em um s6 acto de creaçã.o, germina a 'emente,
de invol 'le-se a veg'etação, vestem- e os arbus­
tos d folhas, egue- e o flore cimento, e mais
tard abl1nrla a fl'llctificação.

§ 230. CON ERVAÇÃO, CREAQÃO E REFORMA

DO OOSTUMES

Guardar poi o co tl1me existentes, crear
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novo, inspira.r-. e nos in tincto, na crença,
ou na tendencia predominantes e gerae para
uprimirem- e ou ampliarem- e os co tum .. actuae

elos povo -ei a gTandioza mi lio do legi. ladores
. é do. governos.

Com e -te si. tema de meio, a sociedade poli­
tica. 'e guianí pela propria actividad , e a. ga­
rantias de ordem 'erão puramente mome, fi­
cand0 abolido, segundo o ideal da moral hi­
torica, o aspecto bellico de medidas viol nta..

Todas as peças do machit ismo oeial, e •eo
conductores caminhanLo llarmonicament .

O exemplo' numero o , que proporciona a hi '-
toria evidenciarão e ta' icléa'. ÓS os citare-
mo especificadamente.

Oh, e?'vanciapol1l-il((,lllos costm1tc. .-Expõ m Puf­
fendorf, em sua historia elo niverso, que os
franceze forão nove vezes expulso. da Italia
pela in olencia para com as mnlllel'e e moça, .
porque accre'centaviío a . im ao orgulho do ven­
cedor-o de prezo intoleravel ao' b ns co tume
do paiz ubjugac1o.

C?'eaçüo de ?IOVOS costu.mes, segundo a. tend '!l­

eias que imperão-: o acontecimentos patl'io.,
que preparal'lio a transição do l' gimell ab oluto
para o actual governo con titucional, serão iu­
vocados para e clal'ecimento da l' gra. Em 1 O ,
D. João VI, já no Brazil, franqueando ao com­
mercio extrangeiro os portos da então colonia,
alterou profundamente os costumes illUU triae .
Em 1821, retirando-se para Portugal, e deixan­
do como regente o Principe D. I ec1ro; contri­
buio mais efficazmente para a revoluçM qn , llas
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in tintuiçõe politica, no co tume dI'. bra­
zileiro 1 • e operou. Chamado pelá Corte de
Lisboa o Prillcipl; por Decreto desse me mo
anno, in tou o povo para que ficas 'e, conferio­
lhe o titulo de <1efen 01' perpetuo do Brazil,
fLlc:tnçou d lIe a proclamaçiio 'olemne da inde­
pendencia em 1 20"; e a im forão Cl'eado. o
co tume ociae model:Ldo ulteriorl1lent pelo,
principio de uma COnstitlüção liberal.

Tudo llorém . e fez segundo os preceito" e a
regra. prudel1cia- da. e. cola Jdstol'ica; poi que
o' ucce o' forão }.'Pontanea manife taçõe. da
opinião, da vontad , e da paixties, que domi­
navão,

§ 231. ABOLIÇÃO DO 00 '1' ;'IrE.

Âuol/çüo do.'! mdos costu 1J1CS-: D ve- pro-
1110V r moderada, J.Hlbil e gnltlualllll'ute; as suJ}­
pre.. õe nulicae silo pro cripta, quando (.mn~­

lTIudão com abalo profnllc1o o antigo halJito
por nàO e.:tarelll preparadas pela opiniã popnlaJ'.

E' muita' vezeR preferivel uportar- um mal
para conj nrar- e maiure calamiclad s.

er irá de exemplo, bem ignificati"o, o cu­
tUl1le inveterado e entrelaçado com os maio im­
portant ' iuter 'ses da .cravidão no Brazil.

Apezar de ser um facto anachronico e dete ­
tavel tem ido combatido ucce 'iva, e não in­
tegralmente.

O Tratado de 22 .Taneiro de 1 F, entre o
Brazil e a Gran·Bretanha probibio o trafego de
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africano ao orte do Equador, e a sua on. e­
quente ímportaçiio.

Em 1 32 forão tomada medida energica.
para repre 50 desse trafico. Em 1 50 outras
de maL sevel'Írlade e efficacia. Em 1 71 final­
mente ampliou-se a medida, proclamando- e a li·
berdade do ventre, e a emancipação por conta
do Estado. Não deo- e até hoje abolição com­
pleta, não ob. tante a iJúquidade conhecida e
notoria do facto e do co tume geral.

Indieal' mo. finalmente como os co tume. exis­
tentes devem er ampl'ificados :-Tem sido este° emp nJ)Q ele torl0 os conqudaclores habei. e
previdente., para garant.irem a permanente sub­
mi são dos povos conquistados, pela unificação
nacional, e mai para o proprio engrandecimento.

A ste respeito, diz Monte quieu, que Roma,
comprehendendo que o Babino erão de muito
vigor, e bellicozo como o Lac demonio, de
quem c1ese nilião. e que tinl1ão co tum. ele guerra
preferivei , f z logo aliança com 11., tomou
seo e cuelo, que era largo, em vez do pequeno
e cudo argivo, ele que até então e tinha . er··
vielo; clevmldo-se notar que o que mai contri­
buio a tornar O' Romanos enhores elo mundo,
foi a docilidade per 'everança, com que renun­
ciavão seo. uzos, logo que acluwão melhore nos
povo.', 'lue succes ivamente combaterão.

§ 232. ELEMEr '1.'0 OSTENSIVO E ESTHETICO
DO SISTEMA

Ao .'istema historico p6ele filiar. e a seJ'Íe de
costume e de tenelencias indivieluae e sociaes,
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que apprecião a moral por ua fórma e thetica,
e não em ua encia, que preferem o perfume
a t1.ôr a. apparencia a realidade, o culto a di­
vindade.

O bello o elegante, o romantico o 'ublime
e o maravilho o, que ornão a exterioridade do
cumprim nt.o elo dever, ou que rodeião de pres­
tigio a realidade do bem-formão . eo exclusivo
objecto, (I eremonial ela etbica.

J oufi'roy Dil' ito aturaI, V. 1.0 pago 473, com
referencia as delicadeza do egoi mo, de creve
ligeiramente e te pendor do e pirito humano.

Courcell eneil, sobre a 'ciencia ocia.l, pag 35
a 367, di cute n. materia sob a fórma de uma
virtude a « polideiJ »

Erronea l)ol'ém ou verdadeira e ta appreciação
da couza, de de que e ampare com o predo­
minio de pa,ixões llaeionaes, ou dos phenomenos
ethnog1'aphico. deve e1' tratada com toda de­
ferencia e moderação, em . uas variada appli­
cações, segundo a regra da escola historica.

Acompn.nharemos 'yntethicamente a diversidade
de fórma', que ve tem e e difi'erente cCo tu­
me em eo cont1'ast ~', em sua degelleraçãe "
TIA, , relaçãe puramente indivic1uae de família,
de l)olitica interna, religioza e ext ma. Taes
,fio sua fecundic1ad , e vasta, ramificaçõe .

§ 233. TENDENOIA llUMANI'l'AltTAS AS SUE TANCIAS
DA o ~A, . ou A UA FOltMAS EXTERIORES

Os homen e os povos· caracterizão- e frequen­
temente pelo pendor exclu 'ivi ta de na natureza,
na ordem lÍlOral.
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Procurão alguns pautar 'ua conclucta p lo bem,
pouco se preoccupando com sua. manifestações
exteriores. Algumas vezes a. de pr zão como
penoza. frivolidatle , ou a r .ervão para fig1.1­
rarem na vida, como couzas acces ada e milito
. ecun larias.

J. Bentham, o utilitário e po itivi ta, seguia
estas maximas. Fiel a eo amig'os, não .acri­
ficava entretanto o intere. se real elo trabalbo e
(le eo comlllodos á lei de etiqueta; re erva11­
do para e. ta um lugar •ubalterno, e is o 111 mo
talvez porque não p:Jelia romper com o habito
sociaes.

Tudo era em sua caza ele tribuido i tematica
e invariavelmente. Nunca aceitava um jantar
fóra clella, enão uma vez por anno em caza üe
Sir Samuel Romi11y.

l\Iai' eu a.vanço na vida, e crevia eUe em
1 2-.1: a Bllrdett, mai into nece idade de não
ir fazer vizitas nã,o por um inter real, e
um fim cleterminaélo. O trabalho' do parla­
mento no' elaráõ opportunielade ele encontrarmo­
no., e aproveitarei es. e en,ejo (le vo' ap rtar a
mão, sem violR.r a. regras da vida, sedelltaria,
que me tenho impo. to.

OntrQs bom ns pelo contrario primão pOl' ten­
lencias oppo ta,. As pl'im iras hora elo (lia
'ão éonsagTaua.' ao cuidado do corpo, a elegau­
cia do ve tunrio, ao co metico e aos aroma';­
trH,tão emfim de embone ar-se.

Tom;i.o depois o promptllario da vizita, e
inicÍii.o e tas honras proclU'ando os hospedes il­
lllst'res, anuuncütelos infallivelmente pel jornae
ela terra. Concluída uma expan ivtt cOllver ação,
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obre a chuva, o bello tempo, o clima a auele
publica e a pid mia reinante, çontinuilo em sua
eLerna perigrinação complimemtnnrlo os amigo.,
verdarleiro ou llppO to., destinando a carla um
deUe' mil abraço e numerozo orrizos ele 11e­
lievolencia. • e ão poderozo , e centros de de­
p ndencias,-uada recnzão, tudo garantem, nada
fazem e Silo empre inexgotaveis em phraze
mellifiua , em posições theatrae , em cortezias, e
em prova frequentes de amôr e dedicação;
e tambem o .ão em fa ciuadora e vulpínas
prome a.

São e tes o dois typo per onificado, na or­
dem moral, e qua. i exclu ivi ta na representa­
ção do papeis, que lhe tocão.

§ 334. PENETlt o NOS o TUMER

E ta. me 'ma idéas incompleta pre idem a
vida do.' povo, e incoI'[ orão ·se em eos co­
tlll1l e .

Tomaremos o exemplo do parlamento Inglez.

li achal'emo' a grandeza e a minudencia, a
ingeleza, e, em cazo~ ex epcionali simos, a co­

nüca affectação.

Jo meio da magnificellcias cl'arte e da hi ­
toria, que Ol'llfio o edificio do parlamento, algun
homen' em frac e em paletot om os hapéos na
cab ça occupão-se dos interes é do maior irnpe­
rio do mundo fazem ahi com 1 Iltidão salutar
lei que vilo reg r os destinos de perto de
250:000$000 de subditos, espalhados pelas 5 par­
te ela terra.

o
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Fallão como assentão- e; sem cerimonia,
Esta admiravel e IDvejavel simplicidade é o

que mais impressiona no palacio de We tmins­
ter.

Em sentido contrario porém deo- e ali, no
anno de 1 75, uma interpelIa\,ão grotesca, per­
guntando ao mÍ11Ístro um membro da camara dos
communs-se na recepção campe tre do principe

,de GalIes, onde estivera a Rainha> adiantou-, e
o mesmo principe pam ?'eceber o Oardeal ]1.aning,
quando chegou ape1ünt-lhe c07"Cliallllente a mão, e
apresentou sua eminencia a Sua 1'eal mãi, que o
?'ecebeo com ailabilidade, c01vve1'sando com elle por
alguns momentos; e se sua eminencia conservou-se
dent?·o do circulo por algum tempo, pl'ivile,l)io con­
cedido sámente as pessocts da mais elevada gerar­
chia.

A grande machina do Estado, que ameaçava
de conjuntar-se ob o pezo de te formidavel acon­
tecimento cunsolidou-~e com a explicaçõe elo
ministro, que erenarão a t mpestac1e.

§ 235, INCONVENIENTES DA PREPONDERANCIA NO
ELEMENTO APARE'TE

Ha grandes perigo em amesquinbar-se a in­
telligencia e actividade do homem com minud n­
cías, nugacidades, ou gnllUes 1ictdas na pllraze de
Flassan: e maiores ainda quando converte-se
isto em habito ou tendencias domina,nte .

Sacrificaráõ elIes em escl'upulos dever muiLo
. erio , rendendo profunda. homenagem a peque­
nas trivialidades,
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Os Judeos depoi que Caiphaz declarara Jezus
Chi to réo de morte, arra 'tando-o a presença de
Pilato para confirmar a sentença, permanecerão
entr tanto fóra do Pretorio~ para não serem
contaminado . porque, tendo elies na vespera
comido o cordeiro pa cbal, não podião metter o
pé em caza de Pilatos, que era gentio.

Quanta perver idade de coração, e servilismo
ás fórmas aparencia religiozas!!!

ma outra e pecie, menos perigoza, de dege­
neração, revela- e no. pendor para o maravilho­
zo e em habito upernticiozos.

Quando o Romano celebravão jogo em hon­
ra de ezar. um cometa de abundante e exten­
.a irradiação appar ceo durante 7 dia!':. O povo
acr ditou que . ua alma fôra recebida no céo.

Em Lacedemonia, os magi trado ~ de oito em
oito anno , ob. ervavão o céo em uma noite, e­
r na, e e vião uma e trella cadente, concluião
que on rei haviiio commettido alguma culpa, e
tinhiío nece idade de expia-la. Erão então u­
pen o até que fo :em purificados pelo oraculo.

A CliVeI'. idade de apPl'eciação moral pela es­
s ncia do bem~ ou por sua forma ostensiva~ as­
ignala muito pronunciadarilente o caracter e a

incl01e dos homen .

A gravidade dos Espartano, contrapo.ta á
I viandn.de no co tume do Athenien e , produ­
zia na ordem moral re ultados muito de tincta­
mente qualificado. Um. velho de Athena., en­
tramlo no theatl'o para as i til' uma representa­
Ção nenhum de eo compatriotas offereceo 'eo
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]ugn,r. Desle qn se approximon elo banco elos
em baixador Ln,c 11emou io.. todos se levantariio,
e o collocar<1o no m io deli . ~rall1bem Ly an­
c1ro dizia que a velhice não tinha. em parte al­
gU1l}a domicilio tão honrozo como em E. parla.

§ 236. COSTUME. l~E. PEUTn'os "A VTD A

PARTI lILAR

a Per. ia a 1'vação, que di. Lingut> a clas. t>
maio nobre, l' vela- e em tratam ntos, manift>. ­
t.açàe. ext"rioT.. em coo tumes populareR.

p, o. Per aR são da lllesma cathegoria-a au­
elação .e faz por meio d o culo sobre o. labio..

Se a eliffel'ença é peqnena-o O. culo (> • obre
a faee.

Se porém é con.icleravel-o in±' rior adóra eo
superior por g' nutlexõe .

o Inuostão, o rt>gímen ua. a ta..: prenllía­
à origem e ás oe upaçõ s.

O. Brallmanes sa11ir;"10 da crtbcça de Brall­
ma. El'ão os nobre.. O ·hatr.ya: ou guen iro,
(le seos (I/·aços.

Os VaLiya, lcwrador e mel' 'adores, saliiriio
de seo ventre e ele na' ·ostas. Os ouc1ra.,
encan gados ele artes me anica, emanarãO de
seos pés.

E tes ultimo cleverião sempre manter-' em
distancia muito re peitoza., e pecialmente dos
Brahmanes, e nem podíão fazer a leitura do
Vedas, sob pena de morte.
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.l' a rela.çõe. rle familia temo em lemurança
-o exem pIo já citado do tyranno de Cúma.
que pro LU'OU introduzir costum efeminarlos em
seo. .·ubdlto..

c ·upou-. e eutuo da: a.pparencia. elo bem.
preju lkanc10 os verc1a.<1eiro. intere.. se..

Exigio que o. meninos deixa . em Cl'e:c r seo.
cabello., qu os ornas. em de flore, que fre­
qnellta . em e.colas de dança e mn ica, acompa­
nhado de mulheres com para. ó p rfume , lt:­
ques i qu no, banhos lhes de em pentes, e
espelbo .

237. o nOVERNO.

Onde brilha com pI nelor todo o elemento
tIl tieo da moral, é na vida interna da. mo­

l1al'chia. ari tocl'aticas.

chefe do E tado, o a tro fnlgurant, mai
se de taca com a aplJl'oximação -elo atellites
que o rodeião, dominando-o' 0111 a dupla força de
attracçêlo, e de repul ão, ' gumlo as I i grada­
tivas da II bilial'cbia IJolitica.

honra, o titulo, a condecoraçõe. fa.­
ciuM a vaidad , mobilizão a fidalguia, e con­
solirl fi o a, in: ti tu iço .

Qualqn r que eja a fórma de governo, é certo
que o pro11rio povo e interes a pelo resI eito e
pela honra da autorillade uprema. de ua
confiança; e não tolera o de.prezo lella.

E ta autoridade por na vez reagem, não po­
dendo supportar hnmilhaçõ 's.
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Um rlia quando o Senado Romano deferia a
C zar certa honra, deixou elle de levantar- e;
de ele então o mai grave. de te ('orpo acaba­
rão de perder a paciellcia.

Nunr.a se offende tanto ao homens do qu
quando ferimos ua ceremonias e eo uzo: diz
:Monte.'quieu; procurai opprimi-lo ,-é alguma
vezes a prova ela e tima, em que o tende . con­
trariai 80 cos~umes,-é. empre um sigl1al ele
ele pr zoo

Tudo porém tem limite. Fóra da raia tra­
çada pela utilidade social, o apparato dos ym­
bolos honorifico P. a phosforescenci'a dos titulo
precipitão- e no ridiculo.

Ne te aby mo commum erão nivellada toda.
a po ições, as grandes e a pequena os Con­
destav L, rei d'armas, arauto, e pa avautes,
com o Mari cae, e trintanario.'.

ão na India, paiz do grandiozo
cracia acerdotal, mas no E tado. civilLa:lo
democraticos, seria de triste eff"ito a lei. qu
ali regula a occupaçõe clial'ia do Rei. e eo
modo de viver. «Rezidi?'á, di põem e a 7ei, em
nm forte sitltado em ?'egiào solitaria, eS)Jozuní
?,f,ma 11221, lhe?' de S2lCt ca ta, Ao de ponta?' do d'ia
se 7evantcwá, fa"l'â vizita aos Brahmane" que
guardão os t?'es Vedas. Fm'á depoi. disto seos
sctCrificios, e suas O1'ações, Se entrega'rá então
aos negoâos do Estado, deliberando com seos
1j't'inist?,os, Ao meio dia se apores nta?'á em seo
aposento pam tomei?' alimento" que sm'üo sórnente
de ?l!ctnja?'es permittidos, os quaes e?'ão previa­
mente pl'ovados p01' seos m'iados. 1J1edicamelltos



-( 239 )-

e a'ln1l7êtos o ga1'anti?'áo do veneno. Pa. sará de­
pois alg!lm tempo em seo lta1'em, fazendo em
seguüla a 1'evi. ta de eos glleTreiros de seos ca­
vallo, e elephantes, Ao (tl/oitecer ()ulI/:1Jl'irá seos
c7eve1'es religiozos, ouvint os elllbaixadoTes) e vol­
tm-rt ele novo a . eo hal'em, até o momento de dei­
la?"·se' a musica o 1'ecl'ccwá chwante wnCl 1'efeição
frugal, ,

1ai intere ante e original é o apparatozo
titulo do Imperador do Birman ; e confirma elie
o perigo, no dominio da {oral e do Direito) da
prefer ncia da f6rma sobre a substancia.

E' diz l\Iemorial diplomatico e O Imperarlor
«do céo, onde o 01 e ergue, e da região
«Oriental chamada Thabuda, enhor da terra
« e da agoa: Imperador dos Imperadore, o
« senhor Dlai humano e feliz, a esperança de
« todas a' açõe, o po suidor do elephautes,
«do avallos, e de todo os her6e rei do l)a­
« lacio de ouro, o maior e mai podero7.o de
• todos o 'oberano, o unico, cujos pés dou­
e rado repouzão obre a cabeça de seo povo. ,

§ 33 . NA VIDA RELIGIOZ E POLITIOA
EXTER A

Ainda oh o a pe ·to da politica religioza tran ­
luz a me ma tendencia do espirito humano, e
figurão costumes allalogw.

Subindo ao imperio do Oriente eon talltino,
o barbudo, o grandes da provincia e .remú­
rão, e quizerão corôar seos dou' outro irmão J

ustentando que, como era precizo acreditar- e
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na Trindade, Lalll bem ent. ra i011a1 trem tre'
Imperadores.

A. historia grega é -heia de Lraços 'emelhantes;
e o pequeno e 'lJÍrito tencll chegado a 'on tituir
o canLcter da naçcl0, não hOllve mais abedoria
na: emprezas, e virão-se commoçõe: :em canza.,
revoluções I:;elll motivo '.

m bigotismo univer:al alJáteo a coragen,
e ent,orpec o todo Impedo.

m outro exemplo na meSlUa ordem religioza
e politica.

J acque' Harrillgton, obtendo uma alldiencia
do Santo Padre, compareceo, porém quando o
Papa, . egundo o nzo, lhe apre entou o a­
llato a b ijar, o Inglez recuzon .. ta 110ma in­
glllar.

1\1ais Larde a noUcia de te pequeno escanrlalo
clJegon a Inglaterra, e amigos ofJiciozos o' Lrau. ­
mittirão a Carlol:; T. Harrington e tava então
na COIte, m_esmo antes de 'ua partida tinha
'ido admitticlo ao beijamão do Rei, 'gundo a
etiqneta ingleza. Quando appareceo em Wite­
Rall, o Rei dirigio-se a elle para cen 'urar sua
slUõceptibilidade em materia ele cerimonia, e a
de. 'uzada alfronia feita ao ob 'rano Pontifice.

DirecLamente intel'rQgado, Harrigtoll al'1'edon
a tlifticnldacle como palaciano ame trado " e­
nhor, (liz eH , quando um homem tem beijado a
mão de V. Maga tade, u50 deve beijar o pé de
pessoa alguma.» E .. ta respo. ta engenhoza Vll,­

1eo a Harrington o lugar de gentil homem ela
Camara.



-( 241 )-

a politica internacional os interesses imagi­
narios tem tambem creac10 o. tllmes elezenhallrlo
tl'a~O~ caracteri.:tico do povo.

Tal era a crença, lJ.ue dominava, na Persia,
ele que a p rfeição elo E tado' media- e pela
c1ist.l.H1cia., em que e tavão ituaelos.

Enio o Per a os mai perfeito, depois del-
I 'as açõe' limitr0llhe.. e gradualmente a.
outra mais afastadas.

§ 239. NO SrS'l'EMA PENAL

element.o esthetico da moral l1everia engen­
drar um i tema penal que feri. se o brio, e a
dignidade pela. fealelael I ou pelo ridicu10 ela anc­
ção. A bi. toria r gi. tra co tume , e lei' ne 'te
. entid .

l.:'egundo llma lei ele haronda. aquelle qu
abandonavi-i, se s po tos no exer ito, 011 que
recuzavão tomar arma' elll iLefeza ela patria,
erã 'onel illnado a ficarem tres dia inteiro
no IlJrnm, ve. tido ele co tumes ele mullleres.

O me 'mo pen am nto pl'e idio o ca tigo im­
po to por Diniz ~e yracllza a um marido que
;'e leixon e pancar por . na mulher. Ordenou
que to 'e ella ve tida ele habitos masculino , e
CJ.ne o fraco pozo tomasse o ve tuario de mu­
lher, porque a natureza deveria ter- e enganado,
cr ando-o.

Em geral o istema
pena e a cauzas uo
principio. A lei ele

de contrariedade, entre a
crime~ a11101ela- e a· e t
annto. Rei ela Inglaterra

. 31
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fornece um exemplo. Por eUa-a mulher aclLll­
tera era condemnada a perder o nariz e a ore­
lha, porque esta mutilação, tornando-a, di forme
e ridicula, upprimia a Cl1uza phy ir:a do adulte­
rio-a belleza.

§ 240. CRITICA, UTILIDADE DO I 'TE IA

RI TORIOO

Poderemos agora appreciar o bem e o mal da
moral Iii torica em toda ua plenitude.

Pre ta ella maximo serviço ao de tino do ho­
mem, dos povos e da humanidade, g'arantindo as
condiçõe e taveis de todo o progre o, regula­
rizando as innovações, contendo emfim pela pru­
dencia e reflexão a impetuosidade das paixõe ,
e os e,'piritos fanatizados pelos encantos da, no­
vidade.

E' ás forç.as e a vitaliclade de te i tema que
deve a politica o sálutar eifeito de um partido,
que se organiza para defeza das in tituiçàes,
'em oppô1'-se ,entretanto ao aperfeiçoamento'
m-oderados e gradativo ,

Sem ene o progres. o se confundiria com lllU­
danças rapidas e tumultuarias; a paz e1'ia tro­
cada, pela frequencia da revoluçõe; o corpo
oeial não teria um ponto de apoio.

O tri te e pectaculo de esterilidade que no
apresenta hoje na vida poli ica o egoi mo Íll­
cou tante dos Grego ;-a, luct~ ince sante I' a
guerra fratricida, os tragico acontecim nto'
'que se reprodnzem diariamente na. Republica do
Mexico bem evideneião quanto vale a força cen-
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trípeda, que no e tados contem as actividades
illdi"Viduae em ua' orbita. legitilDa~, e modera
o e pirito inquieto, e irreflectido de interminavei
reforma.

O navio do E tado com ua bu ola, seo des­
tino, e ~ua força' propul oras, boiaria incerto,
sem po sibilidade d resistir a menor torm nta,
e lhe falta. e o la tro, que equilibra as po içõe. ,

e a' egul'a-Ihe os movimentos.

O papel que repre enta a llUl11ltuidade, in pi­
rada pela lei da e cola hi torica, é a de nm
interpr te e executor do decretos providenciaes.

ão arroga- e o poder de corrigir uas lllorozi­
dade..

'em converter- e m um automato, não ante­
-ipa 0_ aconteci manto . ooperando activa e

frequentem ntE', e~p ra comtudo a O'e taça.o 1'­

glllar completa do. grande problema .ociae,
l)aTa com egurança e efficacia tran formar a
. itUltções dos Estado..

E ta miuente pruclencia é muita v ze ne-
c ,l1ria. leu tilão cúmpensa-, e pela certeza
dos re ultado , e firmeza elos meio,.

De que seI virão a tentati'i a extemporanea
dlt emancil ação politica elo Brazil?

Em 1 lG um joven negociante, em Pernam­
buco, pauclo-se a fI' nte dos ele contentes, arvorou
a bandeira ela revolução e da indepeuclencia da
capitania. Seo exforço não forão ecnnclado '.
Pouca. re i. tencias oppuserào ás forças lega,es;
e nccnmlJirào.

Entretanto em 1 '" 1 e 22, formado o e pirito
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nacional e proporcionada a maL Í<tvoravei
opportullidade da retirada do Rei para Portu­
gal, e da estada do Príncipe Regente, trimnphou
a revolução em lncta anguinolenta.

Até aqui temos deparado com a parte excel­
lente da Moral Historica. A.pontaremos eo de­
feito.

§ 241. EO ERRO CAPITH. PRO CREVE A
THEORU. PlliLOSOPRICA

o VICIO rarlical de te i tema stá preci a­
mente em éxcluil' os direitos natul'ae" procla­
mado pelas lei metapllY 'icas ela ju 'tiça.

São Iltretanto os primordiaes ela natureza
humana.

São tambem ab olutos, e inc nclicionaes no
I sentido de el rivarem-se da conrli~,ões e taveis,

e gen .ricas de ~a na,tureza, e (le ,uas 1'elaçõe
gerae com a conza e pessoas, em depend n­
chI. de C~1,io hypotheticos.

He as im que o direito geral á propriedade,
nec aria a vida e ao preenchimento do de tino, .
• P. diz incoudicional; ao pa.·o que o dominio
.obr um patrimonio determinado, adquirido pelo
contracto de comprct e venda, fa to hypothetico,
é tlireito tran. itOl'io, e conrUcíonal.

Entretanelo aquelle direito primitivo, em de­
pender para xi tencia. não de factu geme:s e
con tante:s, não domina, absolutamente, toda as
sitnaçãe da viCIa; cazos extremos, excepciona­
li simos podem força-lo a uma jn. ta e necessa­
ria retracção.
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E8ta differença capit,ae porém., que deixa­
mo expo ta. ão ba tante para traçar a 8cien­
cia uma linha divi oria entre e as dua catbe­
goria de diTeitos.

A 1.a é d ordem tran cenclente ronstitue um
typo. eo imperio o futuro.

o ombate da idéas, e nas revoluções ju­
riclica da humanidade, a victoria definitiva. lhe
compete.

republica hellenica, e entre ella a pre­
clominante' que mais fulgurarão, J..Jacec1emonia
e Athena , tinLão seo HiUote. e escravo , como
a Inclia do Bl'ahmanes tinhão 8eo pariá.

Era o direito de per-3onalidade, que naufraga­
ra n e tempo., e qUE' goza boje do re peito
de todos o govel'l1O regulare..

Dava Roma á curio idade publica o pecta-
ul0 de desventurado escravos e de gloriozos

mal'tire entregue.' a voracidade do animaes
feroze .

o. secuIo XIV a X, I faziM queimar vivo
o feiticeiro. que comm ttião maleficio. O 1'­
gimen sanguinario elominava a epoca.

Era o acrificio completo do direitos de vi la
e de liberdade garantieIo hoje pela mod ração
do odigo penae) e pelo . i tema de limita­
ção e ele contra-força; na in tituiçõe politica'
do E. tauos.

No intere e pois fundamental da oivili ação,
cumpre banir- e o exclu ivismo da e cola histo-
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rica, e con agrar-se ab rtam nte a ditferença
e.. el1ciae~ entre o. direito. absolutos, hypo­
thetiqo., a theoria e a pratica, o mod lo e a
cópia, o fim e os meios.

§ 242. CONS1i1QUENCIA. PRATICAS

De ta verdade cardealre ultão importaut : co­
rollario. pratico, e rezumem- e elle no direito
indi 'putavel de reforma profunda l rarlicae , e
. imultan a , que glorificão seo autore l e abrem
ao povo '-pas agem franca ao imperio da I az,
e da pro peridade geral; quando me mo a mag­
llitud dos beu ficio á humanidad, eja uma
antecipação da lei, que prezid m a th ophania
universal.

,'er{L sómellte imprescindivel a plenitude dr.
meios, que assegw'em a p 'l'll1anencia do. r ul­
tados.

Neste entido a revolução l' ligio a,politica e
'ocial, que procmou Bouddha operar na India,
derrogando o~ fundamentos da gerarchia do'
Brahmane , a inaltcmlvel divizão das castus, e
{t escraviclão de 1I7nrt deltas, ria um verc1aéleiro
triumpho alcançado pela ju. tiça, embora .obser­
vadas não fos m as lei lo c1esenvolvimento
l'l'ogres ivo e gradual elas ocieelade ; se acazo
di poz sse eUe de poderozos recur os para plan­
tar e fazer florescer naquelle paiz o principio
civilizador da nova propaga.nda..

{ai' felize forão Gelon e Alexandre Magno,
abolindo com o pre tigio da victoria, e com a
luminoza justiça de tratado de paz -o costume
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inveterado, que tinhão o Carthagineze de im­
molarem eos filho a devindaeles antbropophag'a ,
e os Bractrio ele ntl garem seos velho pais
ao furor carnivoro de grandes cite .

Para I gimidade e garantia de tas momentoz:u:
reforma no intere. e da humaniclade, associão­
e o direito e a força;

Nem era po ivel que os grandes homens es­
pera em con tantemente pela acção moroza do
tempo para de terrarem a enormidacle ociae,
flue de honrão a e pecie humana,-o canibalLmo,
a antropophagia, a e' ravidão, e tanto attenta­
do á ju tiça tão mon truozos como e te'.

Pelo contrario-a homa dos her6es, e' a ce·
Ieriuade da batalhas e tão mai no direito,
que conqui 'tão, e na victorias, que alcanção em
pról da humanidade, do qu na força que o ten­
'ãO, ou na, 'trateo'ia com que e notabilizão.

Re ta a occa ião de c1izermos aom Belime.
• A jllri 'pruc1encin, 11ão tem, como Janu., o
4: 1'0 to voltado para traz; eUa caminba olha
'" para o futmo. "

ão é exhumando a ciuza dos morto', que
eu olltraremo o ideal ela vida.

§ 2:±3. DEGENERAÇÃO DO IS'rEMA. EXCLUZÃO

DO ELEMENTO ETUICO

Comprehendemo qu o niv I da mora.1 histo­
rka p6de baixar, sem perder seo nome, llpJ..lri­
minclo- -ll1e o elemento ethico, o bem o d '­
tino, a obel'ana perfeição.
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N e ta ituação ficará red uzida ao factos, e a
clirecçào predominante para o ju. to e injn to o
bem ou mal O ucce so erá em regra, o cri­
telio cIo Direito. Amai rev !tante Íniquidale
terá. ua ju tificação.

A . elvageria e a civili a~ão, a guerra e a paz,
a liberdade e a e cravid;io as tyrallnia e os go­
vernos temperado, a tolerancia religioza e a ín­
quizição, a pro peridade do E tado ou sua de­
cadencia, o . acrificio de victima' lnunana a
authropopbagia-tudo será bom, e edificante, dig­
no de ser mantido, e re}Jroduzido, ,egnndo e ti­
ver ou não protegido pelo e 'pirito da epoca, pela
força d s acontecimentos, ou longevidade cIo,
co tum .

Em taes condiçoes, invocando um exemplo,
perg"utaremos com que direito poder-se-hia fazer
a apologia da virilidade, do expl nd.or da repu­
blica romana, e estigmatizar o aviltam uto, e a
atrocidade~ elo baixo ÍluIJerio-se um e outro phe­
nomeno tinl1ão :na. raizes no. costume.:, guill,o
ambo. a. leis naturaes (la de involu 'ões bi:;­
torica', o progresso e a decadencia, a vida e a
morte? !

O i tema da moral hi. torica, a. .'i..m l' baixado
a. emelhar- e-bia, na phraze de Bacou, a Poly­
phemo privado por mys e d!3 eo orgão vizual.

§ 2M. APOJ.,QGIA FEITA POR ALGONS E RIPTORE.

ollvenc\dos porém do a ·igualado. beneficio
pre taclo pela escola historÍca, a ordem: a paz,
e a tranquilidade dos E. tado: oncluiremos e ta
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eriLica, repetindo a phraze honrúza que.a eo
re peito pronunciou Ohassan em :eo en alO o­
bre os ymbolo do direito. t De. grac:ada le­
gi laçiio, dizia elie que e quece, que para porler
e. tender eo ramo' pelo futlU'O, deve ter sua
raiz no pa 'ado.. Nada com eifeito póde uh­
trahir O legi bdor ao poder do elemento hi to·
rico, aos uzos, aos costumes, as leis antel'Íol'e, I

a maximas recebidas; que, com pouca excep­
ções, incon cientemente ou apezar de contrari­
edade vivificão a nova lei, e infiltrão-se pela
intimidade de ,eo organismo. Por mai iste­
matica e formidavei que sejão as reacções
revolucionaria, a cadêa do tempos de envolve-
e com inalteravel con tancia; e o pa arlo o

mai remoto bem como o mais proximo, entrão
sempre nas instituições de direitos. »

No Oceano immenso da vida os homens e a
couza' seguem a correnteza insuperavel dos acon·
tecimentos gerae .

unca fa,ltão operarios para as grandes obras
do mundo e da civili ação.

oc Quando o tempos chegão para executar- e
alguma empreza momentoza, diz Tiberghieu, toda
a condições exteriores ão propiciamente di­
po ta ; a ProviLlencia u cita um genio, que é
encarregado rle eumprir o decretos da vonta,­
de uprema. ocrates, Platão e Ari tote. na
antiguidade; Santo Agostinho e S. Thomaz, no
mundo Ohri 'tão; Bacon, Descartes, Leibnitz,
Kant, nos tempo moderno, são os repre ent~n'

te do pensamento divino no movimento phIlo­
'ophico da humanidade sobre a terra.

Zoroasto na Persia, Oonfucio na Ohina, e á
cima de todo -Ohri to na Europa, ão os re­

32
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veladore da ordem ab oluta no movimento mai::;
intimo ela religülo.

A religião e aj philosophia, as mais altas ma­
nifestações da vida e do pensamento da hnma·
nidade em Deo., tem cada uma, eos eleito' e
seos martires. »

§ 245. srSTEMAS RAcroNAEs

Passaremos a exposição e critica de alguns
sistemas racionali tas, que reduzem o direito-á
verdades univer aes e absolutamente incondicio­
naes.

Entre todos obre ahem, l)ela influencia que
tem exercido no mundo -o stoici mo, e a meta­
physica elo Direito de Kant.

Delles trataremos em 1.0 lugar.

§ 246. DOUTRINA sTorCA

Seu principio capital resulve- e no-bem uni­
versal e completamente independente de qualquer
l1ypotheze ou circumstancia.

Diogenes ele Laercio no artigo consagrado a Ze­
não, e, aprolosito ele Zenão, a todo' s stoico em
geral, diz que pela maxima por eBe adoptada.
-pl'ocede conforme a nat'U?'e.za-entendião que cada
ser eleveria ir ao fim, para o qual a natureza
he feita, e que resulta de ua constituiçilo.

A isto observa e accressenta Jo~ftroy, Direito
Natural voI. 2. 0 pago 287, que o destino de carla
um Toi sempre por aquelles philo o1J11os reputaclo
um elemento do destino universal.
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ou in (Hi toria da philo!:1ophia moderna v. 2
pago 201), appreciando e de crevendo a moral
toica, entende 'lue ua maxima fundamental­

onlenando (.(, libel'dade que e conforml:. com a natu­
1'ezCl, equivalie a lei pratica por exceliencia-de
viver-se c0111!onne a 'J'C(,::ão, e o destino de cada ser.

a e tudo aprofundado de tas regras cardeaes,
e da influencia uniforme que tem elias exercido
no co tume do povos, e igualmente dos corol­
lario della dedllZidos, patenteão com toda evi­
dencia a verdade da syntheze, que deixamos for­
mulada.

§ 2-:1:7. CON EQ.UE CIAS PRATICA

a e pirito gera.l do stoici mo tran parecia com
toda ua sublimidad -no destino universal.

a elementos 'porém de tral1 cenc1encia e infl ­
xibilidade, que sempre o distinguirão, tem servido
a novo istema, diversamente cara ·teri ado
pela idéa primaria. Moralbta houverão que, em
vez d ubordinarem o fim individual ao de tino
do univer o, procederão diferentemente dando á
aquelle-notavel preponderancia.

Daqui Te ultarão (loa seita : t: ma, c1iz
Jouffroy citado pago 2 7, pen ava que o fim de
Deos tornava-se acce orio no pen amento do in­
dividuo; e outra pensava pelo contrario que o
fim do indiViduo era pouca couza, e qne deveria
elle acrificar-se para o fim de todos, 'empre que
fo se i so necessario. »

No mesmo sentido pronuncia- e Tiberghien,
(Gemção elos conhecimentos humanos) referindo~ e
ao vago da formula «viver comforme a naélt1'eZa
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ou. comfarme (f, Ra,ziío.» Entr tanto, diz elie, a
indeterminação l1e!'isa maxima parece haver
imprimido uma dupla direção ao toiei mo, uma
pessoa7, e outra gem7, absohtfn; ma , le ta dua
tendencia , a 1.a ficará empre uborclinada à 2.0.
que Ó pert nce ao eSl)Í1'ilo stoic.o.

§ 248. EXEMPLOS E DEDUQOE CORRE PO DE TE

AS D AS EITA

o uicidios de Oatão, de Bruto e Oa io e o
costume tão geral entre o Romanos de darem- e
a morte, attribue Montesquieu, ent.re outra cau­
za , ao progre o que na quella Republica fazia a
seita stoic.a. Todos elle antepllZel'ão a dignidade
pessoftl a salvação da patria, quando as im pro­
cederão-o primeiro porque perd ra R peranças
depois das victorias rI ci. 1vas d lesar' os e­
g'UJldo com pr cipitação inexcuzav 1, clepois de
per eguidos e alcançad.os pelas força' expellicio­
nal'ia dos Tl'iunviro!'i-Octaüo e Antonio. A el­
ta que o. ln pirou foi evidentemente ft qu c1aVit
preferencia ao fim individual.

Mais copiosos porém forão o facto , que a ig­
nalarão a primazia do principal ramo, e a con­
sequencias moraes, que della r sultarào.

O 1.0 dever da liberdade, para comfol'mar-se
com a razão, para dar intregral excl1ção ao des­
tino do univer o foi de manter completa supre­
macia sobre fi, I aixões, de combatela victoriO.a
mente, de sobrepuja-la com abnegação e heroi ­
mo. c Daqui, diz Oousin pago ~02, a coragem, a
energia moral, a magnanimidade, a constancia,
tão bem enunciadas na escol~ toica pelo mascu-



lo preceito-suporta. I uporta o de gostos que
.. e engendrJo na luta amarga contra as paixõe .
uporta todo o male. que a fortuna te envia,

a calumnia, a traição, a pobreza, o exilio, o fer­
ro , a morte me ma. "

§ 249. FA TOS MAIS SIGNIFICATIVOS

:Monte quieu, e pirito da lei pago 375, faz
apologia da devotações toica. As diver~as

eita philo ophica , ponel ra elle entre o anti­
go podião er con iderada como e pecie ele
religião. ão tem havido uma ó, cujo princi­
pio fo em mai. digno do homem, e mai pro­
prio para formarem pe oa de probidade do
que a do' toico. Em quanto olhavlio elles
como couza. van '-a riquezas, as grancIezas
llllmanas, t1.dôr, o pezal'e,. empre 'e occupal'ão em
trabalhar pela f licidacIe do g'enero humano. »

Emquanto a, im e exprim . obre o alto me­
l'ecill1pnto desta moral racional, fulmina elle a eita
corruptora de EpicLU'O, introl1uzicla em Roma no
fim da Republica. Contribuio muito, ob erva
ainda, para . traO'ar O' co tl1me do Romano.
O Gr go nfatl1árào ante' cIelle' porque
tão bem tinllão ido ante corrompido. Polybio
nos diz que, em . en tempo, os jLu'amentos não
podii1o inspirar confiança TIl um Grego ao pa o
que, nes a me ma poca, 11m Roma.no era, por
a ill1 dizer, l1cacIeado.

Consin cliz 1 moelo formal que o toici mo he
precisamente o antipocla do Epi Ul'i 'mo COp1
elle fórma um perfeito contra te.

( itada historia da p1.Jilo ophia pag·. 199.)
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oncluiremo e ta expo ição de facto com o
paralello que faz Iontesquieu (Grandeza do
R.omauo pago 131) entre Oatão, o toico, e
Oicero, e nene se espelhará a differença de carac­
teres provenientes de doutrinas momes diversa .

De propo ito nos empenhamo ne te ponto,
porque encerra uma triumphante impugnação da
Opiniõe de Tiberghien, que sujeitaremos logo a
um analize.

" O acces orio em Gicem era a virtude; m
Catão era a gloria-Gicero via-se con tantemente
em 1.0 lugar; Catão sempre e esquecia ;-este
queria alvar a Republica para si mesma; aquelle
para glorificar-se com e sa victoria.

Quando Gatão previa, Oicero temia ;-quando
sperava, este confiava. O 1.0 via empre as

couzas com impa sibilidade, e Cl;ce1'o através de
cem peqtlena paixões.

Em toda esta de crípção deparamo sempre com
o principio vital da ..eita prepondemnte do toici­
mo-o destino, o bem universal, a immutalidad
do dever ao lado da liberdade, da dignidade, e
da energia' pe soai,

§ 250. opnüOEs DE THIBERGHIEN, li] DE AHREN

Fazem ambos grave injustiça a e a moral
nblime, con iderando-a como degenere cencia

da doutrina peripatetica, quando e ta procedell­
cia compete ao EpiclU'i mo. Agenealogia dos
.'istema foi outra. Oou in a expõem magi trai·
mente na lições 7.0. e .n da hi toria da pbilo­
sophia v. 2.°
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A escola Italica, Pytagorlca, ou mathernatica,
desenvolveo·· e com eo caracter ideali ta na es­
cola de Elêo, e rnai tarde com a doutrina
metapbysicas e morae de Plat.lo, e do Stoici mo.

Pelo contrario a Jouia en uali ta, contem
poranea da de Pytagora, teve por ucces oras
a e cola atomi. tica, e po teriormente a de Ari ­
tóte, e a moral Epicuri ta.

con equencia poi que deduzio Tibel'ghien
qualificando a philo ophia toica ele sen. uali ta,
maten'ali. ta, Pantheista, efata7ista-não ão logi­
ca I e contra elIa prote~ta a natureza eminente­
meut racional da moral, que produzio, E e
me mo e criptor (na obra citada pago 2 6) re­
conheceo er um merito do . toicismo haver habi­
litado o pirito humano com a con ciencia mais
completa de í mesmo, de ua pe"sonatidaile, de
sua degnic7acle, de Ua liberdade.

§ 251. ORITICA

Entraremo na verificação do merecimento cien-
tifico utilitario da. regra juridica e momes
do toici. mo.

São elia unível'. aes, e completamente indepen­
(lente 'de qualquer hypotheze.

e ta altma e t,\' o preceito fundamental que
ordena o )'e peito e a ob ervancia ab.oluta do
de tino univer aI; e ffect;vamente nenhum ó
cazo póde occorrer em que 1,e l' trinja e a re­
gra.

Re elIa que sanctifica a mai nave e mo­
de tas virtude I como tambem os mais celebra-
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Cios heroi mos. Ainda hoje Codro e Reg-ulo di per­
tão ,as admiraçõe e ympathias do homen , não
s6mente pela de commuual coragem, ma ainda
pelo patriotico emprego, que della fi erão, pelo
bem que procurarão realizar,

iuitos actos, igualm nte memorav i e por
força do mesmo principio forão praticado na
luctuo, a e ,anguillaría época do 2,° triumvirato
em Roma.

es es tempo, em que a vida e a fortuna
do bon cidadãos e tavão a descripção elos ica­
rios, em que Octavio entregava Cicero, seu pro­
tector, amigo e partidario, á vingança homici­
da de Antonio, para em compen ação obter a
morte de Lucio Oa ar tio de te ultimo; em que
Lepido abandonou ao punhal do a sa ino seu
proprio irmão, L. Emilius Paulus' quando em
fim p,trecião desterradas de Roma, a ju tiça, a
moral, e a religião,-brilharM no meio da deca­
dencia geral algumas virtude e devotações mara­
vilho as, ju tificadas e preceituada, como toda
conducta moral, pelo principios supremos, inde­
fectiveis, e universae de ordem.

Os escravos, de Meneio e ele Appio deitarão- 'e
no leitos de seo enhores, e ueixarão- e deO'o-

. lar em lugar delle ,

Outros, p,('.undancl0 corajosamente Iircio. Apu­
leiõ e Al'l1ncio, oppuzerão força a força, e sal­
varão seos '8n1Jore.

m menino hia a 'cola com eu precer tor,
os ~01llados o (letem, ]le pro 'cripto; o. preceptor
se fez matar, defendendo-o.

Forão numero os os cazos de ta orelem na l'ar.ào
do,' abominav is attentado" que se g-elleraU.-avão.
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§ 252. VERDADE, E UTILIDADE DO SISTEMA

Uma. import,tncia prcttica que ravela a infle­
xibilidade da' maximas da moral toica, decorre
da 'upremacia 'u tentada ')bre a influencia de
razões puram nte utilitarias.

ào tran iginuo com ellas, guardão 'em! re a
pureza do principio' da razão.

Por es'a' maximas póde-se aferir a ju tiça ou
a iniqlúdade do que be e 'tatuic1o pelo direito po­
sitivo.

Uma lei de Athena determiuav::t que, quando
a iclade fos e itiada, e fizesse morrer toda
as pe soa inuteis. Entre os Grego -os 1Jabi­
tantes de uma cidade tomada perdião a liberdade
civil e erão venditlos como e cravos.

Liba.nio diz que entre os Athmlienses o' es­
trangeiro, que se envolve8s l1l na As.embléa
do povo, enIo punidos com a morte. Toda e tas
cli 'po ições acbavão razões explicativas no inte­
re e; ma cOlltrariada pela razão pbilo opbica,
\101' eos pr ceita universa,es. nenhuma legitimi-
dade' podíão ter. .

Erão evidentemente inju ta .

a me ma conilições e tão o costumes que,
apoiado em considerações de intere e e de
falso" principio de politica, regem o povos.

No 1mperio Grego (ou do oriente) um certo
respeito para com os ornamentos 1mperiae. fez
qne se lanças e. primeiramente o olho obre
aql1elle que ou árão reve tir- e com 'Iles. Era
um crime trazer,' ou ter em sua caza estopas

33
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de purpura; ma, desde que um homem se ves­
tia com ellas, era primeiramente seguido, porque
o respeito mais se ligava ao habito <lo que a
pes oa.

Este rebaixamento do nivel das idéa', do
selltimento. e dos nzos publicos, provém do des­
prezo dos principio gerae, da r gras univer ae
do dever, qne tanto realce dão as doutrina
stoicas.

§ 253. ERROS, E MALES

São ellas com tudo incomvletas, e exageradas
porque absolutamente não tran. igem com os fac­
tos, subordinando todos a um só molde, Ü, mesma
regra, quaesquer que ejão suas naturezas e
variedaàes. Entretanto temos provaclo que ra­
zõe . utilitarias de grande efficacia alterão muitas
veze. as leis abstractas do direito, e eln. razão.
Daqtú provém a legitimidade de leis peculiare ,
locaes, ou nacionae~.

A lei de Mahomet, que prohibe beber vinho
'é fundada no clima d Arabia: tambem ante. de
Mahomet a agua era 'a llebida c IUmum dos Ara­
bes. A que prohibia aos carthagenere o uzo do
vinho era tambem nma lei do clima; efi'ectiva·
mente o clima destes dou paiz s he qua i iden­
tíco.

Uma igual lei não eria bôa no paizes frios.
O Brasil, com uma população de 10.10 ,291

habitantes um solo fecundo, e uma área territo­
rial de 8.337,218 kilometl'os quadrado, igual á
1/15 da superficie terrestre do glôbo, á 1/5 do novo
mundo, e mais de 3/7 da America Meridional,
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faz, em virtude ele uas leis, iugentes enorços, e
di pendiozos acrifieios para desinvolver em ma­
xima e cala. a coloni ação e emigração no in­
tuito de aproveitar todas as fontes de riqueza
nacional, pelas industrias extl'ltctivas e agricola .
E te nobre empenho e estas lei ão optimas pro­
videncia .

erião más -mudadas a circnm tancia .

Na Ohina, onde o clima aUÃ.ilia prodigiosa­
mente a reproducção, onde regorgita a populaçàO,
medida igual teria funesto effeitos.

Em 1749 era de 117 n1i1hões de habitantes.
Em 17 3 era de 28J milhões de habitante .
Em 1 12 d 362 milh·ões.

Em 1 42 de 4lr milhões,

§ 2;4. CONTINUAÇÃO

Tambem muitas lei, boa em theze, ão im­
prat~c~veí, e não poderião er executadas em
permcIo o effeíto.. Oomo o architecto deve
sondar previamente o solo em que tem de levan­
tar seo edificio, e r conhecer sua comüstencia,
d ve tamb m o legi lador verificar se as leis, que
concebeo segunf1ã o ideal da sciencia, encontrão
preparado o espirito publico. Se e te a repel1e
viva e ternazmente, cumpre, em geral, não in. i ­
til', e nem travar- e uma Inata exteril e perigo a.

Nada pareceo mais insuportavel ao Germanos
do flue o Tribunal de Varu~. OortavM elle,
conta Florus, a lingua dos advog'ado', e diziM
-« Víbora, ces a de sibilar. •
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1.itridate, perorando contra os Romano, lhes
cen ul'a 'obre tudo as formalidade' ele suas ju ­
tiças.

Os PlLrtbos não puderão suportar o rei, qu .
tendo sirlo educado em RomlL, e mo. trou afarel
e a,ccessivl:l II, todo mundo.

Oou. in (pag. 201) assignála uma aberração do
stoici mu, que decorre da natureza eminentemente
abst.racta ele sua moral. Perante ella o bem e o
mal das acçõe não tem grão 1 ão iguaes. Daqui,
em alguu toicos, o paradoxo r diculo-menti1"
ou- 'Illrtia.-j' são illlmoraliélades ab olutament equi­
paradas.

Belime, v. 1.0 phHo. do direito, reproduz o
R guin te trecho de Ohrysippo ;-Ficai a 100 ta­
uios de Cauópa, ou a um ómente, empre é certo
que nelo estarei. ~m Oanópa.

O me mo Belime, pago 249, narra um outro
facto perfeitamente applicavel a doutrina meio­
nali ta. do toicismo ;-conta-.e qn Dague eau,
joven ainda, estava occupado 01 ler Thncyc1üle,
qnando foi Rurpl'ellendirlo nesta 1 itura por Mal­
lebranche, que lhe exprobou (le di. tmllil'-se
como uma cJ'Ían~a, em e. tudar frlcto rtccirlentac.
que podião er ou nl10 ser, em vez de applicar-se
a.. granües verelade., as vel'dad S 17of'ressnrins da
philosophia.

§ 25'. ONCLUSÀO

Pela analyse e appr ciação logica, a que temo.
submettido o stoicismo-ficlt bem patente, que
encerra elie o principio. primarios, a' verdade:.;
formaes do direito, e que só he vulneravel por
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não trallsiguir em hypothe. e alg'mna com a efft­
ci\cia dos facto, com a importancia jnridica dos
elemento materiaes.

Encerramos e te e tur10 notancl0 que a escola
toica preoccnpou-se e pecialm nte com a moral,

percorrendo a outra parte da. sciencia phi­
10 ophica ómente como preliminare nece sario
daquella.

Tambem dizia em linguagem tropologica que
« a philosophia era um jm'dim; a logica seos
feLx.o . a phy ioloO'ia a terra; e a moral o f1"'lIclo.
Diog. L, 7. 40.

Pa amo. a tran crever da Historia da pbilo­
sophia de Oou in, v. 2. p. 204 a li ta do Epi-
cnri. ta do. toico
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§ 20G. SI TEMA DB. KANT, NOTICIA BIOGRAPUICA

Nó. a extral1iremo da philo ophia tnm cen­
rlental por L. ]. 8chon.

1\L Kant, na 'cido em Kõnigsberg, cidade da
Prussia, a 22 de Abril de 1724, mo11'eo qua i
octogenario a 12 de Abril de 1804.

A família d Kant pel·tencia a ela se inélus­
tl'ia1. eo pai de orig'em escoo seza era eUeiro,
e g07.ava em Kõnig bera- da melhor reputaçàO;
sobre aia. pelo amô1' a verdade e pela inflexível
regidez no cumprimento de todo os seos d vere.
A po,a, que e, colheo, reuuia as me:>ma' quali­
dade. O ex mplo de todas e ta virtudes exer­
ceo grande influencia 'obre a vida de Kant. Pouco
favorecido da fortuna foi obrig'ado a dar durante
algum tempo lições particular s de alta literatLU'a.
de l'natbematicas, de phy ica elementar. o
longo perioélo l[) annos Kant, que muito onsiderão
na . ciencias philosophica omo o primeiro ho­
mem do seo eculo. foi simples . repetidor na Uni­
ver idade, que lh não ofl-'ereceo compen~ão alguma.

Em 176G tornou- e subsecretario com pou O.
emolumentos, em 1770 obteve a cadeira d
logjca e de metaphysica, e profe.soll e ta. dua
•ci ncias até . eo. ultimo. rlia, com tanta, elo­
quencia e clareza como simpli irlal1e e mode tia.
D ixou num 1'0 o trabalhos scientificos sobre va-
riados a. umptos. .

8ó nos occuparemos hoje de eos principios fun­
rlamentaes de moral e de direito.

§ 257, eo r EXÁO DA SeIENCrAS. PARTES DA
TREORIA DO. CONHECIMENTOS

E te principio porém, e tão intimamente li-
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gados a p ychologia, a logica, e a theoclicéa; e
8er<10 por is o e tudadas algumas noçtie elemen­
tare de cada um de es ramos do sistema phi·
losophico.

Kant refunde em ua theoria do conhecimento
humano:

A Eslhetica trancenclentcbl, que tem por objecto
a intuição pura do espaço e elo tempo, m­
quanto f6rma' ideae e coordenativa das intui­
ções empirica da sensibilidade.

A (bnalitica tmnscendental, que tem por objecto
e por mi são determinar a natureza das cathe­
goria que pre. idem o juizo, e que ão concebi­
da pelo entendimento puro.

E finalmente (l, dialectica tmnsccndental que re·
monta a es encia das couzas, a unidade absoluta
ultima dynami ação das cathegoria, ás illéas,
Bm umma, emanadas ela razão pLD',•.

'8 25 . MA TERIA E FORMA

o estudo de cada uma ele tas materias é ex­
tranho ao fim que temo em vi ta. '6 tocare­
mo no que p6cle intere aI-o; e nesta, ordem

tá a importauti' ima ela ificaçào do el mento
material e formal do conhecimento,

Aqu 11e he empírico, variavel e particular; e
e te racional, immutavel e univ r 'aI.

e te juizo-um Imclo, que deS1Jl'C}/cle-se crar­
'Vare, ulIla pedra, f)ne calil!) tlln rela1Jl}Ja,(Jo, que
llrillw tem ti //la ccw;;a-o elemento formal he a
regra inv,wiavel que todo ~t!'cito preslIppõem uma
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cnuza ;~-o elemento material pelo contrario he
o facto determinado, tl'an itorio e sub,'tituivel­
da, quécZa do fi'uefo ou da. lleilra, e do relnmpago
que translllz-porque tonos elies podião 'er UUl­

dados, e qualquer que fo 'se a natureza, e Vro­
ceden 'ia dos outro pl1enomeuo, o princillio do­
minante e formal não perderia sua autoridade'
'empre seria certo que neuhum eifeito -e daria
'em cauza correspondente. Re o molde que e

não altera e permanece identico quaesquer que
sejão o materiaes nelle vazados.

§ 259. SUBJECTlVIDADE DO. CONHECIMENTO

N ellhu1l1 desses elementos porém, e nelU Ues
reunidos, tem valor objectivo. A verdade ubjec­
ti va he a unica, que podem alcançar. Realmellte
a crenç,a no principios formaes, e em sua appli­
caçàes lle impo ta por nece sidade irre i ivel
da iutellig'encia: porém elesta aelhesão for(;ac1a
nacla se conclue quanto a realidade eifectiva da'
COUZIl.S, Não póde o espirito em suas e, pouta­
nea' concepçiíe deixar de crel' -que todo corpo
occupa um e paço; que os acontecimento succe '-
ivo pas 'tio- 'e no tempo' qué U111 predicado

correspon ie a alguma. ubstancia; um etfeito a
llma cauza;- 111ft is o 'ómente prova que ua
natureza foi con tituidfL por modo peculiar, e ub­
mettida ao imperio ele as lei fatae, e nunca
porlerá es e facto legitimar a pretenção de con­
verter-se uma crença ou convicção imposta ao
espirito em-verdade objectiva.

Re tambem em virtude de uma necessidarle
logica, e de raciocínio' que á seo' autores pare­
cem inexpugnavei, que em matedas religiozas
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varião a convicçõe, em politica 08 si, tema de
governo, em direito philo~ophico e nas doutrina
morae a' extremada opiniõe' cIos e criptore::;,
'em que entretanto da nece' iclarle do juizos t'

das adhesõe a Ue pre taela' invenciv Imente,
• couza a,lguma 'e po 'I\, concluir a re~peito <la
verdade da couza, a que e referem,

Re por isto que diz TiberglJien :-Kant parece
machar para o vacuo do scepticismo, Provém
ta tendencia de involverem- 'e os objectos dos

conhecimento em fórma completamente pe­
~oae I t ndo por i o de atrave sarem nma atmos­
ph ra subjectiva tanto mais espe ,a quant.o mai
se eleva ás faculdades cognit.ivas de sUPerior
gerarchia.

O' objecto patenteado, a intelligencia rece­
bem de ta a condições impo ta por sua natu­
reza, e pela fatalidade ele sua, leis, ela me ma
sorte que tran flgurão-,e a,s couzas m sua ima­
gens segundo a con tituiÇàO intima do e pelho )
onde aquella se repre então.

§ 260. MORAI,; lIIETRODO; E COltOLLAIUOS

O dogmati mo renasce com a razão pratica­
aquella que formula re~ras de elireção' contra­
pondo'se de t\trte m ffieacia a razào especula­
tiva, que abi mou-se no cepticismo.

em abir ela regIDe ubjectiva Kant en-
contra na consciencia os conceitos-ele canzali­
dade, e lo dever.

A cauzalidade pre nppõem a energ'Ía propl'ia, a,
plenitude de vigor em sua llatnreza,-a arti'IJidade

34
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livre; e portanto o dever, que 1Ie a lei cou 'enta­
nea com sua natureza. Obedecer a' olicitaçõe
do in tincto, a influeucia de calculo eO'oistico he
abdicar a independencia e a libr.rdade.

O conceito do dever por ua vez pre uppõem­
a liberdade.

Se esta mantem- e fiel ao dever, con erva tam­
bem sua-autonomia,

Se aparta-se delle e obedece um moveI ou mo­
tivo extranho (a forca os. entimento, a' pai­
xõe etc.) degrada-se e torna-se heterónoma.

A virtude he a livre ob ervancia do dever
com sacrificio.

A razão concebe que merece ella uma felici­
darl.e correspondente, proporcional, pelo me mo
principio ele ordem, que legitima a punição do
crime e da infracçiio voluntaria do rl.ever.

Esta harmonia retributiva !la feliciclade e d!t
virtude constitue o soberano bem.

Não he nesta viela e no meio cIos contradito­
lios acontecimento, que nella e amoldão as
fórmas g'eraes do tempo e do spaço, - que
e 'e grandioso e perfeito acôrdo poderá reali­
zar-~e.

Daqui decorre a im1ll0rtalielade d'alma; e para
que tudo isto e opere com perfeição e justiça, é
necessal'Ío que Deos exi ta.

§ 261. DEVER MORAL. SUA NA'r REZA

Fixando agora attenção sobre a moral de Kant



-( 267 )-

notaremo que toma elle por criterio indefectivel
do bem-o dever univer aI e incondicional, .

Em cada situação poi da vida humana-tor­
na- e facil a vereficação do bem e do mal, do
que cumpre praticar-se ou omittil'-se; basta uni­
ver alizar- e-a maxima de conclucta. Se ne ta
implicilane ab tracta e absoluta a razão acei­

taI-a como regra. obrig'atoria·- erá ella então
o principio, qu deve dominar o cazo vertente.

pel') contrario a maxima torna-se ãhsurda,
fi ará patente que não deve servir de regra de
r.ondu ta.

E te impera ivo cathegorieo (o dever absoluto
f' universal) Tiberghien traduz pela eguinte for­
mula: « Procede de tal sm'te que o motivo de tlln
« vontade possa tnrn(f,?'-se o }71'incipio de wn((, le.gis-
• htçãn ~t11ivc1·sa7. »

Para lev::l.rmos a videncia á ta expo ição ex­
trahiremo, um exemplo ela x craveI historia cIo
2.° Tl'iumvirato Romano.

Um e cravo a quem Re 'tiu havia mal' ado
na fronte como fugitivo, vendo a gruta, m que
. eo 'enhor occllltara· e, rod ada de 'icarios que
o procUl'avão, la:1ça- e sobre um viajante, corta­
lhe a cabeça, e apre,entando-a ao oldado, diz­
lhes mo. trando a cicatrize de eo 1'0 tO,-ei. -me
emfim vingado-fazendo crer á ~quelle que a',
sa, inara a en enh01'. Oom e te estratagema
llôde salvaI-o.

Persuadira-se talvez o e.c1'êWO haver praticado
um a to de virtude, ctnando,. recorrendo- e ao
crit"l'Ío de. uuerto por Kant, a illegitimidade
de homi iclio torna-se evic1eut. .
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Supondo-se com effeito o dever de praticaI-o,
pela circum tanGia de ser o unico meio de aI·
vaI' a eo senhor seria precizo que pudes e aquelle
1111711(:1', alisar-se; i to é que, ab trahinclo- e de
tal circumstaucia-fos e um dever, em qualquer
('azo matar-se o homem.

Tal é <L clareza do-Criterio-que eo emprego
deixa immediatamente transparecer o absurno
da hypothese.

He o cadinho que remove os elemento. het ­
rog-eneos e delle - epara com perfeita exactidão
a natnreza privativa e pma do metal preciozo.

§ 2G2. REGRA PRIMl1'IVA DO DIREITO

o priuclplO ol'lgmario e cardeal do direito he
para Kant ullla reg-m forma.l, indiviclnalistn. e
absoluta.

J o eph, Ti. sôt, profes 01' de philo ophia na
faculdade de letra ue Dijon, r'pl'oduzindo o
principios metaphY'ico do Direito por Kant,
diz pag-. 42 ~ 100 . er ,jllsta todn acçcio qne ?/ão
he um obsiaeulo ao neónIo da liberdade do adi/"
i?'io de iodos com n, libe1'd(u7e de cada um, scgmulo
1,i, , 'llnivet·saes.

Tiberg-hien pag', 644 serve-se de ontras phra­
zes para enunciar o me mo pansamento ele Kant
e então difine o c1ireito-« o e01nplex'o de condi­
ções debaixo das (j/(,(tes a l'ibe1'dade exterior de
eftda 'Um pode coe, is/i?' com a libenlacle ele lodo.. »

ós ainda tOl'llaremo ' essa fórmula mai precisa,
fixando por ella. a e tenção e limites do direito.



~( 269 )-

Estende-se este tanto quanto a liberdade do ho·
mem, e restringe- e pelo deyel' de omittir otfen­
. a directa a liberdade pl'opria e dos outros;
offen. as que aliás pertubarião a harmonia entre
ella .

O in uiare da. Oceania que, eo-UJldo heVl'on
nos Annaes da Propagação da :D~ de 1~42, repu­
t:'Wêio um direito e um dever religiozo omerem os
de. dito o naufragos lançados obre a cósta e que
a im praticavão com o Europeos e:ta mons­
tl'UO a piedade, pertubando com seo acto o
acôrdo da liberdade., infringião pori o me mo,
apezar de ua crenças, os mai agrados princi­
pio elo direito.

263. fORAL E DIREITO

Kant, como ultimo consectal'Ío <la doutrinal;
expo. ta., mal' a a linha (livi.ol'Ía c1n dil'eito e rIa
moraL.

El1e a caracteriza pela natureza e garantia. 110
d ver.

e te 1Ie exequiv 1 p la força, e ind pendell­
tem nte da bôa ou má intenção-toda ua e en­
cia he jU1'Íuica.

I e pelo contrario ó 1Ie praticavel com a e -
ell 'ial con 'liçõo de Ma vOl1tad, de tomill'-

portanto o mesmo d ver por motivo-pert ncerá
el1e por i o me. mo a 01' lem puraJ{lente moral;
qualquer que seja a nature;.::a ou modalidade do
factos a ql.e explique-l1egufh'os 0/1 positivos, ea:tc1'­
1/0S on internos.

Ti. ot introducção pago _3 e 24,
Thib l~ghi n pago 644.
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§ 2G4..JUIZO CRITICO. DEVER MORAI.

ujeitaremo á uma edtica exacta po to que
limitada ,to ponto capitaes1 a idéa morae. e
juridicas de te i tema.

A lei univ r aI do dever, proclamada por Kant,
identifica eos principios ethieo com a regra
conRtitutiva. ela moral toica.

Tem por i' o um alto merecimento cientifico e
a. indi putavel vantagem de purificar e conter o
exagerilcl0 mpiri:mo, bem como c1 eondemnal'
RURP 'rRticioso costumes, upa tas observaneias
do deveres, e verdatleü'as infra çõ s do pTecei·
tos racionae..

Nestes limites compr hemlemos a jURtiça do
'panegirico feito fi moral d' Kant por Th. J oufi'roy,
Direito Natura.! pago 356. Ohega a um criterio
excel1ente diz este Escriptol', para' determinar
no cazo. particulares o que he bom, o que 11e
máo, o que (leve. er feito, e o que o não (1 v ser.

Se impera. se elle sobre a virla de todo o
povo, numeroso. e graves abu. o, l' arlo ]1l'los
erro da expel'Íencia e da educação, e tarião ba­
nidos; porqne, eliminada a influencia. do facto.
• Ó dOl1lin:wia a lei formal da Razão.

O in ular. c1e Viti-Le ou ua Oceania, c1iz
.Belime pago 140, quan lo vêem eo. pais ou mAi,'
m perigo de morte, não lIe itão em cortar a

primeira phalange do dedo annular para aplacar m
a colera de sua. divindac1e. a . aude não
volta ao en~ rmo depois de te sacrificio mutilão­
se de novo, cortã.o em cada crize um phalange
mais, amputão ucce ivamellte todos O eo d-
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elo', o proprio punho, per uadidos de que com
e 'te ultimo golpe a vingança elo deo 'es 'erá
'aLi feita, e a cura infallivel.

E 'ta perversào moral provém ela ignoraucia
dos priucipio uperiore do bem, e da ordem.

~ 265. ERRO DA FORill LA. DEVERr

IRC iiI. TANCIAE

Entretanto - o criterio da Moral Kalltianna,
apezar da excellencia preconi ada, 11e deficiente,
porque não deixa ao-o facto o predominio que
lhe eompete na ordem experimeutal. Uma e
muita vezes temo. provado que o mundo moral
não p6de er Cl b olutament,e governado por lei
inflexiveis e univ l'caes da Razão. Multiplica­
r mos novos exemplos, que confil'mão a eviden­
cia desta l' gra.

Na China era um bom cOc'tume a eerimouia
de abril' a t na , que fazia o ImlJerador Lodos
o anno . da me ma sorte que muito rei' la
India o pratica, ão, 'egundo relatorio do R iuo
de iam por Loubére pago 69. Tem- e qnerido
xcital' o povo a lavoura por este acto publico

e olemue.

Entre o antigo' Per'a ') no oitiH'o dia do mez
denominado chorremruz, o Rei' d ixavão eos
fasto' para comerem com o' lavradore. E 'ta.
iu tituiçõe erão ac1miravei' para animarem a
agricultura.

os paize. modernos poréril, em que o impul­
o dado a iud u trht pllysiocrCl tica encontra gran­

de e. efficaz apoio no interesse' avultado e im-
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mediatos, nos capitae' disponivei', na machiua
de prodigio 'a fticacia, na liberdade do commer­
'io, e na concurrencia do produ -tore ,-tae ce­

rimonia erião llOje estereis, 'enão frivola .

Igualm nte circum tancial e local era a lei
de Iahomet que prohibia o IncHo de alimen­
tarem-'e com carne de porco, porque ó tinha
bonelade relativa e regional, como ob erva Bou­
lainvilliers (vida de Mahomet) endo exequivel
unicamente fiOS clima ardentes em que e sa ali­
mentação costuma produzir enfermidades cutâneas.

§ 266. IMPERFEIQAO DA REGRA DE JUSTIÇA

a ordem juridica, exclusivamente, o principio
formulado por' Kant (a coexistencia e harmonia
das liberdades) exprime a verdade emquanto pre-
ide as relações mai ab tractas e e, enciaes de

igualdade entre a homen. Os unicos deveres
juridicos, que regem tal situaçào, são os de re ­
peito mutuo, de ami são de offen as directas.

Oon 'i<lerada porém a natureza humana em a
plenitude de suas relações sujeit:1s ao imperio
ela ju tiça, e a r gra torna-se incompleta, e dei­
xa de resolver variados problemas do direito.
Não póde entf.o explicar deveres primaria' de
abstenções de males indú'eâo , de pre. -fações po.i­
tivas, e ainda mais de illflllencia dvreetiw.

NãO tendo emfim essa formula da justiça limi­
tado o direito por um principio de ordem por
nma finalidade racional, e sim sÓllleJ.1te pelo
acôrdo da!:\ liberdac1es, confundio aaparencia com
a realidade, o facto (r~speitavel por conveuieu-
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cia) com o direito inviolavel por sua e eneia,
e perante a Razão.

Todas e~tas cen ura que aqui deixamos laco­
nicamente apontada,. estão amplamente demon'­
tradas no § § 89 até 100.

A elles fazemo.' remis ào.

§ 267. LACUNAS NA DISCRIMINAÇM DA MORAL

Finalmente a propria di tincção entre a moral­
e 'pecial e o Direito em que Kant parece ter o
apoio ela generalidade da' o)Jiuiões, e das regra
tradicionae::; da sciencia, deve ser combatida por
deficiencia.

A verdadeira ele criminação foi largamente ex­
po ta desde o § 110 até 146.

Reproduzirei comtudo uma idéa.

O devere' morae' não podem reduzir-se uni­
camente ao' que ão praticavei' com boa vonta­
de, e (le]]a dependente. Ha uma outra ordem
tle C1.e, eres que não permitte a logica destacar­
..e daquella cathegoria- ão o deveres quP,
convergindo como todos ao destino universal,
lião dependem na xecu~,,10, da pureza intencional
do Ag nte nem tambem [o exequivei' pela
força, pela pena jurieli a ou peI- coercitividade.

O ben que reali7,ão. por iustindo, P01' znteres­
se, ou por homenagem Cl lei I/lonú, primão algu­
mas vezes pela magnitude,pela fecundidade, e
pela efficaz influencia exercida 'obre a vida prtJ­
gressiva da humanidade. Operão me mo profun-

35
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das revoluçõe sociae', e abrem uma nova éra
ele pro 'peridades, e de grandeza moral.

O invento da polvora alterou radicalmente a
condições fundamentaes da preponderaneia mili­
tar e politica do Estado, amplificou na lucta
do povo o imperio da intelligencia, e climinuio
o horrôre~ da guerra.

A impren a universali. ou o conhecimento
exbumon e vulgarizou o grande aber de nos o
antepa sados, deo poderozo impul o a ciencia
contemporaneas, e alteou immen amente o nivel
da civilização.

Por 'ua vez o vapor, a electricidade, e as lUl­
merozas machinas,. que engrandecerão a efficacia
do trabalbo em todas as industrias, fizerão pro­
digios na ordem economica produzindo riqueza
eollosáes.

Todas' estas portentosa creações do genio,
constituem por si-observancia (le soberano bem,
a mais elevada realização do rle tino integral e
humanital'io, o preenchimento vidente de um
sublime dever, qua.lquer flue tenha sido o motivo
que o 'Ín pi1'(}'1/-o respeito ao mesmo dever, o
amôr da gloria, a per pectiva da opulencia ou o .
inthu ia mo irresü,tivel e sem merito, ele uma
natureza bem conformada.

A bôa intenção traz mais realce ao cumpri­
mento da lei moral dando merito ao executor;
porém sem e11a, e independentemente dena per­
manecerá o imperativo cathegorico, a lei npre­
ma da liberdade.

Kant não cogitou entretanto desta classe de
deveres que, não sendo exigiveis porque a força
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tereliza o genio e as vocaçõe , são ao me mo
tempo xequivei. om independencia absoluta do
merito pe soaI, da, bondade puramente p.ycholo­
gica e intencional.

§ 268. VERA IDADE DAS LEI DA INTELLIGENCIA

oncluil' mo. finalmente a ritica de sua dou­
trina a igualando a manife. ta incoherencia com
que abandona o ceptici mo e subjectivi.mo da
Razão e peculativa, e re taura o dogmati mo no
mundo moral, dominado pela Razão pratica. Aqui
obed ce e ta as lei. da intellig ncia, que fatalizão
a cren~a , que legitimão deducçoes, que emfim da
noçfio de liberdade faz decorrer-a lei do dever,
a virtude, o ltcôrdo della com a felicülad, a
immorta1i lade cl'alma, a existencia de Deo.. En­
tretanto na RazfLO especulati~ a as leis da intel­
ligencia in pirarão-lhe empr de confiança a
convicçõe 1101' ella. impo ta lhe pareceJ'{io illu-
õe da. on tituiçã puramente ubjectiva do 110-

mem. logica exigift que toda doutrina philo-
01 hica de K<1nt o precipita e na vacua. e

.ombrias regiõe elo scepticismo ab oluto.

Então eria pr ci o que duvida e de tudo e
portanto da propria duvi la.

ão-n, lei fatae que dominào a intelligen­
cia, l)ue impõem-lhe crença intlútivas, immuta­
vei e univel' ae que a fazem conceber in tall­
taneamente, em intermerliario que as de figurem,
as ieléas do espaço, do te1llpo da ca'll,~a., cIo 111or70 ,
como condiçõe. e:senciae de um acontecim nto
material, que começou a exi tir, bem como ou­
tra v rdad elementare dI\. Razão intlútiva-



-( 27G )-

não, Ao leis arbitrll.ria, l puramente pes Oll.e" e
sllbjectivas, porém sim emanadas ela constituição
intima e fundamental (la propría intelIigencia,
e destinadas por isso a conhecerem o objecto
l:e pectivos como são não sómente conto prlTec III.

E te. argumento podem ser invocados contra
todos o. sistema, sceptico·.

Todos elles de. conhecem a objectividade da
Razão.

Entretanto tal 1Ie sua verclatle na. intuiçõe,
concepcionaes e primitivas, que Fenelon, o pro­
fundo e insigne Eeneloll, lJav ndo-a comparado
com o astro do dia, denominoll-a-o uI do mundo
intellectual.

Perante elle não ba llifferenças locaes ou de
pes oa., toda. e equiparão. Brilha tanto lW
e. pil'ito dos Il.bio.' como do ma.is incult.o pa. tal'.
Nem as nuvens e uras da maio supinll.ignol'an­
cia tem podido em tempo algum apagar a viva­
cidade inll.lt ravel de . eos luminozo raio.

He ll'ue a Rll.zM, clareando uniformemente to­
dos os espirita nada tem (le meramente pe. soaI
e subjectiva, como pretendem Kant e o Scep­
ticos; e caracteriza-se pelo contrario por predi­
cados muito distinctos-a univer alidade e a
impe soabilidll.dp.

§ 269. MYSTTOISMO. PRrNCIPIOS CA MEA ES

Pertence elIe a cla se dll.s doutrina. racionaes.

O ideal que propõem a liberdade llUmana
neste mundo, 11e- ((. lJaSsi1'1;cl((cle absoluta, o ext((­

- sis, (/ thezIT,gia e a magia.
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o clou. primeiro. elementos desse ele. tino in­
tegral con. tituem a flnalirlade es enrial a todo
si tema a cetico.

A theurgia e a maO'ia são gráos uperiore
aperfeiçoamento elo extajs, que um ou outro
ectario da doutrina p6cle rejeitar, sem aifectar

a natl1l'er.a e s ncial, seos fundamentaes carac­
teri ti('o .

De 'crevenc1o ", Oou in o mysticismo na India
(Ri toria ela Philo.ophia moderna lição G.a )
expõem a icléa do Bhagavad-Gita parte
do i tema Sankia ele Patandj ali, e que he, cliz
elle um epi adio do Mahabharata, immen a epo­
péa naeional, ujo ohjecto é a desintellig nela
dos Kourou e dos Pandou., dou' ramo rIa
1nE' ma família, um do qllaes, depois de ex­
pulo pelo outro, emprehend voltar a sua patria,
e alti fundar SUlt autoridade; de e episodio o
sabio Escriptor de taca o. principios proeminen­
te do a ceti mo indiano o ideal rIa immobi­
lidade ab.oluta. ão entre outro.-o egllin­
tE' :

( Ne,le 1J/./lnr70 (J verdadeiro rlevoto rlesdenha
Ind{{. acção. '

« Como o fo,llo natura1 l' rluz a 1}wdeirrt a ci}1­
« zas, assim (J fogo da 'I:errladeú'a, snbcdm'ia con­
" sOllle todo a.cção. »

t Liv're de toda acção, o 1'erdadeiro' devoto fica
~ Imnf]/lillam.eule sentado na cidade de 1/01'e por,
" tas (o cO?po). Recolhe-se como ((, ta1'la1"lr.Q0,
" que 1'econcenlra-se em si mesma. Be elle como
a (t lampada solilmia, que a?'de seren.amente ao
« ab1'igo ele toela agitação do m', ~
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Eriio Q. conselho que Cri hna, o D o tute­
lar ele Al'djouna e da raca exilada elos Panc10u ,
tranfiguraelo em preceptor, elava a seo eliscipulo.

g 270. DEVER CAPITAT"

De.. sa norma capital e sancti.ficante ele con­
uLlcta dec1uzem o mistiço invariavelmente todo
os devere do homem obre os meios de pre n­
cher-o e o ele tino assignado, e de realizar-se o
maximo gráo de prtssit·idarle.

H nec .ario combater- e efticazmente tudo
quanto provoca a acçiio-o homen, a natureza,
o corpo, e as tenc1 ncias da alma. 1 M ha trans­
acção po ivel; nenhuma ó consiileraçilo te1're '­
tre p6de ob tal' sta lucta invitave1.

Re por i so qu , quando Ardjouna .hp:g(~ ao
campo ne lJatalha, contempla a filf'ira lTIlJtllga
não acha. nelia senão i?'ll/cio., )lois, olJli,qo.·, aos
qnaes d ve matar para ubir ao il11pe1'io; com
e ta vi ta, com sta ic1éa áhe fi profunda m ­
lancolia, c1eclarando a eo companheiro que a
este preço o imperio e a me ma exi tencict não
tem parfl, elle o menor ncanto; eo impa iyel
conselheiro ( Crishna) o cen ura, e expõem para
determinaI-o ao ombate um si tema ii philoso­
phia my tica.

Cada um nos deveres e peciaes, que uecorrem
de ta theoria, manifesta-se na variada ombina­
Ção rl meios recommendac1o pelos a cetico..

§ 271. DEVER DE AJ!'A. 'l'AR-SE DA SOCIEDADE

E DO MUNDO KX'l']j)RIOR

Um de se. imperioze. prec ito -exige o afa -
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tumento da ociedade e do attractivos da na­
tlITeza exterior por e1' tudo i,- o altamente con­
veniente ao estado ele contemplação e de sere­
nidade do spirito.

Daqui a immensa emigração que nos primeiro
eClllo' depoi do h1'i tiani ~mo, conduzio á 0­

lidõe da Thebaida 3. metade da população do
Egypto. Separavão-se a. im da ociedade, in­
terpondo primeiramente a barreira do de 'erto ;

no eio meio do de erto em vez da vida com­
mum procuravão izolar-se; o mai antos vi­
tavào toda vizinbança e internavilo- e na ma.is
remotas e ilencioza regiõe' a proporção que
vião povoar-'e de neophyto as immeCüaçõe de
eos retiros.

O me mo acontecia no interior do mos­
teiros; cellulas e treita' epamvão o homem
do homem, e prevenião toda aproximação
e todo coutacto entre aquelles, que as llabita­
vito.

gloda, a, ambição, o amôr, diz J ouffroy O'

entimento os mai puro e o mais natume~

tudo quanto occupa a vida, tudo que attralle o
homem a eo emelhantes, tudo o que fÓl'l11a,
o que mantem, tudo o que põem em movi­
mento, e ju tifica a ociedade humana era para
elle detestac10 e pro 'cripto: evitavão at'é a 'e­
duçõe da natureza inanimada, de ta natureza,
que no im!lre iona tHo poderozamente quando
he bella. A oliclão não lhe ba~tava; era, pre­
cizo ainda que fo,se pavoroza. Temião ver- e
afa tado' da exi tencia pa siva e contemplativa
de uma vida 111 lhor, que lhe par cia o ven1a­
deiro de tino' neste mundQ.
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§ 272. GUERRA AO CORPO HUMANO

Uma outra ordem de devere pre creve alue·
ta victorioza contra o corpo humano para o
pffeito (le sujeital-o a c10minaçM ab olllta da von­
tade, e de sllbmettel-o a perfeita imllobilidade.

O facto corre ponderão a ic1éa..

O mesmo J ouílroy, que tratou magistralmente
da materia, com extrema clareza e raro talento
descriptivo, nos proporcionará novos exemplo '.
O anachoreta, que tem repre entado eminente­
meute o espirito my tico na grande época de
que vos fallava á pouc~, diz elle, e. forçarão- e
por todo: o meio pos ivei para nelle' ele trui­
rem toda influencia do corpo: lhe declararão
uma guena implacavel e sem descanço; não '6­
mente lhe recuzavão a satisfaçüo de suas neces­
'idades as mais legitimas, como tambem o ma­
ceravi'ío e ftl 'tigavão. Para melhor testemunha­
rem o de prezo, em que o tinhão, mo 'trarem
um symbolo do e.qu cimento que merecia, o
envolvião ele maneira a encobrirem toda as
forma, 'orno . e não fos~em digna.- de appare­
cerem diante elo !lomen, rle occuparem por
um momento . ua pro])ria attenção.

Procerlen<lo a: im o' anj:tclJOreta' nào tinhào
.-ómente por fim manife tal' o adio, que votavão
a carne; procuravão tambem eliminuir por e' e
meio o alcance do mundo sobre suas almas', ex­
tennanelo e aniqlúllando, quanto ])0 ivel, o in­
termediario, que o favorece.

19umas vezes, neste combate ferião o corpo
e a vaidade da actividade humana ao mesmo
tempo.
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Era com es e fin que O' anachoretas da The­
baldo impunhiio a i mesmos, e a seo pro elitos
a obrigação ele irem a enormes distancias de baixo
cio raio ardente do sol e de trazerem em um
('antaro agoa do Nilo; e com que de tino '?
Para regarem um ba tão plantado na. arêas do
de erto, em po ibilidade de reverdecer! ...
Que mais p netrante e igllificativo epigramma
contra a act.ividade humana, e que symbolo mais
evidente da nihilidade de seos resultados, elo que
e e trabalho tão lJenoso para um fim tão ab­
surdo?

§ 273. LUCTA CO "TRA A TENDENCIAS DA.

NATUREZA HUMANA

Finalmente os e forçoiS obrigatorio - dos Ceno­
bita eonvel'girão sempre para o mesmo fim-o
e.rtasis, combatendo as tendencias activas cl'alma­
'en iv i livre e intellectuaes.

Para triumphal'em elas primeira, na amplitn­
ele de ,uas manife taçõe::i, na ympathia, na affei­
çà.o, 110 amôr, na amizade ou na antipathia, na
averiSão, no odio, llCt inimizade,-abandonavão pa­
tria, familia, pai, conjuges, filhos, irmãos, pa­
rente e amigos.

Evitavão euidado amente os encantos da na­
tureza, e procul'avão o silencio dos deserto, a
solidões das mais sombria" e medonhas flore ta .

A liberdade, com imperio ab oluto obre ,i,
obedecia. docilmente ao 'agrado empenho da
inacção.

A intelligencia p0rém não se prestava a esta
completa inaçtividade. Tem ella duas f61'ma.

36
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essencialmente distinctas-a t'eceptiva e a produc­
fiua.

Àquella lIe dominada pela constituição intima
da intelligencia em suas relações es~enciae com
a natmeza material que a-roàêa, e não pótle pO)'
isso cleixal' de submetteI'-se a essa inevitavel
fatalidade. À negação absoluta de idéas torna·
se por isso impossiveL

Tal é a situação em que permane'ce a intelli­
gencia passiva com os olhos aberto diante do
e pecta.culo do mundo, acompanha.ndo a onda da
impressões que recebe, das imagens que e suc­
cedem e que passão.

Quando porém a intelligencia he activa, quan­
elo medita e concentra sua attenção a interferen­
cia da liberdade he praticavel e ef:fi.caz, À
energia a perseverança~ o habito e o concurso
de circuJ11stancias propicias habilitão o espirito
a supprimir completamente esse modo e~peci(ll

de manife taçào.

Fica em tal cazo o espirito reduzido-a pa i­
"idade intellectual~ a vida contemplativa.

He nma gloria, de que os mai anto ana-
choreta e mo trarão zelosos, a de. chegarem a
maior immobilielaéle physica e moral; e achamo,
na viela dos mais illustres, provas ele vigor e de
força neste genero, que só o faquYl'és da India
tem igualado. .

§ 274. DO EXTA IS

Da contemplação ao exta i ~ ultima a pU'(lÇ<io
do mi ticLmo, a distancia he pequena. A cou-
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tancia e o tempo incumbem- é de realizaI-o.
Abandouai por algum tempo vossa intelligencia
ao estado de passividade, deixai-a exposta n.
todas a idéas e imagens, que nella viráõ con­
fuzamente succeder-se vós sentirei, diz Jouifroy,
logo perturbar-se, deslumbrar-se, e confundir-se
no meio desta serie moveI e vaga de impressões;
uma especie de embl'iaguez della se apodera­
rá, não podendo mais distinguir o verdadeiro do
falo, a illuzão da verdade; prolongai ainda este
estado, pl'ocurai-o durante o silencio e 00 cnri­
dade da noite, quando nada vier vo distrair,
)lem movimento, nem som nem acontecimento
exterior, e logo não sabereis mais se velaifl, ou
. e sois victimas dos sonhos. Ficareis expostos
a todos o phanta mas e a todas 1;I.S chimeras
que itião o homem no somno.

Do estado de contempla.ção ao de phantasia,
de ballucinaçào e de exta:is não ha enão um
passo; e este pa so t0dos os misticos tem trans­
posto.

§ 275. THEURGIA; MAGIA

.A Thmw,q'ía" isto é, a cerimonias misteriozas,
n.graclavei a Deos, em virtude das quite e
obtem poder obre-natural, he filha do mi tici mo.

Re por este titulo que os mi ticos tem pro­
fessado er a intelligencia mais lucida no onho
elo que na vigilia, e infinitamente mais perto da
verdade, e de Deos naquelle (10 que n t e­
tado. E daqui vem a att611ção que t m elle'
concedido' aos sonhos, e os cuidado . qne tem
po to em int rpretal-o .
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o mistici mo chega. desta f6nna a substituir
a phantasia. á ciencia, como sub tituio a con­
templação á actividade,

Isto explica o profundo desprezo que vota a
toda lingoa precisa; o gosto da linguagem ym­
bolica; éxplica tambem o poder maravilhoso e
sobre humano que os mai distinctos pretendem
possuir. A philosophia mistica da India, diz
Colebrooke, considera-o como poder de tomar
toda as f6rmas,-uma f6rma tão pequena, tão
subtil que se pos a atravessar todos os. outros
orpos ; ou de tomar uma configuração gigantesca,

elevar-se até o m.'co do 01, tocar a lua com a ex­
tremidade elo dedo; de mergulhar emfim e ver no
interior da tena, e na profundidade das agoas.

Con i te em mudar o curso da natureza, e em
actuar soure as couzas' inanimada, como sobre,
as COllza animadas.

Este poder he a ma.r;ia. ElIa domina no San­
kya de Patanc1jali, é propria do yoguismo (mi ­
ticismo indiano)' e he porque, observa Oousiu,
em todos os dramas, em todos os contos popu­
lares, em que e acllão feiticeiro. ão este fei;
ticeir.os-yogui ta .

§ 27(). S,\O FINALIDADE ACCIDE TAE.'

A theurgia e a magia. <10 gráo. uperiore do
extasi , nào porém elemento~ e s nciaes do mi ­
ticismo. a primeira idade ga escola el'Alexan­
dria o, bomen , MO mesmo tempo religiozos e
abio que produzio, Plotino e Porpbirio, nã.o

chegarão a este re llltado ; po to que Porpbl-
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rio pretende, na vida de Plotino, que seo meR­
tre foi uma vez honrado com a vista de Deos .

.Jambliquo porém precipita o mistici 1110 na
theurgia, faz evocaçàe. e milagre..

Em Eunaplo vê- e toda e cola de AI xandria
immer a na advi.nhação e no. acto de theurgia.

§ 277. o SOBERA"O BEM PROCEDE DO EXTAsrs

Qualquer que seja o sistema asceti 0, o e;rfrr­
sis resume e constitue a soberana perfeição. He
elie a verdadeira sciencia, o bem moral, a união
com Deos; scieucia, virtude, felicidade o exta­
sif.> contém. atisfaz a intelligencia pondo-a em
commuuicação com o mundo da venlade, que s6
~;e revela á contemplação; sati faz a actividad
voluntaria, manifestando-se a ena como o ver­
dftdeiJ'o bem, que deve almejar' satisfaz m:fim
a en 'ibilidade, clispertalldo nelhl. o indiscripti­
vel gozo da communbão anticipada com Deo.,.

Assim o extasis, diz .Touffroy, encerra tudo e
ati faz a tudo; e o mi ticismo, que tem áres

de tudo destruir, nada extingue. Toda activi­
dade, toda as teudencias da natureza Immana,
desviada de seo caminho naturae., não pere­
cem por i 'o; recalcada na contemplação, cou­
centrão abi toda energia, e, por uma extranha
fa cinação, encontrão ne. e estado ontemplativo
.ati fação pI lHUia.. O symbolo mai perfeito da
idéa mi tica h o anacboreta, que 1 mbrou-. e de
hir viver no cimo de uma columna, e que a.hi
pat:sou longos auno em uma immobilidade ab.o­
luta. facel'ação do corpo, i olamento do mun-
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do, pa sivitlade completa inteira absorpção de
todas as faculda<1es e de todas a potencias da
alma em um exta is de 20 annos, entre o céo
e a terra,-eis o mi tici 'mo todo inteiro; e esta
columna e tavfl. collocada nas f.10nteira do Orien­
te, a eterna patria do-asceti mo. !

278. RAZÕE JUSTIFICATIVA. DO ISTEMA

A. razõe:; plauzivei, em que e firmarãO" O'

mi.. tico para u. tentarem esta doutrina, são ra­
ciunaes e hi, torica. As primeira reduzem-se
a fecunda di tincção do destino absoluto e do
(le tino relativo do homem.

Aqu Ue he a maxima perfeição àe que é ca­
paz ua naturer.a, elemento integrante (la, ordem
.'uprema e universal.

Est 1Ie a mesma perfeição, porém limitfl.da
a. condições, que' auxilião, ou contrarião a na­
tUl'eza humana neste mundo.

He exactamente no empenho de realizaI-o que
multiplicão- é as amargura e as decepçôe. O
me mo phenomeno e repl'oduz no desiuvolvi­
mento da ociedarles. Começão modestamente,
aperfeiçoiio-. e, pro perão, fulgurão por alO'llID tem­
po entre o primeiros povo, e vem elepoi o
trmendo periodo de decaclencia, de di olução e
de completo aniquillamanto.

O Imperio Romano, o mais vasto no tempo
antiO'o:', tambem contemporaneo do maior pro­
gre o mi tico pa. ou por toda es as phazes (le
grandeza e d pequenêz, d~ vida e de morte.
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Esta tambem he a historia de todo os dia,
de todos os lugare" de todos os povo .

Quantas vezes tem este creado riqueza pro­
digioza, g'eneralizado os cOI1l111odos, os gozos,
preparando assim uma felicidade extavel, e rom­
pe, entr tanto, inopinadamente contra a previ­
zão dos governos e do homens, uma guerra
prolongada e anguinolen ta, que consome os
fmctos accul11lL1.11ados do trabalho semêa o ter­
ror, victima os melhore agentes da civili ação,
os proprio genio, e faz de modo as ombrozo
retrogadar os Estados e a humanidade ao e­
culo de selvageria, do pauperi mo, e da ealami·
dade geral?

A tremenda guerra dos trinta annos, que as­
solou a Emopa no seculo XVII, produzia mui­
tas destas cala,midades.

Parece· pois, especialmente ás almas fraca,
que a actividade progre ,iva do homem procura
ne te mundo um fim illuzorio' e que depoL da
decepção vem-lhe as amarguras ela vida, ;.I, infe­
licidade; que finalmente o verdadeiro destino
na terra. he a antecipação da morte, o recolhi­
mento da alma a vida a cetica, contemplativa
ao extasis.

§ 279. FACTOS COMPROBATORIOS; NOVAS RAZOES

Tambem, pondera Jouffroy, o mi ticismo mani­
festou-se mais fortemente e em maior escala,
preci amente nos primeiros eculo depoi. do
chrLtiani mo, quando e tavão enthroni ado a
tyrauuia, o cepticismo, e a degradação moral,
Quando a liberdade, a verdade e 8,S virtu.des
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pareCllJo meras palavras, e quàndo tuno se reu­
nia para desanimar o homem, para forçaI-o a
abandonar todo tnt1Jalho, e provar sua completa
inutilidade. Foi exactamente na época em que
a inundação dos Barbaros roncava na. portas.
do Imperio Romano: e a ameaça de ta frttal e
inevitavel calamidade fallava talvez ainda mais
alto da vaidade da couza de te mundo e da
impotencia humana, do que a voz do passado b
o esp ctaculo do presente.

á e tas cauzas podem ser addicionadas as
mnximas cl.) cllristiallismo, que preconi avão o
de prezo das couzas do mundo, a abnegação, a
verdadeira felicidade da vida espiritual e immor­
tal' o dogma da quéda do homem, que parece
converter este mundo em theatro de expiação,
de 'offrimento, e de resignação, afastaudo-o' in­
teiramente da actividade, e das vaidades lm­
manas: e finalmente a crença no mal1!tcheismo,

gno 'fiei. mo que ('Jltão vogava, apre eatando o
homem empre exposto a tentações e ardilozas
ciladas rIo demonio-em toda. as sua em preza
e no intere se que toma em acom11anhar o mo­
vimento da natl1l'eza e da humanidade.

Toda. e tas cauzas reunirIas explicão atisfac­
toriamente-não '6 a formação do sistema asce­
Lieo, ma aiuda o grande de.involvimento mi ti­
co e prat.ico, que então e deo.

:2 O RACIONAL! MO

nte ele appreciarmo o merecimento e defei­
tos elo mi tici mo, ju, tiiicaremos o ca,racter pn­
ramente racional que lhe temos attribuirlo.
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Em todos o: elementos componentes deste sis­
tema trallsluz e:sa natureza, -no fim como nos
lIteios.

Aquelle he a idéa capital, o extasis e delta
c1ecol'l'em inf!exivelmente, sem pactuarem com as
eircull1stallcias, Oi; deveres que preceitu110 as 1Ie­
roicas virtudes do ascetismo. O gralldiozo e o
sublime em moral são seo earacteri~ticos, e
todas as leis e phenomenos assim qualificarlos~

pertencem ao dominio da Razão.
A historilt confirma estas deduções.
.A escola de Alixandria foi eminentemente

abstmcta, mathell1atica ~ racionalista: nella o
idealismo teve sistematica primazia. Deos he
para e1la a unidade nbsolulrt; e este deve ser
o (lestino do homem em Moral. Seos deveres
11re 'crevem toclos o maximo exforço para reali­
;r,ar-se a passividatle absoluta, a união com Deos,
o extasis, O rar~iollalismo da escola prul'ogou-se
au mistidslllo-della derivado. Proclo foi o ul­
timo e maior representante do e 'lJirito rles::;a
escora; era o !}eo/lletra e o aslmltoJJw mai::; dis­
tincto de :eo tempo. Tal1lbem esta intelligeu­
cia 'uperiol' que em 'uas concepções elevava-se
acima. do mundo empirico para comprehender as
leis primarias dos corpos celeste' e da quanti­
c1a(le terminou seos dia ]lar hYll1nos místico',
refugiando-se em espirito na veneravel a.lltigui­
dade, antes de perder-se para sempre no seio da
- Unidade l'terna.• sUIJremo objecto de seos ex­
forç.os e de seos pensamentos.

§ ~81. Rn'I A; DEFEITO' DO MI. 'TICISJ\lU

O erro fundamental clt:ste ::listema e 'tá no
desprezu d{) destino relativo do 1lOmem, e dli
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na razão ascen ional-o verilacleiro

-( 290 )--

humanidade.
o resultctdn
desinvolvida
.fim.

A victoria definitiva do bem sobre o mal, da
verdade llobre o erro, da virtuele i:iobre o vicio­
Iie prova cabal das inexactidões com que o mis­
ticismo sub::;titue os progresso::; da actividade
pela aridez ela v!da contemplativil.

A. razão de 'te facto está na direcção provi­
dencial do mundo. O proprio lllal contém o
germen do bem. O. acrificio, o infortunio, e a
necessidade são nossos verdadeiros mestres. Os
vulcões as inundaçõe.., os terremotos, a tem­
pestades, as chuvas de gelos ameação ou des­
Lróem incessantemente os fl'llCtos do trabalho
do homem e o obrigão a '::;im a um trabalho
novo, mai::; cuidadozo, mai::; illtelligente e de ::;u­
perior proficuidade.

A utilidade corrige então o que ba de nocivo, e
a leLde aperfeiçoamento domina em todo o en­
tidl)s. A mesma imprensa, in, trUlllento da gra.nde­
za intel1ectual no homem, lIe o vehiculo da impos­
turas, ela' fabulas, do ultrages, e da calulll­
nia ; porém, para neutralizar estes maleficos effei­
to', faz elIa circular o antidoto com o veneno.

Não lia poi motivo de desanimo e im pode­
rozos incentivos de trabalho.

Quantas vaze a humanidade e taciona, pare­
cendo ter attillgido o periodo de sua completa
elis olução' quando realmente a e 'ta.gnação appa­
rente encour a fermentação laboi"io;.:a > fecunda
de novo' O'el'lllen' de pro peridade gera,l '? ..
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o que parece a morte he a incubaçM, e. o
remoçamento de alguns e:lmnentos ele perfectibi­
lidade do genero lmmano.

Oom a invazilo e estabelecimento <1os povos
barbaros a mizeria e a pobreza e~palharão'se

por torlas as partes da Europa.

A sciencia eclipsou-se' uma. noite caliginoza
e espessa, que ameaçava ser longa, cobrio a
Italia a França, a He~panhit, e a Inglaterra.

Con~tatinollla só con~ervava ainrla algumas
centelha' do fogo . agrado. Entretanto hoje he
explenrlido e magestoso o alto grão ue perfeiçi\n
que conquistárão as sciencias e arte: de mai
intere e pratico.

A rli. tancia percolTida desde a antiglúdade
até o pre ente he immensa; e se uM a com­
prehenr1emos ne. tas proporçi'ies !le porque, em­
qnanto no mundo ph.ysico o afa tamento do.
objectos e da. pe oas o torna. mai pequeno~_

no mundo moral o. engranclfce e faz exagerar
sna natUl'eza Reo :aber e. ua virtude'.

§ 2, 2. OPTIMI;\,[O DE JOUFFROY; ERRO.

Jouffroy comurl.te o mistici mo apregoan(10 o
optimismo rla creação. A lucta, o. acrifirin
Riio necl"RsarioR, diz e11e, pitra di pertarem a. pel'­
Ronalic1a.de llUmal1a, para 'tornar-se po. sivel ,1,

bondade moral, e meritoria, a felicic1a<1e e o .'0­
berano bem. He portanto em na opinülo pre­
ferivel a . itnação actual (10 mundo, com sua"
contntril"ditI1eR, á todo e qua](lU r· outro, em
flue aR rreittl1ra.' gozassem imme(liatitll1ente (l.t
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snprel1'H1. felicidade (1e qne silo capazes, da l'pali­
Zi1.Çi'iO int"gra1 11e suas perfectihilirlade•.

H e um paradoxo evidente.
D~os 11e a personalidade por excellencia, he a

.oberana Bondade, goza dos mai puro., inten. os
e ineí'aveis prazeres. Sua eterna omnipotencia
nunca encontrou re8i tencias, que lhe preparas. em
um t11eatl'o de provaçüe e de virtude. Sua
natureza entretanto he o ideal (le torla perfeição.

Oomo pois contestar-se a primazia absoluta dI'
um mundo, em que o bem integral da crea~ão

e tivesse realizado, em qne fo "e111 todo sum­
mamente ditozos,-e banidas do Universo a ignu­
rancia, a. dores os vicio, e as imperfeiçõe 1'1'­

lativas? fio Rer~a a organizaçl1o qne mal.
SI' assemelharia a seu moc1êlo eterno, e indefer­
tivel, <1. Deos? ..

Supondo porém que um mundo de ludas e de
sacrificios fosse nece sario, e altamente preferi­
vel a qualqlH'r ontro, não 6staria lUflltor· con­
stituit10 aquellp, pm quI' vivemo. se acazo, ao
lado ~os tormentos que povôào a terra, tiVf.. em
toda. as liberda(les a tempera 110s her6e. e dos
martil'e., qUI', ampant(los por natnrezas qu·a. i
predestinada, conjuriio os perig'os, hum ilhã,o a..
paixões, devoti'io-se ao df"pr, l:' 11.1 'anção a . an­
tidade ( ...

Não lhe falti'io o sacrificio I' a \'irtncle, porém
triumphão .pmprf a libel'dadp I' a Rn.zà .

283. CONTr~T AÇÁO; NOVO, FACTOS

E ta materia 111' dI' tal ordem que mais alta-
lTIfnte fa.llão os factos os sentimpntos do quI'
a intelligencia e o. raciocinio..
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o mundo he por ta.l· fÓl'l1la con tituülo qUE'
r.om muita. freqllencia, pm certo inclivirluos E'
em alguns povos, o furor satanico excede im­
mensamellte a energia rla vontade. 'ão ba. tan­
te para demon tração desta verdade don luc­
tuozos a.contecimento, dous memoravei:, exem­
plos, que regi tra a historia:
~o dia 24 de Agosto <te lõ72 ado. IX, rei.

da França a ig-na a Ol'(lem de a:. as. inato con­
t.nt todos os protesta.nte. A meia noite he dado
o f:;ignitl .do mortieinio. Comrça então uma lon­
ga. f:;eri~ le crimes espantozos. cujo horror o.
seClllos nào tem podiclo enfraquecer' e a ima­
ginação, snccumbindo debaixo do pezo da reali­
rlade, nào póde nem representar, nem pintar clig'­
namellte. eten ta mil Fra.l1cezes perecem de­
golados por ordem de seo Rei, qne senào julga
ignominiozamente rebaixado por ro1Joear-se ao
lado dos perversos, e do. sien,rios.

Dnritnte as commbções da Escossia formou-f:;e
na Irlanda uma "Vasta conjnraçrw rontra os ln­
gleze:-; domiciliitdos na Il11a. O plano era dr
matarem em um mesmo dia todos os protestan­
tes que estires. em na Irlau la. Em 1641, aind.:'1.
em nt'me da religião, o. lrlandezes prec pitão-se
r.om furor SOIJ1'1' os infelizes Inglezef:; de. arma­
düs; nào sómente . em repugllancia, e . em re­
moI' o ma', com nma alegria. elyatir<l, e atroz,
('.ommettem horrores, que a imaginação . e recuza
a de crevel' e a pena a traçar. A rrueldade ile
animaes ferozes ajuntAo os refinamento., cujo
privilegio horrol'ozo he rI.' ervado ao homem (11.'­
gradado pelo fanatismo. As mulheres. os velhos,
o. meninos são envolvido na llle~ma })ro cripção,
P perecem no meio rlos tormento.. Quarenta
mil pessoa são a assinarla em um dia.
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Este 'espectacnlo de enormidades moraes 1'1"

produz-se con. tantemente em todos os paizes;
(lifferem unjcamente quanto ao nnmero daR vic­
timaR.

E 1Ie este o mundo, a qne teceo pompozas
apologias o moralistH. preclaro, que por seo sa­
heI' e profundos conhecimentos, assignalaélos be­
neficias tem feito a rívilisação e a humanidado ? !

E o que mais ext.ranho se mostra-he o para­
(loxo sentenciozo e emphatico com que rezume
sna opinião e Yirtnalmente a COnrIE'llllla < A vida
actual diz e11 V. '"' pago 449. lif' (,lIIinentf'JU.f'II!r
hôn 7101''1UC lir ('mi71f'lltemeJltc 'Jluí. ,

§ 284. o BEM DO SIS'rEMA

Ooncluimos reconhecendo que o mi, ticismo con­
tém muitas verdades fragmentarias; peca s6­
ment.e por exces o e niio em toda sna natnreza
P.• encia!.

Ha phazes na existencia humana em que o
e pirito, amargurado por illfortunio ir.ven iyei..
e combatido tenazmente pela <uIver.jdade pelo
mun(lo e pelo homens, melhor póde cumprir
.-eu.. deveres religiozo afa.'tando- e da cauza.
perennes do mal, deyotando- e aos sublime. pre­
ceito. de abnegação, e á. vida espiritual
Do~ r olhimentos laustrae, rlestinarlos ao

predominio do elemento a. cetico, . allirão os pro­
pagador.' da ~ p, hri. tã, qn afrontando a.
maioJ'f'. priva~iie., os per10'0. e á. morte, domá­
nl.1 pela. brandUl'H, a ferocida(le do. 110V08 ..elva­
gen , e os COl1nrteriio 111 nllr1eo. ele :tções on
de E. tado. civili, adas.
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Em epocas de barbariet tem sido tamlJem os
depositarioi:l das 'ciencias, e o foràO na media
idade.

He precizo convir, diz Ancillon, que a yida
religioza convidava aOi:l traualho' pacificos da
intelligencia, e que nós devemos a paeiencia
i1Ú~ttigavp,1 dOi:l monge.' que passavào sua vida
a. transcrever mallU criptos, a conservação dOi:l
monumelltOi:l da antiglúdaàe.

Eis porque, ponderando J oulWoy que o espiri­
to ascetico não triumphou, accrescenta eutretall-

, to' com respeito e enthu 'iasmo que depositou ao
Illenos no ~eio do cllristiani mo a semente fe­
0llJlda. de espirito monacal semente imperessivel
e vivaz, que quinze seculo' nilo tem aniquiladu,
e que pelo contrario :e tem. vi to de 'involver
com um redobramento de energia em todos os
temposdesastrozos da media ida.de.

Tem sido esta a melhor parte do mistici '11\1),

a sua verdade e a ~;ua gloria

§ 285. SISTEMA DE WOLLASTON; o nEM H.I<J o

VERDADErRO

Encernu'emo o exame da' doutrina' pura' do
racionali. mo-expondo perfunctoriamente a tbeo­
ria moral de W ollaston.

Na parte expositiva acompanharemo á Jouf­
froy, Direito Natural VoI. 2 pago ~43.

Aquelle plúlo oplJo lng-Iez do secnlo XVIlI
llesinvolveo sua opiniãO na obrq i!1titul~da e Es.
(Jo~o d(~ rl'lirJido 1~(l?ur(·l, »
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egundo elte-o bem !Le lj verdarleiru; e a
lei fundamental rla conchwta, o dever, d'onde
todos os outro' decorrem, consiste em-Obrar
conforme a verdade, ou. em não mentir Pt))' ff,cções.

Empenba-. e primeiramente em provar que, tau­
to VaI' palavras eOl11o por actos, póde-::;e mentir
ou negar a verdade.

O que he violal' Ulll cuntraC'Lo? pergunta elte.
Re aftir111ar por Ullla acção que esse coutracto
lião foi celebrado.

O Ilua he saquear os viajantes uu a.s vovoa­
c,;õe'? Re negar o direito aos ben.', que se
lhes timo

~ ~ 'ti. RAZÚ~ J S'rIFICATIVAS

.PrOljUrH, depois ueUlOllsLl'C:Lr que Luda aljçiio ou
umi::;silo que neg'a uma ou muitas proposições
verc1adeiras-!Le neee~sarialUel1le má. .Exhibe eu­
tão e parét 'sse fim os seguintes argumentos:

I.u ma acçilo, que ueg'a tUna propo ição ver­
darleira, equivale a uma proposição falsa; ora
sta 11e má; logo alluella tambem a deve ser.
~.o Uma acção, que nega uma prOlJoílÍÇà.o ver·

llad.eira lle~a ..L natureza da' couza::;, e lhe he
lJor ljousegull1te contraria; o que torllét evidente
seo predicado de métl moral.

n." A mesma acção, nega,nclo a verdade, nega
que 11e: e isto importa uma revolta contra o

autor de tudo quanto-he, contra Deos e sua
vontade.

•1.0 He igualmente uma revolta contra a ordem,
que emana da. natureza elas couzas.
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.-." Oppõem-se a. Razào, por ser a.
(lor excellellcia destinada a conceber
de a com bater o au 'LU'do a meutira
qualquer que seja lia fórma. '

G.o Um tal proceder ou acto, diz finalmente
'Vol1aston. lle contrario a natureza do homem
entidade radonal e sr-nsivel, cuja missão lIe ver
e amar as couzas como 'ã.o.

~ 2 7, CONFIRMAÇÃO PELA Al' ALUGIA DE

PREDrcADOS

De conf'ol'l1údade com seo::; principio enten(le
aquelle pbilosopbo que podem ser resolvüla' to­
(las as que 'tões momes, qua.lificando- 'e a' acções
ou OIui sões--de boas, más. ou illllíffl1ren te' ~e'

gundo affinnão o verrladeiro, negiio, ou não aftil'­
mao nem negãu.

Para lllai' l'ol.mstecel-as, e no iutuito de vro­
var a identirlacle entre o bem e o verdadei­
ro recorre a paridade dos factos e do" carac­
teres:

E' a::;sim que o de 'involvimento progl'e '~ivu da'
sciencias corresponrle ao aperfei~oamento da mo­
ral; e e ta decahe quando impera o 6rro,

O' pl'ogresso.' da 1'lteodicéa por exemplu ftlll­
dardo tambem o.' venladeiros pl'indllio da lei
moral dos deveres religiozos e banirão o' falsos
mItos dos animaes, elo' astros, e do pol,)'tltei 'mo.

Da mesma sorte os caracteres da ,-erdade
\Vcl1astoll reconhece 110 bem.

á.quel1a. 'enllo a relaçãu deriíada ela nature­
Zi\, elas COllZas, mantem-lie em 'ompleta indepen­

;)
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dencia das circumstancias utilitarias, que por­
yentul'a a I'odêem; e sob este aspecto he incon­
dicional e absoluta, como, em sua opinião tam­
uem o he o proprio--uem.

Este é o verdadeiro' nào pactua com os fac­
tos antes os domina.

O erro por exemplo de uma religião exclue
todo dever de praticaI-a.

Estas icléas tOl'llào ol1lllipatente o racionalismo
exclusivista do ·istema.

§ 2 . CRITICA. DE QUE PRO\'ÉM os ERRO,

Podemo' com e. tas uazes verificar o valor
. 'ielltifico de ta tl1eol'ia.

Importa completa eonfuzi'LO dos prot6tyl'os cli­
versos ela condncta1 da actividade e das aspira­
ções humana .

Entre o BeUo, O UP', o Verdadeiro e l) Bem
já. a' iO'nalamos a. profunda diiferenças no' § S
:-l4 a 29 de ta obra.

A irlentiticação pois <10 verdadeiro e do bem
--he um erro e temel'iclaele manifesta.

A.queUe 11e o ideal da intelligencia i to lIe
de nma 6 t'(1C , de nma tendencia unica do e­
pirito humano.

O Bem pelo contrario preside a natmeza in­
tegral do homem-a intellig'enciíl, a lilJerdade e
a sell.'ibilidade; corre pOllue, restringe e l1armo­
Iliza a plenitude de .'ua perfeetibilidade; caiu­
<la mai converte o d stin') inclividual em parte
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componente ela ordem universal e sobfll'ana li­
mit,ando-o para -e' e fim quanto exige ° ~istflma

organic o desEa perfeição ab,oluta. De. ta racli­
cal differença na.sce a elivergenci:i, hi·tol'ic,fl, no,
oflsinvolvimel1tos litterarioR e momes dos pO,-OR.

AthenaR flra, no tempo de P{>ridflR, t~o ror·
rompida como illustracla.

Foi ne, sa epoca, e debaixo do seflptro (los
reis de Macedonia, que re. planrlecer~o as Ifltras f\

as l-lltf\S.

Sopbocle e Euripide, 'ocrate e XenopllOutfl,
Plat,Ho e Aristoteles, Apelles e Pnl.xitéle.s abri­
lhantarão os bello' dias da. Republica, . em re·
generarem seo' co tumes.

'ob a dominaçãll (le Augusto era Roma in-
fectacla por toJo, os vicios, aformoseacla por
todos os talrmtos.

Hf' igualmente por analoga e fUI1(lanlflnta I
(listincção entre o bellQ e o verdarleiro ftnp o
'xplendor ela arte e thetica. nem . empre c.or·
rpspond á prospericlaele ela' sciencias.

A Italia no seculo XVI, '0111 a protE'cçào in­
telligente e an picioza (le Leão 10 e elo. }\[t­
rlicü; conton mnitas celebl'iclade. naflnelle gene·
1'0., r prespntanrl0 entretanto I apel con. ideravE'l­
mente ..e undal'io no rlesinvohimento rlit i nifll·
ligellcia que tem por fim o verdadeiro e .lÍmente
p.llfl.

Ra '1,t a citaçjio do genio:- de Arío. to, (le
Ta.. o, <le Mignel Anjo Bnonal'ntti lue gan lJOIl
11 triplice cOl'ôa (le Ar hitecto, de pintor fl cle
e. cuIptor; (le RR.pha.Pl, (lUfl pl'ima.va pflla. rOlTfl("
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r-ão, b en ina, a na escola romana a perfeição do
tlesE'l111o; l1e ,icial1no Tintol'êt e Giorgio, quI'
assegurarão a p~ro1n, Veílp.zÜtnna n.. upE'riorida(lf'
no. colorido~.

He poi. pvirlente a confuzi1o P o PITO do 'Wol­
laRton.

§ 289. o BE.\1 E o MAL

e e~te pl1ilosop110, em vez de fascinar-se com
o brilhante asppcto da verdadp, remontasse á
mal. alta gpnentlisaçAo da ordem mOl'al, teria
reconhecido qne a bnndaele, que frequentem nte
acompanha o verdadeiro, não he predicado pro­
prio, P sim receuirl0 rIo principio rle ordem, na
~obf'nlJ1a pprfpic;iio. Hp esta flnp imptiem ~\. li­
bel'(lane a cnltura lIa espirito, a illustraç:'io, o
maio plpvac10 gnto ele sabedoria. Hp entretanto
ella tambem quP condemna accíelenta.1mentp ti.

Rripnc1a, quanno se converte em instrumento na
húquidade; e qne em outro cazos rontemporiza
com o erro, que ~em al'Yoral-o pm direito, 01"

rlpna o Sf'O respeito.

O vel'llarlpiro pm . umma he um bem quando
. p ronforma com a lpi Uprl'nHI. rl toda ordem
moral: hp pelo contrario um mal quanrlo a plla
• p oPlJôem.

lie em virtucll' clf'stas regras, quP os gover·
no, prot.ectores (las letra., p aquplles qUE' se
mo. trarão ineliffer nte;õ; a seos progre . os, mel'P­
cerào 8E'mpre o reconllpcimento, e applauso:'l ela
l)OstPl'idade úu H.:" cpn. ma: rom qne tpm sino
pl'O'ftigados.
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110 forào as conquista~, e sim n pel'Seyeran­
te, ltonroza e efficaz animaçã.o aos ..abios, qllf~

(lerào tanta celebriclaele ao reinn.rlo ele Luir. XI".

O [mperio do Brasil, paiz novo de civiLizaçào
a.inda (~nl brionaria, porém que já em ~i contém
os germem; fecundos e e~pftnsivos (le um alto
florescimento intellectual, <leve tftmbem a seo
actual m01larclla reconhecimento e ltflmena.g·em
pelo empenho illcansavel com que vulgariza a
in trucçãü, altêa, pelas intituiçõe que pro­
move pelo exem~lo, pelo interusse e pela esti­
ma, o nivel <las sciencias, e elos conhecimento
superiores. I

a Inglaterra pelo coutrario no fim do se­
culo XVII forào antes o. particulares do quP
os soberanos que desempenharão a bella mi. .'ÜO
(1p recompensar os talentos. Oarlos n e seo~

,uccessores não concederiio ao' 110fllens de letl';'\,8
senào mnito pouca atten fio, e ainda menos ro­
operação f' honra...

§ 290. ERROS DA DOUTRINA

Ha numerosos cazos em que os actos que
aflirm:l0 a verelaelt', são atentatol'ios ela ordem
moral; e ontro. em que a negacüo do vl"nlaell"iro
hl" um ab~urdo, mas nunca ·iIll1l10ralir]alle.

lie uma verdade empiriCc-L que-o al'senico
tem propriedades mortíferas. O pl'opinador, que
o alJplicasse com o fim de matar, affirmaria po\'
seo acto a efticacia real eles e ,eneno. confor­
mando-se de~t'arte com o que he, com II natu­
reza das couza , com a. verrlal1e eles a. lei plly­
, iologica ; e entl'eta.nto ,eria. um a~:assino.
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o homem C<l.prichozo porém que, voluntaria­
mente, e com conhecimento ele cauza, procurassp.
o gelo pàra aqnecer-se, e o fogo para refrige­
rar-f.:e, t,eria ne,gndo por eos actos as verdaelei­
ra~ lpis, que regem aR relações elo gelo e no fogo
com o corpo humano, teria praticaelo um absur­
(10; ma ningnem por esse erro yaluntario o qua­
lificaria-de immoral, ou injusto.

Os exemplo. podem ,er multiplicado em torlo::;
OR spn tülo::;.

As raziie, jnstificativa.' invoca<las por Wol­
la tou-Rào vernaeleira: logomarhias ou Rubsti­
tuições tautologica:' lIas phraza e vocabulos­
ser o que !te natll reza da.' COllzas, destino da
R(fzdo, . em hav rem mudança de inéa "

Tudo •e reduz e com maior clareza ao pe11­
samento capit~l,l-((. 1 /!1'da,de e (J bem,. Pl'opoziÇã.o
que já no.' parece pulveriza<la pela, ciencia, ppla
hiRtOrin., p pplo bom sen,'o. .

§ 291. I TEMA IIARMONI 'O" .JOtFFRay

Rtp. in.igne lllorali ta, fallpcido em :Março df'
1 -l:d, não pôde realiza.r o pl'ogramma, qUE' n. si
me mo havia tra~arl() em ,ua ll1onumenta.1 Ohra
(11' Dir<"ito Natural; a mOl'tp a . urprehenllpo, {'
Plll ,eo Lnmulo foriio sepul t!cl.cla, gTal1(le~ e pp­
ra,nça,'.

obI' ahia peht profundiclad d . ua, vi ta ,
pplo talento analitico, p pela lucid z daR iaPas.

ing-np11l pO', uio, nem 'obretudo praticon melhor
n yerda<1 iro metlto<1o philosophico, o methorl0 rI!"
oh,'f'rvar,ito appliea(10 a. aI ma humana. (nterro-
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gava a con 'ciencia com tào boa fé e com tanta
'agacidarle, exprimia ua YÓZ com tal fidelidade,
que, escutando ou lendo-o, acrerlitavamo' ouvir
a con 'ciencia me 'ma descrevendo as maravilhas
do nllllldo intel'Íor em uma liugoagem delicada,
plll'a, lucida, e harmonioza; seo estylo, como sua
palavra, esclarecia, ordenava e gmvava todos os
'eos pensamentos,

Assim fazia V. Uousin ..eo panegirico lW di ­
curso funebre, que proferio,

A morte o deteve no meiu de na carreira,
precizamente quando projectava-do principio vi­
tal de toda ordem moral deduzir os devere' e
os direitos do homem,

A descripçãO pois, e analise ele •ua dUlltrilJll,
será necessariamente circumscripta a parte conhe­
cida e ..istematieamente desinvolvida de ua 111U­

ral; ou, como elie a denomina, de seu direito
natural.

§ 292, o QUE HE o BEM-?

o ,7estino Ctllso1uto e univer. (L7 he para este es­
c;l'Íptor o 'oberano bem: a fonte primaria e irre­
ductivel de toda ordem, de todo bem derivado.
uece sario ou voluntario.

rrodas as creatura -o Domem. os corpos ina­
nimado ,o vegetaes e os animaes tem destinos
peculiares a realizarem.

Oada um destes fu1' amolcla- e e 'encütlmente
á natureza do re pectivo ser. O fim da abelha
JIilo PÓrlé ser o mesmo que o do Leão. e o des­
tino de t.e he evillentemente dift'erent.e do (llle
C'ompete ao 110m 111.
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Desta correlaçào decorre fiue () c1e.. ti lIU de Ulll

ente nUlH~a póde tntn "'Jpnrler o limite.. de suas
for<~as. ele :ma' perfectiuilidade:.

Se o tempo e as cil'cumstancia' o favorecem-'
llodel'á dar-lhe completa execuçüo,

'e alIuelle ou e tas o contrariarem terá ele
parar no meio do caminho:, preencherá, s6mente
um ele~ tino parcial e relativo.

Tal IJe o destino elo homem neste mundo; a
temporariedade ela vida e o conflicto das força,
que o rodeião, não permittem-Ihe alcançar o ul­
timo gráo de aperfeiçoamento, de que 'lie sucep·
fu~ .

Socrates, Platão, Aristoteles ou Pl'óclo na an­
tiguidade' Descarte, Mal1ebranche, Leibnitz, Cou­
'lll ou G uizot no tem pos morlel'llos. os maiore'
gellios em fim de todas as epacas, e de todo os
jlaize' são sempre sorprehenc1idos pelas enfermi·
darle' e pela morte 1\0 de 'illvolvimentc, a 'censio­
na! de sua faculdatle ; não esgotão a virtuali·
dade produ ,tiva e progre 'siva de sua' aptidões
e ·pirituae:::.

O destÍ110 tere tre em tal cazo mede-se pela
Hei tureza. e pela' condições dos homeu '.

I a vida immurtal preencheráõ o bem que fal­
tar, a mi 's~o suprema de que !te capCLZ a sub '.
tancia impere 'ivel !le cada pessoa.

~ ~9~. Cu EQUE elA', D~VERH:', DIREI1'O,'

Destas id~as deduz Jouifroy-u dever de pau­
tar-se a conducta humana vela de tinaçào uni·
ver:al do' 'el'es; ou por eo fim peculiar, como
elemento iutegrCLnte c1aquella..
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Deste dever capital faz elle proceder o direito
de dar-lhe cumprimento.

Finalmente do dever e do direito de cada llO­
mem no desel"\lpenllO ele seo de:tino-llasce a
reciproca. obrigação ele ju tiça (ou juridica) de
mutuamente e re~peitarem.

A s relações privativa dos homens entre si
lil1litão-se os dil'eitos e a' obrigações correlati­
vas; porque 6mente elle , e não os outros eres
creados, tem responsabilidade pelo cumprimento
de seos fin ,

As outras naturezas os realizão segundo os
plano' de Deos fntalmente e de modo inconscien­
te, em re ponsabilidaele, por consequencia sem
devel'éS, e sem direitos.

(JOl~ff1'OY Dil-eito Natwral t'. 2.° l,aD· 387 e 412.)

§ 294. ERRO

Ni to e resumem suas vi -tas tlteoricas.

O defeito fundamental con 'iste em nàO haver
perfeita equação entre o bem e o de tino de um
er.

E te lte sempre um ideal a cumprir- e, ou uma
realida.de a manter- e.

O cOllhecimento exacto (la verdade, a felicida­
de: o maior gráo de autonomia pes oal-são fins
diver 'os do homem objeetos ideaes de suas a'­
piraçõe '.

Uma vez realizados o destino e. tran:mudará
re.olvendo-se na lIJis ão de consen'(J.l-os.

O fim racional suppõem sempre um futuro.
39
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A plenitude pois de perfeição em Deo 1 supe­
rior a toda successão, sem passado e sem fI/tu ro,
emfim ele eternidade indivisivel-escapa a idéa
(le destino; e he entretanto o soberano bem
funte de direitos e de numerosos deveres.

§ 295. CLAREZA DO PIU:"lCIPIO

A noção de fim não tem o rnerlto como aliás
pretencleo .Touffroy. de ser mai clara do que a
do-bem.

lia um fim de facto, e um outro que he um
principio.

O in tincto sanguinario do tigre procura 'a.~

ciar-se, mata e <levara; netO e colhe a victima.
O vegetal venenoso e ·trag·a a saude. ou mata.
São este' effectivamente os fins, a que por sua'
natureza, tendencias, e leis fa.taes, se dirigem;
ma não!le i to o que se denomina-o bem, a
ordem o verdarleiro destino.

Esse me, mo instincto, essa, mesma virtua.lida­
ele natural dos a.llimaes e da plantas, ubordi­
nado a <laminação intellig'ente do homem podem
ser encaminhados para o ideal de todo bem-fi
plJlj'eição. o!JemJla e wlú:ersal .. e neste cazo será
elle o verdadeiro, e legitimo destino.

Logo para bem comprehender- e qual I) fim
racional do univel',o, e do llOmen, não o des­
tino que de facto procurão, mãs o que 11e ju to.
I) que 11 bom que realizelll,-11e i111pl'8 cindivel
estar previamente a intellig'811cia armada com a
iMa do nelll.

l\Tà.o !la pai. mais clareza naquelle to Ilue nesl .
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§ 296. VERDADE E UTILIDADE

Excepto estas ligeiras imperfeições, que em
poueo alterão o. magno interesses praticos da
doutrina, deve ella ser aceita, porque de modo
luminozo e nnúto significativo encerra em ,i um
methoclo de estndo--: o exame ]Jsychol(){/ico uas
tenclencias naturaes do homem, e seu ele iuvo1­
vimento exterior humanitario.

He realmente no grande livro la natureza que,
em caracteres bem viziveisJ estão escriptos OH
destinos dos seres.

As creatnras inorganicas, as vita.lizaclàs, porém
insensiveis, sào pan1. si inéliiferentes e e terei.' ;
e para os homens como seres de destinos pro­
prio , extremamente utei~. E ta naturez:a, e te.
predicados extrinseco. exprimem . eo verdadeiro.'
fin ; na. cerão para interes e. elas e. pecies su-
periore. . I

O homem porém, racional e livre, re"ela por
estes atributos a nobreza ele seo fin .. :t obriga­
toriedade de seos ele 'tino .

He poi. em a natureza, nas qualidael s, e nas
tel1Llencia:' de cad,1. eT que se eleye estuual' a.
Illis ão, maio ou menOR l'levada, que tenl fi ex!'­
eutar.

§ 297. OO~TINUACÃO; ~lETrrOl)O nL TORreo

~ua viela exterior tam bem auxilia o e tudo; por­
que em nm theatro vasto, e de duração Í11clefi­
uicla es 11 viela 11e a e>"1Jre. [o do predomínio das
forças interna , que se (lilatão se engl'andFCem
em carla . er.
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He por isso que a historia universal apresenta
extrema similitude com a psychologia da huma­
nidade.

E ta patentéa o fim do homem; e a.quella o
destino do genE'ro humano.

A natureza, os seres livres, o universo creado
emfim partem de Deos e caminhão, sob o impe­
rio da fatalidade tlU de leis moraes, ao ideal de
perfeiçi\o, que lhE'. foi as ignado. .Este organis­
mo, t" e. ta convergencia da creação para o bem
consti uem a ordem geral. Esta por sua vez
rE'aliza, ucces ivamente e com prepollc1erancias
lJeriorlica , cacia uma das finalidades racionae.,
integrantes da perf ição suprema e ideal

He a sim que o estudo das manifestações dos
sere evidencia a variedade de seos destinos.

o yerdadeiro o bello, o bem e o uti! tem tido
todos uas realizações parciaes, snas epoca de
granrleza e de preponderancias.

O e, plendido desinvolvimento littel'ario e sciE'n­
tinco da FraD~a no seculo XVII, o bello Secu­
lo dos {edici na Italia, a pro'peridade da ri­
queza. nacional 11a Inglaterra sob o reinado de
Izabel, e o exfol'ços do ultimo período da civi­
lização moderna para tomar-se elfectiva a ple­
nitude de garantia aos t"Lireitos, e aos interes es
morae da humanidade - provào perfeitamente
aquella verdade.

om e te transcendentes intuito., a providen­
cia crêa os talento. ,nperiores para dominarem
o acontecimento ; ou provoca o. Bcces 'os para
di pertar o. grande' genioR..
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Nestas evoluções variadas e regulare., porque
pas. a a bnmaniclade, espelbão-se, como em uma
estensa superficie, os destinos elementares elo
homem; e foi por is o seguramente.. que Jouffroy
apontou e te novo methodo de estudo para com
vantag'em fixar- e e ela sificar-se a idéa elo bem.

§ 298. CONCLUZÀO

Sobre os corollarios que rleduí'., fundamentando
o direito no dever, e 1'e tringiudo aquelle as 1'e­
laçõe. exclu ivas ele homem o homem-nada acres­
centaremos ao que amplamente ficou expendido
nos § § 76 a 86 e nos §§ 99 e 100_

Temos ahi fu~minado essas doutrinas, ·e nos
parece que peremptoriamente.

299. ESCOLA THEOLOGICA. SUA. BAZF,S;
SEO CARACTER

° prinCIpIO vital, a fonte suprema, ele que faz
derivar o bem e a justiça he a 'Vontade de Deos.

A revelação positiva 11e seo critl!?'io indefeclit'el.
A Razão he alJenas um auxiliar da fé.
A . uustancia ela doutrina, o conhecimento ele

que' os direito e o:: devere, a justiça p a bene­
ficencia,' em uas reduçõe. definitiva, remontão
a vontade soberana de Deo., he eminentemente
?"acional.

Sua forma porém, (t revelação he empiJ'ic(J,.
0, dous elementos se combinão' e em virtude

ele Ra harmonia a vontade divina rorreRponrle
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tanto as thezes abstractas e incondiciouaes da
ordem juridica e morál como aos interesses le­
gitimos determinados por' considerações utili­
litR.rias. A Deos não escapa um só elemento
da onlem universal.

Eis porque clas IDcamos esta theol'ia entre os
si temas harmonicos.

§ 300. AHRENS RAULICA E CRUZIO

A este respeito diz Ahrens, Direito Natui'al
pago 35, uma nova escola surgio que, sentindo a
necessidade de rer"Lgil' contra. a tendellcia pro­
pagada pela revoluçãO franceza. o esquecimento
dos principios nligiozn, tomou um Cr"LractE'r essel1­
eialmellte religiozo e theologico, manifestando
a intenção de reduzir o direito, a legLlaçl\.o, todas
as in tituiçõ s sociaes á uma revelação primitiva
ou a yontarle divilla, que a fé e a' tradições
hi. toricas devião fazer conb cer. A. sim temo. e
pr€'tenclido deduzir dos livros sagrados do chris­
tianismo uma doutrina do direito e de l)olitica.

Ve.ntura ele Ral1lica, em eo trataclo elo Podpr
Publico pag'. HJ2. Plllmcia es. es principio.; €' os
. n tenta.

reanelo o hom m, diz eUe, Deos, cujas obras
'1\.0 perfpita , nào o entreg'ou a si me mo .desdp
o ].0 in tante comlll1l1úcott-lhr os conhecimentos
nece . ario' para con ervaçõo e desinvolvimento
(le ua natlU'eza J1hJ'sica" moral e inteUectual.
Transmittio-llte a 'sim O meios para manter a
vida do 'orpo o enriqueceo com sua graça, e o
in truio sobre todas a. verdade, que fazem fi,

vida do e pU'ito qner fl'ligiozas, quer sociae .
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Corrompidas ulteriormente pela::: pauroes, e pelo
orgulho da razão 11lUllalla, Deos renovou a reve­
lação pelo orgão de seo. prophetas, encarregando­
os de fixaI-as nos termo mais explicito , os
mais explel1didos, e os mais solemnes nos livros
santos.

Cruzío ustenta racionalmente o prínçipio de
que a vontade de Deos he a fonte irreductivel
de todo bem.

§ BOl. A ESCRIPTURA SAGRADA UEVELA A.' LErS
DE JUSTIÇA E DE MORAL

Apontaremos os -argumento. deduzidos da Es­
eriptura Sagrada; as opiniões dos floutores da
IgTeja; a fé ou a crença do genero humano' e
os lJI'incipios da razão.

O versiculo 3.° cap. 21 dos proverbios diz
formalmente. ,Fa.õer miserieqrdia c justiça lw
mais a.c;radavel ao Sen.hor do que f) ItZO da,s ~'ic­

timas.» He a synthese da moral e do direito.

S. Paulo aos Hebreos no cap. 12 v. 14 cliz
• segui a paz com todos, e a antidade, 'em a
qual ninguem verá a Deos. »

S. João cap. 4 v. 16 recommenda a grande
maxima da caridade. E nó temo' conhecido,
diz elIe, e çJ'ido a caricIa.de que Deo tem por nós.
Deos 11 a caridade: e a' im aquelIe que verma­
Hece na caridade, permanece em Deo~, e Deos
Helle. »

S. :JIatheos cap. 22 \', ' e 9 firma o príueí­
pio jurídico da igua,ldade e fraternidade entre o
homens, invocando a paternidade commUl11.
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V6s todo sois irmãos, e fi, ninguem chameis
pai vosso sobre a terra, porque um s6 he ú vos o
pai, que e tá nos céos.

No v. 12 engrandece a virtlllle da humildade.»
Aquelle, qne se exaltar, será humilhado; e o
que se hllmilhar, será exaltado.

A' leis cardeae pois da justiça e humanidade
estilo consagradas nos livros inspirado.

§ 302. TAMBEM AS LEIS JURIDICAS DOS E~TADO

Além da: }:egi'as, garantia, e organismo hierar­
cbico que de preferencia adoptou para funda­
mentar e perpetuar SULe Igreja, ainda laulion
Deos as bazes da in tituições politicas.

Os estados, 8eos destinos e seos governos tem
origem divina; poi que acongenialiuade dos
homens e as tendencias homocentricas pam a
vida politica, e que a convertem em facto provi­
dencial, permanente e geral, bem revelão e sa
procerlencia. Os textos a confirmão.

No livros dos Proverbias, cap. 8 y. 16 e lo cliz
o velho te tamento: «Por mim rei11ão o Reis;
e pJr mim c1ecretão o: legisladores o que he jnsto.
Por mim imperão o pdncipes, e por mim lIe
que o porlerozo decretão a justiça. »

. Paulo aos Romano' cap. 13 v. 1.0 e 2. 0

diz. «Todo homem e'teja ujeito a pote tade ­
·uperiore. Porque não há poder qtle não venha
de Deo : e os que há, forão por Deo ordenado.

quelle pois que re~i te ao poder, resiste a 01'­
deUl de Deo .
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S. João cap. 19 v. 11 relata as palavra de
.Iesus C]]risto, respondf',.nrlo a~ ameaças de Pila·
tO", "T.u não teria sobre mim parleI' algum, . e
elle te nM fora dado lá de cima. t

o citado livro dos Proverbio, cap. 21 'o. 1.0
:e diz. • As. im como se fazem o:; repal,'timento:
das aguas, assim o coração' (lo Rei se acha nas
mãos (10 Senhor: el1e o inclinai'á para onde qllizer,

~ 303. ORIGEM DD'INA DO PODER DOS REIS E DOS
MÁOS PRINCIPES

o poder do' bons, como do' máOf; principes
tem origem divina, porque o poder he empre
necessario para feliciàade de um povo. O modo
de sua organisação. e a investidura ,ào os ele­
mento, humano, onde sómente germiua o mal.

São elles tambem a]O'um as vezes os executo­
res da justiça punitivit de Deos: ou o purifica·
(lol'es indirectos das virtudes exemplare~.

Foi assim, (liz Sauto Agostinho, que o me mo
Satanãz recebeo de Deo' a faculdade para "ujei­
tal' .Tob as mai duras prova, e tornar de t'ar­
t.e mais explendida ua piedade e . ua re ·igua.­
çào ;-que teve igual faculdade de tentar . ;Pedro
afim de que nào presumisse muito de ,i :-para
atormentar Paulo, e conter na indole-para em­
fim lançar Judas ao desespero e fOl'çal-o a enfor­
car-se.

O mesmo Deos, acre.. ceuta aquelle Doutor que
tem feito reinar Mario, fez reinar Ce ar; que
estabeleceo Augusto, \Te pazianno, e Tito, o mais
brandos entre os Imperadores, elevou tambem cL .

40
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DOllJicianno,.o Illai cruel; em . umma que esco­
Iheo Oonstantino, o 'hristão, tem igualmente per­
mittido que o porleI' tocasse a .Julianllo o Apos­
tata. Nabucodollo '01' 11e chamado o açoute da
colel'a de Deo:.

Entretanto e, tes princilles não c1eixão de ser
máo e respon 'avei' pOI' 8eo,' rlelictos, apezal' d,\
i'l'ocedencia geral de . eo podere,.

( Ai do mundo por cauza do escandalos, (liz
. '. nIatlJeus cap. 1, v. 7. E' nece ario, que
snecerlão escil,ndalo, mais ai daquelle 110111em,
por quem ,em o e candalo. .

~ 30,*. E,'COLUA DrREC'f.\ DE DEOi'

AJguwa' veze a inte1'feI'encia rle Deos indi­
yidualisa-.. e1 rle.·iguanrlo nomeadamente o Rei Clue
deve governal' um povo.

egulldo o livro 1.0 dos Reis cap. 8. Y. 1.0
e 22: cap. 10 í. 1.0, 19 e ;,lI: cap. 16 v. 12
(> 13: :f'ndo o povu de I,'l'ael governado por
.fnize filho de Samuel. e que não ll<lvião :iU:.-­
Lentado c\ rectidtio de seo pai Deos, por intel'llle­
dio do Profecta. e apeclido elu Israelita', c1eo-llll~

l:lJ\110 Rei,', :mccessh amenLe. a tlaúl 11 David e
a I a1omão.

. 305 OPI~[OES DOS DOUTORE,' D.\ IGREJA

K ca doutrina do' livros sagrado. tem 'ido
'ustentac1as pelo Doutore da Igrl'ja.

A. real za; diz Santo Irineo o 1.0 Doutor da
Gallia cLl'i'tã, não lIe obra de atanáz, que só
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póde engendrar a deRol'àem; he a obra de Deoll
que n. tem estabelecido pal'L1. vantagem do genero
humano.

Santo Agostinho 11e magnifico lia f>xposição
ela mesma doutrina. {( He impossivel aC:l'er1itar­
se, diz elle, ql1l~ aquelle que tf>m posto a ordem,
a harmonia e a conveniencia da lJal'te as mais
perfeitas nos membros do mais peQuenos aui­
maes, na plumagem dos passaras, nas flores uos
arbusto., nas folhas das arvol' s,-tenha dester­
mdo para fóra de sua solicitude providencial a
sociedade humana, os reinos da terra, e a figura
daquelles que commanc1ão e daquelles que obe­
decem. »

o As mesmas idéas enunciou S. 'Gregorio de
Nazianzo. dirigindo-se a um Imperador c!lri. tão.

§ 30G TESTE~IUNHO GEHAL DOS HOllIENS

A crença geral da· humanidade parece igual­
mente revelar a intervenção da vontadE' àivina
nas instituições politicas.

Hirão, Rei de Tyro, era. extrauho ao povo de
Deos, entretanto em uma cal' a, que dirigia a
Salomão, lhe diz. (II He 110rque o enhor tem
amado 8ro povo. que vo tem consttuic1o Rei
.obrrf' elIe. »

( Paraliponemos L. /2. 0 cap. 2. 1". 11.)

A Rainha üe ,abá, qUf' tambem não pra
ISr<wlita., e qu elo fundo da Ethiopia "pio Yf'1'

a Salomão e ouvir'ua ,abedoria, (li7.-lhe. (Brm­
elicto 'eja o enhor teo Deo., que qui7. ('úlhr
cal'-Ie 8011re o', eo trono como Rei, fazendo as
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vezes do senhor teo Deos. Oomo Deos ama a
I I'ael, por isso te e. t,tbeleceo por seo Rei para
.i\ügare, a e:se povo, e lhA administrares jus
tíça. I

(Pamhp011, citado ca17. 9 v. 8.)

Achamo~ tambem entre os antigos historiado­
I'e , poetas e philosophos mai.: ilIustres de pa·
ganismo, di! Ranlica, nnmerosos te temunbos de
fé irl"ntica entre a nações pagã_.

Oallimaco diz: os Reis ào e. tabelecidos
por J upiter. ~

.Para Plutarcú "o Rei he a imagem viva de
Deos ~onservador. •

TacHú assim exprime a crença da humanidadp. :'
--O~ Dpo::;es não tl-'m con~ rido enão ao prin­
cipe (l alta di!'p 'çào dos negocio. publicos, e
não tem deixado nos ubditos senão a gloria da
obediencia.

Plinio, em seo paneg'iric:o a Tl'ujano, diz:­
lip Deo mesmo que faz os príncipes e que os
('on titlle eo pl'Ppostos perante o genero humano.

Entl'P o Persâ ob..elTa Pllltarco, era o Rei
:ulorailo como a imag'em de Deos.

-'ortlPlio a Lapidp affirma que, entre a mui-
ma.. elo E_senio havia fi, de olharem 0.3 Reis
ramo entidade antas.

307. ARGUMENTOS DA RAZÃO

.Eutre o argumentos mcionaes para su, tenta­
c.:iio ele ta me ma doutrina, contamos o. expo to'
pelo Dr. uar z. O podeI' pOlldpra elle, nl10 11
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conferido immediatarnellte pOI' Deos, enão de
,luas ma,neiras: - lIuma.na quando o faz como
acto de sua g'mça a respeito rIe uma pe~soa ou
natUl'ezl\.. E' assim que tem conferido a S. Pedro
o poder pbysico de fazer milagre:.:, e o poder
moral da jurhUcçM sobre toda Igreja; á Ioysês
f' aJo uê fi, autoridade soberana para governar
e conduzir o povo de Israel.

A ~.Il maneira ~om que Deos confere immedia­
tamente o poder be e sencialmente connexa com a
natnreza de alguma, con:r.a, que tem Cl'eado, Re
fi, sim que o poder paternal e. tá essencialmente
ligado a uatureza da paternidade, p decorre de
sua necessidade.

Tudo, em resumo pretende-:.:e ao si te III [\, de
lei' proviclencÍaps, que dirigem o mundo, e pre­
Ridem a natureza ol'ganica e as tendellcia, rle
nada ser,

~ 308. APPRECIACÕES ORITIOAS; o BEM N!\O SE

CONFUNDE COM A VO~TADE DE DEO

A proposiçúo formulada por Ornzio, expl'es ílo
gemúna da e"cula Theologica, de que }~ vontade
de Deos 1Ie a ultima razão <1a ordem moral e
j'lridica-contém um erro fundan1f'utal.

I ão he a liberdade, llão lIe o pod r, não be
mesmo a omnipotencia, que legitimão o:.: direito~.

que santificão o' devere, O bem tPIll na. leis
inflexiveL, que dominão a vontade., e não se
medem por eUa. Exprime eile o de tino das
couza., e não poderia tran" 'uu. tancial'-. e, ainda
quando a vont,~c1e plenipotente <1e Deo o de­
termina. e. Re a., im que a impl'rfl'i fio, a dôl'
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o tormento, a infelicidac1e absoluta, o servilismo
e a supina ignorancia não passal'ião a con:,tituil'
-o bem: da mesma sorte que-a perfeição, O'

g'ozo inefavel, a dignidade, a, omniseieneht não
poderiil.o r,onstituir a es. eneia on natureza do
mal, quando mesmu fosse essa a crença uni­
vel'~n.l, e a soberana vontade <10 creador.

As verdadt-'s moraes, e juridicas ficarião inalo
teranis-ainda que ordenasse Deos a radical
transformação da. ordem e preceituasse que fas e
um bem-o premio do crime. e o cnsligo da 1'ir­
far/e.

Deos realmente não o quer, porque a sua so­
beran~t vontade he sempre bôa, summ:tmente per­
feita; porém i to mesmo prova que entre ella. e
o bem não lia equação, e .im s6ment,e uma rela­
çlo de conformida:te, qu-e limita a vontade pela
razRo, que harmoniza a liberdade diving, com o
typo ne ordem.

§ 309.... REVELAÇ'\O UE FONTE DEFECTIVA ou
INCO~rPLF.TA-DA ORDEM GERAL

A re\ elação po. iti va, embora inspirél.C1a, como
o: livro ..ag'l'ados do a.ntigo e novo tI'. tamento.
n'1o pól1e subo titnil' lIem disppl1. ar;1, ronrepçõp.
philo. l)pllica da ju:tiça. e da ethica.

Oon ignn. sem c1l1\id,l. muitos preceito de 01'­
11 111 religioza, a' ba~e ela org'anizaçã da. oeip·
11a<le PC le;oiustica: pxpõem me mo regras gerae,
Ile direi to. ele moral f' (le politica; porém limi­
ta· e <t verda.des l'mlimentae., que em ,rnthesp
temo. tran. rripta. E~tilo portanto muito di. tau-
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tes de corresponderem as exig llcia a amplitu­
ele, e aos vastos progre:so: da juri -ciencia. e da
jurisprndencia.

Foi tambem e te o pensamento de J ezu . ClJri to
quanrl0, respondendo a caviUoza pergunta do
l~al'izêos, di' e (S. ';\latheos Oap. 2~. V. ~1) da.i
a Cezar o que 1Ie ele Cezar; e cí Deo o que
1Ie de Deo'.

.E quando igualmente declarou que eo remo
não era de te mundo.

E ;tas idéa::; mo trào qne veio a mora.da llos
homen - para, preparar-lhe;- a salvação para flUl­

(h\,1' sua Igreja; lllas não p:ll'a impôr 'ilencio a
• razào humana, urgailÍzallclo UIl1H. legisIaçc10 <.:OlJl­

pIeta de moral, de direito social, elllllm de ju 'tiça.

§ ;) 10. os LlVROS SAGRADOS 'N ..\O ffiXCL E~l A
DrVE RGENcr.\. DE CR.E:'<QA

Quando mesmo completo fo sem os pre<.:eito,
tla religião c1lristà na ordem temporal-nem por
is lj ficarião purificado, o erro da razào, e ba­
nida' as heretica (liíergencia. do hOl1len -; POI'­
(Lue a intelligencia llUlJluna, abdicando o ma­
~estozo direito ele legislar, eria 'empre hUlIl

interprete das verdades lJIorae. muita' vezes
vaga (lo cbri tianismo.

Oomo exemplo citaremo aquella' que engen­
rlJárão a' doutrinas mL:tica'. e elivirlirtio profun­
rlamente a.' crenças ela humanidade.

ri effh:nciu }J/'orligioza do. fé. '
.Ta véc1ac1e vos digo, que se tiverde. fe, nilo

só fareis o que acalJo de fazer a figueira, mas
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ainda se cU' 'ereles a e te monte: tini-te daqui,
e lança-te no mar, a:dm .e fará. E toda as
couzas qne pédirde fazendo oração com fé, ha­
vei de con. eguir.

(8. lI'lntlunts CI/p, 21 t;. 21 e 22.)
A ·/.·ida conte'l1l]'Jlaf:ira e de inacção para clevo­

tar-se o homem exclusivamente a Deos. « ão
anc1eis cuidadozos elo que comereis, nem do que
vestireis; oDlai para as aves do céo, que não se­
meão, nem ,eg'ào, l1elll fazem provimentos nos
celleiros: e com tuelo vo o pai celestial áS sns­
tenta. Oonsiderai tambem como crescem os Ir­
rio dos campo'; elles ni\.o trabalhão nem fião.
A im não andei inqlúeto' pelo dia de amanbã'
porque elle a si me mo trará seo cuidado. »

( . 1Ilfatheus Oap. 6 .~'. 'J5 e segu'intes.)

Abandono da 1·úJ.Heza. Ao homem que pedio
cOllsel1lOs a .fezu pa.ra obter a salvação eterna,
responcle" e11e. «TIma couza só te faltá: vai.
vemle quanto ten dá ao pobres. e terá, um
t1Jezouro no céo: e vem, ~egue-me.'

(S, lIIarr:o Cap. 10 ~'. 21.)

Fil/alnu'lIfe o abandono r1n fttlnilia. < Todo que
deixar por amôr ele meo Nome a car.a., ou n
irmiios, ou a inml ou o pai, ou a mãi, ou a
mulher. ou o filho" ou a' fazenda" receberá
cento por um, e po nini a vida eterna.•

(S. Jllfathmts Oap. 1.9 I'. 29.)

Toda estas pre cripções rlo novo te ta,llleut,o,
verdarleiras em essencia; porém limitada' pelas
circum tanda e pe oa. prodnzinlo granue "a­
riedade de opiniõe entre al}uelle que, absolnta­
mente a aceitarão e o que a conte tM'ào a
pretexto (le illterpretaçõe:.
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§ 311. MAIOR DIVERGENCIA. EM RELAÇÃO AS
DIVlJlRSAS SEITAS

fais profundas seráõ as divergencias entre os
sectarios do catholicismo, do cbristianismo, e das
diffel'ente seitR religiozas. Todos aquelles que
rejeiti'ío a autoridade da Escriptura Sagrada
não podem aceitar como dogmas jurídicos e ver~
dades montes as revelações, que nella se achão.

Tudo isto prova que as leis da logica e de
Deos exigem que a Razão humana seja mantida
na altura assignada pela sciencia.

He ella, e não a fé, que deve conceber as
grandes verdades philosophicas, e applical-as as
diversas situações da vida.

E cravizadas estas á revelação positiva-o mal
seria extremamente grave, considerando-se que
a maxima parte da população da- terra ficaria
privada de convicções e de crenças juridicas e
moraes por falta do unico criterio admittido pela
e cola tlleologica. Para entrevermos a gravida­
de do facto, basta indicarmos laconicamente­
qual o numero dos pro elytos de cada uma das
religiões, segundo uma publicação feita em 1875:

Boudhistas 405.600,000
Christãos 199.200,000
Catholicos 200.000,000
Brahmanista' 174.000,000

Mu ~manos . 96.000,000
D"udeos 5.000,000
Pagões ou idólatras 111.000,000

14
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§ 312. TENDENCIAS PRATICAS DA DOUTRINA

Concluiremos assignalando a influencia pratica,
que esta doutrina poderá ou poderia exercer so­
bre a vida dos povos e da humanidade.

Seo. espirito é-a dominação da fé sobre a
Razão; da. vida eterna sobre a temporal; do po­
der ecc1esiastico sobre o poder civil.

Re uma bella instituição para a infanc1a dos
povos; e de facto nesse periodo de fraqueza hu­
mana tem empre imperado a religião, mais para.
limitar a autoridade dos poderes, amenizar o
costumes, e proteger os fracos, do que para abatel­
os sob o pezo do poder formidavel, que então
e arrogava.

a India o acerdotes tinbão preeminencia
sobre o. rei:, porque pertencião a casta superior
do Brahmanes; e estes á immediatamente infe­
rior dos-gu'erreiros.

Erão tambem os seos conselheiros, e directo­
res espirituae .

Depois da de coberta d' America o selvagens
do novo continente forão com mais efficacia cha­
mado a vida regular, laborioza., civilizada pela
brandura e perseverança das mi ões religiozas, an­
te que pelo empenlJo contraditorio dos meios tem­
poraes, caracterizados predominantemente por eo
espirito mercantil, e não por elevação de vistas
hul11a-nitarias.

Na media idade, quando todos os E tados da
Europa com pequenas differenças, apresentavão
o m~ mo e pectaculo de abatimento ocial :-wn
rei em poder' wn povo labm"iozo, pOb1"e, ignomn­
te opprimido' e o co/Úraste de lJrop1'ieta?"ios terri-
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tO?'iaes opztlentos e pode1'ozos, que pezavão sob1'e o
rei, e sob1'e o povo ;-s6 a influencia vivificante
da religião salvou a Europa de uma completa
barbaria.

As supplicas de S. Leão, as lagrimas deste ve­
nerando velho commoverão o coração de .A. tila,
que devastava a Italia; e salvarão sua capital.

Quando porém nas provincias dos paizes bai­
xos, no seculo XVII, reinavão a liberdade, a
túlerancia e a illu tração,-ominozo forão os eftei­
tos do di potismo inquisitorial iutroduzidO naquel­
las regiões pela acção combinada dos ministros
da Igreja, e do poder politico de Phelippe II,
rei da Hespanha.

O Imperio daquella instituição pavoroza coin­
cidio com á ascendencia e intervenção prepon­
derante da Igreja sobre os negocios temporaes.

Esta não he a indoIe, mas indisputavelmente
he o funesto pendor ela escola theologica, qne e ­
cl'aviza a razão a fé, a sciencia á revelação po­
sitiva.

§ 313. SISTEMA DE KRAUSE. IDÉAS PRELIMINARE.

Successor ue Kant, Fichte, Schelling e Hegel,
completou, desinvolveo e corôou as doutrinas
destes philosophos; por sua concepção superior,
diz Tiberghien, constitue na theoria pbilo ophica
o ponto de partida de um de involvimento novo,
destacado de todo caracter exclusivo, de todo
espirito de oppozição.

Ahrens, em seo Direito Natural, foi um con­
tinuador e habi! interprete de suas opiniões, a
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parte historica pago 492 as-:im se exprime :-~as

~ conc1ições de sistema organico e harmonico são,
« segundo nossa intima convicção, perfeitamente
c preenchidas pela doutrina phiJosoplllca de Krau­
( se, que nos tem con tantemente guiado ne. te
• trabalho sobre o Direito Natural.»

§ 314. o BEM; PRINOIPIOS MORAES

o bem, na opinião de Krause e portanto de
Ahrens, ou o destino dos homens, que cQrresponde á
sua natureza, consi te-no desinvolviment(J inte­
gral e harmonico de todas suas faculdades, e
em sua applicação a todas a especies de couzas,
conforme a ordem geral, e ai natureza de cada
couza em particular.»

Deste principio decorrem todos os seos deveres
moraes e juridicos.

A verclade cardeal, no dominio .da moral, ]le
a. regra que preceitua a observancia do bem pelo
uem.

A bondade e nobreza da intenção-são condi­
':õe fundamentaes.

O beneficio prodigalizado ar um desventurado
póde uavizar-Ihe o soffrimento, extinguil-o me ­
mo; será para ella um grande bem, porém ins­
pirado pelo intere e ou pela vaidarle e não por
homenagem ao dever; nenhum merito terá seme­
lhante conducta.

Uma outra deducção do mesmo principio he
que '0 deveres moraes devem er cumpridos
voluntariamente; e nunca pelo constrangimento
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ou coacção. Perderáõ de outra sorte esses actos
-o merito, a pureza intencional, seo caracter
essencial. »

§ 315. PRINOIPIOS JURIDIOOS

o direito diversamente he-a sciencia especial
que expõem o complexo das condições dependen­
tes da vontade humana, necessarias ao cumpri­
mento do fim assignado ao homem por sua na­
tmeza racional:

Tiberghien (Geração dos conhecimentos) diz,
pago 781, expondo as idéas de Krause, ({ Meu
« direito he tudo o que me deve ser concedido
« por outros homens afim de que pos a cumprir
« meo destino como homem, e na qualidade de
« membro da sociedade. Oomprehende o com­
« plexo das condições internas e externas, de­
« pendentes da liberdade hnmana, e neces arias
« ao cumprimento de meo destino racional. »

Oircumscripto pois ao domínio da actividade
livre-repouza todo direito sobre a relação de
condicionalidade entre os meios e a finalidade
racional do homem.

Daqlú re ulta que as obrig'ações juridicas são
exequivei sem dependencia da bondade inten­
cional, e pela. efficacia ela força, da coercitividade.

He um lemento differencial entre os deveres
de direito, e os moraes.

§ 316. EXTENÇAO DO DIREITO

Quanto as relações do direito-,-observa Ahrens
que procedem estas s6mente dos vinculos entre se- .
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res vivos e pessoaes; e que por virtude dessa
proveniencia, as condições independentes ela von­
tade humana, ou em que ella s6 intervem subsi­
diariamente, não contém-se nas orbitas do direito,
senào quando consideradas em referencia a outro
homem, que tenha de forneceI-as; porque não
ha qireitos em relação a natureza.

Taes são as:condiçoes phy icas da vida huma­
na, submettidas ao imperio das leis fataes.

Estas coudições, que formão o objecto e de­
terminão a extenção e limites do direito, são de
duas especies-couzas do mundo exterior, emquan­
to devem ser transformadas pela actividade do
homem para que pos a servir- e dellan-e acções
como a educação, a instrucção.

Em sub tancia, continúa Ahren, todo direito
he fundado sob1'e acções, porque todas as condi- I

ções, que formão o seo contheudo, e aquellas
mesmas que se referem as couzas exteriores, de­
vem ser preenchidas por uma actividade qualquer
do homem, quer exterior, quer interior.

§ 317. DEVERES ORIGINARIOS POSITIVO DE DIREITO

A formula do direito não limita- e a traçar
uma linha clivisoria entre a actividades livres,
não re tringe- e ao dever negativo de mutuo
re peito entre os homen, He antes de tudo um
principio de acção e de cooperação reciproca;
approxima a e pecie humana, estreita os vinculo
,ociae , cimenta e fecunda o e 'pirito de sociabi­
lidade,

Rrause não be ectario de Kant; aceita seos
principio puramente negativo do direito, e com-
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pleta-os. A justiça, que proclama, impõem de­
veres de duas cathegorias distinctas :-de abs­
tenção e de acção; prohibe e ordena; não he
individualista, he humanitaria.

Tem por modêlb a manifestação da vontade
divina no mundo, e, como tal, comprehende o
complexo do meios empregado pela Di,indade
para assegurar a execução do plano geral do
mundo, e o cnmprimento dos fin que tem a sig­
nado a todos os eres animados. Deos, cOlltinúa
o expositor de Krause, destribue, na infinidJde
do tempo e a cada momento, justiça a todo os
eres. Todos 1"ecebem delle os meio. de viela e

de desinvolvimento, segundo sua natureza espe­
cial, e sua capacidade interna. Elia corrige o
mal pelo bem, e f01·nece a cada um os meios de
rehabilitar-se ou de avançar gradativamente no
caminho do dever e do destino humano.

§ 318. DIFFERENQAS ENTRE MORAL E DIREITO

Sobre as bazes expostas-a senta Krause as
clistincções entre a moral e o direito.

A' on7em lIloml pertencem as acções de valôr
intrínseco cujo merito eleve er appreciaelo pela
consciencia, e cujo effeito principal re ide na
intenção. He assim que a gratidão, o amôr a
amizade, a benevolencia con tituem relações mo­
raes, e seo valôr está na intenção.

Os effeito exteriores são ignae cujo sentido
deve ser procurado na intimidade da consciencia.

A' 01'c7em jZ/1"idica pelo contrario pertencem to­
das as acções, que ão condiçõe d~ existencia, e
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de involvimento para a vida humana, e cuja rea­
lização deve ser independente da bôa ou má
intenção,

A rnoml considera a intenção com que uma
acção h~ praticada; o direito olha a aoção em
i mesma; uma encara assim o acto em sua fon­

te, e outm em seos efl'eitos.

Os p1'eceitos rnoraes são absolutos, invaricweis,
independentes. dos lugan?s e dos tempos.

Os preceitos do direito são relativos e v(t1'iave:is;
porque as condiçõe . de existencia e desinvolvimen­
to llludão-se com os lugares, cultura intellectnal
e costumes. Sómente o principio fundamental,
11e invariavel e eterno; ordena por toda parte e

empre o fornecimento de condiçõ.es.

A consciencia he o unico Juiz da moralidade.

O dÚ'eito tem Juizes exteriores, autoridades
'ociaes con tituidas.

A mm'al he sciencia formal e 'ubjectiva; por­
que con idera sómente a intençào e o sujeito,
que a manifesta; a moralidade 11e a fórma sub­
jectiva do bem.

O direito pelo contrario, que se liga ao con­
tbeuclo, a materia do acto, he a este respeito
uma sciencia material e objectiva.

§ 319. CONTINUAÇÃO

Clarifica- e a di tincção ob novo a pecto.
Tudo o que he on7enado ou lJrohibido pelo direi-

to, fambem o 7he pela moral. .
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Tudo p(wém, que he onlencbclo ou LJl'ohibido pela
moml, não he ()1'(lenado ou prohibido pelo di'reito.

São con ectarios rigorozos da c1escriminaçõe
capitaes, que já ficarão rlesinvolvic1a.

Os deveres illdividuaes, os deveres para com o'
brutos, e para com Deo orc1eniio ou prohibem na
ordem moral, sem que a ju tiça' e o direito pre­
ceituem couza alguma sobre taes actos ou conducta
humana; porque os deveres jurídicos s6 referem-se
as relações mutuas do homens.

Estes porém são reforçados pela' prescripções
momes, que, dominando OS mesmos objectos, actos
ou omissões, s6 exigem que sejão cumpridos in­
defectivelmente com bôa intenção.

§ 320. ERRO; o DEVERES MORAES TÃO sÁo
TODOS UNlVERSAES

E 'tas Hào as feições os lineamento geraes e
caractefi ticos do sistema de Krau 'e, e de Ahren .
O eo espirito está conbedelo, Determinaremo
seo mereciment.o Rcientifico, a 'sig'nalando em ge­
ralo que nelle ha de mais vulneravel, e as ver­
dades que contém.

A moral de Krause he a mesma do toico,
e ele Kant, pois que toda flmdão-~e no princi­
pio inalteravel da unive1·.mlidade do dever.

Sua formula diz Tiberghien pago 777, póde
reduzir-se a de Kant "procede de modo tal que
« o motivo de vos a conducta pos~a erigir- e em
• regra de legí lação universal. l)

Ficão portanto banidc.s todos o devere que
modificAo- e pela influencia dos facto , que tran- .

42
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sigem com o acontecimentos, que, 'endo meio,
e não fins, acompanhilo as sinuozidades da vida
humana e uas differentes evolucçoes, para me­
lhor realizarem um grande bem individual e so­
cial.

Entretanto só os espirito exclusiristas, que
perdem-se nas altas regiões do idealismo, e me ­
mo da utopias, podem desconhecer essa classe
fecunda ,de deveres praticos, que diariamente
regem os homens e os povos.

Quando Luiz XIV, o soberalJo mais poc1erozo
da Europa em seo seculo, multiplicava as uzur­
pações territoriaes por meio da força, ultrajava
a dignidade do' estados fracos, subjugava.a Res­
panha, e deixava transparecer o perigo de do­
minação universal -a Hollanda e a Inglaterra
intervierão e obtiverão o tratado de paz assig­
nado em Ratisbonna. submettendo-se as exigen­
cias da diplomacia Franceza, e saccionando as
violações de direito internacional praticadas pelo
vencedor. A neces iclaele impnnha a lei. A
Inglaterra. sob o reinado ele Jacquez II não que­
ria fazer a guerra a França. A Hollanda, izo­
laela, seria inevitavelmente derrotada. Os outro
Estado~ da Europa erão 'fracos, e faltava-lhes
um plano ele resi tencia e ele . olielariedade poli­
tica. Algun annos depoi o acontecimentos
auxiliarão uma energica oppozição; Luiz XIV
teve <1e luctar com a metade da Europa, e as
circum tancia. propicias habilitarão-na a porém um
limite a arrogancia e a reproducção ince ante
rle iniquidades do governo Francez. Salvarão-se
a im de um naufragio, aliás inevitavel, a inde­
pendencia, a c1iglúdade, e o direitos dos Estados
de 2,B. e 3.a ordem. O dever moral de hostili-
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dades para conjurar-se um mal eminente, ou sua
incessante rêproducção-s6 despontou para do­
minar a liberdade dos povos, qltando solwevie1"Õ,O
as eSJlec-iaes cirCJu,lnstancias de forças" qne assegu­
rarão a efficacia da resistencia. Não era, pois,
nem podia ser, um dever unível' 'alizavel, com im­
perio sobre todos cazos, e situações.

§ 321. O~LITTE UMA ORDEM DE DEVERES l\1ORAES

A essencialidade da pureza de intenção, como
elemento imprescindivel do bem moral, deixa es­
capar da esphera desta sciencia dos l costumes
todos os deveres, que, não sendo por f6rma al­
guma exigiveis pela coacção, tambem não depen­
dem, na execução, da bôa vontade, ou da nobreza
dos motivos.

A existencia desta classe intermediaria de
obrigações moraes temos exhuberantemente pro­
vados nos §§ relativos ao sistema de Kant; e
agora a tornaremos de mais evidencia citando um
novo exemplo de notavel alcance social.

O sistema de equilibrio politico adoptado na
Europa no ultimo período da IJis toria, tem con­
tribuido muito para felicidade dos povo . Esteve
em perigo de ser rompido pela Hespanha, no
seculo XVII sob o reinado de Phelippe II que
além de grandes possessões na Allemanba, f'
Paize baixo, já havia incorporado Portugal a
seo territorio e ameaçava a Inglaterra.

Quando sublevarão-se as Provincias unidas dos
Paize. baixos, que até então gemião ob o pezo
da tyranllia do governo Hespanhol-a Rainha
Izabel (da Inglaterra) por intlJ1"eSSe p1"o1J1"io pres-



-( 332 )-

tou constantemente auxilios sufficientes aos re­
voltozos, com o quae consummarão a revolução
<la inelependencia, e pa sarão de povo: humiUla­
dos, com batidos em suas aspirações ele progressos
por um governo retardatari'o, a ca,tlJeg'orirt de
Nação indepenuente desde logo celebre por sua
prosperidade mercantil.

Este imperíozo dever de ef:fi.caz coadjuvação,
Ilue desempenhou a Rainha Izabel, J)01' inte'resse
lJ?'o]Jrio e de SUCt r7ynastia em que ordem poderião
Abrens e Krau e cla sificar?

Dp. ordem moral não erR por faltar-lhe a es­
sencial praticalJilidade do bem pelo bem, e nM
por conveniencia pessoal.

Tambem não pertencia a classe das obriga­
ções jurídica, por falta da exigibilidade pela
força.

O si -tema portanto nenhum direito tem nenhum
ele pretender as honras de verdade c()mpleta e per­
feita, uma ver que não pMe conter em seo seio
e, ta nova, ordem de deveres.

E' um lado vulneravel da rloutrina de Krau e.

§ 322. ERRO NO. PRINCIPIO DE DIREITO

A parte juridica póde er victoriozamente
combatida quando re tringe o direito-á relaçõe'
pmamente pe oae. do homem a homem. Expli­
ca- e i to maí pelos antecedente historicos do
que pela sciencia..

A hi 'toria porém tanto relata o bom e o máo,
como o verdadeiro e o falso. O co tume , que
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narra, facilitão a vlllgarização das opiniões que
a e)les se filião, ~em nunca poderem er invoca­
dos como prova Cle sua legitimidade.

Pelo contrario e te erro de Krau e temos de­
monstrado nos § 93 a 9 119, 120.

•
Em compensação muitas verc1aeles contém seo

sistema..

A mais importante foi a que tran figmou a.
theorias precedentes, e dominantes na ordem
juriclica; e que. como pl'etenrleo Kant, reduzião
os principios o1'i,r;inrrrios de clireito á. obrigaçõe
puramente negativas, iurlividuali. tas e egoi tica~.

Krause O' ampliou com a nova ordem d de­
vere positivos.

As razões ju. trncativas Cle ta doutrina estão
minuciozamente expostas nos §§ corr pondentes
desta obra.

SOOIALIS {O

~ 323. UA DEFINIQ<lO. SEOS PRINCIPIOS
THEORICOS

As doutrinas socialistas são aquellas que, as­
signanc10 ao E tado, como fim especial, o forne­
cimento obrigatorio e rigorozo ele conCliçõe
po itivas á vida e trabalho de seo membros,
organizão 11e11e il1 titlliç,õe ocietarias ou de
outra natureza, egun<1o as quaes conslWlle e
sistematicamente e sas condiçõe. ou cooperações
positivas elevem ser pre tada.s.

A parte pmarnente theorica e philo ophica em
que imp -em ao g verno do E taelo, além elo (le­
ver capital de garantir as actividades, a coa-
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djuvação efi'ectiva e positiva de meios impres­
cindiveis á vida e ao trabalho-he indisputave]·
mente verdadeira.

Os direitos de existencia e de occupação pro­
ductiva dos bomen emanão de seos fins racio­
naes e naturae , e a nobre missão do g'overno
politico 11e de os defrender, e de auxiliaI-os.
E ta 11e a opinião scientifica de Ahrens, de
Krause e a que temos amplamente sustentado.

A parte pratica porém em que o socialismo
determina a extenScio desses direito originarios,
ampliando immensamente a intervenção obriga­
toria do Estado, e convertendo em dever nor­
mal, permanent.e e si 'tematico, a prestação de
soccorro, que s6mente circumstancias extremas
poJem tornar obrigatoria - he exactamente a
que encerra numerozos erros, anima os abuzos,
e provoca explozães revolucionarias.

§ 324. OPINIAO DE BERNAL. APOLOGrA

He com estas restricçães que devem ser en­
tendidas as apologia.s ju 'tas e pompozas feitas
ao socialismo por O. Bernal, em sua obra-Theo­
ria da A.utoridade-pag·. 25 e eguintes.

4 E entretanto diz e11e, o socialismo he um
pbanta ma, com cujo a,uxilio os retardatarios do
antig'o regimen emêão o espanto, como fazem as
allli.L ao menino com o. conto do Barba·azul:
aponto de quererem votar esta palavra a exe­
craçã.o ullivel' aI de fazerem amaldiçoar lilll

socialista tia me ma sorte que um bandido. Oom­
Ludo, pergunta esse eloquente publicista, o que
. ignifica e te e pantalho' com que e tem gelado
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o enthusia mo das nações, e detido por algun
lustros o progresso da civilisação? O sociali:­
1110, continúa elle. ?te {(, investigação dos meios de
tU1'ar-se mdical1llente a sociedade-das chagas q'ue
(J, devm"âo,. de fazet" desapparecer os abuzos in­
troduzidos nas instituições, (; que alimentão entre
os homens rt corrupção e (6 mizeria. »

He elle que se devota a propagação deste
dogma sublime da região christã « Dai ((, aquel­
le qlte nada tem,. socco'rrei ao necessitado. »

O Creador não tem destinado a universalidade
dos bens ao dominio exelusivo de um só homem,
ou de um ó povo.

A grande propriedade de uns não he inju ta,
se os outros tem o sufficiente.

As vistas do socialismo 'ão eminentemente
philantropicas.

O que se pa.sa hoje na InglatelT~, na Alle­
manha, em quasi toda Europa oecidental? Os
prolectario, responde Bernal, privados mesmo
da triste consolação de acharem alimentos em
. ua patria, ernigrão implorando, debaixo de ou­
tros climas, o pão e o abrigo, 'Ilue lhes recusa o
solo natal He este sem duvida o exercicio do
clireito ao trabalho, e não he elle que o socia­
li mo condemna.

Exige ómente que a emigraçõe I lJOje feitas
sem reCl1rsog. em protecçiio, 'em futuro certo,
avellturo amente, por tolerancia e olicitude das
autoridades-se fação por modo que a egurem o
'ucces o, e garantão o trabalho.

Eis porque dizião os ocialistas " a idade ele .
ouro que uma céga tradicção tem até aqui col-
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locado no pa 'sado, está no futuro acha-se adian­
te de nós. a

§ 325. DIREITO DE VIDA

OS infortunios e rnizerias, que se multiplíCào
no eio da .ociedade, confirmão a imperioza
llece sidade de medidas po. itivas do' guvernos
no sentido de suavizarem o. males, já que im­
po. ivel he extirpal-os completamente.

O direito de vida quando, na actividade pes-
oal e na caridade publica, não póc1e encontrar

condições indispensaveis de mn.nutenção, impõem­
..e ao goveTllO e delle exige imperiozamente a
re tricta e neces aria protecção.

rainha Izn.bel na Inglaterra creou a taxa
dos pobre . e em geral os paizes civilizados
tem fundado asylos numerozos de mendicidade.
A mi são c1elicada e meliuclroza do. governos
con i te ne te cazo em favorecer a llece.sidade,
em proteger os occiosos.

Avulta o perig'o na razão directa do paupe­
ri::,;mo que se augmenta.

Actualmente exi tem em .Pariz 65,250 mendi­
gos; sendo 14,;00 homens, 25,480 mulheres
12,210 rapazes e 13060 raparigas. .

Em Londres exceptuando-se o que 'e achito
no a::;ylo existem 76 -9-com domicilio (adul­
to' e criança. ) 33.6c l' em domicilio (anulto )
26, 26; criança abaixo de 16 annos 16,362.

§ 326. DIREITO AO TRABALHO

De conformidade com o direito ao trabalho
o. governos patrioticos, com e pecialidade nos 'Es-
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tarlos novos, prestão auxilias positivos a activi­
dade prodnctiva do homem, ainda Que indirecta­
mente, proteg-endo a emigração, facilitanrlo, e
proporcionando capitaes á lavom;a, combatendo
as crizes commerciaes e conjuranrlo efficazmente
eo perigos_

Tirarei os exemplos da legislação patria.
A lei do Orçamento para o exercicio de 75 a

76 votou 2:000,000,000 com destino as terras
publicas, e a colonização.

A que regulou o exercicio de 76-7-7 destinou
para o mesmo fim 1:800,000,000.

Effectivamente o governo Imperial e sens De-
"legados nas províncias Jlã.O s6 tem fornecido aos
emigTantes passagens gratuitas nas viag'ens ma­
ritima e terre tres, como feito a despezas dos
primeiro. e tabelecimentos, além de outros au­
xilias, que prestão quando ~e dirigem- as colo-

. nias do Estado, ou das províncias.

A lei de 6 de .r ovembro de 1875, no intuito
ele attralJir capítaes estrangeiros ao Imperia, e
de encaminharas a lavoura com pequenos onus
e largos prazos autoriza o governo a garantir
jmos até 5 por cento ao anno sobre o capital
maximo de 40 mil contos a um banco de credi­
to rural, que fize.r empl'estimos de dinheiro a
agTicultura, a juro nâo excedente de 7 por cento.

Tambem com o mesmo fim autorizou ao go­
verno a garantir juro de 7 por cento até o ca­
pital realizado de 30 mil contos as companhias
que se propnzerem a estabelecer engenhos cen­
traes para fabricarem assncar de canna me­
diante o emprego de aparelho~ .e proces os mo­
dernos os mais aperfeiçoados.
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Com o fim de R.uxiliar os bancos a lei de 29
de Maio de 1875 autorizou o g'overno a ell1ittir
até a somma de 25 mil contos, e a fazer-lhes
empre timos que os habilitassem a affrontarell1
o perigos, que os ameaçavão pela procura urgente
e incessante de- capitaes circulantes.

A praça da capital do Imperio achava-se sob
grande pre são.

O tbesouro e os bancos llavião recebido, em
ell1pre timos a curtos prazos ou em deposito, 80
mil conto approxímativamente.

Não dispunhão os bancos desse capitaes, e
sim de titulos proveuientes de novas operações
com elles feitas. ão podião por isso sati fazer as
corridas. O auxilio do governo foi satisfactorio.
Sem elle soffreria o cornmercio um profundo
abalo; gravis imo serit10 o prejuizos e multi­
plicadas as fallencias.

§ 327. ABUZO

Quando porém os direitos primitivos de vida
e de trabalho recebem na pratica maior e,'­
tenção c10 que lhes compete, toma emfim carac­
ter si tematico-o abuzos e reproduzem, e a
virtude degenera em vicio.

iolarião eo deveres e eo de tino os Es­
tado, que em utilidade ocial creassem oura'
publicas para emprego de operarios, que recla­
mas em erviço e salarios.

Pol-os nesta dependencia do goveruo -be e ­
Lerelizar as força do paiz, crear inimigo e fac­
cio o. Hoje pedem tr(1balLo; amallhà forPlaráõ
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convenio e união solidaria para imporem a re­
ducção no tempo de serviços, e augmento de
interesses; no dia seguinte em:fim determinaráõ

,o lugar de suas oecupações.
Tomaráõ a armas para não deixarem Pariz,

diz Thiers sobre o socialismo pago 285. Os des­
graçados combate. de Junho, acrescenta elle~

tem tido lugar .justamente com a noticia da par­
tida forçada do operario das officinas naeio­
naes.

Durallte a administração aliás florescente de
NapoleM III e as grc1l1des obras que executou
ou promoveo na cidade de Pariz, para esta
affl.llirão centenares de operarios que mais tarde
se converterão em agentes furiosos do vandalis­
mo, e da revolução devastadora da communa
inspirada por idéa. socialistas.

Não 11e esta a nobre missão dos poderes po­
líticos; não são elles obrigados a fornecerem
trabalho aos medico sem enfermos, aos advoga­
dos sem clientes, aos escriptore sem 'nollleacla
nem leitores, ao artista emfim e ao operario em
habilitações, ou que não esgotão os recursos in­
di'Vidllaes e sociaes para implorarem 1 em cazo
extremo, os auxilio ofliciaes.

§ 328. THEORIA DA ASSOOIAÇÃo

O i tema exposto reZllme em seos fin. e elll
seos me.ios, toda a essencia do f;ociali mo. A
elle se filião dons i temas distincto pela espe­
eificada determinação de nas fórma :~O siste­
ma da C/.ssociação e o da ?·eciprocic7ade,. âmbos
definido na mesma obra ele Thiers sobre a pro­
priedade pago 179 a 184.
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o 1.0 tem suas traUições historicas, he um
desinvolvimeuto das corporações de oflicios, tão
vulgarizadas no~ tempos da media idade, e or­
ganizadas egundo a hierarchia indu tria), com
, eos juizes, mestres, companheiros, e cliscipuloR.

Havia em Florença, diz Rossi, Economia Po­
litica, 21 corporações de officios, (m m"ti, das
quaes 7, que oecllpavão a 1.a ordem, erão cha­
madas a1Ü 1/1n.ggion:, e con tituião a verdadeira
ari toeracia da republica florentina. Foi ele uma
de tas corporações que sahirão os Medi<;is.

Já no secula xm no reinado de Luiz IX,
havia em Pariz talvez 100 especies de indu trias,
tendo cada uma sua organizilção e seos e tatu­
tos particulares. A realeza 'outorgava estes pri­
vilegio. on os legitimava por dinheiro, e prepa­
rava assim pontos de apoio contra a ari toera­
ria feodal.

Os socialistas modernos dfio outros de tinos ao
facto da as ociação-{t garanti(b do traba7ho, n
slla,vidade em foxe7'cicio, e a inutiHz((çcio dOR
.tleitos malejicos da concu7Tencia.

He e te o pensamento de Oharles Fonrier, e
que presidio a organização de eo phalan terio.

§ 329. EO REGIMEN INTERNO

Obrigado o governo a felicitar os laboriosos
societarios, agundo os fins e o plano's socialis­
mo-competia-Ih o direito de fi calizar o regi­
men interno da a ociação, e o dever de pro­
moveI-a com o capitaes neces arios. Deveria
intervir a acção ofticial no fornecimento de con­
diçõe e na superintendenda directiva,
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Deveria tambem velar para que fosse o tra­
balho fecunda e brandamente dirigido segundo
a grande lei da attracçM.

Os instinctos, o interesse pessoal, e o bem
imperativo espontaneameute convergi.rião 1'10 li­
ongeiro fim da instituição.

O dever vem <.lo homem, diz Fourier, a attrac­
ção vem de Deos.

As tendencias instinctivaiS, propiciadas e sa­
tisfeita ) devem ser constituidas como auxiliare
do trabalho, )}orque as paixões são uma bussola
permanente que Deos confiou ao homem.

Fourier amplia esta regra a educação do
animaes como uma lei de economia nos serviços
que devem prestar.

A constituiçãO social <.leve igualmente nullifi­
cal' a aeçào funesta da coueurrencia.

He em virtude della que algun negociantes
se arruinão pela e teril honra de gerirem im­
mensos negoeios; outros pela ma,nia <.le e. maga­
rem um vizinho, cujo 'ueces o os de espera. A
ambição mercantil, por ser ob em'a, nào he me­
no. violenta, observa Fouriel'; e e o trophéos
de Miltiade pertm'barão o somno de Temistocle,
podemos dizer tambem que as vendas e fregue­
zias de um ph:wmaceutieo perturbão o omno do
boticario vizinho. Tem- f\ vi to, continúa elle,
mercadores tudo arri carem para perderem um
rival; imitando os Japonezes que furno um olho
na porta ele seo inimigo para fazer-lhe perante
a justiça perder os dou .

O autor da machina de fiar algodão fez gran­
d damno a muita família contemporanea da'
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India, e tambem tem feito morrer de fome mi­
lhares de Europeos. A. machina ele fiar linho,
beneficio pelo qU::lJl Napoleão tinha promettic1o
pagar um milhão, foi emfi.m imaginada, e redu­
zio a fome uma parte do povo belga, e outro
tanto fez em Flanc1re e na Bretanha.

Baccio Banrlinelli, devorado por um baixo
ciume com o a pecto do cartão da guerra de
Piza, reputado a mni sublime das obras de Mi­
guel Anjelo, introduzio-se no palacio, onde este
cartão e tava esposto, e o despedaçou. Andrea
deI Oclstagno para tirar o merito da, pintura a
oleo a Antonello ele Messina o as assinou.

São estes os e!feitos da concurrencia; cumpre
baníl-o no regimen da as ociaçào.

§ 330. ERRO NA INTERVENÇÃO GOVERNAMENTAL

Os dous principios porém da clirecçi'ío gover­
namental nas indu tria e ela aboliçAo da con­
curren ia- ã~ falos e perigo. o~.

O 1.0 ubstitue a fi calização energica, perse­
verante e eflicaz do intere. se proprio-pela ge­
rencia fraca e muita vezes indifferente de uma
entidade impessoal-o governo.

ub titue a acção immediata e concentrarla de
cada um, pela direcção remota e rlissiminada
obre uma variec,lade prodigioza de objecto•.

Isto explica porque a grande propriedade
tel'ritol'iaes e agricola do E tado são logo po­
YORda d intruzos; e porque a industria con­
fiada a 'eo governo, e afastadas de suas vista,
auatem- e e aniquilão-se pelo unico pezo da
f'nercia.
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Tambem explica a razão pela qual a liberda­
de das industrias contém os germen. e a con­
dições de ~uas prosperidades.

Em um teml)O em que a. Europa era cuberta
de corporaçõe de oflicios e por excepcionalida­
de gozava Milão da liberdade industrial-suas
manufacturas de pannos, entre outras, forão logo
celebres em. toda Europa, e o trabalho de lã
attingio um alto grão de pro peridade. Quando
posteriormente ahi introduzirão o regimen. da.
corporações, as florescentes fabricas milaneza
desaparecerão.

Tambem a tendencia geral do~ povos, que
mais sobresahem pela civilização, consi te em
reduzir gradativamente o governo á. posição de
simples mantenedor do elireito, e em confiar á
companhias particulares, e aos indivieluos a ge­
rencia dos negocios privados e administrativos.

No Estados- nidos tem aquellá e e tes, jo­
gando com immen o' capitae dirigielo vasta
empreza , e realizado prodigiozo melhoramentos.

Ainela no corrente anuo e muito recentemente
acaba de morrer por um sinistro maritimo o vice
commodoro GameI'. que era eo11Or de uma fortu­
na con ideravel, avaliada. em 18 milhõe de clollars.
(16:200,000$000) e que pos:nia fabrica de al­
godão, situadas na margem elo Rud on, nas quae
empregava 8,000 oper~rio .

Oom um exemplo estati tico e minuciosamen­
te desinvolvido, prova Tbier (citada obra da
pl~opriedade pago 227 a 230) como e contra­
põem a proeligioza feeundidade do interes e pes­
soal; á esteril direcçllo de intermediario', qlle
e não &,overuão por iguaes paixõe .
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§. 331. NOVO ERRO lUi\f EXCLUIR A C01'lCURRENCIA

He tambem um gravíssimo erro substituir-se
a concurrencia pelo monopolio.

Aquella disperta a emulaçã.o, de illvolve e fe­
cunda a forças productivas, multiplic'as inven­
çõe , e aperfeiçoa os productos.

Os productores de Ln ordem avanção sempre
para não serem alcançado .

-O de cathegoria inferior cultivão sempre suas
actividades para primarem sobre o outros.

A mediocridade~, sem e. peranças e s.em fu­
turo, comprehendem que errarão o caminho de
seo de tinos, e procurão, em nova; carreira, mais
mone ta e mais util, seguir o preceitos da vo­
eação.

A concllrrencia que, segnndo o exemplo pre­
citado tanto mal fez ao' productores da Inclia,
tran forma o algodão nes a procedencia, pondera
ainda, Thier , com o admiravel auxilio da ma­
china, o faz voltar á aquelle paiz, e (embora
onerado com a' de 'pezas de dobrada viagem,
clepoi de haver as egurado a fortuna do mecha­
nico do fiador, do negociante inglez) a.'maga
com eo uni:co jJ1"eço O proprio algodão indiano!
I11felize indiano. victima da cOllcurrencia. ba
em duvida de vo "a parte motivos de queixa,

porém trez quartas partes (lo mundo podem hoje
ve tir-'e de e topas de algodão com a mais mo­
dica de. peza.

§ 332. TREORIA DA RECIPROCIDADE

O 'i'tema da reciprocidade exige abundancia
na producção e modicidade no preços. Para
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animar o trabalho substitue o ouro e a moeda,
por emissões de notas bancarias, e sujeita os
valores da, couzas a serem tarifados pelo go­
verno; que reduzirá eos preços lIO intere se de
todos os consummidores, como faz actualmente
com as tabellas de passagens e de transportes
nas linhas ferreas privilegiadas.

Pelos titulos ao portador emittidos pelo banco
-os productores encoutraráõ uma fonte inexgo­
tavel àe recursos supletivos do ouro i o capital
nunca lhes faltará.

Esta original opinião, se imperasse na pratica,
seria fecunda em male .

O meio circulante he determinado por uma
necessidade real e limitada de servir de agente
de permutações.

Seo criterio exterior e social he .a relação en­
tre a offerta e a procura.

Exceder pOIs estes limites, derramando no seio
do paiz uma quantidade superabundante de ti­
tulos banca.rio . que éle empenhão aquella func­
ção-he depreciar o valor delles na razão di­
recta de seo augmento.

As mercadoria, depois de ]laverem soffrido O'
revezes de sa profuzão nociva de papel) altea­
ráõ seos preços.

Â rendas publicas, recebidas em titulos na
mesma quantidade nominal, nc.aráõ reduzida em
seos verdadeiros valores.

Os credore em geral gemeráõ debaixo do
golpes desfeichados pelo desil1vol vimento empre
crescente do meio circulante.

44
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Do Relatorio da commissã.o de inquerito, no­
mearla pelo Ministerio da Fazenda em 18,59,
con~ta que uma das cauzas mais poderozas da
depreciação da moeda papel, e notas bancarias
a.o portador, foi o direito de emissão efi'ectiva­
mente exercido nos annos de 1858 e 1859 por
mai seis bancos além do Banco do Brasil, que
funccionava desde 1853.

§ 333. NOVO ERRO DESSA DOUTRINA

Um outro damno que decorre da faculdade de
illimitada emissão, e de emprestimos indefinidos
-he o consummo improductivo, constantemente
amplificado.

A extrema facilidade do dinheiro, on do ele­
mento que o substitue, desafia e alimenta o de­
,ejo de gozo, a cobiça da opulencia, a temerida­
de das empJ;:ezas.

Â pobreza e a mizeria são seo efi'eito na­
turae .

Foi o que aconteceu no Brasil depois que en­
trarão em exercicio eos numêrozo bancos de
circulação.

Re o que assevera o Relatorio já citado pago
34' e computa por mera estimativa a perda
auzadas pela crize em 1,500 a ~ 000 conto.

A totalidade das fallencia foi calculada em
20 a 30 mil conto., sendo a con. equente perda
de 50 por cento.

A vulgarização pois de papel bancario, ideada.
pelo socialismo equivale ao veneno mortífero in­
troduzido na veia do corpo social.



26 1/8
25 7/8
26

25 11/10

25 1/8
24 lÓ/Io

-( 347 )-

§ 334. TARIFAS DOS VALORES

o expediente economico de pautar-se o preço
venaI da couzas-troca o imperio das leis na­
turaes pela tyrannia da vontade-a influencia
benefica, esclarecida" e eminentemente frnctuosa
da intelligencia sociftl pela ignorancia do poder.

A (liada volubilidade dos preços exclue 'a pbr­
manencia elas regras autoritarias.

As cauzas que actuão incessante e impercep­
tivelmente sobre seu alteamento ou sua baixa,
locaes e passageiras, obstão a interferencia le.
gislativa ~o governo. .

A oscillação diaria, ou rapida fluctuação dos
preços manifesta-se-no cambio internacional, nos
titulos de divida publica, no. generos de expor­
tação, e nas mercadorias de con ummo interno.

As cotações das praças revelão esta verdade.
Para não citar senão um exemplo transcreve­

rei do Relatorio da Fazenda de 1875-a tabella
das variaçoes mensaes do cambio-com a praça.
de Londres.

He o par na razão de 1:000 para 27 di-
nheiros.

Entretanto no anno de 1874 foi:
Janeiro .
Fevereiro .

. Março.
Abril .
Maio.
Junho.
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Julho.
Agosto. 25 15/16

Setembro. 26 1/4.
Outubto . 26 '/16
Novembro. 26 9

/ 4

Dezembro. 16 5/16

A mobilidade extrema dos fenomeno econo-
micos em sua vida concreta, e a copioza vari­
edalle com que se desinvolvem-anmmcião a
preexistencia de numerozas cauzas, que obre
elles e seos valores exercem influencias accidell­
taes e particularizadas, e qúe a' subtrahem ao
dominio de leis geraes e estaveis.

A taxa do preço venal daR couzas seria pois
fi. morte elas inelu tria~,

§ 3:35. COl'lCLUZÃO. ALGUNS SOCIALISTAS

Temos as ignalaClo a verdadeira natureza do
socialismo, honrado a legitimidade de seo. prin­
cipios philo ophicos, e profligarlo energicamente
a cOlldiçõe hybrielas de seos meio praticos­
llberrimos na aparencia, retrogados e despoti­
cos em sua essencia.

Reybeau, em eo estudos sobre os reforma­
dore., V. 3.° pago 3 2 e seguintes, enumera os
ociali tas modernos, espedficando suas obras.

São entre ontros:

Henri Saint Simon, nascido fi. 17 de Outubro
de 1760. Tinha 42 annos de idade quando pu­
blicou eo primeiro escripto.

M. Enfantiu, de ua escola 1832.
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Oharles Fourier, fundador de nova e cola, no
seculo actual.

Victor Oonsiderant, tambem deste seculo.

Quanto a Fourier, que entre muitos se des­
tacava por uma virtude au.tera, tem elle lntado
sem degradação pessoal contra a má fortuna; e
tinha para. si, diz o mesmo Reybeau, uma foute
inexaurivel de felicidade' as illuzõe do orgulho
sati:feito encantavão ua existencia. EUe pas­
seava gloriozo 110 meio de populações l.ivres e
enthusia ticas, qne o saudavão como seo bemfei­
tor e o coroavão como um ~'ei; fallava a estes
seres filho de snas phantasia uma lingoagem,
que só elles parecião compl'ehender. Oonstruia
seo phalansterio, povoava e organiz.ava-o· elle
mesmo con<1uzia ao trabalho seo grupo de
Harmonistas, fundava; uma cidade, uma capital,
uma metropole; unía pelo vinculo societario o
Oriente ao occidente, o norte ao meio dia. Do­
ces festas da imaginação, unicas alegrias per­
mittidas a orgulhoza e nobre pobreza claquelle
que a~ im Semeél.Va precioza perola. sobre um'
globo puramente ideal, inteiramente ficticio.

§ 336 ALHUMAS UTOPIAS ou MERAS EXCEN­

TRICIDADES

P1·inc·ipios Gemes

Oom a exposição do socialL mo temos e gotado
o pl'ogramma a nós me. mos impusto.

Novlts irléas, porém, que fermentão no seio das
sociedades, nos di. pertão vivo desejo de coorde-
nar e descreveI-as. .
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Alguns pbilautrópos, que mais tarde nomea­
remos, pretendem ampliar aos animaes faculda­
des, prerogativas reaes ou pretendidas, que até
hoje tem a generalidade dos homens se arrogado,
como direitos seos privativo . .

Fonnulão então aquelles, posto que vagamente,
algumas tbezes gemes do direito para domina­
rem as relações das pessoas com as couzas, dos
homens com os bruto .

l.a Devem os homens obrigatoria e .iuridic~a­

mente omittir toc1a e qualquer offensa directa a
e te', em sua vida, em seo aperfeiçoamento.

Snppõem e ta regra uma situação abstracta e
metaphysica - de coexistencia harmonica entre
essa duas e. pecies de seres.

2.a Na hypothese de collizão de interesses
homogeneos, deve predominar a supremacia mo­
ral CIo homem; cOlllpete-lhe o direito de sacrifi·
cal' a condição do bruto.

He a pratica do genero humano, que re Laura
a saude dos enfermo, auxilia O'l progl'es os da
humanidade convertendo a vida e o bem er das
creatura inferiores em puros in trumento de uas
finalidades.

acrifica-se a existencia, o gozo, acommodidade
de Ull para manter- e a vida, o prazer; e a

.tranquillidade de outros.

3.a Na hypothese ainda de collizã.o entre o
bem inferior do animal e o superior do homem,
a e te compete a faculrlade juridica de subor­
dinar aquelle á seo interesses.

He o co tnme diario de todos os povo e de
todo os individuo.
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4.a No cazo porém de contradicção entre o bem
superior do animal e o inferior do homem-só '0

principio extremamente vago da finalidade uni­
versal, do supremo bem resolverá. se he o homem
sujeito passivo de uma obrigação juridica, ou o
titular de um direito.

Isto que da sciencia pura não póde obter re­
gras precizas de direcção, he resolvido em cada
ituação da vida com segurança ou com alto gráo

de probabilidade pelo bom senso.
Oitaremos como interprete destas opiniões, um

exemplo do paiz.
A. Tribuna Liberal de 2ô de Agosto do cor­

rente anno, jornal publicado nesta cidade, de ­
creve com jubilo um passeio flUvial de pe:cado­
res e caçadores. He a conspiração do capricho,
do poder e d arte contra a fraqueza das duaR
especies da creação-ictyologica e ornitologica.

• Entre no sa' victimas, dizião aquelles, figu­
« rão 17 anta, 22 veado, 31 pas aro•. e maí
• de 1000 peixes. Os animae., que encontramos,
« sã.o em geral de extrema. belleza e mansidão;

facilmente domesticavei. Lançamo no rio
«bomba de dynamite, que faziilO boiar morto

." 500 e maís peixes. ~

Este recreio piscatorio resolvia- e em upprimir
/:mp?'ojic-ua11lente mmlerozas vida ; salvo o·prazer
satanico de medir- e a grandeza do homem pelo
numero das victirnas.

§ 337. ARGUMEN'fOS DA ORDEM PROVIDENCIAL

Corrobora ainda as thezes fonnulada. -o plano
em parte )llÍsteriozo do IDl1ndo,
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A vontade de Dp.o crêa o universo, enche o
e paço de uma i.nfinidade de sere. e de especies,
con titue -e organiza cJ.da um por modo peculiar,
marca·1he o destino consentaneo, e faz todos
gravitarem para um ~ó centro de attracçfío-o
absoluto bem. ão e 'tará pois nestas vistas
providenciaes no creador-o respeito obrigatorio,
exegive1, da vida, do bem ser dos animae, 'em­
pre que for i so compativel com a ordem geral,
com as leis harmonicas, ou da limitada gerarchia
dos destinos terrestres? .

Vendo no animae e te' movim~ntos regula­
res uniformes, necessario', que os eli. tinguem, o
homem das primeiras idades he levado a adorar
nelles as anta leis da natnrezet. :Na f6rma
exterior do organi mo vivo contempla um prin­
cipio interno qne anima os seres, admira a vida
como p ner sllperior a E'xi tencia material. Esta
forca mi. terio a, cega, e tupida, que se manifesta
na vida allimltl lhe revel&. o principio divino
que tran. p:l.rece ne te sere'.

Os passaro que habitão as regiões do ar que
repouzão oure o cimos mais elevados das mon­
tanha~, tomã,o ne~ta vi:dnhança do céo, não sei que
de divino e puro, que os recommenda sobre tudo á
attenção do g'enero humano. Melhor que os ou­
tro animae -parecem em estado ele orprehen­
derem o pen amento da DiviJ.dade, e de recebe­
rem a commll11Ícação de sua vontade. Por toda
parte com ejfeito na Italia, na Persia, entre os
Grego ,-reinava a ornithomancía.

§ 338. OPINIÕES DOS ESCRIPTORES

E 'ta novà crença na vida juriclica dos arri­
mae desponta já no. e pirito~ cultivado dos
litterato .
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11éo Quesnel, em um magnifico artigo trans­
cripto no corrente anno no jornal 1\fogyanno
desta. Provincia, apoia a doutrina com exposição
luminoza de principio e de facto - ob a epi­
graphe. «Da c7"'lteldade com os animaes. li

O ponto importante, diz elle .obre o qual o
escriptores Inglezes com razão insistem he que·­
as relações do homem com o animal devem de
ora em diante sahir do dominio do sentimento
(' entmr 110 do ,li?·eito. ào ba ta dizer como
até hoje se tem feito nos preambulo das leis
que um interesse de ordem publica exige que
não se encommodem os transeuntes com especta­
culos afflitivos. Isso he ladear a questão.

;\ opinião publica na Inglaterra começa a re­
clamar alguma couza mais' quer que e lhe
reconheça. alguma part,icipação no direito; mini­
ma embora porém real.

O Dr. J onathan Franklin, tratando dêt bi to­
ria natural v. 2. 0 dos mamíferos, diz na iutro­
ducção pago 11- t Cada membro da creação tem
ido con~tituido em vist:. de si mesmo e não

como o homem muitas ,eze' pretende em vista,
do suposto senhot" do planetcb.

A natureza tem olhado para a. e pecies em
seus meio de clefeza e de continuidade, na ati­
fação de uas neces idade ; depoi parou, dei­
xancl0 ao homem o cuidado de conqlú tal' nova
satisfações como entende se.

Rousseau em eo discurso sobre a origem da
desigualdade entre o homen pago 111 (nota 5)
diz « Entre os quadrupec1es, as dua' distinçõe'
mais universaes das especies vorazes con i tem·-
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uma na iigura do dentes, e outra na conforma­
ção dos intestinos.

Os animae, que .6 vivem de yegetaes tem
todos o itentes chatos, como o cavallo o boi, o
carneiro, a lebre; mas os vorazes os tem pon­
tudo como o gato, o cão, o lobo, a rapoza.
Emquanto aos iute tinos, os fruo'ivoro tem al­
glillS, taes como o colôn, que nào se achão nos
animaes voraze . Parece pois que o homem
tendo os dentes e o intestinos como os frugi­
voros, deveria natmalmel1te er classificado nesta
e pecie; e não s6l11ente as observações anatomi­
ca confirmão e ta opiniãó., mas o monumentos
u'antigl.udade são ainda muito favoraveis á. ena.
Dicéarco, diz S. Jerollymo, refere que debaixo
do governo de aturno, em que a tena era de
fertilidade e pontanea, nenhum homem comia
,carne; e que todos vivião dos fructos e dos le­
gume, que crescião natuntlmente. Franci co

'orréal testemunha, entre outro, que a maior
parte elos habitantes da I..Jucayas, que os Re ­
panhoe' tran portarão as ilha. de Ouba, de
Domiug·os. e a outro. lugares, morrerào por terem
comido c:une.

Póelem er vi tas a' opiniõe auxiliare: posto
qne ainda t.imidás e generica. no. ponto j uri­
clico::; elo 'onde Leopoldo Berchtold impre a
'om o titulo d ensaio sobre a estenção da Bene-

ficencia para com o h0111en e para com o ani­
mae -em Lisboa-1793.

ecção 10 § 2.° « dos direitos oure os ani­
'IIlae. . »

10nvém COll ultar-se a obra de J. P. 81ei ­
bel'g' (Leipzic. 1 61)-Do in tillCtO, da vontade,
e ela vida dos animae..
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§ 339. OCIEDADE E r~lU POSITIVA

Tambem muitas sociedade particulares tem
se organizado para protecção do bruto. A pou­
cos mezes a de Pariz anllunciou um premio de
1,500 franco a quem ':fizesse a melhor memoria
contra a vivi. ecção dos animaes.

A isto addicionaremos a diversa cathegol'ia
de leis positiva. 1 in tituida em beneficio delles.
Na França toda as previzões a re peito e tão
contidas na lei ele Grammont, e a sancção pe­
nal he qua i illu oria.

Ka Inglaterra uma lei com 31 artigos, com o
titulo de lei para p,-eveni1' d9 modo mais efticnz
o. meios tractos contra os anúnaes e com data
ele 30 ele Julho de 1 04, corrige e aperfeiçoa as
leis anteriore elo 12.0 e 13.0 anno do reinado
da Rainha Victoria.

Já uma lei -om 13 artigos fôra promuJga<1a,
em 1 50 para a Esco 'sia; devendo-se tambem
rememorar a lei de 1844 sobre o c6rte de ca­
valios; a de 1.0 de A.go to de 1. 49 sobre
ig'ual rnateria: e duas lei de utilidade publica
votada nas e sõe de 1872 e 1 73 contra a
destruição elo. passaros marinho , e elo: in ecti­
voros. As pena impostas pela lei ao factos
ele cruelc1ade variiio de 20 schellings a - libras
e. terlinas ele multa; e de trez <lias a trez me­
zes 1e prizão.

A Austria avançou mais em pre cripções po­
Jiciaes. Antes da lei ele 1 '6G, que reg'ula a ma­
teria, contavão- e, a datar ele II 71, na Au tria
e na HungTia -17 decreto 1 ordenanças, in truc­
çõe e circulare obre o me mo objecto.
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Nos E tados-Unidos, para combinar todas as
lei ]ocae em um ponto dependente de direito
geral, votou o congre o a lei de ~o de Outu­
bro de 1873, que regulou al> concliçõe do trans­
porte ele animaes pelas estrada de ferro.

Finalmente na uis a, na Belgica, nos PaizeR
baixo., na Prussia, na Suecia, na. Noruega na
Dinamarca e. em todos estado' da Allemanha­
vê-. e figurar o clelicto ele crueldade para com
o. animae nos Coeligos penaes.

a HespanhlL sómente he que a legislação lIe
oOO.a obre e te ponto; e no reino da Italia
uma simpIe ordenança elo Syndico de Florença

upre' a lei.

§ 340. LEI ANTIGAS

Na Grecia antiga um areopagita foi punido
por matar o pardal, que per eguido por um ga­
vifLO, •e refugiára em seo seio.

O Areopágo fez morrer um menino, que fu­
rára os olhos a nm pas aro de sua propriedade.

a lei l\Iozaica encontramos numerozos pre­
ceito em favor dos animaes.

Mandou ena elf'ixar a mãi quando em seo ni­
nho aquecia os filho ou encubava os ovo.

(Deut. O. 22. V. G e 7.)

Tratar-se-ão os animae com compaixão, e bon­
dade; de liuando- e o 7.° dia para descanço de
teo boi e ele teo jumento.

(Exodo ap. 23 V. 12)
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Triptolemo, legislador Grego, prohibio na 2.a
lei sacrificios de animaes ao seos Deoze. I e na
3.a

man~ou que o não offendessem.

No seculo XVIII havia nas ruas do Japão
pequenos receptaculos para asylo dos cães velhos
ou doentes, tendo os moradores grande cuidado
delles, e sendo prohibido com graves penas mal­
trataI-os.

Os Obins nessa mesma epoca costumavão com­
prar passaros e peixes para di:l.T-lbes liberdade.

Ti ôt Direito Oriminal, O. 2 e 3 pago 14
c1i:t. que as lei dos Ang-Ios, Bavaros, ,Visigoth
infligião multas a aquelles que furavão um olho
a qualquer quaelrupede.

Na pago 16 diz que-Zoroastro, legi lador da
Persia, ameaça com 700 annos de inferno e 700
açoutes a quem eSquecer uma promessa de re­
compensa ao animal domestico que tem·lhe pres­
tado serviços; e com 800 senão cuidar bem do
outros animae, que o tem servido por longo
tempo.

Hoje, salvas as enormidades do antigos re­
gimens e costumes, o Direito dos paizes ainda
que novos, consigna a mesma protecção.

E' exemplo o art.· 213 elo Oodigo de Pos­
turas desta. municipalidaCle de 31 de 1\1aio de
1 75, onde, sob pena de 10 '000 de multa, se
prohibem castigos barbaros e immoderados contra
os animaes,-de transporte especialmente.

341. ESTUDO COMPARADO

A condições dos brutos, protegiCla nos tempos
primitivos pela relig'ião, pelos co tume pela.



-( 358 )-

leis temporae, em assig-nalar-se entretanto uma
razão ju tificativa e expressiva de direitos pro­
prios ou ele intel'es es extranbos,-atraves ando
o' eculo', a pirão hoje mais elo que uma bene­
ficencia, um direito.

Assim se operão as g-randes revoluções sociaes.
Brota uma ieléa no seio ele um povo, estenCle
suas raizes 1101' 'eos co tumes e 1101' suas tra­
dicções, vegeta por algum tempo .ob os au pi­
eio da tolerancia, ele meras conelescenuencia
conquista mai tarde a protecção da moral e das
virtuele relig-ioza; torna- e afinal invencivel,
supera todas as c1ifficuldaeles, converte-se em di­
reito e trillm]lha.

O escravo, os recemnascidos· e as mulheres
pa sarào por toda e sas phazes de transforma­
çõe sociae.

Aquelle tinhão contra si os intere ses elos
homen, da :N ações, dos co tLUlle e dos go­
vernos.

A Asia, a Grecia e Roma possuiàO numero·
zos escravo.

A e cravidão, victoria amente combatida pelo
chri tianismo foi no perioelo da feudalidade sub~­

titllic1a pela~ ervidão. O servo con ervava uma
certa independencia, podia tran ig-iL", dar e trans­
mittir, poso uia com certos limite ; lhe era per­
mittido consolar- e no lar dome tico; e orar ao
me. mo Deo ele eo 'enhor.

A relig-ião interveio poderosamente para dnl­
cificar-Ihe a .. orte nessa mesma idade ferrea' e
a civilização do dou ultimos eculo converteo
em direito o que era um favor; o 1'e peito a li-
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berdade não foi mais um acto de com11aixão. e
sim um rigorozo dever de justiça.

Entretanto nã.o faltarão celebridade.. intel1ec­
tuaes, que apoia sem a cau a da escravidão. Aris­
toteles, Grocio e Hobbes pretenderão justificaI-a.

§ 342. DESINVOLVIMENTO DO INSTI CTO

Os innovadore , que proclamão a existencia do
rlireitos nos animae', empenl1ã.o-se em multipli­
carem factos illllicati,os de seo alto gráo de per­
fectibilidade in tinctual.

Temos em vi ta a obra de um EscriptoT con­
terraneo, original em suas idéas, porém elegan­
te e Iurninozo em suas narrativa:-. Aponta o
I nr. Dr. Betholdi Jlumerozos exemplos compro­
batorios dessas aptidões. o..: limitaremos a trans­
creveI-os.

Os Ca tore., que ainda no começo de te eculo
fabricavão sua cazas nas en eaela elo rio', e
tantas aglomeravão que forma vão alelêa , vendo­
se per eguido por cauza della, que os denun­
ciavão aos caçadores deixarão de as con truil';
e agora e aninhão nas caverna e na. fre ta
do rochedos na beira dos rio , ou em cova que
l1es mesmo: abrem.

H a nas me mas paragens um pa arin1to cha­
mado no paiz gUla, do 'IIIel e pelos natul'ali tas,
que o conhecem, he chamado Guco inc7icl1c7ol', que
gosta muito da' larvas elas abelha e dizem que
tambem do mel; como porém nno póde de fazer
um cortiço logo que vê algum hottentote, ou
me mo um plalltigraelo·(animaJ (lue tambem go ,­
ta muito de mel) vai adiante delle piando e
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parando de -distancia em di. tancia para indicar­
lhe o caminho, até pouzar definitivamente sobre
li arvore, que esconde o cortiço. Se por acR,ZO
no caminho o homem ou o animal se desvião,
esvoaça adiante e bem perto delle chilrando com
maior dese pero, como quem o advertiria que o
camin1Jo he aquelle que elle indica e não outro.
Quando o homem ou o plantigrado tira o mel,
elie fica de parte a olhar, e acabado o trabalho,
lá vai ene aos restos do festim, onde se farta
de larva..

lia muitos outros cazos interessantes e cnrio­
zos, que podem ser lidos na obra intitulada
« verdadeiros principios da democracia» pago 225
e 'eguil1 te '.

Em Büchner ciencia naturaes, e em Paulo
de Caillu (viagel1 e aventuras na Airica equa­
torial-Pariz 1 63) deparamos com descripções
importanti sima que mostrão quanto o Gorillo e
os macacos de face branca se avizinhão do ho­
mem.

8 343. APPROXIi\1AÇAO DA E PECIES

Partindo de pontos opposto, seg'uindo cami­
nhos diversos (o homem descc::ndo e o animal
elevando- e) parecem convergir á um ponto
commum --a imi.litude das raça.

O rebaixamento espiritual e a transfiglu'ação
corporal da natureza 11 umana concorrem para
e~te re ultado. ão raro os cazos da 2.a espe­
cie, e abundão o da P', além de notorios e
frequentes.

Büchner, Seiencia Naturaes VaI. 1.0 pago 1 1:
relata-no o eguinte facto : " Em 1857 mo -
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trúu-se em Londre Julia Pastrana,' cuja confor­
mação era inteiramente semelhante a do animal:
seo corpo e faee el'ào cobertos de longos pellos
pretos; sua fronte estreita e baixa: seo' labias
estufados, dentes grosso, queixo curto.

Uma mulher inteiramente coberta de pello~ já
tinha sido mostrada tt embaixarla ingleza em
Hava em 18n5.

As singularidades naturaes deste genero ]1ão
erão raras no Imperio dos Birmans.

Inversamente em outras condiçõe o ~nimal

se avizinha do homem pelo aperfeiçoamento do
espirita, pela fórma do corpo, e ainda por pre­
dicados muitas vezes ficticios, que se lhe attribue.

O Gorillo especialmente reune em i essa tri­
plice semelhança, porfJ.ue além da eonformação e
do gráo de intelligencia-os indigenas da Africa
entendem que alguns espiritos humanos trans­
migrão para seos corpos; e por isso não comem
sua carne, e repntão uma offensa o offerecimen­
to della.

Tambem na reunião dos naturalistas. em
Oxford (em 1860) o professor Huzlei explicou,
em contradicção com a opinião de Owen, que a
distancia phy iologica entre o homem e o Goril­
lo 11e muito menor do que a que exi. te entre
este e os ultimas dos macacos.

m certo gráo de analogia explica igualmen­
te os seguin te factos:

O Laponio falla ao ouvido da Renna.
O Arabe nomade da me ma sorte que os

Grego dos secules heroico, trata com seo cor­
seI como com seo semelhante conver. a com el1e
e lhe attribue a. faculdades morae do homem.

46



-( 362 )-

Uma lei antig'a de Athella., cujo autor e
ignora prohibe attentar-se contra a vida. do
touro, que a charrua e seo jugo tem elevado a
qualidade de agricultor, as..;ocialltlo-o aos traba­
lho do homem.

{iJústro de Oere', e companheiro do lavrador,
Sllêl. morte he um crime capital assemelhado ao
a sas inato do cidadão.

§ 3-:14. Al'l'RECUÇOES

KenJmm juizo emittil'emos obre a legitimida­
de dos principios e a variada profuzão dos factos.

A doutrina he nova-revolta o orgulho, e ex­
põem-se ao ridiculo.

Quem será o Sanção capaz de al1alar as co­
lumna do templo con agrado ao culto de eguis­
mos seculares, e de vaidade domiuantes entFe
a 1\ aç<ies chri tã e civilizadas? I ...

A jactancioza oberba do homem não p6cle
tolerar que humildes seres, hoje abatido debai­
xo de eo' pé e entregue ao poder descrip­
cionario de sua vontade, se elevem a nobre po­
"ição de dignitarios do direito.

O gigantesco habitante de Saturno, e o colos­
sal i[ycromegas não tiverão forças para conte­
rem o rizo inextinO'uivel, que segundo Homero
he a partilha dos Deoze , quando ouvirão ° dis­
eur o de um philo 'opho tel'l'estre que convertia o
homem em-Rei da Oreação.

Não podião comprehender como-o animalculo
do ecumla.rio planeta encerrava em seo pequeno
espirito, em ua úatureza atomistica tão preten­
cioza altivez, tão grotesca arroganci~.
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